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Pobres, fracos, humilhados, depois dos tão formosos dias 
de poderio e renome, que nos resta senão o passado? Lá temos os 
tesouros dos nossos afectos e contentamentos. Sejam as memórias 
da pátria, que tivemos, o anjo de Deus que nos revoque à energia 
social e aos santos afectos da nacionalidade. Que todos aqueles a 
quem o engenho e o estudo habilitam para os graves e profundos 
trabalhos da história se dediquem a ela. No meio de uma nação 
decadente, mas rica de tradições, o mister de recordar o passado é 
uma espécie de magistratura moral, é uma espécie de sacerdócio. 
Exercitem-no os que podem e sabem; porque não o fazer é um crime. 
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A redação de uma dissertação de mestrado é uma tarefa morosa, desgastante e 
obrigatoriamente minuciosa. Portanto, ao longo destas páginas, é necessário destacar todo 
o apoio (tanto intelectual, como emocional) que me foi destinado durante um período de 
total compenetração e de investigação compulsiva. Este é o espaço onde é perpetuado um 
cunho mais pessoal ao autor, enquanto este tenta colocar um pouco de justiça naqueles 
que concederam uma preciosa ajuda ao longo da edificação da sua obra. No caso da 
presente dissertação, esta ocorrência não constituirá uma exceção; este espaço é dedicado 
àqueles que contribuíram – direta ou indiretamente – para o resultado final deste projeto: 
com eles partilho todas as qualidades e potencialidades desta dissertação, enquanto 
assumo a responsabilidade de todos os seus defeitos e insuficiências.  
Em primeiro lugar, devo reconhecer o apoio prestado pelos meus incansáveis 
orientadores. À Professora Doutora Paula Pinto Costa, minha orientadora desde os 
tempos do Seminário de Investigação de Licenciatura, reconheço e, acima de tudo, 
agradeço toda a importância que teve no meu ainda curto percurso académico e científico. 
Desde o primeiro dia em que iniciámos este périplo mostrou uma invulgar e permanente 
disponibilidade para me orientar sempre que era necessário, esclarecendo as minhas 
dúvidas infindáveis com amabilidade, simpatia e, sobretudo, com amizade. Por sua vez, 
sou igualmente grato ao Professor Doutor Miguel Gomes Martins, meu coorientador, que 
em boa hora aceitou participar desta guerra, mesmo encontrando-se ciente das evidentes 
limitações que envolviam esta orientação: mais concretamente cerca de 300km de 
distância! Agradeço-lhe não só por todo o conhecimento que me transmitiu sobre história 
militar, mas também pela boa-disposição e amizade que sempre partilhou comigo. A 
ambos agradeço pela paciência, pelas sugestões, pelos ensinamentos e sobretudo pelos 
exemplos sobre como se deve fazer história: com rigor, metodologia, ambição e, acima 
de tudo, paixão pela sua escrita. 
Sou grato ao Dr. Miguel Nogueira e à Oficina do Mapa, cuja batalha para levar a 
cartografia temática à investigação histórica tem merecido a minha especial atenção. Os 
seus importantes conselhos cartográficos levaram-me a olhar a história através de novas 
 11 
perspetivas, cujas interpretações enriqueceram garantidamente o trabalho final que 
apresento; e, claro está, «modéstia à parte, com mapas fica sempre mais bonito».  
Agradeço também a todos os professores do Mestrado em Estudos Medievais da 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto pelas suas importantes lições, as quais nos 
permitiram aprofundar conhecimentos sobre aquele período da história. Sou grato, 
sobretudo, pela forma entusiasmante com que nos possibilitaram, nas suas aulas, 
vivenciar os tempos medievais através de uma janela entreaberta. Agradeço, portanto, ao 
Professor Doutor Armando Luís de Carvalho Homem, ao Professor Doutor José Augusto 
de Sottomayor-Pizarro, ao Professor Doutor José Carlos Miranda, ao Professor Doutor 
José Francisco Meirinhos, ao Professor Doutor Luís Carlos Amaral, ao Professor Doutor 
Luís Miguel Duarte, à Professora Doutora Maria Cristina Cunha e, evidentemente, à 
Professora Doutora Paula Pinto Costa, a orientadora deste trabalho.  
Devo igualmente uma palavra de agradecimento ao Professor Doutor Mário Jorge 
Barroca, da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, que sugeriu, no contexto do 
VII Workshop de Estudos Medievais, alguns percursos de investigação que tive 
oportunidade de desenvolver nesta dissertação, nomeadamente no que diz respeito ao 
armamento dos besteiros do conto. 
Fora do contexto da Universidade do Porto, encontrei também algum apoio que se 
mostrou importante para a construção deste projeto. Como tal, agradeço aos Professores 
Matthew Strickland, da Universidade de Glasgow, e Anne Curry, da Universidade de 
Southampton, que, oportunamente, me forneceram importantes pistas para comparar o 
fenómeno dos besteiros do conto com a realidade além-fronteiras. Para além disso, é meu 
dever agradecer ao Centro de Estudos Históricos (CEH) pela amabilidade em 
disponibilizar as transcrições de documentos ainda por publicar sobre besteiros 
incorporados na Chancelaria de D. Fernando. 
Agradeço aos meus colegas do Mestrado em Estudos Medievais pela partilha de 
opiniões que enriqueceram este trabalho. Para além disso, sou grato aos amigos que 
partilharam e acompanharam este projeto, não só pelos diálogos esgrimidos sobre 
história, mas sobretudo pelos momentos de trabalho entrecruzados com conversas sobre 
vários temas. Por isso, devo também uma palavra de agradecimento ao David Jorge, ao 
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Hugo Lopes, ao Marco Rocha, ao Nuno Rodrigues, ao Ricardo Pereira, ao Ricardo 
Teixeira, ao Tiago Teles, ao Vitor Pinto e ao Wilson Gomes.  
Por fim, como não podia deixar de ser, agradeço à minha família, mas sobretudo 
aos meus pais, pelo apoio constante que me forneceram ao longo de todos estes anos de 
vida académica. Agradecer à Helena, por sua vez, torna-se mais difícil, pois a minha 
dívida de gratidão aumenta a cada ano que passa. Por isso, na impossibilidade de esculpir 
essa dívida no papel, dedico-lhe esta obra.  
 
Porto, 30 de setembro de 2015 
 
 
Esta dissertação foi defendida em provas públicas no dia 28 de outubro de 2015, 
perante um júri que teve como arguente o Professor Doutor João Gouveia Monteiro. A 
elaboração da versão definitiva desta dissertação beneficiou das suas importantes 
sugestões, correções e interpretações, razão pela qual lhe dedico estas breves, mas 
sinceras, palavras de agradecimento.  
 
















Esta tese procura estudar uma das experiências militares mais originais de toda a 
Idade Média Peninsular: a milícia dos besteiros do conto. Criada em Portugal em 1299, 
por D. Dinis (1279-1325), era formada por elementos recrutados, essencialmente, dentro 
do grupo popular dos mesteirais, com preferência para aqueles que revelassem especial 
aptidão no manuseio da besta. Esta força militar de base concelhia possuía uma estrutura 
de comando autónoma relativamente aos restantes contingentes militares municipais, 
gozava de um sistema remuneratório próprio e usufruía de um atraente conjunto de 
privilégios. Para além disso, os besteiros do conto estavam também sujeitos a um conjunto 
de deveres específicos, nomeadamente ao nível do treino, da posse e manutenção de 
armas de qualidade e de um número específico de munições, para além de se encontrarem 
obrigados a manter um elevado grau de prontidão, circunstâncias que os convertiam numa 
autêntica força de elite. 
Com efeito, procuraremos, em primeiro lugar, observar a importância e a 
originalidade desta milícia no quadro da organização militar medieval portuguesa, 
analisando a forma como a sua regulamentação e organização foram promovidas e 
dinamizadas pela Coroa portuguesa durante os reinados de D. João I e D. Duarte. 
Seguidamente, centraremos a nossa análise na cadeia de comando, no recrutamento e na 
prática da guerra, tentando perceber o modo como estes homens comuns (sapateiros, 
alfaiates, ferreiros, carpinteiros) se transformaram numa peça central da organização 
militar portuguesa, ao ponto de em inícios do século XV totalizarem já cerca de 5000 
combatentes, distribuídos por 300 unidades de recrutamento espalhadas por praticamente 
todo o território do reino. 
 







This thesis purpose is to disclose of one of the most unique military experiences 
throughout the Peninsular Middle Ages: the militia of «besteiros do conto» 
(crossbowmen). Created in Portugal in 1299, by King Denis of Portugal (1279-1325), it 
was formed by elements recruited mainly within the popular group of craftsmen, with 
preference for those who had previously shown special aptitudes in handling the 
crossbow. This military force – who’s member were recruited within the municipal 
militias – had an autonomous command structure, a special payment system and enjoyed 
an attractive set of privileges. But beyond that, the «besteiros do conto» were also subject 
to a set of specific duties such as regular training, owning and the maintaining its weapon 
in good conditions, and having a specific number of ammunition, in order to keep a high 
degree of readiness, circumstances that convert them into an authentic elite force.  
Thus, we will seek, first, to watch the importance and originality of this militia in 
the Portuguese medieval military organization. We will do so by analysing how its 
regulation and organization were promoted and streamlined by the Portuguese crown 
during Dom João I and Dom Duarte reigns. Next, we will focus our analysis on militia 
chain of command, recruitment and war practice, by trying to understand how these 
ordinary men (cobblers, tailors, blacksmiths, carpenters) became a central part of the 
Portuguese military organization, to the point of, at the beginnings of the 15th century, 
they already totalled about 5,000 fighters, spread over 300 units recruitment scattered 
practically throughout the territory of the kingdom. 
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Introdução 
1. – O tema, a metodologia e a estrutura 
A dissertação de mestrado que agora apresentamos – intitulada «De homens-
comuns a força de elite: os besteiros do conto em Portugal na Idade Média (1385-1438)» 
– resulta de uma investigação que fomos desenvolvendo durante os últimos três anos, 
embora os resultados alcançados tivessem de ser de certa forma sintetizados, devido às 
limitações conhecidas de um trabalho desta natureza. A primeira das quais resulta do facto 
de este trabalho se tratar de uma dissertação de mestrado, o que impede que alonguemos 
a cronologia da investigação, pelo que temos de delimitar a análise a uma dimensão 
relativamente circunscrita: ou seja, os reinados de D. João I e de D. Duarte. Para justificar 
a coerência interna deste período, é possível referir que esta opção metodológica possui 
características conceptuais ligadas à natureza da própria guerra. Com efeito, durante o 
reinado de D. João I observamos a compilação das diretivas régias sobre os besteiros do 
conto, que viriam a ser integradas nas Ordenações Afonsinas, com envolvimento e 
assinatura do Infante D. Duarte. Assim, estes dados auxiliam-nos na fundamentação da 
cronologia deste trabalho, esclarecendo a intervenção de D. João I e D. Duarte na 
organização deste corpo militar; isto é, procuramos perceber se existiu algum processo de 
continuidade na intervenção na milícia durante aqueles reinados, enquanto intentamos 
compreender a atuação dos dois monarcas na organização dos besteiros do conto. Para 
esse efeito, durante este trabalho, será fulcral tentar apurar a data de associação do Infante 
à governação da milícia. 
Esta opção metodológica deve-se também a uma justificação historiográfica. Com 
efeito, os múltiplos trabalhos de investigação de Miguel Gomes Martins, acima de 
quaisquer outros, abordam aprofundadamente esta milícia desde a sua criação – efetivada 
por D. Dinis em 1299 – até ao final do reinado de D. Pedro I, período que corresponde à 
fase de consolidação deste corpo militar1. Contudo, o facto de aqueles estudos não 
abrangerem o reinado de D. Fernando, obrigou-nos a olhar para a intervenção deste último 
                                                 
1 Sobre este assunto conferir o estado da arte que se encontra no próximo ponto. Veja-se, no entanto: 
MARTINS, 2007: 155-179. 
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monarca na organização dos besteiros do conto. Fizemo-lo, no entanto – porque não era 
esse o nosso objeto de estudo – de forma sintética e apenas com o intuito de perceber a 
intervenção d’O Formoso na organização daquela milícia, tendo por base uma breve 
pesquisa na sua Chancelaria, bem como em alguma documentação avulsa desse período 
de 1367 a 1383. Por outro lado, a opção de encerrar a cronologia deste trabalho no reinado 
de D. Duarte (1433-1438) deve-se ao artigo detalhado que Humberto Baquero Moreno 
compilou sobre os besteiros do conto durante o período de regência do Infante D. Pedro 
(1440-1446)2. Portanto, para além da existência de diversos focos de conhecimento 
apontados para o reinado de D. João I – nomeadamente por João Gouveia Monteiro3 e 
Miguel Gomes Martins4 –, esta dissertação de mestrado procura aprofundar o 
entendimento de vários preceitos chave dos besteiros do conto durante os reinados de D. 
João I e de D. Duarte.  
Para conduzir a investigação que agora apresentamos, serão utilizadas fontes régias 
como manancial principal de documentação (chancelarias régias, capítulos de cortes, 
Ordenações, Crónicas, etc.). Evidentemente, o recurso a este tipo de documentação 
prende-se com a própria conceção da milícia enquanto corpo militar instituído pela Coroa. 
Ainda assim, reservamos o recurso pontual a outro género de documentação (concelhia) 
para exemplificar e apontar casos específicos e omissos nos manuscritos da Coroa. 
Em linhas gerais, a estrutura desta dissertação é composta por 3 capítulos. O 
primeiro procura contextualizar a investigação deste tema, dando a conhecer aquilo que 
já foi escrito pelos historiadores sobre os corpos concelhios de atiradores com besta 
anteriores à criação dos besteiros do conto, tentando analisar o processo de transição que 
culminaria com a criação da milícia, durante o reinado de D. Dinis, e a sua expansão e 
consolidação, durante os reinados de D. Afonso IV e D. Pedro I e ainda no de D. 
Fernando. Neste último caso, trataremos algumas questões ainda não abordadas pela 
historiografia, mas, voltamos a sublinhar, apenas com o objetivo de perceber melhor a 
transição entre os reinados de D. Pedro I e de D. João I. As limitações associadas a uma 
dissertação de mestrado impedem a realização de uma investigação com o nível de detalhe 
                                                 
2 MORENO, 1977: 59-86. 
3 MONTEIRO, 1998: 58-71. 
4 MARTINS, 2001a: 35-44; MARTINS, 2003: 1203-1209. 
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que gostaríamos; isto é, o facto de a Chancelaria de D. Fernando não estar publicada 
impediu a realização de uma investigação exaustiva neste corpo documental. Para além 
disso, para se conhecer aprofundadamente a intervenção de D. Fernando na organização 
da milícia dos besteiros do conto – bem como outras questões deste reinado – seria 
necessário percorrer os Arquivos Municipais portugueses em busca de documentação 
relacionada com a milícia. O atual formato de um mestrado, com duração de apenas dois 
anos (sendo que somente um deles é dedicado ao desenvolvimento da dissertação) impede 
a elaboração de um périplo como aquele que assinalámos. No entanto, apontamos a 
ambição de no futuro desenvolvermos esta empresa. 
No segundo capítulo desta dissertação de mestrado é nosso objetivo aprofundar o 
estudo dos reinados de D. João I e de D. Duarte, observando a ação destes monarcas na 
estruturação da milícia, através da análise à organização dos privilégios e das unidades 
de recrutamento espalhadas pelo reino. Durante este ponto, procuraremos também 
perceber se existiu algum projeto comum entre ambos os monarcas, ou seja, se a 
associação de D. Duarte à governação da milícia durante o reinado do pai influenciou 
posteriormente, de alguma forma, a sua atuação na organização da milícia. 
Por fim, no terceiro capítulo procuraremos passar da teoria à prática, analisando a 
milícia através de múltiplas perspetivas: em primeiro lugar, incidiremos o nosso olhar na 
cadeia de comando dos besteiros do conto, com o objetivo de perceber a sua hierarquia, 
os modelos de nomeação e a sua atuação nos processos de apuramento e de recrutamento 
dos homens-comuns que integravam a milícia. Em segundo lugar, será estudada a atuação 
da milícia nos teatros de operações, procurando perceber como aqueles homens-comuns 
se transformavam numa autêntica força de elite. Com efeito, observaremos a importância 
do armamento utilizado; os treinos semanais a que se deveriam submeter aqueles 
milicianos; e, finalmente, a sua atuação na guerra, observando os processos de 
mobilização dos contingentes de besteiros do conto para a hoste régia e, de seguida, a 




2. – Estado da Arte 
Durante uma boa parte do século XX, a historiografia portuguesa, à semelhança 
daquilo que aconteceu um pouco por toda a Europa, esteve afastada dos horizontes da 
História Militar. A deflagração na Europa de duas Guerras Mundiais, na primeira metade 
do século XX, provocou nos historiadores coevos uma certa “aversão” ao estudo deste 
tema. A demorada cicatrização das feridas originadas por esses dois conflitos bélicos, 
aliada à influência dos Analles e da Nouvelle Histoire, que encaravam a História Militar 
como événementielle, levou a que se mantivessem, no início deste século, registos 
historiográficos diretamente ligados à componente política, desenvolvendo uma narrativa 
linear e contínua, de sucessão dos acontecimentos provocados pelas grandes figuras da 
história. Esta “velha” História Militar, refém da ambiguidade entre o événementielle e o 
político-militar, começou a ser contrariada, em Inglaterra e em França, nas décadas de 70 
e 80 do século XX. Assim, assiste-se à criação de uma perspetiva historiográfica que visa, 
conforme indicou João Gouveia Monteiro, uma “História da Guerra Total”, designada 
por Nova História Militar, a qual procura desenvolver o estudo das atividades marciais, 
incluindo os aspetos tecnológicos, sem descurar, entre outros, as dimensões sociais, 
económicas e o impacto da guerra nos comportamentos comunitários. Esta renovação, 
iniciada nos países anglo-saxónicos, estende-se progressivamente às outras 
historiografias europeias e está, hoje, em franco desenvolvimento em Portugal5. 
Esboçar a história dos besteiros do conto permite que acompanhemos, a par e passo, 
algumas das mutações historiográficas mencionadas no parágrafo anterior. Na primeira 
metade do século XIX, Alexandre Herculano dá o primeiro contributo para o estudo deste 
corpo militar. Num artigo, datado de 1837, o autor dedica um pequeno parágrafo aos 
besteiros do conto, no qual menciona que esta milícia utilizava besta de polé, estava 
alistada pelas comarcas do reino e os homens que a integravam podiam ser considerados 
«como soldados de um exército permanente»6. Esta última afirmação deve ser lida com 
relativa prudência, pois, conforme sugeriu Miguel Gomes Martins, em 1997, os 
contingentes de besteiros do conto eram formados por homens em regime de “quase-
                                                 
5 MARTINS e MONTEIRO, 2011: 459-481. 
6 HERCULANO, 1837, 219. 
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permanência”, uma vez que os seus elementos não se ocupavam exclusivamente da arte 
da guerra. Enquanto mantinham outras ocupações laborais, estavam permanentemente 
disponíveis para se mobilizar e integrar as hostes militares portuguesas7.  
Apesar de sintética, a análise de Herculano é inovadora porque observa estes 
combatentes como parte integrante das hostes militares medievais. Até esta data, os róis 
de besteiros do conto tinham sido estudados, é certo, mas apenas como mero instrumento 
de reflexão para a realização de cálculos populacionais. Neste âmbito, alguns autores, 
realizaram estimativas populacionais com base no rol de besteiros do conto de 14218, 
inserto nas Ordenações Afonsinas9. No entanto, os valores propostos seriam rejeitados 
por Henrique da Gama Barros, em 189610, Costa Lobo, em 190311 e Luís Miguel Duarte, 
em 199612, pois, segundo estes autores, os cálculos são conseguidos através da utilização 
arbitrária de um coeficiente multiplicador.  
Após a publicação do artigo de Alexandre Herculano, teríamos de esperar cerca de 
meio século para que surgisse uma obra que avançasse significativamente no 
conhecimento deste corpo militar. Henrique da Gama Barros, nos volumes IV e V da sua 
monumental História da Administração Pública em Portugal nos séculos XII – XV, 
publicados em 1885 e 1896 respetivamente, tece vários apontamentos sobre os besteiros 
do conto. Neste trabalho, para além de estabelecer considerações gerais sobre este corpo 
militar, o autor aborda a existência de contingentes de besteiros nas hostes municipais 
desde o século XII. Ainda assim, sem se comprometer, Gama Barros afirma que a milícia 
terá sido criada entre os reinados de D. Afonso III e D. Afonso IV13. O problema da data 
de criação dos besteiros do conto permaneceu irresolúvel até ao final do século XX, pelo 
que as afirmações de Gama Barros vigoraram durante cerca de 100 anos. Miguel Gomes 
Martins, em vários trabalhos publicados entre 1997 e 2014, forneceu dados que permitem 
apurar com maior rigor o momento de criação deste corpo militar. Este historiador atribui 
a D. Dinis a responsabilidade pela instituição dos besteiros do conto. As primeiras 
                                                 
7 MARTINS, 1997: 93. 
8 BARROS, 1789: 123-151; SILVA: 1868, 42-72; AZEVEDO, 1929: 415; MARQUES, 1980: 54. 
9 OAf, vol. I, tít. LXIX, p. 437-447, doc. de 03, fevereiro, 1421, Évora. 
10 BARROS, 1945: 209-215. 
11 LOBO, 1903. 
12 DUARTE, 1996: 185-190. 
13 BARROS, 1947: vol. V, 232-254. 
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referências documentais que mencionam esta milícia surgem, segundo este autor, após a 
conclusão do cerco a Portalegre, em 1299, no contexto dos conflitos internos que 
envolveram D. Dinis e o seu irmão, D. Afonso. No rescaldo desta operação militar, o 
monarca agracia os besteiros do conto de Serpa com alguns privilégios como recompensa 
pelo papel que desempenharam nesta batalha14. 
Retomando a análise aos contributos de Gama Barros, é possível avançar que este 
autor estabeleceu um conjunto de apontamentos sobre as origens socioprofissionais dos 
homens que incorporavam os besteiros do conto. Este autor afirma que os combatentes 
desta «milícia autónoma», «a primeira entre os peões», eram homens casados e recrutados 
predominantemente entre os homens de mester e os pequenos proprietários rurais, sendo, 
portanto, indivíduos de menor contia15. No entanto, conforme ressalvou Miguel Gomes 
Martins, esta divisão parece ser pouco precisa16, uma vez que os combatentes que 
integravam os besteiros do conto eram indivíduos de recursos económicos médios, 
podendo, em alguns casos, possuir riquezas assinaláveis17. 
Por fim, Gama Barros faz uma incursão quer pelos privilégios de que beneficiavam 
os besteiros do conto, quer pelos deveres a que estavam sujeitos os homens que 
integravam este corpo militar. Com base nesta análise, este autor reflete sobre o facto de 
as prerrogativas associadas a esta milícia não compensarem, por vezes, os encargos a que 
estavam sujeitos, o que levava, portanto, à relutância com que nalgumas terras se 
processava ao alistamento18. A problemática iniciada por Gama Barros foi, em 1997, 
aprofundada por João Gouveia Monteiro. Segundo este historiador, numa fase inicial 
relativamente prolongada, os privilégios e o estatuto social dos besteiros do conto 
constituíam um forte aliciante para a incorporação nesta milícia. No entanto, a revogação 
de algumas das suas benesses, por volta de finais do século XIV, nomeadamente a isenção 
de pagamento de jugadas e oitavas, conciliada com questões pouco atrativas no 
desempenho deste ofício (tais como a atividade bélica ou diversas obrigatoriedades que 
                                                 
14 MARTINS, 2001a: 94-95. 
15 BARROS, 1947, vol. IV: 209-215. 
16 MARTINS, 1997: 101-102. 
17 MARTINS, 2008: 393. 
18 BARROS, 1947: vol. V, 232-254. 
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implicavam uma mobilidade permanente), resultaram num esmorecer da atratividade de 
incorporação neste corpo militar19. 
Depois de Gama Barros só em 1929 é compilado um novo estudo que menciona 
esta milícia com relativo destaque. Na História de Portugal, de Damião Peres, Vitoriano 
José César redige um capítulo sobre Organização Militar. Neste contexto, deve ser 
relevado que o contributo mais significativo deste autor consiste na identificação da 
imposição do anadel-mor durante o reinado de D. Pedro I. Apesar disso, esta obra possui 
uma lacuna que enferma, nos dias de hoje, a valia deste trabalho, ou seja, praticamente 
não apresenta citações bibliográficas, nem remete para as fontes documentais 
consultadas20.  
Após a publicação do trabalho de Vitoriano José César seguiu-se um longo hiato de 
42 anos, sem que se conhecessem quaisquer estudos de relevo sobre os besteiros do conto, 
o qual foi quebrado, em 1971, através da publicação dos artigos «Armamento», «Anadel» 
e «Besteiros», no Dicionário de História de Portugal, por Gastão de Mello de Matos. 
Estes textos são importantes para a iniciação de leituras sobre o assunto. São artigos de 
síntese, que além de tecerem um conjunto de considerações gerais sobre os besteiros do 
conto, são também inovadores porque observam este corpo militar com novas 
perspetivas, nomeadamente através de uma razoável análise ao seu armamento21. Para 
além disso, Gastão de Mello de Matos indica que foi em 1498 que esta milícia conheceu 
o seu fim, após extinção de D. Manuel, em reflexo da perda de importância da besta, 
manifestada após o surgimento das armas de fogo, assistindo-se, assim, à substituição 
destes atiradores armados com besta pelos espingardeiros do conto22.  
                                                 
19 MONTEIRO, 1998: 67-68. 
20 CÉSAR, 1929: 525-551. 
21 MATOS, 1971a: 145; MATOS, 1971b: 189-201; MATOS, 1971c: 339-240. 
22 MATOS, 1971a: 145. Miguel Gomes Martins, por sua vez, adianta que estes dois corpos militares 
chegaram mesmo a coexistir na fase final da existência dos besteiros do conto, participando, inclusive, 
conjuntamente no desastre de Tânger, em 1437 (MARTINS, 2008: 385). Este assunto permanece 
praticamente imutável na historiografia portuguesa, estando ainda por realizar um estudo aprofundado 
sobre o processo de substituição dos besteiros do conto pelos espingardeiros do conto, para não falar numa 
série de considerações gerais que se desconhecem sobre estes últimos combatentes. Sobre este último 
tópico, foram defendidas, na FLUP, duas dissertações de mestrado que permitem retirar algumas ilações 
sobre esta problemática (COSTA, 2014; JORGE, 2014).  
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Humberto Baquero Moreno, em 1977, publica um artigo sobre os Privilégios 
concedidos pelo infante D. Pedro aos besteiros do conto (1440-1446). Esta obra realiza 
um levantamento documental bastante apurado sobre o período de regência do Infante e 
é o único trabalho que estuda de forma pormenorizada o período posterior a D. João I. 
Para além de uma série de considerações gerais sobre o recrutamento, as competências 
dos anadéis, os privilégios e deveres associados aos besteiros do conto, este autor destaca-
se por algumas reflexões que podem ser aplicadas a outros períodos da história deste 
corpo militar. Baquero Moreno, após analisar a promulgação dos privilégios aos besteiros 
do conto pelo Infante D. Pedro, conclui que existe uma intensificação deste tipo de 
documentação aquando dos preparativos para o auxílio militar a Castela (1444-1445)23.  
Por fim, Baquero Moreno foi também o primeiro historiador a observar o impacto 
dos besteiros do conto nos comportamentos comunitários, analisando os privilégios de 
que usufruíam, os quais, por vezes, criavam conflitos com as autoridades municipais, 
sobretudo devido aos excessos praticados24. 
Em 1985, José Mattoso reflete sobre algumas questões relacionadas com os 
besteiros do conto nos seus ensaios de História de Portugal. Para este autor, os homens 
arrolados neste corpo militar beneficiavam de um importante conjunto de privilégios que 
os distinguia dos restantes peões. No entanto, apesar de usufruírem de honra de cavaleiro 
para efeitos jurídicos, não podiam almejar uma promoção ao estatuto de cavaleiros-vilãos. 
Para além disso, segundo José Mattoso, estes combatentes representam um dos primeiros 
contingentes militares que evidenciam «mínimos de profissionalização»25. Por sua vez, 
A. H. de Oliveira Marques, em 1987, afirma que os instrumentos criados pela Coroa para 
organizar e reger os besteiros do conto resultaram num «primeiro passo na estruturação 
de um Estado de características modernas»26. João Gouveia Monteiro, de outro modo, em 
1998, com mais reservas, acrescenta que estes homens apresentam, pelo menos, indícios 
«de especialização numa determinada arma (cuja utilização, exigia, aliás, um treino 
                                                 
23 MORENO: 1977, 59-86. 
24 MORENO: 1977, 59-86. Este assunto foi retomado, em 2014, num trabalho da nossa autoria, que estudou 
os abusos de poder e as irregularidades verificados no seio dos besteiros do conto, durante o reinado de D. 
João I; “malfeitorias”, essas, que influenciavam, não raras vezes, as vivências e os comportamentos 
comunitários dos respetivos lugares (FERREIRA, 2014: 67-86). 
25 MATTOSO, 1995: 299. 
26 MARQUES, 1987: 348. 
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regular)»27. Por fim, este último autor indica que a «articulação entre a política militar da 
Coroa e a milícia dos besteiros do conto (…) terá facilitado a integração do serviço 
prestado por estes milicianos no padrão remuneratório estipendiário que, 
progressivamente, se foi impondo entre nós, a partir dos finais do século XIV»28. Miguel 
Gomes Martins, em 1999, refere que os besteiros do conto eram «elementos de uma tropa 
de elite» e que, como tal, «deveriam manter um elevado grau de prontidão, pelo que 
tinham, com alguma regularidade, que dedicar-se a exercícios de tiro»29.  
Maria da Conceição Falcão Ferreira, em 1988, publicou um artigo pioneiro e 
exaustivo sobre os besteiros do conto de Guimarães durante o século XIV. Este trabalho 
demonstra a necessidade de realização de investigações com um raio de ação local, com 
o objetivo de compreender a organização teórica e a execução prática da arte da guerra, 
não só dos besteiros do conto, mas também de toda a atividade bélica medieval em 
Portugal30. Ao longo deste artigo, a autora lança algumas das bases que os investigadores 
que lhe sucederam trilharam nos seus trabalhos, designadamente a respeito do 
conhecimento das origens socioprofissionais dos indivíduos que integravam a milícia dos 
besteiros do conto, já que a autora conclui que, em 1348, todos os elementos arrolados no 
conto de Guimarães eram homens de mester, denotando-se, igualmente, uma presença 
considerável de sapateiros31.   
O final da década de 70 e a década de 80 consagraram-se como uma época bastante 
fértil para o estudo dos besteiros do conto, contrastando em toda a linha com o período 
que lhe antecedeu32. Após os trabalhos de Humberto Baquero Moreno, José Mattoso, A. 
H. de Oliveira Marques e Maria da Conceição Falcão Ferreira, foi impulsionado o estudo 
                                                 
27 MONTEIRO, 1998: 65. 
28 MONTEIRO, 1998, 73-74. 
29 MARTINS, 2001a: 44-46.   
30 Neste âmbito, veja-se igualmente os três importantes trabalhos de Miguel Gomes Martins sobre os 
besteiros do conto de Lisboa (MARTINS, 1997; MARTINS, 2001a; MARTINS, 2003), os quais 
desvendam uma série de preceitos acerca deste corpo militar, conforme poderemos ver no desenrolar desta 
investigação.  
31 FERREIRA, 1988: 183-216. A preferência por mesteirais, segundo Miguel Gomes Martins, traduz-se, 
por um lado, pela existência de uma maior disponibilidade para o cumprimento das obrigações militares e, 
por outro, impedia que atividades ligadas à agricultura fossem perturbadas pela necessidade de mobilização 
dos combatentes (MARTINS, 1997: 102). 
32 A partir destas décadas foram também publicados estudos internacionais que são fundamentais para o 
entendimento das características do armamento utilizado pelos besteiros do conto (CONTAMINE, 1980; 
KEEN, 1999; DEVRIES, 2002; BENNETT, 2009; DEVRIES e SMITH, 2012).  
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mais aprofundado deste corpo militar. As bases de investigação foram construídas e João 
Gouveia Monteiro e Miguel Gomes Martins, acima de quaisquer outros, contribuíram 
para a edificação de uma sólida estrutura de conhecimento sobre os besteiros do conto. 
Estes autores, bem como outros que devem ser mencionados, assumirão, nesta fase final 
do nosso estado da arte, o protagonismo que lhes é devido. 
Em 1997, João Gouveia Monteiro defendeu a sua tese de doutoramento, publicada 
em 1998, sobre A Guerra em Portugal nos finais da Idade Média. Nesta obra, este 
historiador esgrime vários argumentos sobre os besteiros do conto. Em primeiro lugar, 
deve ser destacada a distinção clara que Gouveia Monteiro faz entre os aquantiados em 
besta, os besteiros do conto e os besteiros de cavalo, caracterizando-os como três milícias 
autónomas e, como tal, passíveis de serem investigadas de modo independente. Em 
segundo lugar, o autor, através de uma comparação com outros corpos militares 
estrangeiros, enfatiza a eficácia militar e a precocidade de que se revestiu a organização, 
em Portugal, de uma milícia com as características dos besteiros do conto. Em terceiro 
lugar, aprofunda o conhecimento de algumas questões relacionadas com os privilégios 
destes combatentes, nomeadamente na temática do direito de aposentação. Em quarto 
lugar, João Gouveia Monteiro teoriza sobre o processo de apuramento dos homens 
arrolados nesta milícia, concluindo que, apesar de existir o costume de serem os próprios 
concelhos a apontar o nome dos indivíduos a incluir no respetivo conto de besteiros, «a 
Coroa terá procurado explorar todas as possibilidades que surgiam para intervir nesse 
processo, em nome de prazos que não se cumpriam, de situações fraudulentas que 
importava corrigir, ou de apuramentos que urgia completar». Em quinto lugar, ao refletir 
sobre a cadeia de comando dos besteiros do conto, João Gouveia Monteiro percebe que a 
partir do momento em que a Coroa começou a nomear os anadéis-locais, os monarcas 
portugueses passaram, então, a dispor de uma margem de manobra mais acentuada, que 
permitia a execução de um controlo mais apertado em relação à implementação dos seus 
objetivos33. Miguel Gomes Martins, por sua vez, estudou detalhadamente a hierarquia dos 
besteiros do conto da cidade de Lisboa, concluindo que, para além, do anadel-mor e dos 
anadéis-locais, existiriam ainda outros oficiais responsáveis por grupos mais reduzidos 
                                                 
33 MONTEIRO, 1998: 58-72. 
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de combatentes (designados pela documentação por trintaneiros), bem como alferes, 
mordomos e porteiros. Para além disso, este autor sugere que o Corregedor de Lisboa 
tinha ainda responsabilidade direta na gestão da milícia, estando a sua intervenção no 
recrutamento dos besteiros do conto prevista desde, pelo menos, 1340, época em que o 
“Regimento dos Corregedores”34 o incumbia de tarefas de supervisão do apuramento dos 
homens arrolados neste corpo militar35.  
O contributo para o estudo dos besteiros do conto de João Gouveia Monteiro não 
se esgota na sua tese de doutoramento36. Em 2000, num capítulo publicado no catálogo 
Pera Guerrejar, através da análise ao arsenal régio de Lisboa (1438-1448), este autor faz 
algumas observações acerca dos fabricantes de bestas nacionais, bem como sobre a 
importação deste tipo de armamento37. Para além disso, João Gouveia Monteiro é 
responsável pelo entendimento possível da participação dos besteiros do conto na célebre 
batalha de Aljubarrota (1385), cujas interpretações permitem retirar pertinentes ilações 
sobre a componente militar destes milicianos38.  
É altura de aportar a nossa contextualização historiográfica em Miguel Gomes 
Martins, ou seja, o historiador que mais contribui para o conhecimento dos besteiros do 
conto. Entre 1997 e 2014 publicou um conjunto de trabalhos de história militar que 
versaram, direta ou indiretamente, este corpo militar. De D. Dinis a D. Pedro I, Miguel 
Gomes Martins analisou com detalhe o processo de criação, consolidação e de expansão 
dos besteiros do conto, observando a ação da Coroa na sua organização, o apuramento e 
recrutamento dos seus milicianos, bem como as origens socioprofissionais e a dimensão 
                                                 
34 OAf, vol. 1, tít. XXIII, p. 116-150. 
35 MARTINS, 2001a: 41-43. Para além disso, é pertinente indicar que Miguel Gomes Martins identificou, 
em finais do século XIV, alguns nobres exercendo os ofícios de anadel (MARTINS, 2008: 391). Veja-se 
igualmente um artigo do mesmo autor sobre Estêvão Vasques Filipe, anadel-mor do reino durante o início 
do reinado de D. João I (MARTINS, 2001b: 10-47). 
36 Para além dos trabalhos que mencionaremos neste parágrafo, convém não esquecer o texto de síntese, 
sobre os besteiros do conto, que o autor redigiu na Nova História Militar de Portugal (MONTEIRO, 2003: 
163-287). 
37 MONTEIRO, 2000: 111-172. 
38 MONTEIRO, 2001; MONTEIRO, 2003. Neste âmbito, também é importante destacar o contributo de 
Miguel Gomes Martins, historiador que, em vários trabalhos, observou a presença de contingentes de 
besteiros do conto em determinadas campanhas militares (MARTINS, 2001c; MARTINS, 2005; 
MARTINS, 2011). Por fim, Luís Miguel Duarte é responsável por estudos que permitem conhecer a 
participação de atiradores com besta na guerra em África (DUARTE, 2003: 290-442; DUARTE, 2005: 55-
80; DUARTE, 2015: 65-245). Sobre esta última temática veja-se também: MONTEIRO e COSTA, 2015.  
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militar destes combatentes. Já observámos que o autor estabelece a data de fundação deste 
corpo militar, fixando-a em 1299. Para além disso, conclui que esta primeira fase de 
promulgação de privilégios para os besteiros do conto (1299-1322) estava distribuída, de 
um ponto de vista geográfico, exclusivamente pela região a sul do Tejo. Este corpo militar 
apenas se expande para o Norte em 1322, através da criação do conto de Guimarães. 
Durante os reinados de D. Afonso IV e de D. Pedro I assiste-se a uma expansão 
significativa das unidades de recrutamento do reino. Miguel Gomes Martins conseguiu 
precisar a criação de vários contos de besteiros, entre os reinados de D. Dinis e D. Pedro 
I, através de uma análise à concessão de diplomas estatutários que visavam a imposição 
da milícia. Para além disso, este autor teoriza sobre a capacidade de mobilização de 
combatentes durante este período inicial. Em suma, durante o reinado de D. Dinis, devido 
à reduzida importância dos lugares onde eram recrutados os besteiros do conto, 
dificilmente o contingente global ultrapassaria os 450 indivíduos. O aumento do número 
de anadelarias, durante o reinado de D. Afonso IV, em especial com a instituição de 
contos em grandes cidades, como Lisboa, Coimbra e Santarém, permitiu que a 
mobilização de combatentes – pelo menos de um ponto de vista teórico – ascendesse a 
cerca de 1300 guerreiros. Por fim, no reinado de D. Pedro I, o contingente deveria 
ascender aos 1600-1700 besteiros do conto39.  
Em 2003, num artigo muito interessante, Miguel Gomes Martins lançou 
importantes pistas sobre o recrutamento dos besteiros do conto. Através da análise a um 
manuscrito singular, datado de 1422, este autor faz uma reconstituição da aplicação das 
normativas régias em Lisboa, com vista à imposição do rol de besteiros de 1421, 
concluindo, que, por vezes, a autoridade do anadel era posta em causa, dificultando, 
assim, as imposições régias40.  
Nos seus vários trabalhos, este autor debruça-se também sobre o armamento 
utilizado pelos besteiros do conto41, tema desenvolvido por João Gouveia Monteiro42 e 
aprofundado por Mário Jorge Barroca43.  
                                                 
39 MARTINS, 2014: 139-159. 
40 MARTINS, 2003: 1203-1209. 
41 MARTINS, 1997: 108-112; MARTINS, 2008: 249-310. 
42 MONTEIRO, 1998: 531-547; MONTEIRO, 2002: 67-94. 
43 BARROCA, 2000: 37-76; BARROCA, 2003: 21-161. 
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Recentemente, foram também trazidos importantes contributos para o estudo do 
tema. Maria Fernanda Ferreira Santos, em 1997 e 2005, apresentou dois trabalhos sobre 
este corpo militar44. Luís Miguel Duarte, por sua vez, abordou a utilização da besta em 
tempos de paz45. Em 2005, este autor apresentou um trabalho de síntese intitulado: Um 
país de besteiros e castelos (A guerra em Portugal na Baixa Idade Média)46. Em 2006, 
Paulo Jorge Simões Agostinho selecionou as referências ao armamento bélico medieval 
nas Crónicas portuguesas de Quatrocentos, num trabalho que foi publicado recentemente, 
em 201347. Mais recentemente, em 2012, Inês Meira Araújo apresentou, à Faculdade de 
Letras da Universidade de Lisboa, a sua dissertação de mestrado sobre As Tapeçarias de 
Pastrana. Uma Iconografia de Guerra, na qual analisou a existência de besteiros neste 
importante registo iconográfico48.  
Considerando a evolução historiográfica que acabámos de sintetizar, nós próprios 
temos já efetuado algumas abordagens deste tema, nomeadamente através de um artigo, 
em 2014, sobre alguns aspetos da sociabilidade dos besteiros do conto49. Para além disso, 
nesse ano, apresentámos uma comunicação, com o objetivo de divulgar a investigação 
tendente à dissertação de mestrado que agora apresentamos, intitulada: The “besteiros do 
conto” (crossbowmen) in Medieval Portugal: From Common Men to Elite Force, no 
congresso Common Men and Woman at War50, realizado em Trondheim (Noruega).  
                                                 
44 SANTOS, 2005: 195-201. No entanto, não conseguimos obter acesso à comunicação sobre “A 
organização dos besteiros do conto ao longo da fronteira na Idade Média”, uma vez que este texto não foi 
publicado nas respetivas atas das IV Jornadas Luso-Espanholas de História Medieval (Porto, 1997). 
45 DUARTE, 2000: 173-202. 
46 DUARTE, 2005b: 295-323. 
47 AGOSTINHO, 2013: 192-204. 
48 ARAÚJO, 2012: 155-160. 
49 FERREIRA, 2014: 67-86. 
50 Encontra-se em preparação um volume monográfico que servirá como publicação das atas deste 
congresso, realizado em junho de 2014, estando prevista a sua publicação para o ano de 2016, dirigida por 
Leif Inge Petersen e publicada pela Brill. 
 32 
Capítulo 1. – Os besteiros do conto: da criação à 
consolidação da milícia (1299-1383) 
No primeiro capítulo desta dissertação objetivamos a execução de uma 
contextualização historiográfica sobre o período que antecede o nosso objeto de estudo. 
Com efeito, através de uma divisão em três subcapítulos, procuramos estudar a 
intervenção da Coroa na criação, organização, consolidação e expansão dos besteiros do 
conto, durante os reinados de D. Dinis, D. Afonso IV e D. Pedro I. Para além disso, uma 
vez que ainda não existiam estudos sobre o tema, tentamos igualmente fazer incidir alguns 
focos de conhecimento sobre a intervenção de D. Fernando na organização dos besteiros 
do conto, procurando, assim, estabelecer a ligação entre aquilo que já se conhecia e o 
período que pretendemos estudar: ou seja, os reinados de D. João I e de D. Duarte.  
1.1. – Corpos de besteiros antes da criação dos besteiros do conto 
A presença de corpos de besteiros nos contingentes militares concelhios é 
mencionada pelas fontes documentais ainda antes da criação, pela Coroa portuguesa, dos 
designados besteiros do conto. Desde o século XII, que as autoridades municipais que 
governavam os concelhos, localizados em zonas de conflito, alertadas para a importância 
destes atiradores armados com besta, procuraram encorajar a permanência, nos seus 
centros urbanos, de homens que demonstrassem perícia no manejo da besta, através da 
concessão de atrativos privilégios51. Forais como os de Sernancelhe (1124)52, Santarém 
(1179), Lisboa (1179) e Coimbra (1179), entre outros, são disso bons exemplos53. Entre 
essas prerrogativas destaca-se, em primeiro lugar, a equiparação dos besteiros a 
cavaleiros-vilãos em demandas jurídicas54; em segundo lugar, a isenção de pagamento de 
jugada, bem como de outros impostos municipais (exceto quando estes eram requeridos 
para a construção e reparação das estruturas defensivas locais)55; finalmente, em terceiro 
                                                 
51 POWERS, 1988: 260, nt. 19. 
52 Ressalve-se, no entanto, que António Matos Reis considera que a referência aos besteiros no foral de 
Sernancelhe pode ser uma interpolação posterior (REIS, 1991). 
53 MARTINS, 1997: 92. 
54 BARROCA, 2003: 140. 
55 MARTINS, 2008: 377-378. 
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lugar, o reconhecimento do estatuto de pousados – à semelhança do que acontecia com 
os cavaleiros – assim que atingissem a idade de 60-70 anos, sem que, com isso, perdessem 
os privilégios que adquiriram aquando do ingresso neste grupo socio-militar56. Assim, 
estes corpos concelhios de besteiros possibilitavam um meio de ascensão social, 
prestigiante desde qualquer ponto de vista, especialmente em comparação a restante 
peonagem57. «Talvez para vincar essa diferença relativamente aos outros combatentes de 
infantaria, demonstrando que pertenciam a um escalão superior, muitos são os 
documentos que mencionam indivíduos identificando-os apenas como besteiros, em vez 
de o fazerem, por exemplo, aludindo à sua actividade profissional»58. 
Até finais do século XIII, o ingresso no grupo socio-militar de besteiros era 
voluntário. Por isso, quem desejasse abandonar este estatuto, necessitava apenas de se 
apresentar junto do alcaide local e entregar a corda da sua arma59, tal como está expresso 
nos Costumes de Santarém60. Ainda assim, o estatuto de besteiro não era fácil de obter, 
dependendo, desde logo, do resultado favorável na avaliação do grau de perícia com que 
o candidato manejava a besta. Para além disso, a integração nestes contingentes nem 
sempre era possível, pois estava limitada a um número restrito e previamente estabelecido 
de homens (o que, de certa forma, já anunciava a criação de um conto…), com o objetivo 
de melhorar o planeamento das ações militares em que se integravam, mas sobretudo para 
evitar o excesso de indivíduos beneficiados com importantes prerrogativas fiscais e 
judiciais61. Como tal, com o objetivo de conferir um maior grau de autonomia judicial e 
militar sobre esses combatentes, as autoridades municipais contavam, pelo menos desde 
                                                 
56 MARTINS, 2014: 138. 
57 MARTINS, 2008: 377-378. 
58 MARTINS, 2014: 138. Vejamos alguns casos: um documento de 1221 menciona, entre as testemunhas, 
«Martinus Gunsalvi balistarius»; mais tarde, em 1268, é apresentado o nome de Vicente Domingues, 
besteiro, entre o rol de testemunhas exposto no diploma; em setembro de 1323, em Lisboa, D. Dinis aforava, 
em três vidas, a «Joham Martinz beesteiro» e à sua mulher, Maria Afonso, vizinhos de Lisboa, um sótão e 
um sobrado, situados na Rua Nova, prevendo o pagamento anual de 66 libras, em dinheiros portugueses, 
às terças de cada ano58; mais tarde, em dezembro de 1329, D. Afonso IV ordenou a execução de uma 
inquirição para resolver um pleito movido entre o concelho da vila de Avis e a Ordem Religiosa e Militar 
aí sediada, «relativamente à ingerência desta nos assuntos municipais daquela localidade». Entre o rol de 
testemunhas apresentadas observamos a presença de vários besteiros, a saber: «Lourenço Anes besteyro», 
«Giral beesteyro», «Vasco Lourenço beeseyro», «Martim Anes beesteyro», «Joham Dominguez o 
beesteyro» e um outro «Joham Dominguez beesteeyro» (MARTINS, 2014: 138-139, nt. 52).  
59 MARTINS, 2008: 378. 
60 PMH – LC, vol. II, 21 e 66, doc. do séc. XIII. 
61 MARTINS, 2014: 379. 
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a primeira metade do século XIII, com a figura dos anadéis62, oficiais responsáveis quer 
pela realização dos processos de recrutamento, quer pela sua liderança no campo de 
batalha63. O primeiro registo conhecido em que é feita referência a este oficial é atribuído 
ao reinado de D. Afonso II (1211-1223). Neste documento, é mencionado Pedro Peres, 
identificado como anadel dos besteiros de Lisboa64. De igual modo, datados do século 
XIII, os «Costumes de Santarém comunicados a Vila Nova de Alvito»65, mencionam a 
existência de um anadel responsável pela liderança destes corpos de besteiros, à 
semelhança do arrolamento dos «besteiros que devem hyr a serviço d´El Rey», datado de 
finais do século XIII66, «que também se refere à existência de “anadéis” em Santarém e 
em Abrantes»67. Por sua vez, em 1295, pouco antes da criação dos besteiros do conto, D. 
Dinis afora uma azenha, localizada no «esteyro de Boyena», a um outro anadel, João 
Domingues, bem como à sua mulher, Domingas Vicente, e a todos os seus sucessores68.  
A instituição destes oficiais é o reflexo de um aumento exponencial da autonomia 
dos contingentes concelhios de besteiros, especialmente quando comparados com os 
restantes corpos de infantaria, e, como tal, da necessidade de uma estrutura de comando 
própria, autónoma, ainda que permanecesse dependente dos alcaides69. Como é evidente, 
este facto é também reflexo de um incremento da importância militar desses atiradores 
com besta no seio das hostes portuguesas, o qual levou a uma tendência crescente para a 
sua utilização, em detrimento de outras forças de infantaria provenientes dos concelhos70. 
Um primeiro indício que ajuda a comprovar esta premissa é revelado por Mário Barroca. 
                                                 
62 Sobre as atribuições destes oficiais encontram-se importantes esclarecimentos nas Ordenações Afonsinas, 
reprodução “fac-simile” da edição feita na Real Imprensa da Universidade de Coimbra no ano de 1792. 
Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1984. Título LXVIII: Do Anadal Moor, e cousas que a seu officio 
perteencem. Sobre esta questão, veja-se o ponto 3.1. desta dissertação.  
63 MARTINS, 2008: 378. 
64 MARTINS, 2008: 378, nt. 9. 
65 PMH – LC, vol. II, 21 e 66, doc. do séc. XIII. 
66 A datação deste documento será analisada nas próximas páginas da presente dissertação. No entanto, 
sobre este assunto, veja-se: MARTINS, 2014: 140, nt. 356.  
67 MARTINS, 2008: 378, nt. 9. 
68 “Dom Denis pela graça de Deus rey de Portugal e do Algarve a quantos esta carta vyrem faço saber que 
eu dou e outorgo a foro pera todo sempre a vos Joam Dominguyz anadal e a vossa molher Domingas 
Vicente e a todos vossos successores aquela azeynha que vos fezestes no esteyro de Boyena (…) dedes ende 
a mim e a todos meus successores cada ano o quarto de todalas aquelas cousas que a dicta azeynha 
gaanhar (…)” (AN / TT – Chanc. de D. Dinis, Livro 2, fl. 116v.º, doc. de 23, novembro, 1295, Beja). 
69 MARTINS, 2008: 378. 
70 MARTINS, 2014: 141. 
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Este autor demonstra que, pelo menos desde os reinados de D. Sancho I (1185-1211) e 
de D. Afonso II (1211-1223), a Monarquia portuguesa já estava inteirada sobre a 
importância tática representada por estes atiradores com besta nos cenários de guerra: a 
demonstrá-lo está a participação de um corpo de besteiros do rei, entre outras operações, 
no cerco movido a Montemor-o-Velho, em 121271. Estes combatentes eram, ao que tudo 
indica, uma força militar particularmente bem equipada e, ao que parece, alguns dos seus 
elementos poder-se-iam deslocar para os teatros de operação a cavalo, conforme sugere, 
pelo menos, o testamento de um dos seus membros, Pedro Ferreiro72. Este homem, em 
1225, legava à sua descendência, entre outros bens, o seu melhor cavalo, a sua loriga, a 
sua espada, duas bestas, com as respetivas aljavas cheias de projéteis, e a sua tenda de 
campanha73. Até ao final da centúria de Duzentos, a eficácia dos contingentes de besteiros 
terá sido testada em diversas ações armadas conduzidas pela hoste régia. É precisamente 
do final do século XIII que data a lista dos «beesteyros que devem hyr a serviço d’El 
Rey», arrolamento que, conforme sugeriu Miguel Gomes Martins, «é a esse respeito 
demonstrativo da utilização, pela monarquia, de contingentes concelhios compostos 







                                                 
71 BARROCA, 2003: 93. 
72 MARTINS, 2008: 379, nt. 12. 
73 HERCULANO, 1980: vol. III, 427. 
74 MARTINS, 2014: 139-140. 
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Perfazendo uma soma de 338 besteiros, este arrolamento distribuía-se pela zona 
centro de Portugal e os atiradores com besta alistados deveriam «fazer serviço cum seos 
concelhos e se perventura os mandar el rey pera seu servico [sic] fazer-lhis el rey porem 
bem e mercee»75. Santarém e Leiria assumiam a fatia de leão deste contingente, com 60 
besteiros, seguida de Abrantes (32) e Tomar (32). Por outro lado, cabia a Penela (6) e a 
Miranda do Corvo (4) a mobilização do menor número de combatentes. Ressalve-se ainda 
que, conforme sugere o documento, alguns destes corpos de atiradores com besta – 
Tomar, Pombal e Soure – eram alistados por responsabilidade da Ordem Religiosa e 
Militar do Templo76. Todas as localidades referidas têm comprovada importância 
estratégica no contexto da história de Portugal. 
Apesar de não ser possível precisar a data de feitura desta lista de besteiros, 
subscrevemos por inteiro a sugestão dada por Miguel Gomes Martins, apontando-a, ainda 
que sem certezas, para um período compreendido entre 1296 e 1298. Segundo este autor, 
o facto de quase todas as unidades de recrutamento mencionadas no rol se situarem entre 
o Mondego e o Tejo, possibilitava uma mobilização a vários pontos do território 
português, mas com maior eficácia à raia beirã. «Nesse sentido, não deixa de ser possível 
que a defesa dessa fronteira pudesse ser uma das principais missões que lhes estava 
atribuída». Para além disso, é provável que qualquer reunião da hoste régia que tivesse 
como objetivo a mobilização de uma ação militar contra a zona compreendida entre 
Salamanca e Ciudad Rodrigo contabilizasse, nos seus efetivos, a presença dos 
contingentes de besteiros mencionados no arrolamento. Como tal, poderemos «estar em 
presença de uma mobilização de contingentes de besteiros para uma ação ofensiva 
concreta como as que tiveram lugar em 1296 e em 1298 e que tiveram como ponto de 
reunião a cidade da Guarda, uma hipótese reforçada pela datação habitualmente atribuída 
a este arrolamento e que aponta a data da sua elaboração como os finais do século XIII»77. 
Em 1298, aliás, numa resposta de D. Dinis a uma carta endossada pelo alcaide e pelos 
alvazis de Lisboa, é fornecido um importante relato sobre a utilização militar destes 
                                                 
75 BARROS, 1947: vol. V, 232, n.º 2. 
76 BARROS, 1947: vol. V, 232, n.º 2. 
77 MARTINS, 2014: 140, nt. 356. 
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contingentes de besteiros78. Neste diploma, é mencionado o modo de coleta, acordado 
pelos homens-bons do concelho, dos fundos necessários para efetuar os pagamentos 
devidos ao contingente régio, composto apenas por cavaleiros e besteiros, que participou 
numa intervenção militar em Castela que tinha como objetivo dar apoio a Fernando IV 
(1295-1314). Portanto, é possível afiançar que D. Dinis, bem como os monarcas que o 
antecederam, recorria com regularidade a este tipo de combatentes com o objetivo de 
incrementar a eficácia e a capacidade de tiro da hoste régia79. A crescente importância 
tática destas unidades de besteiros nos cenários de guerra é confirmada, em toda a linha, 
pelos registos arqueológicos. Desde o século XIII – período que, como vimos, assinala 
um incremento de importância destes contingentes militares –, os estratos arqueológicos 
revelam um aumento significativo de achados de pontas de virotão, ou seja, o projétil 
disparado pela besta80.  
Os predicados destes corpos de besteiros levaram a que, conforme veremos no 
próximo ponto, D. Dinis concebesse uma nova milícia, num regime próximo da 
“profissionalização”, revestida de um enquadramento legal próprio e com efetivos 
perfeitamente quantificados. Assim, no final do século XIII, assistiu-se à criação dos 
besteiros do conto. 
1.2. – Criação e consolidação dos besteiros do conto: de D. Dinis a 
D. Afonso IV e D. Pedro I (1299-1367) 
Segundo Miguel Gomes Martins, as primeiras referências que mencionam este 
corpo militar surgem, em 1299, no rescaldo dos conflitos internos que envolveram D. 
Dinis e o seu irmão, D. Afonso. Assim, após o final do longo cerco de Portalegre, o 
monarca agracia os besteiros do conto de Serpa pela sua destacada participação quer nesta 
operação militar, quer «em esta guerra»81 contra D. Afonso82. Porém, as prerrogativas 
atribuídas a estes atiradores com besta não se encontram consignadas na sua totalidade 
                                                 
78 MARTINS, 1997: 94. 
79 MARTINS, 2014: 140. 
80 BARROCA, 2003: 143. 
81 AML/AH – Chanc. Régia, Livro dos Pregos, fl. 120, doc. de 12, dezembro, 1323, Santarém, em traslado 
de 07, abril, 1340, Lisboa.  
82 MARTINS, 1997: 93. 
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num único diploma. Na verdade, os privilégios estão divididos em 3 documentos datados 
de 24 de outubro de 1299, aos quais se adicionam outros de 1304, 1309, 1313 e um outro 
não datado, mas que é paleograficamente atribuível ao reinado de D. Dinis83. Esta 
dispersão das prerrogativas em vários manuscritos é indicativa da forma incipiente como 
estas benesses eram concedidas, o que revela a inexistência, até esse momento, de um 
modelo que pudesse servir como base para a promulgação de cartas de privilégios. Caso 
contrário, dificilmente se explicaria a concessão de três diplomas distintos num único dia. 
Para além disso, na fase inicial de expansão desta milícia, a esmagadora maioria das cartas 
de privilégios concedidas aos besteiros do conto do reino tem como base as prerrogativas 
outorgadas ao corpo militar de Serpa. Como tal, este facto é indicativo de que esta vila 
alentejana foi o primeiro lugar do reino a beneficiar de uma carta de privilégios para os 
seus besteiros do conto, «servindo por isso de modelo para quase todas as que se lhe 
seguiram nos anos próximos»84. Por estes motivos, subscrevemos por inteiro a proposta 
de Miguel Gomes Martins, que considera os manuscritos de 1299 como os primeiros em 
que a Coroa portuguesa agraciou os besteiros do conto85.  
A adesão das povoações à organização militar dos besteiros do conto traduz-se 
através de dois tipos de documentos: os arrolamentos e as cartas de privilégios atribuídas 
pela Coroa. No entanto, salvo raríssimos casos, são as últimas que ainda se conservam, 
enquanto os róis de besteiros do conto se mantêm praticamente desconhecidos, 
«encontrando-se apenas referenciados a partir de finais da centúria de Trezentos»86. Até 
ao final do reinado de D. Dinis multiplicaram-se as cartas de privilégios para besteiros do 
conto de alguns lugares do reino. Antes de 1309, o monarca terá promulgado alguns 
documentos deste género, conforme se depreende da análise à carta de privilégios 
atribuída em 1309 aos besteiros do conto de Serpa87. Neste documento, D. Dinis alude 
aos «comcelhos das villas d’arredor com os outros meus beesteiros do conto seus 
vezinhos»88. No entanto, apenas se conhecem registos de novos contingentes de atiradores 
                                                 
83 MARTINS, 2001a: 94-95. 
84 MARTINS, 1997: 95-96. 
85 MARTINS, 2014: 134-135. 
86 MARTINS, 2001a: 36. 
87 MARTINS, 1997: 95. 
88 AML/AH – Chanc. Régia, Livro dos Pregos, fl. 120v.º., doc. de 24, novembro, 1299, Serpa, em traslado 
de 07, abril, 1340, Lisboa. 
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com besta datados de um outro período de agitação político-militar, verificando-se a 
emissão de novas prerrogativas para os besteiros do conto no contexto da “Guerra Civil” 
de 1319-1324, travada contra o futuro D. Afonso IV. Assim, as cartas de privilégios com 
o “modelo de Serpa” foram transmitidas a Alcáçovas e a Alcácer do Sal, em 1320; a 
Palmela, Moura e Almodôvar, em 1322; e ao Ribatejo89, em 132390. Do mesmo modo, 
ainda antes de terminar o reinado de D. Dinis, estes privilégios terão sido transmitidos a 
Monsaraz, Monforte, Veiros, Avis, Castelo de Vide, Montemor-o-Novo, Vimieiro, 
Setúbal e Sesimbra91. Posto isto, atente-se no Mapa 2, localizado na página seguinte, pois 
trata-se de uma importante ferramenta para compreendermos, a par e passo, a distribuição 
das novas anadelarias do reino.  
Como é possível depreender pela análise ao Mapa 2, a primeira fase de concessão 
de privilégios (1299-1322) para a nova milícia encontra-se distribuída, de um ponto de 
vista geográfico, exclusivamente pela região situada a sul do Tejo. Este facto, de acordo 
com Miguel Gomes Martins, possibilita contestar a recorrente atribuição, por parte da 
historiografia portuguesa, do rol dos besteiros disponíveis para o serviço régio nos finais 
do século XIII como referente a contingentes de besteiros do conto92. Assim, como é 
possível observar através da análise ao Mapa 1, o arrolamento de besteiros de finais da 
centúria de Duzentos engloba localidades situadas entre os rios Mondego e Tejo, o que 
contrasta em absoluto com a política de concessão de privilégios de besteiros do conto de 
D. Dinis. Isto é, com exceção do caso de Guimarães (1322), este monarca procurou fixar 
contos de atiradores com besta na região situada a Sul do Tejo. Assim, a realidade 
documentada pelo rol de besteiros de finais do século XIII é completamente distinta 
daquela que começa a emergir em 129993. 
                                                 
89 A toponímia atual não conserva o registo do concelho de Ribatejo. No entanto, este município era 
constituído pelas localidades de Montijo, Samouco, Lançada, Sarilhos, Alcochete e Aldeia Galega. A sua 
sede paroquial situava-se na povoação de Sabona (AZEVEDO, 1937: 62, nt. 1).  
90 MARTINS, 2008: 380. 
91 O documento que menciona estes lugares é extremamente lacónico, tratando-se apenas de uma lista, não 
datada, de cartas de foro dadas por D. Dinis aos “beesteiros d’Antre Tejo e Odiana”. No entanto, tal como 
menciona Miguel Gomes Martins, este diploma é, seguramente, posterior a 23 de Agosto de 1322, uma vez 
que refere a carta de privilégios promulgada, nesta data, aos besteiros do conto de Sesimbra. “De todas 
essas localidades, só Sesimbra se encontra mencionada como tendo recebido carta de privilégios segundo 
o «modelo de Serpa»” (MARTINS, 2014: 143, nt. 365). 
92 MARTINS, 2003: 1203. 








Face à questão colocada, importa, então, perceber os motivos que levaram D. Dinis 
a encetar uma política de fixação de anadelarias na região situada a Sul do Tejo. Apesar 
de ser difícil compreender com exatidão as causas que levaram a esta opção, é possível 
supor que, por um lado, poderá estar relacionada com uma estratégia militar defensiva. 
Assim, o estabelecimento de besteiros do conto em algumas vilas localizadas junto de um 
dos mais importantes eixos de penetração no território português, ou seja, o triângulo 
Portalegre-Elvas-Évora e a margem esquerda do Rio Guadiana, ajudam-nos a sustentar 
esta afirmação. Por outro lado, o facto de esta faixa territorial constituir uma importante 
região estratégica de entrada na Estremadura castelhana, pode demonstrar, igualmente, 
uma preocupação dionisina em relação à possibilidade de execução de alguma ofensiva 
militar que tivesse essa região como base de operações. Para além disso, o facto de se 
registar uma presença menos intensa da nobreza no Sul de Portugal, comparativamente 
com o Norte, pode ter ajudado a que as normativas régias encontrassem menos resistência 
nesta região, promovendo, assim, a integração da milícia dos besteiros do conto nesta 
zona. Por fim, muitos dos lugares onde se situavam estas primeiras unidades de atiradores 
com besta encontravam-se em senhorios na posse das Ordens Religiosas e Militares de 
Santiago, Avis e Templo, premissa que pode revelar uma coincidência de objetivos entre 
a Monarquia portuguesa e as Ordens Militares, também interessadas em melhorar a 
qualidade dos contingentes militares municipais que se encontravam na sua área de 
jurisdição94. Deste modo, suplantava-se a falta de qualidade demonstrada pelas forças de 
infantaria situadas nos concelhos, em resultado da situação de pacificação que se vivia 
em Portugal após o final da “Reconquista Cristã”95.  
As prerrogativas outorgadas aos besteiros do conto naquelas cartas de privilégios 
são significativas. As prerrogativas consignadas no “modelo de Serpa” eram, na sua 
generalidade, privilégios atrativos para os homens arrolados como besteiros do conto. 
Assim, o monarca previa que aqueles que perpetrassem algum tipo de gravame nesses 
combatentes, ou nos seus bens, estavam obrigados a pagar-lhes uma compensação 
                                                 
94 MARTINS, 2014: 144. 
95 MARTINS, 1997: 93. De resto, «já o arrolamento de besteiros de finais do século XIII a que atrás nos 
referimos assinalava diversas localidades de forte implantação, neste caso, da Ordem do Templo» 
(MARTINS, 2014: 144). 
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equivalente ao dobro da soma dos prejuízos causados, à qual se adicionava uma 
indemnização que revertia para a Coroa. Por sua vez, os milicianos possuíam o direito de 
responder apenas perante o seu anadel em matérias de índole cível, estando obrigados, no 
entanto, a reger-se pelas normas comuns em questões de foro criminal, apesar de o seu 
anadel poder ser indicado como terceiro juiz. Para além disso, os besteiros do conto 
apenas poderiam ser penhorados nos seus bens com o anuimento do seu anadel96. Estas 
cartas de privilégios incluíam também interessantes prerrogativas económicas. Os 
atiradores com besta ficavam isentos do pagamento de diversos impostos concelhios, 
podiam receber sesmarias e era-lhes permitido vender a sua caça sem que sobre ela 
recaísse almotaçaria, dízima e sisa (nos casos dos veados)97. Por fim, em relação a aspetos 
militares e à organização interna deste corpo militar, os diplomas que seguiam o “modelo 
de Serpa” asseguravam a existência de um porteiro, de um mordomo e de um alferes98. 
Para além disso, determinavam que os besteiros do conto só podiam ser convocados para 
integrar a hoste régia com o conhecimento prévio do seu anadel e isentava-os da prestação 
de serviços de guarnição no castelo e nos muros da vila. Por sua vez, o apelido99 podia 
ser convocado pelo alcaide, anadel ou autoridades municipais do lugar. Em caso de 
incumprimento nesta matéria, o indivíduo era multado em 60 soldos, aos quais poderia 
ser acrescido o valor de 5 soldos por não acorrer a um pregão sem qualquer justificação 
aparente. As multas assim arrecadadas eram destinadas a um fundo utilizado para o 
pagamento de despesas correntes da milícia. Por fim, convém destacar que os casos de 
revelia eram sancionados com 3 soldos que revertiam para o anadel100.  
Corria o ano de 1322 quando os besteiros do conto finalmente se expandiram para 
o Norte de Portugal, através da concessão excecional de privilégios aos atiradores com 
                                                 
96 «Caso fossem motivadas por dívida, estas penhoras não poderiam incidir sobre bens de raiz, cavalos, 
armas e roupas». «Por sua vez, metade da dízima das penhoras cabia ao porteiro do juiz e ao porteiro dos 
besteiros», enquanto a outra metade dirigia-se para a Coroa (MARTINS, 2014: 145-146). 
97 Porém, a «isenção fiscal não se estendia ao quinto nem ao quarto» (MARTINS, 2014: 146).  
98 Este oficial estava «responsável pelo transporte e guarda do pendão dos besteiros do conto da localidade» 
(MARTINS, 2014: 146). 
99 O apelido deriva do latim «appello» e, tal como o próprio nome o sugere, caracteriza-se por um serviço 
militar defensivo, lançado pelos oficiais do lugar quando avistassem exércitos inimigos, ao qual tinham de 
responder todos os homens capazes para combater e defender a povoação (BARROCA, 2003: 80). 
100 MARTINS, 2014: 145-147. 
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besta de Guimarães que «quisessem ser do conto»101. Assim, em tempos conturbados, 
devido aos conflitos internos que trilhavam o reino, envolvendo D. Dinis e o Infante D. 
Afonso, futuro D. Afonso IV (1325-1357), as gentes de Guimarães defenderam 
valorosamente o seu monarca. Naquele ano, quando o Infante cercou a vila após ter 
conquistado facilmente – e sem recurso a cerco – Coimbra, Vila da Feira, Gaia e Porto, 
Guimarães foi defendida pelos exércitos de D. Dinis, nos quais se incluíam 40 besteiros 
da vila, o seu anadel, bem como Mem Rodrigues de Vasconcelos. Como recompensa 
pelos serviços prestados pelos atiradores com besta de Guimarães, o monarca agraciou 
estes combatentes com importantes liberdades e isenções. Atentemos, então, na 
sistematização de Maria da Conceição Falcão Ferreira, sobre aquelas prerrogativas. Em 
primeiro lugar, os «besteiros que quisessem ser do conto seriam escritos por um tabelião 
da terra, perante o seu anadel. Apenas se limitava o alcance desta vontade àqueles que 
tivessem boas bestas e fossem bons besteiros, sem qualquer burla ou engano». Em 
segundo lugar, «usufruiriam, doravante, de honra de cavaleiros; de acordo com tal 
condição, haveriam assim de vencer as custas, em caso de pleito». Em terceiro lugar, 
beneficiavam «de liberdade na caça de veados e outras espécies, defendendo-se apenas 
as matas coutadas do rei. No caso de pretenderem negociar as peças provenientes da caça, 
não incorreriam no imposto de almotaçaria». Em quarto lugar, o «serviço militar efectivo 
seria prestado na vila, exceptuando-se os casos em que o Concelho saísse ou o rei deles 
necessitasse». Em quinto lugar, «incorreriam, daí em diante, numa série de isenções de 
serviços e de outros gravames obrigatórios: da vela, de fintas, talhas, pedidos e sacadas 
do concelho. Apenas deveriam satisfazer os lançamentos destinados à feitura de pontes, 
fontes e calçadas, dos quais ninguém se devia escusar, ou se tais imposições se 
destinassem ao rei». Em sexto lugar, em «termos da sua organização, conferia-lhes o 
direito de escolherem, entre si, um bom besteiro para desempenhar o cargo de anadel. 
Este seria incumbido do cargo mediante juramento pelos Santos Evangelhos, na presença 
de um tabelião. A partir daqui, fariam então cumprimento de direito perante ele, excepto 
em casos criminais e feitos de almotaçaria. Também apenas sob sua ordem, haveriam de 
sair de Guimarães, quando cumprisse. Por tais funções, após terem servido as seis 
                                                 
101 AN/TT – Chanc. de D. Dinis, Livro 3, fl. 142v.º, doc. de 12, junho, 1322, Lisboa. 
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semanas obrigatórias com o concelho, deveria ser dada ao anadel maior quitação que aos 
restantes besteiros». Por fim, em sétimo lugar, «colocava-os sob sua especial guarda e 
protecção, ordenando que ninguém atentasse contra si, suas mulheres e seus dependentes, 
nem contra seus bens e herdades, sob pena de 6000 soldos e de repararem os danos 
causados no dobro de seu valor»102. 
Em suma, a promulgação deste «galardão de serviços»103 conserva algumas 
diferenças – mais de forma do que de conteúdo – em comparação com as prerrogativas 
concedidas por D. Dinis segundo o “modelo de Serpa”. Isto é, as prerrogativas outorgadas 
aos combatentes da milícia da vila minhota encontram-se consignadas, na sua totalidade, 
numa única carta104. Para além disso, os privilégios outorgados aos besteiros do conto de 
Guimarães são ligeiramente mais atraentes para aqueles que deles beneficiavam. Esta 
diferenciação pode estar relacionada com o facto de a vila de Guimarães, durante a 
primeira fase da “Guerra Civil” de 1319-1324, ter constituído uma exceção à influência 
generalizada que o Infante D. Afonso exercia na região situada a Norte do rio Mondego. 
Com estas medidas, o monarca intentava, assim, reforçar a lealdade de combatentes que 
deram provas da sua eficácia, ao mesmo tempo que os recompensava pela «adesão ao seu 
partido»105.  
A carta de privilégios dos besteiros do conto de Guimarães reveste-se, portanto, de 
particular interesse pela sua uniformidade e pela sua originalidade em conservar todos os 
privilégios num único diploma106. O “modelo de Guimarães” serviu, assim, de base para 
a promulgação da maioria dos diplomas posteriormente concedidos aos besteiros do conto 
do reino107, bem como para a revogação de algumas cartas de privilégios previamente 
outorgadas segundo o “modelo de Serpa”, como ocorreu, a título exemplificativo, com as 
que D. Dinis concedeu besteiros do conto de Sesimbra108. No entanto, a adoção do 
“modelo de Guimarães” não foi imediata. No início do reinado de D. Afonso IV, a cidade 
                                                 
102 FERREIRA, 1988: 188-190. 
103 BARROS, 1947: vol. V, 242. 
104 MARTINS, 2014: 147. 
105 MARTINS, 1997: 95-96. 
106 MARTINS, 1997: 93. 
107 FERREIRA, 1988: 190. 
108 MARTINS, 2014: 147. 
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de Lisboa, por exemplo, em 1325, recebeu diplomas de privilégios para os seus besteiros 
do conto inspirados no “modelo de Serpa”109.  
Porém, aquelas cartas de privilégios, quer as que seguiam o “modelo de Serpa”, 
quer as que se inspiravam no “modelo de Guimarães”, para além de estipularem 
privilégios, também consignavam obrigações. Assim, estes diplomas devem ser 
considerados como autênticos documentos estatutários e não como meros arrolamentos 
de privilégios, destinados a atrair voluntários para preencher os contos de atiradores com 
besta110. Portanto, os besteiros do conto tinham o dever de possuir armas de qualidade e 
em bom estado de conservação. No entanto, para este período, os diplomas não 
mencionam as características desse armamento, nem o número mínimo de munições que 
estes combatentes deveriam apresentar111. Por sua vez, os elementos desta milícia 
deveriam possuir um elevado grau de prontidão para atender ao chamamento do monarca, 
inclusive nos casos em que os restantes contingentes militares concelhios não eram 
mobilizados. Esta incumbência não se limitava às operações terrestres, uma vez que os 
besteiros do conto eram igualmente arrolados nas guarnições das armadas112. O elevado 
nível de prontidão, bem como a eficácia com que estes milicianos combatiam, eram 
conseguidos, em grande parte, através da obrigação que estipulava «um adestramento 
regular no manejo da besta», expresso na participação obrigatória em treinos militares 
semanais113, realizados, regra geral, aos domingos114, para que estes exercícios não 
interferissem com as suas atividades profissionais115.  
Estas incumbências de natureza militar levavam a que os besteiros do conto, para 
além das prerrogativas referidas anteriormente, beneficiassem também do pagamento de 
                                                 
109 MARTINS 2008: 381. 
110 MARTINS, 2001a: 44. 
111 Miguel Gomes Martins refere que o número de projéteis destes combatentes não deveria ultrapassar os 
150 virotões sugeridos por Afonso X no “Especulo” (Leyes de Alfonso X. Especulo, liv. III, tít. VII, Lei 
XIV, p. 228), nem seriam menos que os 60 que os besteiros, quer apeados, quer montados, de algumas 
localidades do Ribacôa, estavam forçados a levar para combate (MARTINS, 2014: 148). Sobre as questões 
do armamento destes combatentes, veja-se o ponto 3.2.1.1. deste estudo.  
112 MARTINS, 2014: 147-148. A participação dos besteiros do conto nas operações navais da Coroa levou 
inclusive à criação, durante o reinado de D. Pedro I, do ofício de «anadel vintaneiro-mor dos homens do 
mar» (MARTINS, 2014: 148, nt. 373). 
113 Sobre os exercícios de treino dos besteiros do conto, veja-se o ponto 3.2.1.2. desta dissertação de 
mestrado. 
114 MONTEIRO, 1998: 439.  
115 MARTINS, 1997: 104.  
 47 
estipêndios de campanha116. No caso dos que se enquadravam no “modelo de Serpa” 
recebiam um estipêndio pago pelo monarca «proporcional aos dias de serviço, contados 
a partir do momento em que chegassem ao local para onde haviam sido convocados»117. 
De outro modo, aqueles que eram regulados por diplomas segundo o “modelo de 
Guimarães” auferiam o seu soldo após cumprirem seis semanas de serviço militar às 
custas do concelho. Nestes casos, o montante também era pago pelo rei. Este modelo de 
pagamento generalizou-se ao longo do reinado de D. Pedro I118, mas foi gradualmente 
abandonado a partir de finais do século XIV, sendo substituído pelo pagamento 
estipendiário no início da campanha militar119, como teremos oportunidade de observar, 
verificando-se, portanto, um regresso ao modelo de pagamento previsto pelo “modelo de 
Serpa”.  
Os sucessores de D. Dinis, ou seja, D. Afonso IV (1325-1357) e D. Pedro I (1357-
1367), continuaram a política de organização dos besteiros do conto daquele monarca. 
Durante os seus reinados, esta milícia expandiu-se praticamente pela totalidade do 
território português, conforme se pode observar no Mapa 2, o que resultou, como é 
evidente, num subsequente aumento do número de combatentes arrolados para este corpo 
militar120. Nos primeiros meses do reinado de D. Afonso IV, este rei viria a criar aquele 
que se constituiria como o conto de atiradores com besta mais importante de todo o reino. 
Como tal, em 1325, os besteiros do conto de Lisboa receberam carta de privilégios 
segundo o “modelo de Serpa”121. Depois da instituição de uma unidade de recrutamento 
em Lisboa, assistir-se-ia, durante a governação de D. Afonso IV, conforme demonstrou 
Miguel Gomes Martins, à implementação de vários contos de atiradores com besta 
noutros lugares do território português: Coimbra, Beja, Silves, Loulé, Évora, Estremoz, 
                                                 
116 MARTINS, 2001a: 60. 
117 MARTINS, 2014: 149. 
118 MARTINS, 2014: 149. 
119 MONTEIRO, 1998: 60.  
120 MARTINS, 2008: 386. 
121 «Dom Afomso pella graça de Deus rey de Portugall e do Algarve a quantos esta carta virem faço saber 
que eu querendo fazer graça e mercee ao anadal e beesteiros do conto da cidade de Lixboa tenho por bem 
e mamdo que elles ajam aquellas homrras e bemfectorias e liberdades e husos e costumes que ham os 
beesteiros do comto de Ribatejo» (AML/AH – Chanc. Régia, fl. 99, doc. de 20, dezembro, 1325, Beja, em 
traslado de 07, abril, 1340, Lisboa). Recorde-se, conforme assinalou Miguel Gomes Martins, que os 
besteiros do conto do Ribatejo receberam privilégios segundo o “modelo de Serpa” (MARTINS, 2007: 
163). 
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Almada, Santarém, Guarda, Viseu e Sintra receberam diplomas estatutários de besteiros 
do conto em datas desconhecidas122. Sabemos, no entanto, que aquela última anadelaria, 
ou seja, localizada na vila de Sintra, foi implementada antes de 1341, já que os besteiros 
do conto deste lugar são referenciados num manuscrito outorgado, naquele ano, por D. 
Afonso IV123. Portanto, se durante o reinado de D. Dinis se verificava a existência de 17 
anadelarias, espalhadas essencialmente pela região a Sul do Tejo, aquando da governação 
de D. Afonso IV, conforme se pode constatar pela análise ao mapa 3, foram instituídos 
12 novos contos de atiradores com besta. Assinalando-se, assim, a presença de seis 
unidades de recrutamento situadas a Norte do rio Tejo (Lisboa, Sintra, Santarém, 
Coimbra, Viseu e Guarda). A expansão da milícia verificada durante o reinado d’O Bravo, 
em especial com a instituição de contos em grandes cidades, como Lisboa, Coimbra e 
Santarém, permitiu que a mobilização de combatentes – pelo menos de um ponto de vista 
teórico – ascendesse a cerca de 1300 homens124. Ressalve-se que, no final do reinado de 
D. Dinis, devido à reduzida importância dos lugares onde eram recrutados os besteiros do 
conto, dificilmente o contingente global ultrapassaria os 450 indivíduos125.  
Para além disso, existem registos documentais, datados do reinado de D. Afonso 
IV, que revelam a existência de problemas relacionados com o arrolamento excessivo de 
                                                 
122 MARTINS, 2007: 171-174. 
123 Neste diploma é apresentada uma queixa movida pelo anadel e pelos besteiros do conto daquele lugar 
sobre os gravames cometidos pelas autoridades do Concelho nos seus privilégios. Isto é, estes combatentes 
lamentam que apesar de usufruírem, desde os tempos do reinado de D. Sancho II (1223-1248), de 
privilégios de isenção de pagamento de sacas e de talhas lançadas pelo Concelho, exceto quando estas se 
destinavam à reparação dos muros do lugar, as autoridades dos Municípios não salvaguardavam estas 
benesses. D. Afonso IV decide que se mantivesse, então, o conteúdo dos privilégios dados por D. Sancho 
II, acrescentando-lhe o privilégio de isenção do pagamento de fintas (Chanc. de D. Afonso IV: vol. III, p. 
143-144, doc. 319, de 01, agosto, 1341). Esta referência, bem como outras similares, é muito interessante, 
pois permitirá, no decorrer desta dissertação, esboçar algumas interpretações sobre várias questões 
relacionadas com este corpo militar. Aquela afirmação sobre os privilégios que os besteiros do conto 
usufruíam desde os tempos de D. Sancho II não pode, como é evidente, ser interpretada de forma literal. 
Como vimos, não havia besteiros do conto durante o reinado d’O Capelo. Existiam, isso sim, contingentes 
municipais de atiradores com besta, cujo processo de organização conduziu à criação e regulamentação, 
por parte da Coroa portuguesa, de uma milícia com as características dos besteiros do conto. Acreditamos, 
portanto, conforme demonstramos no decorrer deste capítulo, que esta instituição decorreu como um 
processo de continuidade, aproveitando algumas das bases já existentes nas forças de besteiros arroladas 
nos corpos de infantaria municipais. 
124 «O cotejo dos números apresentados nos contos de 1384-1388 e de 1421 sugere-nos um mínimo de 1266 
e um máximo de 1376 besteiros» (MARTINS, 2007: 173, nt. 754).  
125 MARTINS, 2008: 388. Ou seja, o «cotejo dos números apresentados nos contos de 1384-1388 e de 1421 
sugere-nos um mínimo de 439 e um máximo de 476 besteiros» (MARTINS, 2007: 173, nt. 752).  
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combatentes para integrar os contos de besteiros de vários lugares do reino126. Desse 
modo, nas Cortes de Santarém de 1331, os procuradores municipais afirmam que muitos 
concelhos do reino eram «agrauados» porque o monarca ordenava que se fizessem «en 
cada hũa vila Beesteiros do conto muytos maijs que os conprem. e muytos que nom sabem 
hij nada»127. Isto é, segundo esta queixa, além de os contos de besteiros serem 
ultrapassados, muitos dos homens incorporados nesta milícia não sabiam sequer do 
respetivo ofício militar. Como é evidente, esta era uma situação que não interessava às 
autoridades dos municípios, pois o aumento do número de homens privilegiados com 
importantes prerrogativas judiciais e fiscais podia prejudicar quer a autoridade do 
município enquanto tribunal, quer as respetivas finanças concelhias128. Para além disso, 
aquelas queixas poderão ter sido lideradas pela cidade de Lisboa, a qual, conforme vimos, 
havia aderido à milícia apenas seis anos antes da realização das Cortes de Santarém129. 
Com a exceção do caso de Lisboa130, as povoações que beneficiaram de privilégios de 
besteiros do conto até esta data possuíam pouco peso negocial para conseguir levar a cabo 
um protesto como aquele que foi exposto nas Cortes de 1331131.  
Quais seriam, no entanto, os motivos associados a este eventual aumento do número 
de combatentes recrutados? Entre 1325 e 1331 vigorava ainda o Tratado de Agreda132. 
Como tal, não existia qualquer foco de instabilidade político-militar que pudesse justificar 
qualquer iniciativa régia para proceder a um alargamento do número de besteiros 
recrutados nos contos do reino, sobretudo enquanto estava em marcha um aumento do 
número de unidades de recrutamento. Por isso, é provável que as lamentações 
                                                 
126 MARTINS, 2007: 170. 
127 CP – D. Afonso IV, p. 33, Cortes de Santarém de 1331, Capítulos Gerais. 
128 MARTINS, 2007: 168. Esta situação não é, todavia, exclusiva deste período cronológico. Mesmo 
quando os procuradores concelhios se queixavam da falta de homens para serem incorporados na milícia, 
existem registos sobre arrolamentos de combatentes, por intermédio dos anadéis, realizados fora da norma. 
Sobre este assuno, veja-se: FERREIRA, 2014: 67-86. 
129 MARTINS, 2007: 170. 
130 Cidade à qual se poderia juntar Coimbra se o respetivo conto tiver sido instituído antes da realização 
desta assembleia. Segundo Miguel Gomes Martins, uma referência ao anadel dos besteiros do conto de 
Coimbra, atestada em 1341, permite datar a instituição daquela unidade de recrutamento entre 1325 e 1341. 
No entanto, é possível que esta seja mesmo anterior a 1331 (MARTINS, 2007: 170, nt. 737). 
131 Sobre este assunto veja-se a tese de doutoramento de Armindo de Sousa (SOUSA, 1990: vol. I, 125 e 
132-135).  
132 O Tratado de Agreda foi assinado em 1304, pelos reis de Portugal, Aragão e Castela, e confirmado em 
1328 e 1329 (MARQUES, 1987: 317).  
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apresentadas àquela assembleia, em 1331, incidissem nas iniciativas individuais dos 
anadéis, que arrolavam, a despeito da norma, mais combatentes do que aqueles que 
estavam previstos nas respetivas anadelarias133. As respostas de D. Afonso IV parecem 
apontar para este raciocínio: «A este Artigoo diz El Rey que mandara saber quantos 
beesteiros ha cada vila e quaes son pera maijs seruir, e destes tomara tantos segundo os 
que ouuer en cada hũu loguar quantos conprir ao seu seruiço en guisa que os Concelhos 
nom seiam agrauados»134. Face a estes gravames, D. Afonso IV poderá ter elaborado um 
redimensionamento de boa parte das anadelarias até então instituídas, tal como revela o 
“Regimento dos corregedores”, de 1340: «Outrossy manda el Rej que os Corregedores 
em cada huum Jullgado desa comarca ueJam a hordenaçom que el Rej ffez em rrazom 
dos besteiros do conto E saibam se se aguarda como em ella he conteúdo»135. Este 
argumento é reforçado através de uma resposta de D. Pedro I, nas Cortes de Elvas de 
1361136: «A este artigoo Respondemos e Mandamos que o anadal nom costranga mays 
beestejros que aquelles que ssom contheudos no numero que fez nosso Padre»137. A 
decisão deste último monarca subentende, em primeiro lugar, a criação de um conto geral 
do reino, durante o reinado de D. Afonso IV, o qual elencava as unidades de recrutamento 
impostas até à sua data de formulação. Em segundo lugar, esta resposta indica que 
persistiam os problemas relacionados com o arrolamento de besteiros do conto nas 
anadelarias do reino. De facto, as iniciativas de D. Afonso IV não deverão ter solucionado 
este problema. Conforme demonstrou Maria da Conceição Falcão Ferreira, vivenciavam-
se, em Guimarães, em 1348, os relatos descritos pelas Cortes de Santarém de 1331. O 
anadel do lugar, Martim Domingues, bem como os seus antecessores no cargo, de acordo 
com a exposição levada a D. Afonso IV, por João Martins, Corregedor na comarca, 
arrolava sem probidade mais indivíduos do que aqueles que eram previstos pelo conto de 
Guimarães. Estas práticas eram realizadas em resposta a pressões feitas pelos vizinhos, 
                                                 
133 MARTINS, 2007: 170-171.  
134 CP – D. Afonso IV, p. 39, Cortes de Santarém de 1331, Capítulos Gerais. 
135 ODD, p. 516, doc. de 15, janeiro, 1340. 
136 MARTINS, 2014: 158-159. 
137 CP – D. Pedro I, p. 48, Cortes de Elvas de 1361, Capítulos Gerais. 
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muitas delas envolvendo subornos, que pretendiam integrar a milícia para usufruir das 
importantes prerrogativas que eram consignadas aos elementos deste corpo militar138.  
Por sua vez, retomando a problemática da expansão da milícia pelo território 
português, as anadelarias instituídas durante o reinado de D. Pedro I suscitam menos 
dificuldades quanto à sua datação. Assim, somente é impossível datar um dos 15 diplomas 
estatutários promulgados por aquele monarca. O contributo de D. Pedro I para o 
alargamento das fileiras de besteiros do conto resume-se, portanto, num aumento de cerca 
de 300/400 besteiros do conto recrutados nas anadelarias do território139. Assim, poucos 
meses depois de subir ao trono português (1357), conforme se pode observar no Mapa 2, 
o monarca estabeleceria os contos de Portel140, de Leiria141 e de Lamego142. No ano 
seguinte, em 1358, Sousel passaria também a constar do arrolamento de atiradores com 
besta fornecidos para o conto da Coroa143. No entanto, o ano de 1361 parece ter sido 
bastante pródigo para a instituição de anadelarias no reino. D. Pedro I, entre março e 
junho daquele ano, impôs a criação de seis unidades de recrutamento de atiradores com 
besta (Fronteira144, Covilhã145, Mogadouro146, Elvas147, Campo Maior148 e Nisa149). 
Excluindo os casos da criação dos contos de Fronteira e de Nisa, fundados em março e 
junho de 1361, respetivamente, as restantes anadelarias foram instituídas no mês de maio, 
em Elvas, com poucos dias de interregno150. Este facto não pode deixar de ser dissociado 
da realização das Cortes de Elvas, naquele ano, sobretudo quando várias problemáticas 
relacionadas com os besteiros do conto foram tratadas nesta assembleia, conforme 
observaremos de seguida. Para além disso, no formulário de um destes documentos 
                                                 
138 FERREIRA, 1988: 191. 
139 Perfazendo, portanto, um total de cerca de 1600/1700 atiradores com besta arrolados no final deste 
reinado, recrutados em 43 anadelarias espalhadas um pouco por todo o território (MARTINS, 2008: 388). 
«O cotejo dos números apresentados nos contos de 1384-1388 e de 1421 sugere-nos um mínimo de 1596 e 
um máximo de 1734 besteiros» (MARTINS, 2007: 173, nt. 755). 
140 Chanc. de D. Pedro I, p. 56, doc. 119, de 23, agosto, 1357, Torres Vedras. 
141 Chanc. de D. Pedro I, p. 54-55, doc. 118, de 25, agosto, 1357, Torres Vedras. 
142 Chanc. de D. Pedro I, p. 72, doc. 189, de 02, setembro, 1357, Óbidos. 
143 Chanc. de D. Pedro I, p. 119, doc. 317, de [21, agosto], 1358, [Óbidos]. 
144 Chanc. de D. Pedro I, p. 540, doc. 1139, de 15, março, 1361, Salvaterra. 
145 Chanc. de D. Pedro I, p. 253, doc. 565, de 10, maio, 1361, Elvas. 
146 Chanc. de D. Pedro I, p. 576, doc. 1189, de 10, maio, 1361, Elvas. 
147 Chanc. de D. Pedro I, p. 234, doc. 546, de 23, maio, 1361, Elvas. 
148 Chanc. de D. Pedro I, p. 253, doc. 566, de 24, maio, 1361, Elvas. 
149 Chanc. de D. Pedro I, p. 533, doc. 1124, de 15, junho, 1361, Portalegre. 
150 Covilhã e Mogadouro em 10 de maio; Elvas e Campo Maior em 23 e 24 de maio, respetivamente. 
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estatutários (os restantes são minutas), é indicado por D. Pedro I que os anadéis e besteiros 
dos lugares pediam que o monarca lhes concedesse a sua carta «special» de prerrogativas 
«em que fossem contheudos todollos priujlegios que mjnha mercee fosse que elles 
ouuesem». Estava, portanto, em marcha um processo de expansão da milícia, ao qual os 
contingentes concelhios de atiradores com besta aderiram progressivamente. Os besteiros 
colocavam, assim, «os [seus] corpos e o que ham» (ou seja, os seus bens) ao serviço da 
Coroa, atraídos por importantes prerrogativas associadas àquele corpo militar151. Do 
mesmo modo, apenas cinco anos mais tarde, em 1366, verifica-se a instituição de várias 
anadelarias num curto período temporal. Neste ano, assiste-se à fundação dos contos de 
Alvalade do Campo de Ourique (02 de janeiro)152, Olivença (17 de março)153, Marialva 
(14 de outubro)154 e Seda (17 de outubro)155. Ainda que não seja possível compreender a 
justificação para a criação simultânea daquelas anadelarias, esta pode estar relacionada 
com um eventual reforço dos contingentes de besteiros do conto com o objetivo de 
planificar um possível auxílio a Pedro I de Castela na “Guerra Civil” que o opunha a 
Henrique de Trastâmara156, uma hipótese sustentada também na atribuição de privilégios 
aos besteiros do conto de Olivença, Marialva e Seda, já que estes lugares se situavam em 
zonas estratégicas fronteiriças. Por fim, é pertinente referir que a vila de Torres Vedras 
recebeu um documento estatutário que visava a imposição de besteiros do conto. No 
entanto, uma vez que o documento se encontra em mau estado de conservação, não é 
possível definir a data de instituição daquela unidade de recrutamento157. 
O contributo de D. Pedro I não se esgota, no entanto, na expansão da milícia para 
12 novos lugares. Para além de algumas alterações promovidas nos privilégios usufruídos 
                                                 
151 Chanc. de D. Pedro I, p. 234, doc. 546, de 23, maio, 1361, Elvas. 
152 Chanc. de D. Pedro I, p. 502, doc. 1065, de 02, janeiro, 1366, Portel. 
153 Chanc. de D. Pedro I, p. 512, doc. 1090, de 27, março, 1366, Olivença. 
154 Chanc. de D. Pedro I, p. 537-539, doc. 1136, de 14, novembro, 1366, Leiria. 
155 Chanc. de D. Pedro I, p. 539, doc. 1137, de 19, novembro, 1366, Leiria. 
156 Auxílio, esse, que de resto não se concretizou. Aquele reino foi invadido, em 1366, por Henrique de 
Trastâmara, com a colaboração de Bertrand Du Guesclin e de Pedro IV de Aragão, cujo objetivo passava 
por combater as forças combinadas de Pedro I de Castela e do Príncipe Negro, de Inglaterra. Este 
ajuntamento viria a dar lugar à Segunda Batalha de Nájera, concluída no dia 3 de abril de 1367 (LADERO 
QUESADA, 2010: 318-319). 
157 O manuscrito está incorporado numa parte da Chancelaria onde constam diplomas datados entre 1366 e 
1367. Ainda que não passe de uma mera suposição, deixamos a hipótese de o conto de Torres Vedras ter 
sido instituído no final do reinado de D. Pedro I (Chanc. de D. Pedro I, p. 562, doc. 1174, de 16, janeiro, 
[1366-1367], Santarém).  
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por este corpo militar158, durante o reinado daquele monarca, «encontramos já 
nitidamente implantada a organização dos besteiros do conto, começando pois a assistir-
se a confirmações de privilégios a alguns dos seus corpos constitutivos»159. Para além das 
ratificações de prerrogativas encontradas na sua Chancelaria, é possível observar a 
existência de um formulário utilizado com frequência nas cartas de privilégios gerais 
outorgadas por aquele monarca. Desse modo, aqueles documentos estatutários, inspirados 
no “modelo de Guimarães”, revelam indícios de consolidação da organização 
administrativa dos besteiros do conto, multiplicando-se os manuscritos que possuem a 
seguinte fórmula: o anadel e os besteiros do conto de determinado lugar dirigem-se ao 
monarca solicitando-lhe que este lhes concedesse a sua «carta espeçial em que fossem 
contheudos todollos priujlegios (…) que elles ouuesem»160. Para além disso, D. Pedro I 
procede também à criação da figura do anadel-mor161, um sinal claro da evolução 
administrativa deste corpo militar e do aumento exponencial do número de anadelarias e 
de combatentes recrutados, durante os reinados de D. Afonso IV e D. Pedro I, que terá 
resultado na resposta à necessidade de conceção de uma estrutura de comando própria, 
autónoma, cuja organização coordenasse e supervisionasse os besteiros do conto. Aquele 
oficial teria a responsabilidade de controlar a ação dos anadéis locais, principalmente no 
que dizia respeito às atividades ligadas às avaliações dos efetivos deste corpo militar162. 
Este cargo terá sido criado antes de 1363, pois surge referenciado, naquele ano, um 
indivíduo confirmado no exercício do mesmo, ou seja, Jorge Martins163, designado como 
«anadal vintaneyro moor dos homens do mar»164. Acreditamos, portanto, que a 
                                                 
158 Em primeiro lugar, promoveu alterações no imposto de isenção de pagamento de almotaçaria de que 
beneficiavam estes combatentes. Assim, nas Cortes de Elvas de 1361, os procuradores concelhios queixam-
se sobre as alterações promovidas pelo monarca naquele privilégio. Isto é, para além de usufruírem de 
isenção de pagamento de almotaçaria em toda a caça capturada com as suas bestas, estes homens passavam 
a beneficiar desta prerrogativa na caça tomada com cães e furões (MONTEIRO, 1998: 65). Em segundo 
lugar, durante o reinado de D. Pedro I generalizou-se o modelo de remuneração estipendiária daqueles 
combatentes após seis semanas. Assim, o monarca pagava os soldos dos besteiros do conto depois de estes 
servirem durante seis semanas às custas do concelho, como imposição de serviço militar obrigatório 
(MARTINS, 2014: 149). 
159 MONTEIRO, 1998: 59. 
160 Chanc. de D. Pedro I, p. 41-42, doc. 79, de 22, agosto, 1357, Torres Vedras. 
161 CÉSAR, 1929: 525-551. 
162 MARTINS, 2008: 390. 
163 MARTINS, 2007: 175. 
164 Chanc. de D. Pedro I, p. 479, doc. 1012, de 14, abril, 1361, Aveiro. 
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instituição do referido oficial estará relacionada com as medidas reguladoras das vintenas 
do mar levadas a cabo por aquele monarca, não havendo prova documental equiparável 
para os besteiros de terra. Isto é, em 1359, D. Pedro I estabeleceu o recrutamento das 
vintenas165, promulgando, apenas em 1367, o primeiro manuscrito regulamentador desta 
questão. A primeira data é conhecida através de dois Capítulos Gerais das Cortes de Elvas 
de 1361. No primeiro, o monarca indica que deseja criar uma ordenação sobre o assunto, 
o que atesta a novidade daquela imposição, devido à inexistência de uma regulamentação 
prévia. No outro Capítulo Geral, é indicado que os Corregedores introduziram, «de dois 
anos a cá», um sistema de recrutamento de defesa da costa, ou seja, trata-se muito 
provavelmente do modelo de arrolamento das vintenas. Em 1367, por sua vez, no traslado 
de uma ordenação compilada em 14 de dezembro daquele ano, é determinada a forma de 
procedimento com os remeiros e homens «que hão-de servir o rei nas suas galés, e com 
os besteiros do conto que também nelas prestavam serviço (a cada galé pertencia um 
contingente de vinte besteiros)»166.  
Como vimos, a instituição dos besteiros do conto foi levada a cabo por D. Dinis, no 
final do século XIII. Este monarca percebeu que os atiradores armados com besta podiam 
ser utilizados na hoste régia com maior proveito e eficácia se lhes fosse atribuído um 
enquadramento legal próprio, que os convertesse num corpo militar estável, autónomo, 
com um número pré-determinado de combatentes – através do estabelecimento de um 
conto167 –, estando os seus combatentes obrigados a possuir e conservar armamento de 
qualidade, bem como a realizar exercícios de treino regulares. Os besteiros do conto 
foram instituídos com um elevado grau de prontidão para que se pudessem mobilizar 
rapidamente em caso de necessidade da Monarquia168. A Coroa procurava, assim, obviar 
a escassez de homens fornecidos pelas lanças da nobreza e pelos contingentes das Ordens 
Religiosas e Militares, devido ao decréscimo de qualidade identificado nas milícias 
                                                 
165 As “vintenas” ou “vintenas do mar” são o sistema de recrutamento militar naval seguido a partir do 
século XIV. Assim, os “vintaneiros” ou “apuradores” «organizavam em cada localidade grupos de 20 
homens considerados aptos, em termos físicos e legais, para prestar o serviço efectivo a bordo na condição 
de remeiros» (VIANA, 2012: 324). 
166 VIANA, 2012: 325. 
167 Esta terá sido, aliás, uma das principais inovações desta milícia.  
168 MARTINS, 2008: 379. 
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concelhios após o fim do período de “Reconquista”169. A organização dos besteiros do 
conto foi continuada durante os reinados de D. Afonso IV e de D. Pedro I, assistindo-se 
a uma expansão dos seus contingentes um pouco por todo o reino. Para além disso, foram 
também aperfeiçoados os instrumentos que regulavam esta milícia. Como veremos no 
próximo ponto, a partir do reinado de D. João I os besteiros do conto adquiriram 
progressivamente uma maior autonomia, ao mesmo tempo que os seus efetivos 
ascenderam a cifras altíssimas, contabilizando, em 1421, cerca de 5000 combatentes! 
1.3. – A intervenção de D. Fernando (1367-1383) na expansão e 
organização dos besteiros do conto: a sombra das Guerras 
Fernandinas 
A ação de D. Fernando (1367-1383) na organização dos besteiros do conto 
permanece ainda muito obscura. Assim, neste ponto procuraremos tecer algumas 
reflexões sobre este período – em resultado de uma breve pesquisa na Chancelaria deste 
monarca, bem como em alguma documentação avulsa relacionada com o tema em estudo 
– com o objetivo de fazer a ligação entre os períodos de D. Dinis, D. Afonso IV e D. 
Pedro I e aquele que é o nosso objeto de investigação, ou seja, os reinados de D. João I e 
de D. Duarte. Num reinado flagelado por várias cicatrizes resultantes da guerra, é 
fundamental conhecer a intervenção daquele monarca na regulação da milícia. Conforme 
foi demonstrado ao longo do ponto anterior, denota-se uma correlação direta entre a 
promulgação de algumas medidas referentes à organização dos besteiros do conto e a 
vivência de tempos marcados por enfrentamentos bélicos170. Portanto, se tivermos em 
conta que os anos “quentes” das Guerras Fernandinas representam um importante tubo 
de ensaio para analisar a expansão daquele corpo militar pelo reino, é possível assumir 
                                                 
169 MARTINS, 2001a: 35. 
170 Para além dos exemplos citados por Miguel Gomes Martins, entre outros que resultaram da nossa 
reflexão, é pertinente indicar que Humberto Baquero Moreno abordou algumas questões que podem ser 
aplicadas a outros períodos da história deste corpo militar. Este historiador, após analisar a promulgação 
dos privilégios aos besteiros do conto pelo Infante D. Pedro, Regente de Portugal (1438-1448), conclui que 
existe uma intensificação da publicação deste tipo de manuscritos aquando dos preparativos para o auxílio 
militar a Castela (1444-1445). Na verdade, 59,7% da documentação compulsada por aquele historiador 
incide no biénio 1443-1444, enquanto estavam em marcha os preparativos para o auxílio militar a Castela 
(MORENO, 1977: 59-86). 
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que um dos principais contributos da dissertação de mestrado que apresentamos passa por 
dar a conhecer, ainda que de forma sucinta, a intervenção daquele monarca na 
organização dos besteiros do conto. 
Como se pode constatar pela análise ao Mapa 2, em 1369, nos meses de janeiro e 
março, respetivamente, a milícia dos besteiros do conto assenta novas bases no Norte de 
Portugal, através da implementação dos contos de Gaia171 e do Porto172. Este facto não 
pode deixar de ser dissociado das preparações que estavam em marcha para a deflagração 
da Primeira Guerra Fernandina (1369-1371). De resto, a decisão de D. Fernando, em 
atribuir anadelarias àquelas duas cidades, revela uma coincidência com a base de 
operações da primeira campanha militar deste conflito. No verão de 1369, no mês de 
julho, o Formoso, acompanhado pelo conde D. Álvaro Pérez de Castro e pelo mestre da 
Ordem Religiosa e Militar de Cristo, D. Nuno Freire, comandou uma expedição que partiu 
do Norte de Portugal em direção à Galiza. Num primeiro momento, o sucesso daquela 
invasão foi positivo, já que D. Fernando foi bem recebido na região (nomeadamente pelo 
seu aliado, João Fernandes Andeiro). Depois de mandar reparar os muros de Tui, de 
Baiona e de outros lugares, o monarca sitiou Monterrey até conseguir a sua rendição, algo 
que deverá ter acontecido no final do verão de 1369. No entanto, em agosto de 1369, 
Henrique II de Castela (1369-1379) ordenou a mobilização de combatentes castelhanos 
para contra-atacar o contingente português na Galiza. D. Fernando, impreparado para dar 
combate àquela hoste, retirou para o Porto de galé, deixando fronteiros para defender as 
posições portuguesas173. Aquela retirada demonstra, aliás, a importância estratégica da 
                                                 
171 «Dom Fernando pella graça de Deos rey de Portugal e do Algarve. A quantos esta carta virem faço 
saber que o anadal e beesteyros do conto que forom feitos per meu mandado em Villa Nova da par de Gaya 
e em seu thermo me disserom que elles e os outros beesteyros do meu senhoryo forom sempre prevelegiados 
e honrrados no meu tempo e no tempo dos reis que ante mym forom. E que elles sempre ouverom e am 
voontade de me fazer serviço e teem boas beestas e de poer os corpos e o que ham em meu serviço quando 
me comprir e minha merçee for. E eu veendo o que me pediam e querendo-lhes fazer graça e merçee 
outorgo-lhes os privilegios que se adeante seguem: (…)» (Corpus Codicum, vol. I, 108). 
172 «Dom ffernando pella graça de deos Rey de portugal e do algarue. Aquantos esta carta virem faço saber 
queo anadal dos Beesteyros do conto da Cidade doporto e de seu termho que hora hi som feitos per meu 
mandado» (Corpus Codicum, vol. I, 109). No entanto, durante o reinado de D. Fernando, o conto do Porto 
não deveria ultrapassar os 25 combatentes. Isto é, os procuradores do concelho do Porto, nas Cortes de 
Lisboa de 1439, «dizem que, devido à guerra, o número de besteiros do conto que havia na sua cidade 
passara de 25 (que era quantos tinham em tempo de D. Fernando) para 40 (com D. João I)» (MONTEIRO, 
1998: 116, nt. 283). 
173 MONTEIRO, 2003: 251-254. 
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cidade no contexto das operações militares desenvolvidas no Norte de Portugal. Assim, 
cremos que D. Fernando, ciente da valia dos besteiros do conto, procurou implementar 
duas unidades de recrutamento naquela região, tendo em vista a preparação da sua 
primeira campanha militar contra Castela.  
Por sua vez, é possível que D. Fernando tenha criado um outro conto de atiradores 
com besta, localizado em Arruda-dos-Vinhos, numa data anterior a 27 de dezembro de 
1369. Como tal, num diploma outorgado naquele dia, são recenseados alguns moradores 
daquele lugar, entre os quais se inclui um besteiro que serve nas galés de Arruda174. O 
serviço militar em armadas era uma incumbência dos besteiros do conto que estava 
prevista, pelo menos, desde o reinado de D. Pedro I175. Para além disso, Arruda é 
mencionada, nos arrolamentos conhecidos – do século XV –, como unidade de 
recrutamento de 26-28 besteiros do conto176. Portanto, tendo em ponderação a dimensão 
significativa daquela anadelaria, bem como o facto de Arruda se situar numa zona 
próxima a Lisboa, colocamos a hipótese de D. Fernando ter procedido à instituição 
daquele conto durante a Primeira Guerra Fernandina. Desse modo, é provável que, por 
estes tempos, o rei pretendesse reforçar os contingentes de besteiros do conto localizados 
próximos de Lisboa, alertado para uma possível invasão castelhana.  
Antes de ser concluída a primeira fase dos conflitos bélicos que marcaram o reinado 
de D. Fernando, aquele monarca terá instituído uma anadelaria em Vinhais. Numa carta 
de doação de 1370, Afonso Mouro, alcaide do castelo daquele lugar, recebe, pela mão do 
monarca, alguns bens móveis e de raiz que foram de Miguel Anes, de João Vasques, 
antigo tabelião de Bragança, e de João Martins, antigo anadel dos besteiros do conto de 
Vinhais. Foquemo-nos, então, no dito anadel; por que motivo terá este indivíduo sido 
                                                 
174 AML/AH – Chanc. Régia, Livro II de D. Fernando, doc. 5, de 27, dezembro, 1369, Arruda. 
175 Como vimos no ponto anterior, este monarca criou o cargo de «anadel vintaneiro-mor dos homens do 
mar» (MARTINS, 2007: 166, nt. 166). Este oficial surge, mais tarde, também designado como anadel-mor 
dos besteiros e «vedor dos mareantes nos reinos de Portugal e do Algarve» (VIANA, 2012: 325, nt. 47). 
176 No rol de besteiros do conto de 1421, inserto nas Ordenações Afonsinas (OAf, vol. I, tít. LXIX, p. 437-
447, doc. de 03, fevereiro, 1421, Évora), e no rol de besteiros do conto de cerca de 1420, inserto no Livro 
dos Pregos (AML/AH – Chanc. Régia, Livro dos Pregos, fl. 200v.º., doc. de c. de 1420), este topónimo 
apresenta o registo de 26 besteiros recrutados naquele conto. Por sua vez, no rol de besteiros do conto de 
cerca de 1420, inserto nas Ordenações de D. Duarte, é referenciado o número “antigo” de 28 besteiros do 
conto, sendo que, naquele momento, apenas existiam no lugar 24 atiradores com besta (ODD, 649-663, 
doc. de c. de 1420). 
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despojado do seu património por D. Fernando? Segundo aquele documento, quer João 
Martins, quer os outros homens, foram destituídos dos seus bens porque «forom em seu 
deserujço e em conselho de uenderem e darem a dicta villa da ujnhães a dom 
anrrique»177. Assim, com base nas informações prestadas por este diploma, é possível 
esboçar duas conclusões: em primeiro lugar, sem eliminar a hipótese de o conto de 
Vinhais ter sido fundado num momento anterior ao reinado de D. Fernando, cremos que 
esta anadelaria poderá ter sido instituída entre 1367 e 1370, pois não é conhecido nenhum 
registo anterior sobre aquela unidade de recrutamento. Em segundo lugar, este relato 
revela o papel que desempenhavam os besteiros do conto e os seus comandantes enquanto 
“atores políticos”; isto é, a importância militar e a autoridade desses homens, o que levava 
a que pudessem jogar cartadas decisivas em momentos de instabilidade político-militar. 
Como exemplo disso, vemos a entrega do castelo de Vinhais ao monarca castelhano.  
Seria, no entanto, necessário aguardar por um novo período de agitação político-
militar para serem documentadas duas novas unidades de recrutamento (Faro e Tavira). 
Em vésperas de se iniciar a Segunda Guerra Fernandina (1372-1373), em outubro de 
1372, Lourenço Anes de Torres, mensageiro de Silves, Loulé, Faro, Tavira e Lagos, 
apresentou a D. Fernando uma queixa daqueles concelhos relacionada com um assunto 
premente nestes tempos. As lamentações originariam uma carta de regulamentação, com 
o cunho do monarca, sobre o apuramento de armadas e o recrutamento de vintenas e 
besteiros do conto do Reino do Algarve. Observemos a questão dos besteiros do conto e 
das vintenas. Segundo aquele mensageiro, quando foram apurados homens para integrar 
as vintenas e para serem arrolados como besteiros do conto naqueles concelhos, ficaram 
erroneamente colocados a servir nestes ofícios indivíduos que «laurauam com duas e tres 
Juntas de bois». Como tal, quando as autoridades «constrangiam» os lavradores «pera 
serujr que ficauam seus bois desemparados e as terras por laurar e por semear»178. Para 
resolver este problema, D. Fernando ordena que seja proibido o arrolamento de lavradores 
                                                 
177 Chanc. de D. Fernando, liv. 1, fl. 55, doc. de 01, janeiro, 1370, Santarém. 
178 Sobre as dificuldades sentidas pela agricultura do reino após a deflagração de conflitos bélicos, veja-se, 
por exemplo: MARQUES, 1996: 191-217; MARTINS, 2006a: 144-145; MARTINS, 2009: 131-151; 
MARTINS e MONTEIRO, 2010; DUARTE, 2012: 241-261; FERREIRA, 2015b. 
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como arricaveiros, vintaneiros e besteiros do conto, mesmo se, respetivamente, «husasem 
de mester de mar» ou se fossem «sabedores de tirar com beestas»179.  
Um ano após se encerrarem as hostilidades da Segunda Guerra Fernandina, em 
julho de 1374, chega-nos uma outra notícia sobre uma anadelaria do reino. D. Fernando 
agracia com uma carta de privilégios a vila de Abrantes, que pertencia à Rainha D. Leonor 
(1372-1386). Entre uma série de isenções fiscais, benesses judiciais e prerrogativas 
sociais para os moradores daquele lugar, é importante assinalar que o monarca outorgou 
o privilégio de isenção de serviço militar por terra e por mar. No entanto, o rei faz duas 
salvaguardas em relação àquele privilégio: por um lado, os moradores de Abrantes não 
ficavam excluídos de servir na hoste régia; por outro lado, os «galiotes» e os «besteiros 
de conto» do lugar estavam eliminados daquela benesse de cariz marcial180. Posto isto, 
uma vez que não se conhecem registos documentais anteriores sobre esta unidade de 
recrutamento, é possível que D. Fernando tenha criado uma anadelaria em Abrantes, 
numa data anterior a 1374.  
Para além daquele diploma de 1374, a Chancelaria de D. Fernando conserva mais 
três cartas de privilégio de isenção de prestação de serviço militar, as quais subentendem 
a instituição de novos contos durante o reinado deste monarca. Assim, é possível supor 
que Sanfins, Ourém e o Julgado de Penafiel de Arrifana do Sousa (ou seja, o atual 
concelho de Penafiel, localizado no Porto) tenham recebido, respetivamente, diplomas 
estatutários de besteiros do conto antes de 1377, 1378 e 1382. Em primeiro lugar, o 
manuscrito de Sanfins consigna múltiplas benesses para os moradores deste lugar. Entre 
estas, é pertinente indicar que aqueles homens usufruíam de isenção de encargos 
militares, quer por mar, quer por terra, de dispensa de pagamento de fintas e talhas, de 
prestação de serviços de anúduva nas obras de Montemor-o-Velho e de isenção de 
transporte de presos e de dinheiros. No entanto, D. Fernando alerta que destas 
prerrogativas deviam ser excluídos os indivíduos que exercessem os ofícios de besteiro 
do conto e de vintaneiro naquele lugar181. Em segundo lugar, o diploma respeitante ao 
conto de Ourém é uma carta de nomeação de monteiro e guardador das matas do Olival, 
                                                 
179 Chanc. de D. Fernando, liv. 1, fls. 116 v.º.-117, doc. de 17, outubro, 1372, Leiria. 
180 Chanc. de D. Fernando, liv. 1, fl. 157, doc. de 13, julho, 1374, Cacharia. 
181 Chanc. de D. Fernando, liv. 2, fl. 1 v.º., doc. de 22, fevereiro, 1377, Paços de Sanfins. 
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localizadas no termo de Ourém, a Lourenço Domingues. No manuscrito, D. Fernando 
outorga múltiplas benesses para aquele indivíduo, associadas à função para a qual estava 
a ser promulgada a designação. Foquemo-nos, porém, no preâmbulo do documento. O 
monarca, dirigindo-se às Justiças do reino, ordena que se Lourenço Domingues «Andar 
em vijntenas do mar ou for beesteiro do Conto que nom seia constraniudo pera ello per 
o nosso Almirante ou per aquel que o ouuer de veer»182. Isto é, se aquele homem estivesse 
arrolado num daqueles grupos socio-militares deveria, então, ver o seu nome eliminado 
das respetivas listas de recrutamento. Se observarmos os róis de besteiros do conto 
conhecidos não iremos encontrar qualquer anadelaria estabelecida no Olival. No entanto, 
existe uma unidade de recrutamento instituída em Ourém. Assim, é possível considerar 
que este documento sugere a criação, não de uma anadelaria situada no Olival, mas, antes, 
a instituição do conto de Ourém, durante o reinado de D. Fernando. Miguel Gomes 
Martins demonstrou que Lisboa, apesar de apresentar um conto de 300 atiradores com 
besta, integrava, nesse número, a maior parte das povoações do seu termo183. Esta prática 
não seria exclusiva desta cidade, verificando-se, muito provavelmente, noutros núcleos 
urbanos de envergadura significativa, como Santarém, Porto ou Coimbra184. Noutros, de 
menor dimensão, como é o caso de Ourém, acrescentaríamos nós, esta realidade poderia 
também ser sentida, em nome de eventuais dificuldades no preenchimento dos respetivos 
contos, devido à escassez de homens que vivessem no lugar e que reunissem as condições 
adequadas para integrar a milícia. Em terceiro lugar, a anadelaria do Julgado de Penafiel 
de Arrifana de Sousa é mencionada numa carta de perdão185, datada de 28 de maio de 
1382. Neste documento, Afonso Mendes, besteiro do conto naquele lugar, é perdoado 
pelo monarca por ter fugido da prisão, após se ter envolvido em querelas com Afonso 
Esteves Sainho, um carniceiro do referido Julgado186. Em suma, a menção aos besteiros 
do conto de Sanfins, Ourém e Penafiel, nos manuscritos citados, revela a existência de 
                                                 
182 Chanc. de D. Fernando, liv. 4, fl. 13 v.º., doc. de 22, janeiro, 1378, Coimbra. 
183 MARTINS, 2001a: 37-38. 
184 MARTINS, 2003: 1204. 
185 Sobre este assunto, para além de alguns dos trabalhos clássicos de Luís Miguel Duarte (DUARTE, 1993; 
DUARTE, 2001; DUARTE, 2004), foi recentemente desenvolvida uma dissertação de mestrado sobre a 
criminalidade na Idade Média que permite esboçar importantes conclusões sobre esta temática (GOMES, 
2015). 
186 Chanc. de D. Fernando, liv. 3, fl. 12 v.º., doc. de 28, maio, 1382, Évora.  
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unidades de recrutamento naqueles lugares. No entanto, as respetivas datas de fundação 
são desconhecidas, tendo sido possivelmente instituídas durante o reinado de D. 
Fernando, uma vez que não subsistem quaisquer registos documentais anteriores a 
respeito daquelas anadelarias.  
Do reinado de D. Fernando provêm, ainda, três novos registos da presença de contos 
de atiradores com besta em Cascais, em Viana [do Alentejo] e em Alcanhões. O primeiro, 
respeitante a Cascais, foi promulgado em 1380, em vésperas de se dar início à Terceira 
Guerra Fernandina (1381-1382)187. Assim como no caso de Arruda-dos-Vinhos, 
acreditamos que a instituição do conto de Cascais está relacionada com uma eventual 
necessidade de reforçar a presença de besteiros do conto numa zona próxima de Lisboa, 
por forma a fortalecer os contingentes defensivos daquela região. Neste contexto, convém 
assinalar, em primeiro lugar, que a vila de Cascais, para além de possuir um porto 
marítimo estratégico para a defesa costeira da região de Lisboa188, tinha ainda bem 
presente na memória a ocupação castelhana sofrida, em 1372, durante os confrontos 
desencadeados pela Segunda Guerra Fernandina189; em segundo lugar, relembre-se que, 
em 1379, Henrique II de Castela morre, sucedendo-lhe Juan I de Castela (1379-1390). 
Esta situação vai dar oportunidade a D. Fernando de se movimentar simultaneamente em 
dois tabuleiros de xadrez político: em maio de 1380, é negociado o casamento de D. 
Beatriz com o filho primogénito de Juan I. Desse modo, pairava a ideia de cumprimento 
da aliança com Castela, firmada em 1373, aquando da assinatura do Tratado de Santarém. 
Nesse mesmo ano, Portugal coloca-se ao lado de França e Castela no apoio ao Papa 
Clemente VII, na sequência do Grande Cisma do Ocidente (1378-1417). No entanto, 
apesar destas movimentações, D. Fernando negociava por debaixo da mesa, com o auxílio 
de João Fernandes Andeiro, uma intervenção militar inglesa na Península Ibérica. Neste 
contexto, são ratificados, nesse ano, os Tratados de Tagilde (1372) e de Londres (1373)190, 
enquanto Portugal reconhece os direitos do duque de Lencastre ao trono de Castela191. 
                                                 
187 Chanc. de D. Fernando, liv. 2, fl. 68, doc. de 02, agosto, 1380, Estremoz. 
188 Marco Oliveira Borges, em 2012, recorrendo à história militar daquele porto marítimo, aponta para um 
complexo geográfico de defesa costeira baseado nos portos de Lisboa, Sintra e de Cascais (BORGES, 2012: 
165-206). 
189 MARQUES, 1987: 517. 
190 MONTEIRO, 2003: 256-257. 
191 GOMES, 2005: 273.  
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Posto isto, a imposição do conto de Cascais, em agosto de 1380, enquadra-se, como 
pensamos, nos preparativos militares que estavam em marcha para a deflagração de uma 
nova guerra com Castela, que se viria a principiar em maio de 1381. A segunda unidade 
de recrutamento mencionada, referente a Viana [do Alentejo], é documentada pouco 
tempo após se encerrar a terceira fase das Guerras Fernandinas, em novembro de 1382192. 
Por fim, a terceira anadelaria referenciada, ou seja, Alcanhões, é conhecida através de 
alusões àquele conto nos diplomas de Cascais e de Viana [do Alentejo]. Isto é, de acordo 
com D. Fernando, o apuramento de alguns besteiros do conto de Cascais e de Viana foi 
promovido em Alcanhões, termo de Santarém: «com djrecto deuades fazer sse ẽlles som 
dos que foram Apurados em alcanhaães ou postos em logar delles ou de cada huũ dellẽs 
em guyssa que nam rrecebem agrauamento nem sse emviem A nos dello queixar»193. A 
fundação da anadelaria de Alcanhões pela mão de D. Fernando é confirmada, em 1395, 
por um documento interessante proveniente da Chancelaria de D. João I (1385-1433). 
Naquele diploma, os procuradores do município de Alcanhões queixam-se que, «em 
tempo dos outros reis», os juízes da vila tinham jurisdição sobre os feitos cíveis, criminais 
e de almotaçaria dos besteiros e do anadel daquele lugar. No entanto, D. Fernando «fez 
delle<s> apuraçam em alcanhaães e que lhes deu entom seu priujillegio que o seu anadal 
fosse Jujz em todos fectos crimes e ciueẽs E que o concelho nom pusese sobre elles 
almoteçaria nem hordenações»194. Por outras palavras, o rei instituiu um conto de 
atiradores com besta em Alcanhões. A data de fundação desta anadelaria é desconhecida. 
No entanto, é crível que o rei tenha estabelecido aquela unidade de recrutamento por volta 
de 1373, possivelmente em resultado das cicatrizes da guerra provocadas, naquele lugar, 
pela invasão castelhana, em fevereiro daquele ano195.  
À semelhança do caso de Alcanhões, ao compulsar os documentos da Chancelaria 
de D. João I, é possível identificar ratificações de privilégios, foros, usos e costumes de 
                                                 
192 Chanc. de D. Fernando, liv. 3, fól. 21, doc. de 30, novembro, 1382, Santarém.  
193 Chanc. de D. Fernando, liv. 3, fól. 21, doc. de 30, novembro, 1382, Santarém. 
194 Chanc. de D. João I, vol. II, t. 2, p. 117, doc. 826, de 03, janeiro, 1395, Coimbra. No entanto, nos róis 
de besteiros do conto conhecidos, não está assinalada a presença daquele topónimo. Como tal, cremos que, 
em 1420-1421, é provável que os atiradores com besta de Alcanhões integrassem a anadelaria de Santarém, 
à semelhança do que acontecia noutras unidades de recrutamento, conforme referimos anteriormente.  
195 Sobre a invasão castelhana de 1372/1373, bem como as outras campanhas das Guerras Fernandinas, 
veja-se: MONTEIRO, 2003: 250-261. 
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nove anadelarias do reino, ao que parece, introduzidas por D. Fernando. Estes diplomas 
indicam a presença de besteiros do conto em Miranda do Douro196, Guarda197, Lousã198, 
Tomar199, Vila Real200, Portalegre201, Vila Flor202, Cadaval203 e Aguiar da Beira204. 
Aqueles diplomas são outorgados nos primeiros anos de governação de D. João I. Por 
isso, estas confirmações das prerrogativas consignadas aos besteiros do conto 
constituíam, na nossa opinião, um processo normalizado de pedido de confirmação de 
privilégios quando era empossado um novo monarca205. Como tal, é pouco provável que 
tenha sido D. João I a instituir aquelas unidades de recrutamento. Portanto, é possível 
questionar se a criação daquelas anadelarias é da responsabilidade de D. Fernando ou se, 
por sua vez, aqueles contos poderão ter sido fundados ainda antes do reinado fernandino. 
Se atentarmos na localização destas unidades de recrutamento percebemos que algumas 
se fixam na região Centro e Norte de Portugal. Desse modo, é pouco provável que aquelas 
anadelarias tenham sido instituídas antes do reinado de D. Pedro I. Entre este monarca e 
D. Fernando, inclinamo-nos para considerar que aqueles contos poderão ter sido fundados 
pel’O Formoso, porque a maior parte daqueles lugares estão localizados perto de regiões 
com importância estratégica, quer ofensiva, quer defensiva. De resto, a necessidade de se 
aumentar o número de besteiros do conto recrutados pelo reino, durante o período 
daqueles conflitos, é deduzida de um diploma referente ao conto de Guimarães, 
promulgado em novembro de 1372. Os procuradores do concelho, os quais estavam 
sempre reticentes quanto ao número de indivíduos que beneficiavam dos privilégios desta 
milícia, os intermediários do município de Guimarães, repetimos, alertam D. Fernando 
sobre a falta de atiradores com besta na vila: «ha mui poucos beesteiros» – começam os 
procuradores – «e que esses que hi ha nom passam de vinte e que os ham mester pera 
                                                 
196 Chanc. de D. João I, vol. I, t. 2, p. 107, doc. 726, de 07, abril, 1385, Coimbra. 
197 Chanc. de D. João I, vol. I, t. 2, p. 175, doc. 850, de 07, abril, 1385, Coimbra. 
198 Chanc. de D. João I, vol. I, t. 2, p. 189, doc. 871, de 08, abril, 1385, Coimbra. 
199 Chanc. de D. João I, vol. I, t. 2, p. 234, doc. 929, de 21, abril, 1385, Coimbra. 
200 Chanc. de D. João I, vol. I, t. 3, p. 82, doc. 1106, de 10, novembro, 1385, Guimarães. 
201 Chanc. de D. João I, vol. II, t. 1, p. 106, doc. 166, de 06, maio, 1389, Lisboa. 
202 Chanc. de D. João I, vol. I, t. 3, p. 89, doc. 1119, de 06, dezembro, 1390, Vila Real. 
203 Chanc. de D. João I, vol. II, t. 2, p. 116, doc. 824, de 30, abril, 1394, Porto. 
204 Chanc. de D. João I, vol. II, t. 2, p. 134, doc. 848, de 24, março, 1395, Coimbra. 
205 Do mesmo modo, assistimos à confirmação de contos cuja data de fundação é conhecida, como são os 
casos de Guimarães (Chanc. de D. João I, vol. I, t. 2, p. 107, doc. 726, de 17, maio, Coimbra) ou Tomar 
(Chanc. de D. João I, vol. I, t. 2, p. 234, doc. 929, de 21, abril, 1385, Coimbra).  
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guarda e deffensom da dicta villa». Depois de introduzido o assunto, então, o pedido é 
formulado por aqueles homens: «e pediron-nos por merçee» – diz D. Fernando – «que 
nom mandassemos os dictos beesteiros ir servir en outra parte». O monarca atende àquele 
requerimento, «pera guarda e deffendamento» de Guimarães206. Curiosamente, volvido 
cerca de um quartel desta lamentação, num período em que a paz já havia regressado ao 
reino, os procuradores do concelho de Guimarães afirmam junto de D. João I que existiam 
demasiados atiradores com besta naquela vila207. Estas descrições enfatizam a 
probabilidade de D. Fernando ter instituído aqueles contos de besteiros. Isto é, durante os 
anos “quentes” do seu reinado, é plausível que a guerra levasse a que os lugares 
mencionados tivessem interesse em aderir à milícia, sobretudo quando alguns destes 
concelhos estavam localizados em pontos estratégicos no contexto daquelas campanhas 
militares. Por sua vez, a fundação daqueles novos contos pode estar também relacionada 
com as notáveis reformas militares introduzidas por D. Fernando após o desaire da 
Segunda Guerra Fernandina208. De qualquer dos modos, o certo é que o monarca, logo 
em 1367, escrevia ao seu anadel-mor, João Gonçalves de Teixeira, com as seguintes 
instruções: «E fazede, desses, besteiros, em cada um lugar, mais e menos segundo os 
lugares forem grandes e pequenos”209. Esta normativa atesta a existência de uma política 
fernandina que visava a criação de novas anadelarias no reino. Para além da relação entre 
os anos de guerra e a intensificação de criação de unidades de recrutamento de atiradores 
com besta, associamos a esta hipótese o facto de a Chancelaria de D. Fernando conservar 
poucos diplomas estatutários de besteiros do conto. Como vimos ao longo deste ponto, o 
conhecimento das anadelarias fundadas por D. Fernando foi conseguido através de 
deduções a partir de referências indiretas ou, com menor frequência, de manuscritos 
                                                 
206 FERREIRA, 1988: 201. 
207 FERREIRA, 1988: 195. Esta situação demonstra, em toda a linha, a relação de coexistência tolerada 
entre as autoridades dos concelhos e os besteiros do conto, bem como os respetivos oficiais: isto é, quando 
existia guerra, então, os procuradores dos municípios, alertados para a valia militar destes combatentes, 
vigiavam atentamente o apuramento daqueles milicianos; por sua vez, quando a paz regressava ao reino, o 
ónus dos privilégios dos besteiros do conto pesava demasiado na balança para as autoridades dos concelhos. 
Assim, estes homens procuravam limitar o arrolamento de besteiros do conto, enquanto, muitas das vezes, 
ignoravam alguns dos seus privilégios. Sobre esta última questão, veja-se: FERREIRA, 2014: 550-576. 
208 A partir de setembro de 1373, o monarca promove a construção da cerca de Lisboa, obra decisiva, para 
além de introduzir importantes reformas no equipamento dos homens de guerra do reino. Veja-se: 
MONTEIRO, 2003: 164-180). 
209 NETO, 2007: 30.  
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outorgados aos besteiros do conto de lugares que ainda não haviam sido documentados 
previamente. Para além disso, os dois únicos documentos estatutários de besteiros do 
conto provenientes daquele reinado (Porto e Gaia) não são encontrados na Chancelaria 
daquele monarca210, enquanto este tipo de documentação está bem presente na 
Chancelaria de D. Pedro I. Por isso, acreditamos que é mais provável que a instituição 
daquelas anadelarias tenha ocorrido durante o reinado de D. Fernando. Todavia, 
reconhecemos que esta premissa não possui alicerces inquebráveis, uma vez que o reinado 
de D. Fernando não é o nosso objeto de investigação. Para além disso, uma parte da 
Chancelaria de D. Pedro I foi destruída, o que pode ter levado à eliminação dos 
documentos de instituição daquelas unidades de recrutamento. Como tal, enquanto 
lavramos as nossas interpretações, deixamos no papel a dúvida sobre o momento exato 
de estabelecimento daqueles contos de atiradores com besta. 
Por fim, após analisar a instituição de novos contos pela mão de D. Fernando, é 
necessário estabelecer um ponto de situação, sobre qual era a capacidade de mobilização 
de besteiros do conto no final do reinado fernandino. Conforme se pode analisar pelo 
Mapa 2, aquele monarca instituiu doze novas anadelarias, assinalando-se uma presença 
mais significativa da milícia no Norte de Portugal. A este registo é possível acrescentar 
ainda as nove unidades de recrutamento, cujo reinado de fundação não foi possível 
especificar, mas que pensamos que poderão ter sido estabelecidas por D. Fernando. Como 
tal, em 1383, no final do reinado d’O Formoso, contabilizavam-se 64 anadelarias de 
atiradores com besta espalhadas pelo reino. Ao examinar os arrolamentos de besteiros do 
conto conhecidos – compilados, é certo, num período posterior – é possível considerar 
que aquelas novas unidades de recrutamento eram responsáveis pelo alistamento de 459-
481 besteiros do conto. Portanto, no final do reinado fernandino, a Monarquia recrutava 
um mínimo de 2015 e um máximo de 2215 besteiros do conto211.  
                                                 
210 Uma investigação exaustiva nos Arquivos municipais portugueses poderia fornecer mais algumas pistas 
sobre as questões de expansão da milícia pelo reino. No entanto, no contexto de uma dissertação de 
mestrado é humanamente impossível realizar tal empresa. Ainda assim, o lastro de conhecimento adquirido 
pelas investigações que nos antecederam, nomeadamente por Miguel Gomes Martins, permitem esboçar 
com algumas certezas as interpretações que apresentámos neste ponto.  
211 A este número acresce ainda o do conto de Alcanhões, cujos efetivos são por nós desconhecidos, 
conforme referimos anteriormente. Para além disso, resta informar que a soma total dos combatentes foi 
conseguida através do escrutínio dos números de besteiros arrolados nos diferentes róis de atiradores com 
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Nas primeiras páginas deste ponto observámos a expansão da milícia dos besteiros 
do conto pelo reino. No entanto, a intervenção de D. Fernando na organização deste corpo 
militar não se esgota na instituição de novos contos. Logo em 1367, ano em que o 
monarca é empossado, seria promulgada uma importante ordenação reguladora sobre o 
apuramento e o recrutamento dos besteiros do conto e dos galiotes do reino. Na presença 
do público tabelião de Aveiro e de alguns homens-bons do lugar, reunidos nos paços do 
concelho, João Gonçalves de Teixeira, morador em Lisboa e «anadel-mor dos besteiros 
do conto e vedor dos mareantes nos reinos de Portugal e do Algarve», apresentou àqueles 
homens a referida ordenação com o selo do monarca, outorgada no Vimieiro, a 31 de 
dezembro de 1367. No primeiro traslado integrado naquele manuscrito é indicado que o 
monarca nomeou João Gonçalves de Teixeira, criado do Conde D. João Afonso Telo, 
como anadel-mor do reino. Assim, D. Fernando ordena que os besteiros do conto, os seus 
oficiais e as justiças do reino obedeçam às instruções daquele oficial212. Por sua vez, as 
diretivas indicam que o anadel-mor, logo após ser designado nesta ocupação, principiava 
as suas funções, percorrendo as anadelarias do reino, quer para se apresentar como o novo 
detentor daquele cargo, quer para iniciar a avaliação dos efetivos de cada unidade de 
recrutamento. Recorde-se que tinham passado apenas cerca de 9 meses entre a designação 
daquele oficial, no Vimieiro, e a notícia sobre o aparecimento de João Gonçalves de 
Teixeira, em Aveiro, com o objetivo de apurar os besteiros do conto e os vintaneiros 
daquele lugar. Portanto, quando era empossado um novo monarca, deve ser assinalada a 
prontidão com que se iniciavam os processos de apuramento gerais do reino. De resto, 
segundo o público tabelião daquele lugar, João Gonçalves de Teixeira, o anadel-mor, 
mostrou ainda outro diploma, não datado, com respostas do monarca sobre dúvidas 
colocadas pelo anadel-mor acerca do recrutamento de besteiros do conto nas terras do 
rei213. Estas dificuldades sentidas por João Gonçalves de Teixeira no “terreno” atestam 
                                                 
besta. Como tal, a oscilação entre 419 e 431 provém, precisamente, da discrepância verificada entre os 
quatro arrolamentos conhecidos. Frise-se, no entanto, que tivemos em consideração que o Porto, durante o 
reinado de D. Fernando, conforme referimos anteriormente, possuía um conto de 25 besteiros, ao contrário 
dos 40 atiradores com besta recrutados no reinado seguinte. 
212 NETO, 2007: 32. 
213 NETO, 2007: 32. Aquele diploma comportava várias questões. No entanto, as autoridades de Aveiro 
optaram por transcrever apenas aquelas que lhes seriam, provavelmente, mais do seu interesse. O 
documento parece-nos semelhante àquele que é inserto nas Ordenações Afonsinas, sobre as dúvidas 
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que este oficial já havia efetuado delegações anteriores de apuramento de atiradores com 
besta pelo reino.  
No entanto, o traslado que refere a nomeação de João Gonçalves insere um outro 
traslado de uma ordenação muito interessante, promulgada em 14 de dezembro de 1367. 
Aquele documento, que anunciava o novo oficial em funções, traslada o mais antigo 
manuscrito conhecido que fornece instruções detalhadas sobre as competências e a 
jurisdição do anadel-mor. Foquemo-nos no seu conteúdo, pois alguns capítulos daquela 
ordenação acabariam por ser absorvidos por D. João I e D. Duarte, aquando da 
promulgação das instruções inseridas nas Ordenações Afonsinas. A primeira parte do 
documento fornece indicações sobre o recrutamento das vintenas do reino, enquanto a 
segunda diz respeito ao apuramento de besteiros do conto. Relembre-se que D. Pedro I 
procedeu à criação da figura do anadel-mor, delegando-lhe funções de supervisão dos 
vintaneiros e dos besteiros do conto de todo o reino. As tarefas de controlo atribuídas ao 
anadel-mor, sobre o recrutamento das vintenas do mar, estão acima de tudo relacionadas 
com a incumbência de incorporar a guarnição das galés que se encontrava associada aos 
besteiros do conto. Para além disso, é possível que existissem outras motivações para a 
Coroa. Os oficiais da milícia, desde o reinado de D. Dinis, adquiriram um lastro de 
conhecimento muito significativo nas tarefas de apuramento e recrutamento de 
combatentes. Esta experiência, como definiu Mário Viana, é fundamental para a execução 
do recrutamento das vintenas. Isto é, o «almirantado não podia actuar sozinho no que toca 
ao recrutamento e dependia de autoridades com uma jurisdição muito mais antiga e 
enraizada (juízes locais), muito mais lata (corregedores das comarcas), ou mais 
experiente, como os anadéis e os anadéis-mores». Desse modo, a partir da instituição das 
vintenas, os oficiais da milícia organizaram e supervisionaram o apuramento e 
recrutamento dos vintaneiros e dos homens de mar214. Por sua vez, é possível que a Coroa 
tenha procurado diminuir a ocorrência de conflitos jurisdicionais nas tarefas de 
recrutamento de combatentes para as vintenas e para a milícia dos besteiros do conto. O 
                                                 
movidas por Vasco Fernandes de Távora, anadel-mor delegado por Afonso Furtado. Seria muito 
interessante conhecer com detalhe este pergaminho, para assim se perceberem melhor alguns detalhes mais 
práticos do recrutamento de besteiros do conto, bem como das competências dos seus oficiais.   
214 VIANA, 2007: 325. 
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apuramento indevido de lavradores como combatentes é frequentemente documentado. 
Para além disso, existem descrições sobre a existência de arrolamentos inadequados de 
homens que já serviam como aquantiados em besta e que, como tal, estavam isentos de 
serem arrolados como besteiros do conto215. Como tal, apontamos a possibilidade de a 
Monarquia se debater com a necessidade de conceber um sistema de apuramento que 
diminuísse a possibilidade de subsistirem falhas no alistamento de homens. Por fim, 
colocamos como hipótese de trabalho, para futuras investigações, o estudo aprofundado 
sobre a possibilidade de os homens das vintenas poderem servir como base de 
arrolamento para o preenchimento de alguns contos de atiradores com besta216. Desse 
modo, associava-se à rede de oficiais dos besteiros do conto o conhecimento e a 
supervisão de indivíduos que, após demonstrarem perícia no manejo da besta, poderiam 
incorporar a milícia de atiradores com besta.  
Por sua vez, as instruções delegadas a João Gonçalves de Teixeira, em 1367, 
permitem esboçar alguns apontamentos interessantes sobre a intervenção de D. Fernando 
na organização dos besteiros do conto. No segundo traslado daquele documento, datado 
de 14 de dezembro de 1367, para além de regular as origens socioprofissionais dos 
besteiros do conto217, o monarca tece algumas considerações sobre o apuramento dos 
combatentes para a milícia. O anadel-mor recebe, portanto, instruções para não alistar 
como besteiro do conto aquele «que houver contea para ter cavalo, nem outro que haja 
contia de duzentas libras acima em herdades nas terras de El-Rei; e fazede-as em todalas 
outras terras, posto que na maior contea de duzentas libras, salvo se houver contea de 
cavalo»218. Por outras palavras, o monarca ordena que não devem ser recrutados como 
besteiros do conto aqueles que tivessem riquezas para ser aquantiados em cavalo, nem 
aqueles que, nas terras do rei, possuíssem quantia superior a 200 libras. No entanto, nas 
                                                 
215 Sobre este assunto, veja-se: MARTINS, 2003: 1203-1209. 
216 Ao longo destas páginas temos observado com frequência a existência de um binómio assente nos 
besteiros de terra e de mar. No entanto, apesar de termos esboçado algumas sugestões sobre esta temática, 
no estado atual da investigação, ainda não conseguimos explicar cabalmente a articulação do referido 
binómio. Como tal, reservamos este espaço para partilhar com o eventual leitor a ambição de desenvolver, 
em trabalhos futuros, algumas reflexões sobre esta questão. 
217 Este assunto será abordado no ponto 3.1.2. desta dissertação, pelo que nos escusamos a tecer 
considerações neste ponto.  
218 NETO, 2007: 30. 
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outras terras, deviam ser arrolados como atiradores com besta aqueles que tivessem 
quantia para ter cavalo (porque a quantia para ter cavalo variava de terra para terra), 
mesmo que essa quantia previamente fixada fosse inferior a 200 libras. Isto é, o limite de 
200 libras aplicava-se somente nas terras do rei. Como tal, os homens que trabalhassem 
nas propriedades régias e que delas tirassem rendimentos avultados ficavam isentos de 
ser besteiros. Este manuscrito indicia um interesse evidente em favorecer a exploração 
das propriedades do monarca. Esta situação é, no entanto, clarificada no desenvolvimento 
daquele documento. Segundo o tabelião de Aveiro, João Gonçalves de Teixeira 
apresentou ainda uma outra carta, com data de 14 de dezembro de 1367, que continha 
esclarecimentos adicionais sobre o apuramento daqueles combatentes. Neste diploma, a 
pena do monarca relata as dúvidas do anadel-mor. Aquele oficial afirma que, durante as 
suas tarefas de apuramento, verificou que existiam nas herdades régias muitos homens 
«que hão herdades de casas» e que tinham quantias superiores a duzentas libras. Estes 
homens, segundo a ordenação de D. Fernando, não poderiam ser arrolados como besteiros 
do conto. Por isso, João Gonçalves de Teixeira pergunta ao monarca «se a dita ordenação 
se entenderá em tais pessoas ou se as herdades das casas serão [conjuntas] com outras 
herdades que houverem de pão e de vinho». O rei, em resposta ao seu anadel-mor, indica 
que «se outras herdades de pão e de vinho não houverem, que fassades, de tais besteiros 
do conto para meu serviço». Para além disso, João Gonçalves requer esclarecimentos 
adicionais sobre a isenção de pagamento de jugadas nas comarcas do reino, relativamente 
aos indivíduos com quantias superiores a duzentas libras, conquanto vivessem num lugar 
que beneficiasse desse privilégio. D. Fernando afirma que «se não entenda nas pessoas 
em tais lugares, [ma]is antes mando que não sejam escusados da bestaria, salvo se 
houverem quantias para ter cavalos»219. 
Nas Cortes de Lisboa de 1371 o assunto do recrutamento de besteiros do conto é 
retomado, desta feita pelos procuradores concelhios. No 16º artigo daquelas Cortes, D. 
Fernando ordena que se cesse com as irregularidades cometidas no arrolamento de 
remeiros e de besteiros do conto quando se armam galés. Isto é, de acordo com a descrição 
dos procuradores, alguns homens pagam «grandes algos» para verem os seus nomes 
                                                 
219 NETO, 2007: 31-32.  
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retirados daquelas listas. No entanto, «dese dija A quatro dijas ou maij ou meijos lançam 
no em outra galee e conpra outra uez por maijor preço o que ante por sij deu»220. Por 
outras palavras, os oficiais responsáveis pelo recrutamento de besteiros do conto e pelo 
apuramento de homens para armar galés enriqueciam através de práticas abusivas. No 84º 
artigo dos Capítulos Gerais das Cortes de Lisboa, de 1371, regressam os excessos que se 
cometiam quando se armavam galés. Nestas queixas é indicado que os lavradores são 
erroneamente colocados a servir na armada como remeiros, mesmo quando «nom sabem 
de mar», fazendo com que «perdem hj os corpos e demajs sseus aueres despereçem». Os 
procuradores dos concelhos pedem que os lavradores não sejam arrolados e o monarca 
concorda com a sugestão, «contanto que sseiam lauradores que teuerem bojs e laurarem 
com elles e nom sseijam homeens que Saijbham ou hussasem do mester do mar ou 
beesteiros do conto e nom Aia em esto maljçia nem engano». Isto é, os besteiros do conto 
são incluídos na lista de indivíduos que ficam isentos de servir como remeiros221. 
Provavelmente, as queixas dos procuradores dos municípios originaram a promulgação, 
em 1372, de uma ordenação que proibia o arrolamento de lavradores, que «laurauam com 
duas e tres Juntas de bois», como arricaveiros, vintaneiros e besteiros do conto, 
procurando resolver um dos espectros mais imediatos que seguiam no encalço da guerra. 
Como é evidente, não interessava à Monarquia ver os campos de lavoura despojados dos 
seus trabalhadores, ação que levava a que as terras ficassem «por laurar e por semear»222. 
Do mesmo modo, é natural que a Coroa não desejasse que aqueles atiradores com besta 
ficassem incumbidos de ocupações que pudessem perturbar as suas funções marciais223. 
Assim, numa extensa carta de arrendamento dirigida a Juça Alfaquem, morador em Faro, 
sobre todos os direitos régios que a Monarquia devia haver no Algarve, observamos 
algumas prerrogativas que devem ser mencionadas. Isto é, naquele documento é indicado 
                                                 
220 CP – D. Fernando, p. 22, art.º 16.º, Cortes de Lisboa de 1371, Capítulos Gerais. 
221 CP – D. Fernando, p. 55, art.º 84.º, Cortes de Lisboa de 1371, Capítulos Gerais. 
222 Chanc. de D. Fernando, liv. 1, fls. 116 v.º.-117, doc. de 17, outubro, 1372, Leiria. Esta legislação é 
introduzida nas Ordenações Afonsinas, embora com algumas alterações, mais de forma do que de conteúdo, 
na normativa sobre o apuramento e recrutamento dos besteiros do conto do reino. Em suma, D. João I, em 
1410-1411, afirma que os homens que «teverem hũa junta de bois, e lavrarem com elles, todos os avemos 
por lavradores; e porem vos mandamos, que os nom ponhaaes por beesteiros; e os que já postos som, que 
os tirees, e ponhaaes outros em seu loguo» (OAf, liv. 1, tít. LXIX, p. 430, doc. de 16, abril, [1410-1411], 
Santarém). 
223 MARTINS, 2007: 167.  
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que o referido Juça Alfaquem desejava nomear 11 salineiros para trabalhar as suas 
marinhas. Para este fim, o monarca concede importantes liberdades, informando, no 
entanto, que para aquela ocupação não poderiam ser arrolados vintaneiros, nem besteiros 
do conto224.  
Nas Cortes, reunidas em 1371, em Lisboa, o assunto dos besteiros do conto originou 
mais alguma discussão. No 76º artigo dos Capítulos Gerais do Povo, D. Fernando 
responde a um pedido dos procuradores dos concelhos do reino relacionado com o 
transporte de presos e dinheiros realizado pelos besteiros do conto. Quando são enviados 
besteiros do conto «a alguũs logares» do reino em serviço régio, começam as 
lamentações daqueles homens, os concelhos estavam obrigados a pagar-lhes as «suas 
quitaçõoes», o que «he muj sem rrazom», pois, para além de serem «dadas grandes 
ljberdades aos beesteiros do conto (…) ao tempo do mester», os procuradores dos 
concelhos afirmam que aquelas quitações deviam ser pagas através dos «dinheiros» 
régios. Requerimento ambicioso, é certo, mas a resposta de D. Fernando é também 
previsível; ou seja, um rotundo não: «este arrtigoo Respondemos e mandamos que se 
guarde em esta rrazom o que he conteudo no priuijlegio que ham e cõmo sse acustumou 
em tempo dos outros Reijs ataa ora»225. 
Terminada a análise àquelas ordenações, é altura de revisitar os documentos 
estatutários de besteiros do conto outorgados, em 1369, às cidades de Gaia e Porto. Ao 
examinar aqueles manuscritos percebemos que estas cartas seguem o “modelo de 
Guimarães”, sem que se verifiquem alterações comparativamente ao modelo difundido 
no reinado de D. Pedro I. Isto é, D. Fernando utilizou o modelo de cartas de privilégios 
gerais concebido pel’O Justiceiro, mantendo quer os respetivos privilégios e deveres 
arrolados nesses manuscritos, quer a forma como aqueles se encontravam ordenados. 
Portanto, O Formoso limitou-se a proceder a ligeiras alterações no formulário dos 
diplomas estatutários. A diferença no preâmbulo reside, sobretudo, na ausência da 
expressão característica dos documentos outorgados com o selo de D. Pedro I (ou seja, a 
“carta especial de privilégios”), a que fizemos menção anteriormente. Nos documentos 
                                                 
224 Chanc. de D. Fernando, liv. 3, fl. 80v.º.–83, doc. de 02, agosto, 1383, Lisboa. 
225 CP – D. Fernando, p. 52, art.º. 76.º, Cortes de Lisboa de 1371, Capítulos Gerais. 
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estatutários do reinado de D. Fernando não é utilizada esta designação; o monarca remete 
apenas para os “privilégios” que outorga aos besteiros do conto e aos seus anadéis. Esta 
ocorrência reforça, por um lado, a originalidade do formulário de promulgação do 
documento estatutário de besteiros do conto desenvolvido por D. Pedro I e inspirado, 
como já foi dito, no “modelo de Guimarães”. A inexistência de referências àquela 
expressão nos manuscritos de D. Fernando, por outro lado, indica que o efeito de novidade 
havia sido ultrapassado. Isto é, acreditamos que no início do reinado fernandino aquele 
modelo de concessão de privilégios estava já bem sedimentado na organização da milícia.  
D. Fernando e a guerra – sempre a guerra – tiveram uma convivência intensa. As 
Guerras Fernandinas marcaram o reinado daquele monarca. Falar da governação d’O 
Formoso implica referir os conflitos bélicos que trilharam o seu reinado. A narrativa 
desenhada através deste ponto demonstra que a política de organização dos besteiros do 
conto, encetada por aquele rei, decalcou as necessidades da Coroa motivadas pelos 
conflitos com Castela; a frequência com que D. Fernando legislou sobre o impedimento 
de recrutamento de lavradores para integrar aquele corpo militar ajuda a enfatizar esta 
premissa, sobretudo se recordarmos as dificuldades de abastecimento agrícola sentidas 
naqueles anos226. Neste contexto, não pode deixar de ser assinalada a ordenação, sobre o 
recrutamento e apuramento das vintenas e dos besteiros do conto, que foi compilada 
durante aquele reinado. Para além disso, como vimos, a expansão da milícia centrou-se, 
não raras vezes, na criação de unidades de recrutamento em regiões de grande importância 
estratégica no contexto das campanhas militares desse reinado. Por fim, D. Fernando deu 
continuidade ao processo de organização dos besteiros do conto iniciado e conduzido 
pelos seus antecessores, sem introduzir, no entanto, alterações significativas no modelo 
de formulação de privilégios para aqueles que integravam a milícia.  
 
                                                 
226  Sobre este assunto, veja-se: DUARTE, 2012: 241-261; FERREIRA, 2015b. Sobre o abastecimento de 
cidades em tempo de guerras, conferir: MARTINS, 2009: 131-151. 
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Capítulo 2. – Os besteiros do conto e a Coroa: a 
organização da milícia durante os reinados de D. João I e 
D. Duarte (1385-1438) – uma política comum? 
No segundo capítulo deste trabalho focaremos o nosso olhar na intervenção de D. 
João I e de D. Duarte na organização dos besteiros do conto, procurando perceber a 
evolução administrativa da milícia, bem como a existência de uma política comum de 
organização dos besteiros do conto durante aqueles reinados. Para esse efeito, 
analisaremos, em primeiro lugar, a intervenção a solo de D. João I na milícia; e, em 
segundo lugar, observaremos a associação de D. Duarte à governação dos besteiros do 
conto. 
2.1. – D. João I atua a solo: a organização dos privilégios e deveres 
da milícia 
A intervenção de D. João I na organização dos besteiros do conto é assinalável. 
Neste ponto, é pertinente destacar a legislação que aquele monarca promulga sobre uma 
temática bastante sensível aos olhos daqueles combatentes: o privilégio de isenção de 
pagamento de jugada. Nas Cortes de Lisboa de 1439, os procuradores de Santarém 
revelam informações interessantes sobre aquela prerrogativa. Os homens do município, 
naquela assembleia, afirmam que os seus besteiros usufruíam da isenção de pagamento 
de jugada, razão pela qual muitos indivíduos desejavam ser arrolados na milícia. No 
entanto, aquela prerrogativa poderá ter sido eliminada, pelo menos em Santarém, pois 
aqueles procuradores argumentam que, «no tempo que então corria, muitos homens 
furtavam-se a ser besteiros, e só à força o concelho os conseguia alistar»227. A informação 
prestada pelas autoridades de Santarém impele-nos a tentar reconstituir a intervenção de 
D. João I naquela prerrogativa, debelando a forma eventual de eliminação daquela 
prerrogativa, e, se de facto isso aconteceu, se se restringiu apenas a Santarém ou se teve 
um alcance geral.  
                                                 
227 MONTEIRO, 1998: 65. 
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Poucos dias antes de ser sido aclamado como rei de Portugal, o Mestre de Avis 
confirmou o Foral de Miranda do Douro, ratificando os usos, costumes e privilégios de 
que beneficiavam os moradores daquele lugar. Neste contexto, o futuro monarca confirma 
o privilégio de isenção de pagamento de «Jugadas de pam e vinho e linho» de que 
beneficiava «todo caualleyro e beesteiro e seus caseyros que <morauam nas sas> 
herdades»228. É necessário recordar que a povoação de Miranda tomou voz pelo Mestre 
de Avis durante o Período de Interregno229. Esta ratificação assume, portanto, o papel de 
um galardão de serviços, imposto como reconhecimento pela lealdade daqueles homens 
no contexto do momento histórico mencionado. Com efeito, não cremos que se trate de 
um documento que revela uma política de intervenção naquele privilégio; é, pelo 
contrário, a confirmação dos costumes usados até àqueles tempos. Aquela ratificação é 
replicada num outro documento, datado de 1387. Os atiradores com besta de Leiria, neste 
ano, queixam-se, junto do monarca, sobre as penhoras que eram movidas ao seu 
património, por parte dos juízes e do almoxarife daquele lugar, devido às violações que 
estes oficiais praticavam no privilégio de isenção de pagamento de jugada e de oitava. D. 
João I confirma a prerrogativa e manda que aqueles oficiais o conservem «em todo pella 
guisa que lhe sempre forom guardados em tempo dos outros reis que ante nos forom e 
lhe nom ponhades sobre ello outro nemhũu embargo em nemhũa guisa que seia»230. 
Aliás, se recuarmos até ao reinado de D. Fernando, percebemos que aquele rei havia 
tomado uma medida semelhante. Em 1380, o Formoso, com o objetivo de resolver as 
contendas entre o concelho de Almada e os privilégios daqueles milicianos, ratifica a 
benesse de isenção de pagamento de jugada, bem como de execução de serviços 
destinados às reparações dos muros da vila231.  
Encerrado este parêntesis, viajemos de novo até ao reinado de D. João I, mais 
concretamente, até ao verão de 1392. Num documento outorgado em Coimbra, em junho 
daquele ano, D. João I, apoiado na opinião do seu Conselho, o rei regulamenta as isenções 
e obrigações de pagamento de jugada dos moradores do reino. Em relação aos besteiros 
                                                 
228 Chanc. de D. João I, vol. I, t. 2, p. 169, doc. 838, de 03, março, 1385, Coimbra. 
229 ARNAUT, 1960: 83. 
230 Chanc. de D. João I, vol. II, t. 1, p. 113-114, doc. 177, de 29, dezembro, 1387, Braga. 
231 Chanc. de D. Fernando, liv. 2, fl. 61 v.º, doc. de 24, abril, 1380, Portalegre. 
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do conto, o da Boa Memória, ordena que se cesse a isenção de pagamento daquele 
imposto, bem como do de oitava, obrigando aqueles combatentes a satisfazer aqueles 
tributos232.  
No entanto, aquela ordenação obrigou à prestação de esclarecimentos adicionais 
por parte de D. João I, os quais viriam a ser incorporados nas Ordenações Afonsinas, no 
capítulo sobre o modo de arrecadar jugadas nas terras jugadeiras233. Com efeito, em junho 
de 1393, o monarca indica que, «algũas pesoas dignas de creer», o informaram sobre 
incumprimentos na coleta dos tributos de jugada e oitava, pelo que decidiu promulgar 
novas explanações sobre o pagamento daqueles impostos no reino. Relativamente aos 
besteiros do conto, o monarca ordena que, caso eles fossem escusados pelos forais dos 
lugares ou por privilégios que tinham dos seus antecessores, então, não deviam ser 
constrangidos ao pagamento de jugadas e oitavas «pasadas ataa este sam Joham que ora 
foe», em 1392. Isto é, a supressão do privilégio de isenção de jugadas e oitavas, para os 
milicianos, estipulada no manuscrito mencionado anteriormente, só se deveria entender a 
partir de 24 de junho de 1392. Assim, os tributos lançados nos anos anteriores não podiam 
ser cobrados pelas justiças, como parece que acontecia no “terreno”. Para além disso, D. 
João I afirma que, de acordo com ordenações anteriores, os lavradores estavam isentos de 
serem besteiros do conto, tal como as pessoas com bens acima de 300 libras de boa 
moeda234. No entanto, caso houvesse pessoas nas condições anteriores que aceitassem ser 
convocadas pelo anadel para a função de besteiro, nesse caso, deviam pagar a jugada e 
oitava a partir da data referenciada anteriormente. Desse modo, os lavradores com 
rendimentos inferiores a 300 libras, ou que não lavrassem continuadamente com juntas 
de bois, ficavam isentos de jugada e oitava, caso o foral ou algum outro privilégio relativo 
à terra onde habitavam contemplasse a isenção. Esta prerrogativa entendia-se mesmo se 
aqueles homens servissem o rei como besteiros do conto235. Por sua vez, nas terras 
reguengueiras, o imposto era, como é evidente, sempre cobrado236.  
                                                 
232 Chanc. de D. João I, vol. II, t. 2, p. 169-171, doc. 915, de 30, junho, 1392, Coimbra. 
233 OAf, vol. II, tít. XXIX, p. 243-269, doc. de 08, maio, 1393. 
234 As quais seriam equivalentes a 3000 libras da moeda que então corria (OAf, vol. II, tít. XXIX, p. 243-
269, doc. de 08, maio, 1393). 
235 Chanc. de D. João I, vol. II, t. 2, p. 171-176, doc. 916, de 08, junho, 1393, Lisboa. 
236 MONTEIRO, 1998: 65. 
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Em 1400, D. João I promulga um diploma de privilégios gerais dos besteiros do 
conto. Neste documento, o monarca ordena que «aquelles beesteiros que forem scusados 
de pagar Jugada per os foraães das terras em que viuerem que nom seiam constrangidos 
de pagar em nenhemhũa»237. Este manuscrito pode representar um retrocesso nas 
medidas tomadas anteriormente pelo monarca? Pela proximidade temporal entre este 
manuscrito e aquele de 1392, acreditamos que esta imposição deverá estar relacionada 
com os esclarecimentos prestados anteriormente por D. João I, os quais já foram 
devidamente abordados no parágrafo anterior. Para além disso, em 1410, é reforçada a 
eliminação deste privilégio, conforme veremos de seguida.  
A supressão do privilégio de isenção de pagamento de jugada terá resultado, nestes 
tempos, num esmorecer da atratividade do ofício de besteiro do conto238, conforme 
demonstra a promulgação de sucessivas cartas de isenção de prestação de serviço militar, 
para múltiplos indivíduos, durante o reinado de D. João I. Para combater esta dificuldade 
no preenchimento dos contos, o monarca, em 1410, enviou diretivas ao anadel-mor em 
funções – Vasco Fernandes de Távora – que visavam contornar a eliminação daquela 
prerrogativa. D. João I ordena, assim, que os indivíduos que estavam incumbidos do 
pagamento de jugada, nas terras reguengueiras, não podiam, então, ser arrolados na 
milícia239. Nas restantes terras, esta proibição não podia ser considerada. No entanto, 
mesmo se os forais ou privilégios antigos indicassem que os besteiros estavam escusados 
do pagamento daquele tributo, estas prerrogativas deviam ser anuladas240.  
Apesar das sucessivas regulamentações promulgadas por D. João I, o pagamento 
de jugada e oitava continuou a originar conflitos e tensões. Em 1426, a Coroa teve de 
dirimir uma contenda movida entre Lourenço Farto, procurador dos lavradores de Leiria, 
e Afonso Lourenço, um moleiro que vivia no Areeiro, no termo daquela vila. Este último 
indivíduo era acusado de ter semeado trigo e milho e de não querer pagar jugada, pois 
alegava que era besteiro do conto «pousado» e que estes beneficiavam do privilégio de 
isenção de pagamento de jugada «per os foraaes das terras em que vivessem». No entanto, 
                                                 
237 Chanc. de D. João I, vol. III, t. 1, p. 89-91, doc. 179, de 21, fevereiro, 1400, Santarém. 
238 MONTEIRO, 2003: 198. 
239 Esta disposição seria reforçada, mais tarde, em 1421, por D. João I (OAf, vol. I, tít. LXIX, p. 451-452, 
doc. de 03, fevereiro, 1421, Évora). 
240 OAf, vol. I, tít. LXIX, p. 451-452, doc. de 03, fevereiro, 1421, Évora. 
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D. João I reitera a legislação que havia promulgado anteriormente, ordenando «que os 
dictos beesteiros pagassem a dita jugada». Para além disso, com o objetivo de solucionar 
definitivamente a questão, o monarca esboça novos esclarecimentos sobre aquele 
privilégio: isto é, o rei indica que «em quallquer forall que disser que o beesteiro aja 
privillegio foro de cavalleiro», então, que se entenda esta prerrogativa nas custas jurídicas 
que o atirador com besta pode levar como cavaleiro, mas nunca na jugada, a qual os 
besteiros do conto teriam sempre de pagar nos lugares em que a terra fosse jugadeira241. 
A intervenção de D. João I nos privilégios fiscais dos besteiros do conto não se 
esgota na matéria de pagamento de jugada e oitava. Em 1385, o rei resolve uma contenda 
entre o anadel e os atiradores com besta de Elvas e as autoridades daquele município. Os 
milicianos queixam-se ao rei sobre as violações sofridas no privilégio de isenção de 
pagamento de fintas e talhas lançadas pelo concelho. D. João I ordena que as autoridades 
concelhias cumprissem aquela prerrogativa242, mesmo quando se destinava à reparação 
de construções fundamentais como muros, fontes, pontes e calçadas243. Para além disso, 
este privilégio é expandido para todos os besteiros do conto do reino244; o que, aliás, 
rapidamente motivaria a deflagração de lamentações generalizadas dos concelhos do 
reino. Em 1387, o concelho de Lagos queixa-se «amargamente da decisão, altamente 
gravosa e inédita»245. No entanto, apesar dos lamentos das autoridades concelhias, o 
monarca reafirma a posição que havia tomado anteriormente. Em 1400, na já referida 
carta de privilégios gerais dos besteiros do conto, D. João I afirma que aqueles 
combatentes ficam isentos do pagamento de fintas e talhas lançadas pelos concelhos, 
mesmo que fossem para «fazimento e refazimento de muros e fontes e pontes e calçadas». 
Por sua vez, o monarca não descarta os interesses fiscais da Coroa dentro daquele 
importante grupo de vizinhos, pois ordena que esta liberdade não podia ser entendida 
quando fossem lançadas fintas e talhas «pera pagar colheitas que nos aiamos d auer». 
                                                 
241 AN/TT – Leitura Nova, Livro 2 de Direitos Reais, fl. 95, doc. de 01, fevereiro, 1426, Montemor-o-Novo. 
242 Chanc. de D. João I, vol. I, t. 3, p. 92-93, doc. 1127, de 08, dezembro, 1385, Vila Real. 
243 MONTEIRO, 1998: 66. 
244 Chanc. de D. João I, vol. I, t. 2, p. 249-251, doc. 950, de 02, junho, 1385, Guimarães. 
245 MONTEIRO, 1998: 66.  
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Para além disso, o seu pagamento devia ser feito nas condições de «cada hũu dos outros 
seus vizinhos»246.   
Por fim, D. João I promoveu alterações no padrão remuneratório dos besteiros do 
conto. Inicialmente, mais concretamente desde o reinado de D. Pedro I, aqueles 
milicianos auferiam o seu soldo após seis semanas de serviço militar obrigatório247. Em 
1400, por sua vez, naquele diploma de privilégios gerais248, D. João I impôs que o soldo 
fosse pago no imediato aos besteiros do conto, quer no serviço militar por mar, quer por 
terra249. Mais tarde, nas Cortes de Santarém de 1418, o monarca acede a um pedido dos 
procuradores concelhios, que consistia no aumento das soldadas dos besteiros do conto e 
dos galiotes250. No entanto, o documento não especifica os valores deste aumento de 
remuneração daqueles combatentes251. Considerando o que escrevemos nos parágrafos 
anteriores, esta seria provavelmente uma medida que procurava combater o decréscimo 
de atratividade que se verificava no exercício da função socio-militar de besteiro do conto. 
A ação de D. João I nos privilégios da milícia não se encerra nas prerrogativas de 
cariz fiscal. A conquista de Ceuta, em 1415, na qual sabemos que os besteiros do conto 
participaram252, também suscitou a intervenção da Coroa em assuntos da milícia. A 
necessidade de defender aquela praça africana levou a que o Monarca criasse uma nova 
incumbência para aqueles milicianos: o serviço militar na cidade, o qual implicava a 
permanência em Ceuta durante um determinado período de tempo. Esta premissa é 
subentendida num manuscrito datado de 1421. Em fevereiro daquele ano, correspondendo 
a um pedido do Infante D. João, Mestre de Santiago, o rei concede a liberdade de isenção 
de servir e permanecer em Ceuta aos moradores de Almodôvar. Porém, é feita uma 
ressalva naquele diploma: os besteiros do conto do lugar não podiam beneficiar daquele 
                                                 
246 Chanc. de D. João I, vol. III, t. 1, p. 89-91, doc. 179, de 21 de fevereiro de 1400. 
247 MONTEIRO, 1998: 60. 
248 Chanc. de D. João I, vol. III, t. 1, p. 89-91, doc. 179, de 21, fevereiro, 1400, Santarém. 
249 MONTEIRO, 1998: 60. 
250 SOUSA, 1990: 1418.  
251 AML/AH – Chanc. Régia, Livro dos Pregos, fl. 207, doc. 316, de 03, julho, 1418, Santarém. 
252 Sobre este assunto, veja-se: DUARTE, 2003: 290-442; DUARTE, 2015; MONTEIRO, 2015. 
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privilégio, pois este era um dever que constava da lista de incumbências daqueles 
combatentes253. 
Esta obrigação é mencionada num capítulo das Ordenações Afonsinas, datado de 
1421. Nesse ano, o Infante D. Duarte afirma que a Coroa ordenou o apuramento de um 
determinado número de «beesteiros do conto de certos luguares, pera hirem servir a 
Çepta, e pera alguas Armadas». Contudo, alguns combatentes não acorreram ao 
chamamento e regressaram «pera suas casas», o que levava a que «os navios vaam deles 
minguados»254. Com efeito, quando se verificassem os casos descritos anteriormente, os 
besteiros do conto em incumprimento deveriam ser julgados e tinham de pagar 
imediatamente duzentos reais brancos, destinados a Hermann Beutin, escrivão da 
anadelaria, ou ao indivíduo que denunciar o gravame255. Para além disso, o período de 
serviço militar obrigatório que o miliciano deveria prestar em Ceuta e nas armadas era 
também dobrado em relação àquele que fora inicialmente previsto. Isto é, segundo D. 
Duarte, o besteiro do conto «que avia de servir em Çepta huu anno, que vaa allo servir 
dous; e o que avia de servir na Armada seis mezes, vaa alla servir huu anno»256.  
No entanto, as normativas régias enviadas ao anadel-mor em funções, Vasco 
Fernandes de Távora, em 1421, pelo Infante D. Duarte257, subentendem que o serviço 
militar prestado em Ceuta, pelos besteiros do conto, poderia não ser obrigatório para todos 
os elementos da milícia. Assim, o Infante ordena que Vasco Fernandes e o seu escrivão, 
Hermann Beutin, quando estivessem encarregados de apurar os atiradores com besta das 
comarcas do reino, deviam enviar à Coroa, após concluir aquelas tarefas de apuração, um 
traslado do caderno dos besteiros do conto de cada comarca, assinalando os nomes dos 
                                                 
253 «(…) scusamo llos que daquj en diante nom uaao serujr a cẽpta nem star em ella posto que seiam 
beesteiros do conto algu~us delles saluo comnosco ou com o Jffante meu filho ou com cada huũ dos outros 
meus filhos (…)» (Chanc. de D. João I: vol. IV, t. 1, p. 116-117, doc. 183, de 04 de fevereiro de 1421). 
254 OAf, vol. I, tít. LXIX, p. 463-464, doc. de 03, fevereiro, 1421, Évora. 
255 De igual modo, o escrivão da anadelaria estava incumbido de registar por escrito a pena em que incorreu 
aquele combatente, bem como de colocar um indivíduo próximo do besteiro do conto como fiador, ou seja, 
caso o miliciano reincidisse no incumprimento, então, os respetivos fiadores eram «por ello presos, e 
penhorados» (OAf, vol. I, tít. LXIX, p. 464, doc. de 03, fevereiro, 1421, Évora). 
256 OAf, vol. I, tít. LXIX, p. 464, doc. de 03, fevereiro, 1421, Évora. 
257 Como veremos ao longo deste ponto, D. Duarte, após ser associado à Coroa, empreendeu uma intensa 
ação reguladora na milícia. Inicialmente, observámos que o Infante dá continuidade à política paterna, mas, 
a partir de cerca de 1420, observaremos com maior intensidade as tentativas de organização dos organismos 
que regiam os besteiros do conto. Já lá iremos.   
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combatentes, as respetivas alcunhas e idades, bem como se «alguuns delles servirom em 
Çepta ou som amos ou acostados a alguuns grandes»258. Isto significa que a Monarquia 
assumia que nem todos os atiradores com besta do reino terão servido naquela praça 
norte-africana. Se esboçarmos alguns raciocínios sobre esta premissa facilmente 
atingimos duas conclusões: em primeiro lugar, apesar de a Coroa apontar baterias para 
terras africanas, a defesa do reino continuava a ser necessária, pelo que interessava à 
Monarquia a manutenção, em solo português, de corpos de besteiros com um grau de 
adestramento elevado. Em segundo lugar, apesar de não existirem documentos que 
mencionem esta premissa, acreditamos que D. João I e o Infante D. Duarte, em conselho 
régio, terão estabelecido um número mínimo necessário de besteiros do conto que deviam 
permanecer em Ceuta. Portanto, o preenchimento das fileiras dos homens que serviam na 
praça era obtido através de uma dupla lógica, baseada, sobretudo, no recrutamento 
obrigatório de besteiros do conto até um certo número pré-definido pela Monarquia, bem 
como, em alguns casos, no alistamento voluntário, atendendo aos fatores já enunciados 
(económicos e socio-militares). 
Após a conquista de Ceuta, D. João I promulgou uma carta de regulamentação sobre 
alguns assuntos relacionados com os homens que participaram na conquista daquela 
praça-forte. No ponto referente às deserções, o monarca regulamenta as penas que deviam 
ser aplicadas aos besteiros do conto, de cavalo, galiotes e apuradores que «ffogirom da 
ffrota ou fficarom em terra ssem neçessidade lijjdema ou ssem ljçença». Assim, os 
desertores viam-se obrigados a devolver, em dobro, o soldo que receberam pela 
participação na armada, o qual revertia na totalidade para os seus acusadores. Para além 
disso, aqueles homens ficavam também incumbidos, a título de pena, de servir em Ceuta 
durante um ano, sem receber soldo, salvo o respetivo mantimento. A partir do momento 
em que a sentença fosse promulgada, os acusados tinham 5 meses para embarcar rumo a 
Ceuta, sob pena de perderem metade dos seus bens259. Este exemplo permite esboçar duas 
conclusões sobre o recrutamento de cariz obrigatório. Em primeiro lugar, o alistamento 
para servir em Ceuta podia ser feito através da promulgação de sentenças que poderiam 
                                                 
258 AML/AH – Chanc. Régia, Livro dos Pregos, fl. 203, doc. 314, de 03, fevereiro, 1421, Évora.  
259 O acusador recebia a totalidade desta coima, salvo uma dízima, que cabia à Coroa (DP, vol. I, p. 265-
268, doc. 250, posterior a 02, setembro, 1415).  
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obrigar o atirador com besta a servir, pelo menos, durante um ano na praça norte-
africana260. Em segundo lugar, é extremamente provável que a Coroa definisse o número 
de besteiros do conto que deveriam integrar a hoste régia quando era reunida uma armada. 
Nesse sentido, muitos besteiros do conto do reino deveriam integrar a guarnição das frotas 
como imposição do seu serviço militar obrigatório. No entanto, quando eram convocados 
na segunda situação – ou seja, como imposição do seu serviço militar obrigatório – os 
atiradores com besta mantinham o direito a auferir o respetivo soldo; no primeiro caso – 
isto é, quando eram degredados para Ceuta –, apenas era assegurado o devido mantimento 
enquanto permanecessem na praça norte-africana261. 
O recrutamento de cariz voluntário para servir em Ceuta, como a própria definição 
o sugere, resultava da vontade dos próprios milicianos. O que levava, então, a que alguns 
combatentes embarcassem, de motu próprio, rumo a uma permanência bastante dura em 
terras africanas? Para além do prestígio militar que certamente movia os ânimos de alguns 
indivíduos, deve ser considerado que a presença em Ceuta possuía um peso bastante 
acentuado na designação de serviços prestados à Monarquia. Por isso, este seria um meio 
que poderia facilitar a obtenção de uma carta de aposentação numa idade mais precoce 
que os 70 anos previstos pela legislação262. Por fim, devem também ser recordados os 
proveitos económicos que estes homens podiam retirar da estada em Ceuta, quer através 
dos soldos que recebiam, quer por meio de participação em operações de corso e de 
pilhagem. Como facilmente se subentende, os soldos auferidos em Ceuta seriam também 
mais elevados do que aqueles que se reportavam a serviços em Portugal. A título 
exemplificativo, em 1386 assiste-se à mobilização das milícias de Lisboa, sendo que fica 
                                                 
260 Sobre o degredo em Ceuta veja-se: DUARTE, 1993; GOMES, 2015. 
261 Um interessante manuscrito de 1439 infere a existência de produções agrícolas e fornos de besteiros que 
visavam suprir uma parte dos mantimentos necessários para a manutenção de corpos de besteiros do conto 
em Ceuta. Assim, os procuradores do concelho de Braga requeriam a D. Pedro, Regente do reino, que 
dispensasse os lavradores do lugar de lavrar de graça as vinhas e herdades e de acarretarem tojo para os 
fornos dos besteiros do conto de Braga, e seu termo, os quais haviam sido apurados recentemente para 
Ceuta, por instrução de Afonso Furtado, anadel-mor do reino. MH, vol. VII, p. 27, doc. 18, de […], 
dezembro, 1439, s.l. 
262 Esta questão é confirmada, entre outros casos, pelo exemplo de João Afonso, carpinteiro e besteiro do 
conto, que servira na tomada de Ceuta, onde permaneceu mais de dois anos, e integrou a hoste régia que 
sitiou Tânger, onde ficara gravemente ferido, motivo pelo qual, em 1439, recebeu uma carta de pousado, 
apesar de ainda não ter atingido a idade de 70 anos (DP, supl. ao vol. I, p. 510, doc. 884, de 17, junho, 
1439, s.l.). (DP, supl. ao vol. I, p. 510, doc. 884, de 17, junho, 1439, s.l.). 
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estipulado que os besteiros do conto que nela participaram auferiam 75 libras (25 
mensais)263. Por sua vez, os besteiros apeados que participaram, em 1415, na expedição 
que partiria à conquista de Ceuta teriam direito a auferir 400 libras mensais264! É, 
portanto, uma diferença muito significativa e que intentava atrair alguns homens para 
participarem nestas empresas.  
O enriquecimento de alguns dos homens que participaram na tomada de Ceuta é 
descrito pela documentação, embora sejam mais visíveis os exemplos de indivíduos que 
tentavam escapar a este serviço, como teremos oportunidade de abordar de seguida. Neste 
sentido, observamos várias normativas régias que procuram regulamentar um facto que 
dificultava o alistamento de besteiros do conto no reino. Isto é, desde a tomada de Ceuta, 
vários milicianos haviam tomado cavalos devido ao seu enriquecimento económico, 
provocando dificuldades no preenchimento dos contos de atiradores com besta265. O 
Infante D. Duarte ordena que os besteiros do conto arrolados nos livros dos coudéis, por 
desejarem e terem possibilidade de ter cavalos, deveriam ser substituídos por outros 
homens indicados para integrar a milícia266. Esta disposição seria, contudo, clarificada 
numa data posterior a 1421. O Infante D. Duarte, após informações prestadas por Vasco 
Fernandes de Távora e Hermann Beutin, promulga uma nova regulamentação sobre esta 
matéria. Em Lisboa, dizem aqueles oficiais, muitos besteiros do conto requeriam ter 
cavalos ou arneses para serem riscados dos livros da milícia. Aquelas práticas levavam a 
que recaísse sobre os mais pobres o recrutamento para a milícia. Como tal, as gentes 
fugiam das terras e as autoridades locais viam-se impossibilitadas de assegurar o 
preenchimento dos contos de besteiros267. Para resolver esta contenda, D. Duarte ordena 
que os coudéis não avaliassem os bens dos besteiros do conto, nem lhes impusessem a 
obrigação de comprar e manter cavalos, a não ser que fosse o próprio combatente a 
requerer o referido acontiamento. Descontados os exageros retóricos, nestas normativas 
percebe-se que, regra geral, a participação nas campanhas militares de Ceuta poderia 
prover financeiramente alguns indivíduos, ao ponto de estes homens passarem a 
                                                 
263 MARTINS, 2001c: 22. 
264 MH, vol. II, p. 132-145, doc. de 23, abril, 1415, Lisboa. 
265 OAf, vol. I, tít. LXIX, p. 460, doc. de 12, agosto, 1422, Óbidos. 
266 OAf, vol. I, tít. LXIX, p. 457, doc. de 12, agosto, 1422, Óbidos. 
267 AML/AH – Chanc. Régia, Livro dos Pregos, fl. 235v.º., doc. 342, de 02, agosto, [1421-1433], Óbidos. 
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beneficiar de condições para adquirir um cavalo268. No entanto, deve também ser 
assinalado que entre os casos mencionados facilmente saltam à vista os expedientes 
usados para aqueles homens se furtarem ao serviço como besteiros do conto, procurando, 
assim, fugir às incumbências de um novo serviço militar em Ceuta269. 
Chegados a este ponto, é altura de contextualizar aquilo que escrevemos ao longo 
deste subcapítulo, com o objetivo de melhor compreendermos as opções tomadas. Como 
vimos, D. João I promoveu diversas alterações em alguns privilégios e deveres da milícia, 
nomeadamente na supressão do direito de isenção de pagamento de jugada e oitava. O 
monarca modificou também a prerrogativa de dispensa de pagamento de fintas e talhas, 
lançadas pelos concelhos, alargando este privilégio, inclusive, em relação à construção e 
reparação de muros, fontes, pontes e calçadas. Observámos, de igual modo, as 
reformulações no método de pagamento estipendiário daqueles guerreiros, bem como a 
questão do direito de aposentação, dada a conhecer com detalhe por aquele rei. Por fim, 
analisámos a intervenção de D. João I na questão do serviço dos besteiros do conto em 
Ceuta. No entanto, a ação deste rei na organização da milícia não se encerra nas medidas 
que citámos ao longo deste ponto. Para além da análise de alguns privilégios individuais, 
devemos também focar o nosso exame quer na expansão dos contos de besteiros durante 
este reinado, quer na evolução dos modelos de regulação da milícia durante o governo 
daquele monarca.  
Entre 1385 e 1433 é detetada a presença de 240 novos contos de besteiros 
espalhados por todo o território português, responsáveis pelo recrutamento de cerca de 
2607 combatentes. Apesar de não ser possível garantir com segurança que todas essas 
unidades de recrutamento assinaladas resultam de uma instituição de D. João I (ou de D. 
Duarte, enquanto Infante associado ao trono), é garantido que durante este reinado surgem 
os primeiros registos documentais conhecidos daquelas anadelarias.  
O primeiro diploma que pode ser considerado com total segurança como um 
arrolamento de besteiros do conto remonta aos primeiros anos do reinado de D. João I270. 
                                                 
268 As próprias Ordenações Afonsinas são um reflexo desta ideia, pois o facto de as dúvidas serem abordadas 
e introduzidas naquele compêndio documental sugere que se tratava de uma questão que devia ser sentida 
no terreno. 
269 Sobre esta questão esboçaremos mais alguns apontamentos no decorrer deste capítulo. 
270 MARTINS, 2003: 1203. 
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Neste manuscrito encontram-se alistadas 54 localidades, situadas nas Comarcas de Entre-
Tejo-e-Guadiana e Algarve, as quais, em conjunto, deviam fornecer 1182 combatentes. 
Entre as 54 anadelarias elencadas naquele arrolamento, é possível observar a existência 
de 32 unidades de recrutamento que nunca haviam sido documentalmente referidas271. 
Para além disso, o rol de atiradores com besta mencionado não se encontra datado. Apesar 
disso, João Gouveia Monteiro atribui-lhe uma datação crítica de 1384-1388, já que aquele 
arrolamento está «incorporado no primeiro livro da Chancelaria de D. João I (onde se 
conservam registos dos anos de 1384 a 1388)»272. 
A elaboração deste rol de besteiros do conto insere-se num período de instabilidade 
político-militar. Como vimos, o Mestre de Avis subiu ao “trono” de Portugal em 1385, 
após o reino enfrentar um Período de Interregno, entre 1383 e 1385. No entanto, apenas 
em novembro de 1389 seriam acordadas tréguas entre Portugal e Castela, pelo que não se 
encerraram os conflitos militares que opuseram os dois reinos273. Tendo como horizonte 
presente o período em que é compilado aquele arrolamento, facilmente traçamos alguns 
contributos relacionados com os objetivos de D. João I. Desse modo, o monarca terá 
elaborado aquele rol devido a preocupações político-militares, num contexto de reforço 
das regiões do Entre-o-Tejo-e-Guadiana e do Algarve. Estas regiões, como vimos 
anteriormente, representam, neste período, uma importante base de operações ofensivas 
contra Castela274. Do mesmo modo, este arrolamento devia também estar ligado a 
preocupações defensivas, pois com regularidade se observam incursões castelhanas em 
Portugal, que arrepiavam caminho por aquelas regiões. Para além disso, convém não 
                                                 
271 A saber: Arronches; Alegrete; Borba e Vila Viçosa; Alandroal; Redondo; Evoramonte; Montargil e 
Cabeção; Coruche; Lavar; Canha; Torrão; Alcáçovas; Vila Nova de Alvito; Alvito; Vila Ruiva; Mourão; 
Mértola; Ferreira do Alentejo; Aljustrel; Messejana; Castro Verde; Garvão; Alvalade; Santiago do Cacém; 
Sines; Odemira; Arraiolos; Pavio, Cano e Sousel; Castro Marim; Lagos; Alcoria de Martim Longo; 
Albufeira; e, finalmente, Aljezur (Chanc. D. João I, vol. I, t. 2, p. 138-165, doc. 778, de [1384-1388]. 
272 MONTEIRO, 1998: 61. 
273 COELHO, 2005: 304. 
274 Apesar disso, não podemos descartar a possibilidade de este arrolamento de atiradores com besta, do 
início do reinado de D. João I, se enquadrar numa política habitual dos monarcas portugueses de elencarem 
os combatentes que se encontravam ao serviço da Coroa. Isto é, apenas subsistiram até aos nossos dias róis 
de besteiros do conto com datação do reinado de D. João I. Como tal, não é improvável que os monarcas 
anteriores tenham compilado arrolamentos de besteiros durante os respetivos reinados. No entanto, a sua 
elaboração estaria sempre dependente de um contexto político-militar em que fosse necessário, por um 
lado, apurar com maior rigor os milicianos, e, por outro lado, quando os reis desejavam instituir novos 
contos de besteiros no reino. 
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esquecer que são essas mesmas regiões que apoiam desde cedo o partido do Mestre de 
Avis, durante o Período de Interregno (1383-1385), e onde Nuno Álvares Pereira 
(aquando da nomeação como fronteiro no Alentejo) vai mobilizar boa parte do seu 
exército275. É, portanto, neste contexto, que, segundo pensamos, se insere aquele rol de 
besteiros do conto. Anunciava-se, assim, um claro reforço militar da Coroa naquela zona, 
passando a contar, naquelas datas, com 1182 atiradores com besta. Números bastante 
elevados, portanto, embora isso corresponda mais a uma intenção e a um desejo do que 
propriamente a uma realidade. Relembre-se, por exemplo, que esta cifra de combatentes 
representa cerca de metade do total de besteiros do conto que eram recrutados em todo o 
reino, pela Coroa portuguesa, no final do reinado de D. Fernando (2015-2215). 
No entanto, para encontrarmos um rol de besteiros do conto que abranja todo o 
território de Portugal é necessário avançar até 1421. Este arrolamento, bem como as suas 
versões similares276, representa o principal modelo de organização da milícia. Para além 
disso, a originalidade do arrolamento dos besteiros do conto de 1421, inserido nas 
Ordenações Afonsinas277, não se encerra no conhecimento das anadelarias existentes em 
todo o território português. Este diploma possui notas introdutórias, elaboradas pelo 
Infante D. Duarte, que servem como instruções minuciosas para os processos de 
apuramento e recrutamento da milícia, que se encontravam a ser elaborados, pelo reino, 
por Vasco Fernandes de Távora, anadel-mor interino (vassalo e sobrinho de Afonso 
Furtado, capitão-mor e anadel-mor do reino), e Hermann Beutin, escrivão dos besteiros 
do conto. Estas diretivas foram igualmente incorporadas nas Ordenações Afonsinas, 
funcionando como uma espécie de “prólogo” daquele arrolamento. A historiografia 
                                                 
275 Por sua vez, pensamos que D. João I procurava também reforçar a sua posição no reino português, devido 
à sua chegada ao trono por uma via ilegítima. Os programas filosófico e escatológico de legitimação da sua 
aclamação são bem conhecidos. No entanto, acreditamos que ainda não está totalmente estudado o 
programa de fortalecimento militar empreendido pelo monarca. Com frequência observa-se a conquista de 
Ceuta, em 1415, sem registar os acontecimentos vivenciados durante e após o Período de Interregno, pelo 
que acreditamos que seria pertinente a elaboração de um estudo mais detalhado sobre este período da 
história militar. 
276 Ou seja, o rol de besteiros do conto inserido nas Ordenações de D. Duarte, datado de cerca de 1420 
(ODD: 649-663, doc. de c. de 1420)., e o rol de besteiros do conto do Livro dos Pregos, que apresenta uma 
datação semelhante (AML/AH – Chanc. Régia, Livro dos Pregos, fl. 200v.º., doc. de c. de 1420), embora 
seja provável que este último seja uma versão posterior do arrolamento inserido nas Ordenações de D. 
Duarte, uma vez que o rol do Livro dos Pregos apresenta uma versão mais próxima daquela que é 
introduzida nas Ordenações Afonsinas. 
277 OAf, vol. I, tít. LXIX, p. 437-447, doc. de 03, fevereiro, 1421, Évora. 
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portuguesa, até à publicação de estudos como os de Maria da Conceição Falcão Ferreira, 
João Gouveia Monteiro ou Miguel Gomes Martins, limitou-se a reproduzir as 
informações introduzidas naqueles livros de legislação, sem procurar cruzar as 
informações presentes noutros manuscritos desta época278. Ainda assim, uma vez que a 
história dos besteiros do conto nos reinados de D. João I e de D. Duarte ainda não havia 
sido totalmente aprofundada, está ainda por fazer o levantamento e reconstituição das 
determinações régias, sobre aquela milícia, que foram introduzidas nas Ordenações 
Afonsinas. Para observarmos este processo de legislação é necessário recuar até ao início 
do reinado de D. João I, para se perceber as alterações que o monarca operou nas 
normativas daqueles atiradores com besta.  
Dois meses depois da sua eleição como rei, ou seja, em junho de 1385, D. João I 
outorga o seu primeiro documento estatutário da milícia, elencando os privilégios de 
todos os besteiros do conto do reino279. Salvo pequenas alterações de forma e de conteúdo, 
o manuscrito é inspirado no modelo de concessão das cartas de privilégios gerais de D. 
Pedro I280, ou seja, num modelo que segue de perto o formulário inaugurado em 1322 
com a concessão de privilégios aos besteiros do conto de Guimarães e que, desde o 
reinado d’O Justiceiro, se tinha imposto. Uma vez que os conflitos bélicos com Castela 
persistiam, é natural que o recentemente aclamado D. João I procurasse confirmar o seu 
controlo sobre a milícia281. Esta manifestação de autoridade é ainda mais assinalável 
                                                 
278 Sobre esta questão, veja-se o estado da arte que compilámos na introdução desta dissertação. 
279 Em síntese, aquele diploma menciona os seguintes privilégios associados às funções de besteiro do 
conto, anadéis e anadel-mor: 1) isenção de pagamento de fintas e talhas, movidas pelos concelhos, «pera 
refazimento dos muros e doutras quaaesquer cousas»; 2) privilégio de não darem pousada a nenhum 
indivíduo, nem de verem os seus bens tomados pelos mesmos; 3) direito de os besteiros do conto serem 
julgados pelos seus anadéis em feitos criminais e civéis; o julgamento do direito de apelação fica nas mãos 
do moncarca; 4) impedimento de os corregedores ou os concelhos moverem ordenações ou posturas sobre 
os besteiros do conto e os seus bens; 5) privilégio de porte de arma pelo reino; 6) benesse de preservação 
dos seus direitos, liberdades, foros e costumes; 7) estabelecimento de uma multa de 50 libras para qualquer 
indivíduo que agravasse qualquer um dos privilégios anteriores; e, finalmente, 8) direito de o anadel-mor 
poder outorgar o traslado das benesses elencadas para qualquer anadel do reino, sempre que tal fosse 
requerido (Chanc. de D. João I, vol. I, t. 2, p. 249-251, doc. 950, de 02, junho, 1385). 
280 Neste caso, as alterações devem-se à modificação da amplitude do privilégio de isenção de pagamento 
de fintas e talhas lançadas pelo concelho, conforme vimos anteriormente. Para além disso, deve ser também 
assinalada a referência às 50 libras de pagamento pecuniário, caso algum indivíduo agravasse algum 
daqueles privilégios, bem como a referência ao direito de o anadel-mor poder outorgar o traslado das 
benesses elencadas para qualquer anadel do reino, sempre que tal fosse requerido.  
281 Em 1384, é mencionado um caso interessante. O Mestre de Avis doa bens móveis e de raiz a João Lobo, 
escudeiro e morador em Lisboa, os quais eram detidos anteriormente por um tal de Rui Garcia, besteiro, 
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quando observamos o documento e percebemos que, para além de direitos e ao contrário 
do habitual, não se encontram listados quaisquer dos deveres que se esperava que fossem 
prestados pelos milicianos. Isto poderá significar que o monarca procurava afirmar que 
os elementos daquele contingente militar apenas beneficiavam das suas prerrogativas 
enquanto o monarca assim o entendesse. O preâmbulo daquele documento é revelador a 
este respeito. O rei, num claro aviso, afirma que outorga aquelas benesses devido aos 
serviços que o anadel-mor, os anadéis e os besteiros do conto do reino lhe prestaram, mas, 
acima de tudo, fá-lo ciente dos serviços que aqueles milicianos e respetivos oficiais 
«faram ao diante E por auerem moor vontade de nos serujr cada que <nos> comprir»282. 
Após a assinatura das tréguas com Castela, firmadas em novembro de 1399283, D. 
João I terá continuado o processo de reorganização e de expansão da milícia, que, como 
vimos anteriormente, o monarca havia iniciado numa data próxima a 1384-88, com a 
publicação do rol de besteiros do conto das Comarcas de Entre-o-Tejo-e-Guadiana e do 
Algarve284. Assim, em 1400, é promulgado um diploma estatutário da milícia que merece 
ser analisado com detalhe. Segundo o preâmbulo deste documento, encontrar-se-ia em 
marcha um processo de apuramento dos besteiros do conto do reino, com a ambição de 
«fazer outros de nouo». Assim, de acordo com os objetivos expressos por D. João I, 
aquela carta de privilégios gerais procurava clarificar situações dúbias ou confusas em 
relação aos besteiros do conto. O manuscrito reúne, portanto, quer os privilégios daqueles 
milicianos, quer os principais deveres associados aos besteiros do conto. O diploma 
estatutário é compilado de acordo com o modelo de concessão criado por D. Pedro I, 
registando apenas as alterações que D. João I achou adequadas ou então aquelas que se 
tinham modificado desde o reinado do seu pai. Posto isto, aquela carta de privilégios 
gerais incluía as seguintes cláusulas, as quais já vigoravam durante os reinados anteriores: 
                                                 
que os perdeu por desserviço ao Mestre de Avis (futuro D. João I) (Chanc. D. João I, vol. I, t. 1, p. 204, 
doc. 393, de 01, outubro, 1384, Lisboa. 
282 Chanc. de D. João I, vol. I, t. 2, p. 249-251, doc. 950, de 02, junho, 1385, Guimarães.  
283 COELHO, 2005: 306. 
284 No entanto, até 1400 ainda há guerra; esta desenvolve-se na fronteira com particular incidência, durante 
o mês de maio, sobre o Crato e Valença de Alcântara (MORENO, 1988: 85). 
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1) Os besteiros do conto usufruíam de privilégios de cavaleiro, prevendo-se a 
equiparação a este estatuto no recurso à justiça, com direito a receber 4,5 soldos 
diários de custas judiciais; 
2) Os milicianos tinham a obrigação de responder às convocatórias régias para 
corresponder aos serviços que lhes eram requisitados. Essa solicitação deveria ser 
apresentada pelos respetivos anadéis, «e nom per outro alcaide nem Justiça»; 
oficiais, esses, que deveriam fornecer aos juízes locais os nomes dos combatentes 
designados para o serviço régio. 
3) Aqueles homens possuíam privilégio de caça de veados (e outros animais) com 
quaisquer armadilhas, «e cousas com que as quiserem matar», conquanto não o 
fizessem em lugares coutados. Para além disso, beneficiavam do direito de 
isenção de imposto de almotaçaria quando comercializassem as suas caçadas.   
4) Os besteiros do conto tinham o direito de o julgamento dos feitos cíveis ser feito 
pelo respetivo anadel. Este privilégio entendia-se quando existiam demandas 
judiciais entre besteiros ou quando algum indivíduo movesse alguma queixa 
contra um miliciano. No entanto, caso um besteiro do conto desejasse demandar 
judicialmente algum indivíduo que não estivesse arrolado na milícia, então, a 
legislação previa que o fizesse perante um juiz local. Para além disso, este 
privilégio não se entendia se alguns besteiros do conto fossem moleiros, regatões 
ou vivessem de mesteres que pertencessem à jurisdição dos almotacés, devendo, 
portanto, ser estes últimos oficiais a ouvir os feitos cíveis daqueles combatentes. 
5) Os milicianos beneficiavam da proibição de serem movidas penhoras, em caso 
de dívidas daqueles combatentes, em algum do seu património, nomeadamente: 
bestas (armas), bois de arado, pão «que fizerem certo que teem pera semear esse 
anno», roupas de cama e de vestir, quer do besteiro, quer da sua mulher, e, 
igualmente, «em suas cousas com que laurarem e guanharem de comer cada huũ 
em seu mester».  
6) Os filhos daqueles milicianos não eram obrigados a morar com algum indivíduo, 
fosse qual fosse a sua condição social.  
7) Os atiradores com besta detinham o privilégio de não serem constrangidos para 
exercer qualquer ofício dos concelhos, nem de serem tutores e curadores contra 
as suas vontades. 
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8) Os besteiros do conto usufruíam da prerrogativa de isenção de pagamento de 
jugada, caso o Foral do respetivo lugar contemplasse essa benesse.  
9) Os milicianos não eram obrigados a dar pousada a qualquer indivíduo, «de 
qualquer stado e // condiçom», nas suas casas, adegas e cavalariças. Também 
eram salvaguardadas, com este privilégio, as suas roupas de cama, a sua lenha, as 
suas galinhas e o seu restante património.  
10) Os homens arrolados na milícia possuíam o privilégio de porte e de transporte de 
arma por todo o reino e respetiva proibição de as justiças do reino lhes 
penhorarem as armas, salvo andassem com elas de noite, «a desoras», ou de dia, 
«fazendo com ellas o que nom deuem». 
11) Os besteiros do conto tinham o direito de não verem tomadas as suas bestas 
(animal) para transportar nenhuma carga. 
12) Os besteiros do conto possuíam o direito de venda das suas carnes ou pescados 
pelos preços praticados pelos seus vizinhos 
Por sua vez, as novidades introduzidas por D. João I encontram-se assinaladas de 
seguida: 
1) Aqueles combatentes beneficiavam do privilégio de isenção de pagamento de 
fintas, talhas e peitas lançadas pelos concelhos, mesmo se dirigidas para a 
reparação de muros, fontes, pontes e calçadas. No entanto, quando fossem 
requeridos aqueles impostos para pagar colheitas ao monarca, então, os besteiros 
do conto deveriam proceder ao pagamento como cada um dos seus vizinhos.  
2) Aqueles combatentes beneficiavam do direito de receberem o respetivo 
mantimento, ou seja, 30 soldos diários pagos diariamente, pelos concelhos, a cada 
besteiro do conto, quando estes fossem incumbidos das tarefas de transporte de 
presos, de dinheiros «ou outras algũas cousas pera alguũ lugar»285 
3) D. Pedro I estipulou que o soldo deveria ser pago aos besteiros do conto após seis 
semanas de serviço militar obrigatório. No entanto, D. João I afirma que aqueles 
combatentes, «quando forem serujr nos ou os nossos sucesores em guerra per 
mar ou per terra», deveriam auferir o seu soldo imediatamente, ou seja, logo que 
começassem a servir286.  
                                                 
285 Estes combatentes podiam desempenhar igualmente tarefas de índole policial, conforme o demonstrou 
Miguel Gomes Martins. Veja-se: MARTINS, 1997: 107. 
286 Chanc. de D. João I, vol. III, t. 1, p. 89-91, doc. 179, de 21, fevereiro, 1400, Santarém. 
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4) Por fim, ninguém podia obrigar os besteiros a exercer atividades relacionadas 
com o peixe (atividade piscatória ou comercialização de peixe), mesmo se fossem 
almocreves, a não ser que os próprios o fizessem de livre vontade; se a adesão a 
esta iniciativa não se verificasse, os concelhos onde esses besteiros residiam 
teriam que arranjar forma de responder a essas necessidades em vez de os 
próprios besteiros. 
Estava, assim, compilado um novo diploma estatutário da milícia. Até 1400, data 
em que é publicado aquele manuscrito, nenhum outro documento havia elencado de forma 
tão detalhada os privilégios associados aos besteiros do conto. Este diploma possui 
também a curiosa particularidade de se dirigir a todas as unidades de recrutamento do 
reino. Isto significa que, partindo de um único manuscrito, a Monarquia procurou 
organizar e regular a milícia, em vez de outorgar, lugar a lugar, um documento estatutário 
dos besteiros do conto, conforme acontecia com os antecessores de D. João I. A Coroa 
criava, assim, um modelo geral que deveria ser aplicado, quando necessário, a cada lugar 
que o requeresse287.  
É necessário avançar até 1410 para se observar uma nova ação reformuladora da 
milícia. A normativa compilada naquele ano, e introduzida posteriormente nas 
Ordenações Afonsinas, fornece instruções ao anadel-mor interino, Vasco Fernandes de 
Távora (em substituição do seu tio, Afonso Furtado) e a João de Basto, escrivão dos 
besteiros do conto. Neste manuscrito assinala-se, desde já, uma novidade: para além da 
já conhecida delegação de funções do cargo de anadel-mor em Vasco Fernandes de 
Távora, aparentemente, nesta data, surgem agregados num mesmo indivíduo dois dos 
cargos militares mais importantes do reino: o de capitão-mor e o de anadel-mor288. O 
segundo ofício, no entanto, seria delegado numa outra pessoa, certamente por sugestão 
do próprio Afonso Furtado289. Com esta medida, D. João I procurava, assim, aproximar 
ainda mais as tarefas de apuramento dos besteiros do conto e vintaneiros. Tal como 
observamos anteriormente, a Monarquia procurou usar as teias de recrutamento de 
                                                 
287 Como vimos anteriormente, poderia ser, inclusive, o próprio anadel-mor a ordenar a redação destes 
documentos. (Chanc. de D. João I, vol. III, t. 1, p. 89-91, doc. 179, de 21, fevereiro, 1400, Santarém.). 
288 OAf, vol. 1, tít. LXVIII, p. 405-406, doc. de 08, novembro, 1410, Aldeia Galega. 
289 «Vaasquo Ferrnandez de Tavora que ora tem emcarrego desta coussa por Afomso Furtado anadal 
moor». (AML/AH – Chanc. Régia, Livro dos Pregos, fl. 200 v.º., doc. 313, de c. de 1420). 
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besteiros do conto, cujos oficiais eram bem mais experientes e adestrados, para conduzir 
aqueles processos de apuramento com maior eficiência. Por fim, devemos ter em 
consideração que as vintenas – ou seja, conjuntos de 20 vizinhos ou casais devidamente 
arrolados – serviam de base para o alistamento de besteiros, galiotes, peões, 
acompanhantes de presos, etc.290. Como tal, é muito provável que o rei procurasse, desse 
modo, que os oficiais dos besteiros do conto estivessem também em posse dos nomes dos 
indivíduos que, de futuro, pudessem ser arrolados na milícia. 
Para além disso, com o projeto de Ceuta a começar a desenhar-se no horizonte291, 
acreditamos que a promulgação daquela determinação, em 1410, pode denunciar o início 
dos preparativos militares para a realização de uma expedição militar que, possivelmente, 
começava a tomar forma para a Coroa. A agregação dos cargos de capitão-mor e anadel-
mor do reino é também reveladora a este respeito. As instruções dadas a Vasco Fernandes 
de Távora e a João de Basto evidenciam a iniciação de um processo de apuramento pelo 
reino de homens que estivessem aptos para servir como besteiros do conto e para serem 
arrolados nas vintenas do mar. Como veremos, outros indícios, extraídos da Chancelaria 
de D. João I, ajudam a fortalecer esta premissa. Ainda assim, é também possível sugerir, 
com um pouco mais de reservas, que a proximidade das pazes de Ayllón, firmadas em 
outubro de 1411, tenham finalmente permitido a D. João I começar a pensar em “arrumar 
a casa”292.    
Os oficiais régios referidos, na posse das instruções assinadas pelo monarca, 
iniciam imediatamente as suas tarefas de apuração de besteiros do conto pelo reino. 
Nestas missões, a Coroa desejava fazer anadelarias onde elas não existiam e, acima de 
tudo, fazer cumprir os contos que já haviam sido estipulados. Assim, poucos meses depois 
da promulgação daquela normativa, nos meses de abril e julho de 1411, D. João I envia 
duas cartas para aqueles oficiais. O preâmbulo das mesmas é a respeito deste raciocínio 
                                                 
290 MARQUES, 1987: 344. 
291 Luís Miguel Duarte, num trabalho recente, coloca a hipótese de que a ideia do projeto de Ceuta possa 
ter começado «a germinar por volta de 1409, e a ser discutida mais às claras (mas nunca demasiadamente 
às claras) a partir de 1411» (DUARTE, 2015: 41), pelo que estas tarefas de apuramento se pudessem 
relacionar com o início dos preparativos para aquela expedição militar. 
292 Sobre este assunto, devem ser sublinhadas as importantes ilações esboçadas por João Gouveia Monteiro, 
a propósito do recrutamento dos efetivos da Nobreza e dos aquantiados concelhios, e que podem também 
ser aplicadas aos besteiros do conto (MONTEIRO, 1998: 31-57). 
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esclarecedor: «A uos vaasco ferrnandez e Joham do basto que per nosso mandado 
amdades apurando os beesteyros do conto em todo o nosso senhorio (…)». No entanto, 
em ambos os manuscritos surge um problema idêntico. No primeiro documento, datado 
de abril, os oficiais régios tinham chegado aos lugares de Dornes e Ferreira do Zêzere, 
povoações, essas, enquadradas na jurisdição da Ordem Religiosa e Militar de Cristo. 
Segundo o Mestre de Cristo, nesses lugares não existiam quaisquer anadelarias, pelo que 
este se insurgia contra a tentativa de nomeação de besteiros do conto nas povoações. O 
pedido formulado pelo Mestre de Cristo é prontamente aceite pelo monarca: D. João I 
ordena que os oficiais régios eliminem, dos livros da milícia, os nomes dos indivíduos 
arrolados naqueles lugares e indica que, doravante, não podiam ser novamente arrolados 
combatentes em Dornes e Ferreira do Zêzere293. Por sua vez, no segundo manuscrito, 
surge uma dificuldade similar, mas a decisão do monarca é diferente. Em julho de 1411, 
o anadel-mor interino e o seu escrivão chegam à Lourinhã, com intenção de apurar 
besteiros do conto e galiotes no lugar. No que respeita aos atiradores com besta, os 
procuradores do concelho enviaram uma missiva para o rei, informando que no lugar 
nunca tinham sido nomeados besteiros do conto. Como tal, pediam que os moradores do 
lugar permanecessem isentos desta incumbência. No entanto, o monarca rejeita este 
pedido e ordena que se façam, na Lourinhã, besteiros do conto de acordo com a legislação 
existente para os outros lugares do reino294. 
Como é possível constatar através destes dois exemplos, apesar de existir um 
modelo de aplicação das normativas régias, as decisões eram, não raras vezes, ditadas 
pelas circunstâncias e pelos jogos de influência locais295. De resto, nesta matéria de 
nomeações, parece ter-se verificado, nos finais do século XIV, um «braço de ferro entre 
o costume concelhio e as ambições da Coroa»; provavelmente não se terão encontrado 
verdadeiros vencedores ou vencidos, pelo que as soluções encontradas «terão ficado 
sujeitas à geografia dos poderes (económicos e políticos) regionais, que fatalmente 
distinguiria, de forma muito profunda, a situação das diversas anadelarias do reino»296. 
                                                 
293 Chanc. de D. João I, vol. III, t. 3, p. 25, doc. 846, de 29, abril, 1411, Évora. 
294 Chanc. de D. João I, vol. III, t. 2, p. 244-245, doc. 813, de 03, julho, 1411, Santarém. 
295 Sobre este assunto, veja-se: FERREIRA, 2014: 67-86. 
296 MONTEIRO, 1998: 71.  
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Por estes motivos, acreditamos que é necessário interpretar com alguma cautela a 
afirmação de A. H. de Oliveira Marques, sobre a organização dos besteiros do conto. Isto 
é, segundo aquele autor, a progressão administrativa da milícia resultou num «primeiro 
passo na estruturação de um Estado de características modernas»297. Apesar de se 
verificar uma crescente evolução dos instrumentos que levaram à uniformização e 
centralização da organização e supervisão da milícia, não podemos ignorar as 
singularidades locais que grassavam um pouco por todas as anadelarias do reino, apesar 
de não deixar de ser possível que o rei também estivesse ao corrente de todas essas 
situações. O lastro de conhecimento na regulação da milícia provinha essencialmente do 
conhecimento empírico adquirido ao longo da história dos besteiros do conto, pelos 
oficiais locais, que conheciam e coexistiam com os milicianos. Como tal, apesar de existir 
uma evidente progressão administrativa nos processos que a Coroa usava para organizar 
a milícia, nomeadamente através da implementação de uma extensa rede de oficiais, com 
um elevado grau de autonomia, ainda que tivessem de responder perante um poder 
central, a estruturação da milícia continuava dependente de circunstâncias locais bem 
denunciadas pela documentação; ou seja, a milícia permanecia refém dos poderes 
económicos e políticos instituídos localmente, pelo que a aplicação da legislação régia 
estava, não raras vezes, dependente da existência de conflitos jurisdicionais regionais. 
Para além disso, as ações de organização da milícia, fomentadas pela Coroa, continuavam 
a enquadrar-se numa visão condizente com as necessidades político-militares da 
Monarquia.  
2.2. – O Infante D. Duarte entra em cena: a edificação de uma 
política comum  
A moldura institucional e legal da milícia, como vimos, estruturava-se, em primeiro 
lugar, pelo seu arrolamento. Como tal, a Coroa procurou reestruturar o principal modelo 
de regulação dos besteiros do conto: ou seja, as respetivas unidades de recrutamento. As 
dificuldades de preenchimento de alguns contos de besteiros, sentidas em todo o reino, 
na sequência do trabalho desenvolvido pelo anadel-mor a partir de 1410, levaram à 
                                                 
297 MARQUES, 1987: 348. 
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necessidade de realizar um novo apuramento geral. Como tal, em 1417, D. João I envia 
novas instruções a Vasco Fernandes de Távora e a Hermann Beutin com a intenção de 
reorganizar a milícia e de proceder à elaboração de um novo conto298. É provável que as 
diligências para a publicação do arrolamento de besteiros do conto de 1421, inserido nas 
Ordenações Afonsinas, tenham sido iniciadas a partir de 1417299, com as informações 
recolhidas pelos oficiais régios, em cada lugar do território300. Acreditamos, portanto, que 
poderá sido a partir desta data que se verificou a associação do Infante D. Duarte à 
organização da milícia, ficando investido de responsabilidades de supervisão das tarefas 
de apuramento e da compilação do novo conto de besteiros do reino. De resto, a diretiva 
régia de 1417, contendo as instruções enviadas àqueles oficiais, encontra vários 
paralelismos com o “prólogo” do rol de besteiros do conto de 1421, inserido nas 
Ordenações Afonsinas301. Portanto, acreditamos que esta normativa deverá ter servido de 
base para a elaboração de uma parte daquele manuscrito legislativo.  
A primeira notícia sobre a intervenção do Infante D. Duarte na organização da 
milícia provém de cerca de 1420 e trata-se de um arrolamento de besteiros do conto, 
inserido no Livro dos Pregos, que reforça a premissa de que as tarefas de organização da 
milícia se encontravam delegadas no Infante D. Duarte. No preâmbulo daquele diploma, 
o Infante refere que, em muitas anadelarias do reino, o número de besteiros do conto não 
era cumprido. Como tal, ordenou que Vasco Fernandes de Távora e Hermann Beutin 
realizassem diligências «em cada hũa çidade e villa e logar dos dictos reignos» para 
                                                 
298 «Vaasquo Fernandez e Armom Bautim nos el rei vos fazemos saber que esta he a maneira que avedes 
de teer em veer e apurar e escolher e fazer de novo os beesteiros do conto em todallas çidades e villas e 
julgados e coutos e honrras e terras das hordeens e terras chãas e em todollos outros logares do nosso 
senhorio em que vos nos ora mandamos apurar os dictos beesteiros e fazer de novo» (AML/AH – Chanc. 
Régia, Livro dos Pregos, fl. 197 v.º., doc. 312, de 02, janeiro, 1417, Belas). 
299 MARTINS, 1997: 100, nt. 58. 
300 «Item chegaredes aas çidades e villas e logares e quando chegardes ao logar mostraredes o poder nosso 
que levades aos juizes vareadores e procuradores e homens boos e saberedes per çerta e verdadeira 
emformaçom do anadal e beesteiros do conto mais antiigos que hi ouver e per outros quaaesquer que o 
melhor poderdes saber quantos beesteiros do conto soya d´aver no dicto logar no tempo dos reis que amte 
nos forom / E saberedes os beesteiros do comto que ora hi ha fectos e fazede-os viir peramte vos com suas 
beestas e delles escolhede os melhores e mais perteençentes que viirdes que conpre pera nosso serviço e 
poede-os em titollo apartado em vosso livro que pera elo faredes declarando seus nomes e os mesteres que 
ouverem» (AML/AH – Chanc. Régia, Livro dos Pregos, fl. 197 v.º., doc. 312, de 02, janeiro, 1417, Belas). 
301 As instruções enviadas ao anadel-mor interino e ao seu escrivão serão analisadas nos capítulos 
correspondentes ao apuramento e recrutamento da milícia, já que estes manuscritos servem, precisamente, 
como modelo para aquelas tarefas.  
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apurar os combatentes para a milícia e perceber se, «segundo o numoro antigo», os contos 
de besteiros se encontravam corretamente preenchidos. Nestas missões, aqueles oficiais, 
detetaram que grande parte dos «numoros antigos dos beesteiros que aviam de dar 
[estavam] minguados». De acordo com o anadel-mor interino e aquele escrivão, esta 
dificuldade de arrolamento não se devia à existência de algum tipo de negligência dos 
oficiais nos processos de recrutamento, mas, antes, pela ausência de homens, em algumas 
terras, que pudessem ser arrolados na milícia. Depois de se encontrar em posse das 
informações recolhidas por aqueles oficiais, o Infante D. Duarte, em conselho com o seu 
pai, iniciou os procedimentos para a conceção de «huum numoro novo de todollos 
beesteiros que aja d’aver», em todo o território302. Portanto, neste processo de 
apuramento, o Infante redimensionou algumas anadelarias do reino e terá incentivado a 
criação de outras, conforme veremos de seguida.  
O decréscimo populacional – sentido após os conflitos bélicos que grassaram pelo 
reino, entre 1367-1400, depois de o reino enfrentar sucessivos surtos epidémicos303 – 
pode, de facto, ajudar a justificar a necessidade de empreender um redimensionamento, 
uma diminuição, entenda-se, do número fornecido por algumas anadelarias. Esta 
justificação ganha força quando colocamos em perspetiva os interesses político-militares 
da Coroa. Isto é, nas datas próximas a 1417-21 não se encontra registada nenhuma 
campanha militar que justificasse um esforço tão intenso para proceder ao 
redimensionamento dos contos de besteiros do reino (embora, claro está, em 1418 e 1419 
tenha havido preparação de armadas para socorrer Ceuta, entretanto cercada304). Como 
tal, a defesa de Ceuta é um projeto que pode também explicar parcialmente a necessidade 
sentida pela Monarquia de redimensionar as anadelarias. Portanto, é possível que a 
justificação para este processo se prenda com as duas premissas que referenciámos: em 
primeiro lugar, registou-se uma dificuldade no preenchimento de alguns contos de 
besteiros, devido à falta de homens em alguns lugares305, conforme é descrito pelo anadel-
                                                 
302 AML/AH – Chanc. Régia, Livro dos Pregos, fl. 200v.º., doc. de c. de 1420. 
303 FERREIRA, 2015b: 7-36. 
304 DUARTE, 2015: 232-238. 
305 De resto, a documentação escrita relata essa dificuldade, conforme vimos anteriormente, com os 
exemplos dos besteiros do conto que, depois de enriquecerem, possivelmente pela participação em armadas 
para Ceuta, reuniam posses para ter cavalo e assim eram escusados daquele ofício. 
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mor interino e pelo seu escrivão, depois de terem efetuado as devidas diligências; em 
segundo lugar, a necessidade de defesa de Ceuta era uma realidade bem presente, 
conjugada com a obrigatoriedade de manter corpos militares adestrados para a defesa do 
reino. Apesar de nem todos os besteiros do conto participarem, em momentos diferentes, 
nas armadas para Ceuta, tal como vimos, cremos que a Monarquia, a partir do momento 
em que conquistou aquela cidade, necessitou de atualizar os registos dos combatentes 
com que poderia contar em caso de necessidade bélica. A partir do momento em que 
aquela praça foi conquistada, o território português expandiu-se, requerendo assim um 
esforço extra à Coroa para apurar o número de efetivos com que contava aquando da 
reunião da sua hoste. Para além dessas justificações, acreditamos que a justificação para 
as dificuldades de preenchimento dos contos de atiradores com besta se encontra 
associada à falta de vontade generalizada dos homens destes tempos em servir como 
besteiro do conto. Tendo em conta o conjunto de direitos e obrigações que foram 
mencionados nos dois primeiros capítulos desta dissertação, as circunstâncias históricas 
justificam que sobretudo a partir de finais do século XIV a atratividade de incorporar os 
besteiros do conto fosse menor, devido, sobretudo, à supressão da isenção de pagamento 
de jugadas e oitavas. Como tal, regista-se progressivamente na documentação escrita a 
existência de muitos homens que tentam eximir-se ao arrolamento como besteiro do 
conto306, nomeadamente devido à obrigatoriedade de se encontrarem em constante 
mobilidade para a realização de operações militares ou para transportarem presos e 
dinheiros – tarefas que levavam a que estes homens ficassem afastados das suas 
ocupações. Por fim, o serviço militar em Ceuta, prestado a partir de 1415, poderá ter 
                                                 
306 Em 2014, num artigo da nossa autoria, detetámos três categorias distintas de homens que tentavam fugir 
ao arrolamento como besteiro do conto. Apesar de a Coroa outorgar cartas e alvarás de isenção de prestação 
de serviço militar, diversos indivíduos criaram alguns subterfúgios para conseguir proceder à evasão do 
apuramento para esta milícia. Ao longo da análise documental encontrámos três categorias a este respeito. 
A fuga completamente dependente de terceiros, em que o indivíduo era apoiado por algum homem poderoso 
social e financeiramente; a evasão ainda dependente de terceiros, mas que já necessitava de algum engenho 
por parte dos sujeitos (o caso de reunião de bens alheios para terem quantias suficientes para ter cavalo e, 
dessa forma, obterem a isenção); por último, o subterfúgio que requeria o engenho dos homens que 
tentavam a fuga. Nesta situação, eram responsáveis pela totalidade das suas ações. Observámos, inclusive, 
um caso de indivíduos que conseguiram obter uma carta de isenção do exercício deste ofício, embora, 
mesmo não a exibindo, tenham usufruído tanto dos privilégios de besteiros do conto como da possibilidade 
de estarem isentos desse encargo (FERREIRA, 2014: 71-75). 
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também contribuído sobremaneira para a diminuição significativa da atratividade da 
incorporação na milícia.  
 
Ao observar o Quadro 1, encontramos uma representação gráfica sobre todas as 
cartas de isenção de prestação de serviço militar encontradas na Chancelaria de D. João 
I307. Posto isto, convém ressalvar que o anadel-mor possuía jurisdição para conceder 
alvarás de dispensa destes encargos308, pelo que muitos documentos desta natureza terão 
sido promulgados mas nunca incluídos nos livros de chancelaria respeitantes a este 
reinado. Esta amostra, apesar de não ser representativa de toda a realidade de outorga 
destes documentos (porque foram certamente concedidos muito mais que os 96 que 
compulsámos…), permite esboçar alguns apontamentos sobre as tentativas de fuga à 
nomeação como besteiro do conto e à prestação de serviço militar em geral. Em primeiro 
                                                 
307 Optamos por realizar este exercício interpretativo apenas para o reinado de D. João I para tentar 
determinar se é possível reconstituir algum momento histórico que justifique o descontentamento com o 
arrolamento como besteiro do conto.  
308 Nas Ordenações Afonsinas é incluída a seguinte cláusula: os besteiros do conto encontrados que são 
«escusados por nossas cartas, e do nosso Anadal Moor, que pera ello tem nosso poder, que os ponhaaes 
em titulo apartado, e os lugares, honde som moradores, e a razom, porque os escusam, registando as forças 
das cartas em vosso livro, guardando-lhes porem as ditas cartas para Nós veermos, e sabermos a razom, 
porque forom escusados; e nam os constranguades, que sejam beesteiros do conto, ficando aos Concelhos» 
(OAf, vol. I, tít. LXVIII, p. 421, doc. de 01, novembro, 1410, Aldeia Galega). 
Quadro 1 – Distribuição das cartas de isenção de prestação de serviço militar da Chancelaria de   
D. João I (1384-1433) 
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lugar, os nossos olhos focam-se imediatamente no ano de 1408, no qual observamos a 
existência de 11 isenções de serviço militar. Nesse ano, entre março e abril, realizaram-
se as Cortes de Évora, pelo que estas dispensas encontram-se relacionadas com este 
contexto histórico. Com efeito, Nuno Fernandes apressa-se junto do monarca para que 
este isente do serviço militar vários homens que trabalhavam em oito das suas herdades, 
aumentando, assim, nesta representação gráfica, o número de indivíduos isentados nesse 
ano309.  
Em segundo lugar, excluindo os dados extrapolados pelo ano de 1408, é pertinente 
referir que encontramos aquelas dispensas distribuídas por todo o reinado de D. João I. 
No entanto, detetamos quatro manchas gráficas que podem corresponder a períodos que 
possuem alguma justificação histórica: 1384-1394; 1397-1402; 1409-1412; e, finalmente, 
1417-1432. No primeiro caso (1384-1394), vários acontecimentos propiciam esta corrida 
à outorga de cartas de isenção: D. João I sobe ao trono por uma via ilegítima, pelo que se 
abre um tempo pródigo para que os seus apoiantes se apressem a requerer documentos 
daquela índole para pessoas que se encontravam deles dependentes. Em 1384, antes 
mesmo de ser rei, D. João inicia este processo de concessão, acentuando-se no ano em 
que o monarca é aclamado rei (1385). Em 1392-1393, como vimos no capítulo anterior, 
o rei suprime o privilégio de isenção de pagamento de jugada associado aos besteiros do 
conto. Pensamos que o reflexo desta medida se encontra expresso no período de 1397-
1402, quando a atratividade do ofício iniciava o seu périplo de esmorecimento. Por sua 
vez, em 1409, como defende Luís Miguel Duarte, poderão ter sido iniciados os 
preparativos para a campanha militar que culminaria na conquista de Ceuta, em 1415310. 
Desse modo, com a perspetiva em aberto da realização de uma campanha militar, depressa 
se multiplicavam os pedidos de isenção de serviço militar. A mancha gráfica de 1409-
1412 pode estar relacionada com estes factos, pois, tal como referimos anteriormente, a 
partir de 1410 o monarca ordena a reorganização das anadelarias do reino, pelo que a 
documentação escrita dá conta dessa intervenção precisamente até ao ano de 1412. A 
última mancha gráfica (1417-1432) sugere duas novas realidades: o ano de 1417, pouco 
                                                 
309 Chanc. de D. João I, vol. III, t. 2, p. 67-68, doc. 503, de 12, abril, 1408, Évora. 
310 DUARTE, 2015: 41. 
 99 
após a conquista de Ceuta, é reflexo de uma promulgação intensiva destes diplomas. O 
serviço militar na praça africana era uma realidade à qual as populações procuravam fugir. 
Este é também o ano em que D. João I procede ao início do redimensionamento de alguns 
contos de atiradores com besta, associando, para esse efeito, D. Duarte à governação da 
milícia. Entre 1417 e 1432 verifica-se um interregno mais alargado na publicação de 
alvarás de dispensa de serviço militar, pelo que podemos supor que a Coroa poderá ter 
procurado refrear a concessão destes documentos. Esta nova política pode estar 
relacionada com as dificuldades sentidas no preenchimento de vários contos de besteiros 
no reino; problemas, esses, que originaram um redimensionamento de algumas 
anadelarias operado entre 1417 e 1421. 
Em suma, podemos concluir que numa fase inicial relativamente prolongada, os 
privilégios e o estatuto social dos besteiros do conto constituíam um forte aliciante para 
o arrolamento no corpo militar. No entanto, a revogação de alguns dos seus privilégios, 
nomeadamente a isenção de pagamento de jugadas e oitavas, conciliada com questões 
pouco atrativas no desempenho deste ofício (acima de qualquer outro, a prestação do 
serviço militar em Ceuta), resultaram num esmorecer da atratividade de incorporação 
neste corpo militar por volta de finais do século XIV311. 
Encerrado este parêntesis, é possível afirmar que a linha de raciocínio que aponta o 
decréscimo populacional verificado em Portugal, no final do século XIV e início do 
século XV, como a causa para a diminuição do número de besteiros do conto recrutados 
em algumas anadelarias do reino foi seguida por alguma da historiografia portuguesa. 
Para além disso, os róis de besteiros do conto foram estudados como instrumento de 
reflexão para a realização de cálculos populacionais. Neste âmbito, com base no 
arrolamento de 1421, inserido nas Ordenações Afonsinas, Joaquim Soares de Barros, em 
1789, assume uma proporção populacional de 1 besteiro por 222,5 almas para as cidades 
de Lisboa e Porto312. Em 1868, Rebello da Silva, baseado nestes números, propôs um 
cálculo ligeiramente superior a um milhão de indivíduos para a população portuguesa313. 
                                                 
311 MONTEIRO, 2003: 198.  
312 BARROS, 1789: 123-151. 
313 SILVA, 1868: 42-72. 
 100 
Este valor é aceite por Lúcio de Azevedo, em 1929314, e por A. H. de Oliveira Marques, 
em 1958315. Este último autor assinalou também as variações registadas nos róis de 
combatentes alistados em várias unidades de recrutamento, como Braga, Porto, Aveiro, 
Coimbra ou Évora, com base nos números de atiradores com besta conhecidos, entre 1385 
e 1458-68, para as regiões assinaladas, apontando a percentagem de quebra verificada em 
cada conto, durante aquele período, para ajudar a justificar a tese de decréscimo da 
população portuguesa daqueles tempos316.  
No entanto, a elaboração de um cálculo populacional com base nos arrolamentos 
de besteiros do conto é rejeitada por Henrique da Gama Barros, em 1896317, e por Costa 
Lobo, em 1903318. Luís Miguel Duarte, mais recentemente, em 1996, declina igualmente 
esta ideia, assumindo que é muito pouco compensador o exercício intelectual de atribuir 
e de discutir um coeficiente multiplicador com base em fontes díspares319. Maria 
Fernanda Ferreira Santos, por sua vez, em 2005, afirma que, apesar de ter visto milhares 
de diplomas sobre este corpo militar, não conseguiu encontrar, em nenhum deles, 
qualquer referência que permitisse inferir uma relação entre habitantes e besteiros do 
conto320. 
Este duro debate historiográfico merece ser alvo de algumas reflexões. Com base 
nos dados que coligimos, alinhamos com Gama Barros e seus pares, rejeitando, portanto, 
a utilização arbitrária de um coeficiente multiplicador com base nos róis de besteiros do 
conto. Qualquer análise populacional feita com base nos arrolamentos daquela milícia 
não pode ter como objetivo a formulação de um cálculo que sirva de base para alcançar 
um registo, mesmo que aproximado, da população medieval portuguesa. Assumir a 
proporção de 1 besteiro por determinado número de pessoas é, além de redutor, falacioso, 
pois como se explicaria, então, que o couto de Leomil tivesse de fornecer 40 besteiros do 
conto, tantos quantos os da cidade do Porto? Para além disso, ao analisarmos a forma 
como se processava o recrutamento de besteiros do conto dentro das anadelarias do reino, 
                                                 
314 AZEVEDO, 1929: 415. 
315 MARQUES, 1980: 54. 
316 MARQUES, 1987: 24-25. 
317 BARROS, 1945: 209-215. 
318 LOBO, 1903. 
319 DUARTE, 1996: 185. 
320 SANTOS, 2005: 195-201.  
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encontramos argumentos que possibilitam contestar a viabilidade de utilização de um 
cálculo desta natureza. Como vimos, Miguel Gomes Martins demonstrou que Lisboa, 
apesar de apresentar um conto de 300 besteiros, integrava, nesse número, a maior parte 
das povoações do seu termo321. De igual modo, não é possível utilizar as variações 
registadas nos róis de besteiros do conto, de diferentes épocas, para demonstrar a 
existência de variações demográficas nos séculos XIV-XV. Para justificar este último 
argumento, instamos o leitor a observar a Tabela 1, pois nela estão representados os 
contos de atiradores com besta da Comarca de Entre-o-Tejo-e-Guadiana. Aquela região 
é a única que figura nos quatro arrolamentos de besteiros conhecidos. Como tal, é um 
estudo de caso perfeito para procurar perceber se, de facto, existiu uma diminuição no 
número de combatentes recrutados em Portugal, nos séculos XIV e XV, coincidente com 
o decréscimo populacional registado nessa cronologia. Atentemos, então, na Tabela 1, 
representada na página seguinte. 
 
 
                                                 




1384-88 1420 (ODD ) 1420 (LP ) 1421 (OAf) 1384-88 1420 (ODD ) 1420 (LP ) 1421 (OAf)
Setúbal 60 65 65 Avis 20 30 30 30
Alcácer do 
Sal
34 30 30 30 Cano 12 12 12
Santiago do 
Cacém
20 20 20 20 Sousel 25 25 25
Sines 21 10 10 10 Fronteira 20 20 20 20




Aljezur 10 10 10 10 Monforte 25 25 25
Lagos 25 25 25 25 Veiros 18 16 16 16
Silves 25 30 30 30 Vila Viçosa 30 30 30
Albufeira 12 10 10 10 Borba 20 20 20
Loulé 20 20 20 20 Landroal 10 12 12 12
Faro 33 30 30 30 Estremoz 22 40 40 40
Tavira 34 30 30 30 Vimieiro 12 15 15 15
Castro 
Marim
20 16 16 16 Evoramonte 20 24 24 24
Alcoutim 20 20 20 Redondo 8 12 12 12
Mértola 22 40 40 40 Monsaraz 25 30 30 30
Ourique 16 18 18 18 Portel 22 25 25 25
Messejana 16 12 12 12 Vidigueira 10 10 10
Ferreira 10 12 12 12 Vila Ruiva 5 6 6 6
Castro Verde 14 12 12 12
Vila Nova de 
Alvito
10 12 12 12




10 12 12 12
Viana do 
Alentejo
12 12 12 12
Garvão 14 9 8 8 Arraiolos 10 15 15 15
Almodôvar 16 18 11 11 Torrão 18 18 18 18
Beja 75 80 80 80 Alvito 14 12 12 12
Serpa 30 30 30 30 Évora 150 100 100 100
Moura 30 10 10
Montemor-o-
Novo
32 50 50 50
Mourão 16 10 10 10 Almada 60 60 60
Olivença 40 40 40 40 Sesimbra 20 20 20
Elvas 60 70 80 80 Palmela 25 25 25
Campo 
Maior
20 20 20 Coina 23 23 23
Ouguela 2 2 2 Lavradio 28 28 28








Portalegre 24 30 30 30 Montijo 8 8 8







Nisa 30 25 25 Coruche 11
Amieira do 
Tejo
6 6 6 Lavar 5








Rol de besteiros do conto
Anadelaria Anadelaria
Rol de besteiros do conto
26
24
Tabela 1 – Besteiros do conto recrutados na Comarca de Entre-o-Tejo-e-Guadiana (1384-1421) 
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Ao analisar os dados presentes na Tabela 1 observamos diversas disparidades entre 
as anadelarias representadas nos quatro róis de besteiros do conto. Em primeiro lugar, no 
arrolamento de 1384-1388 encontram-se reproduzidas cinco unidades de recrutamento 
que não são mencionadas nos restantes alistamentos (Montargil e Cabeção; Coruche; 
Lavar; Canha; e, finalmente, Alcaria de Martim Longo). A razão para a eliminação destas 
anadelarias pode dever-se, de facto, à supressão do recrutamento de besteiros do conto 
naqueles lugares, quer devido a possíveis fenómenos de despovoamento que deflagraram 
nas povoações, quer devido à influência exercida pelos poderes locais junto da Coroa, os 
quais, em épocas em que se vivenciava a paz no reino, procuravam reduzir o número de 
besteiros do conto, nos seus municípios, e assim diminuir o número de vizinhos que 
beneficiavam de importantes prerrogativas de cariz fiscal. No entanto, é também provável 
que aquelas unidades de recrutamento tenham sido absorvidas por outras anadelarias de 
maior dimensão. Isto é, nos róis de combatentes de 1420-21, aqueles lugares podem ser 
responsáveis pelo fornecimento de atiradores com besta para integrar o conto de outra(s) 
unidade(s) de recrutamento.  
Em segundo lugar, D. Duarte, em conjunto com os seus oficiais, deverá ter 
procurado expandir a milícia, fazendo anadelarias onde elas não existiam anteriormente. 
Nesse sentido, é possível detetar, nos róis de besteiros do conto de 1420-21, a existência 
nas comarcas do Entre-Tejo-e-Guadiana e do Algarve de 22 anadelarias que não são 
mencionadas no arrolamento de 1384-1388. Entre estas, os contos de Setúbal, Moura, 
Campo Maior, Nisa, Monforte, Almada, Sesimbra e Palmela já haviam sido mencionados 
em registos documentais provenientes de reinados anteriores. Com efeito, Setúbal, 
Almada, Palmela e Sesimbra são senhorio da Ordem de Santiago e Nisa da Ordem de 
Cristo, pelo que pode ser esta a justificação para aquelas anadelarias não figurarem no rol 
de 1384-1388. No entanto, descontando aqueles oito lugares, é possível afirmar que nos 
arrolamentos de 1420-21 são mencionadas 14 novas unidades de recrutamento 
localizadas na Comarca de Entre-o-Tejo-e-Guadiana. Estes dados que inferem a execução 
de missões de criação de novos contos, por parte dos oficiais da milícia, naquela região, 
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são complementados por alguns manuscritos que relatam aquelas tarefas322. Para além 
disso, as notícias sobre a aplicação prática da criação de novos contos e do 
redimensionamento de outros surgem na documentação escrita a partir de 1421. Em 3 de 
fevereiro deste ano, o Infante D. Duarte envia diretivas para Vasco Fernandes de Távora, 
o anadel-mor interino, e para o seu escrivão, Hermann Beutin, esclarecendo algumas 
dúvidas que estes oficiais moveram aquando dos processos de apuramento de besteiros 
do conto por todo o reino323.  
Em terceiro lugar, em algumas das unidades de recrutamento referenciadas nos 
quatro róis de besteiros do conto mencionados, é possível detetar variações no número de 
combatentes recrutados em alguns daqueles centros urbanos. O caso de Évora é o mais 
demonstrativo da redução dos efetivos arrolados em algumas anadelarias. Em 1384-1388, 
aquela cidade deveria prover 150 besteiros para integrar o conto geral do reino. No 
entanto, cerca de 30 anos depois, os milicianos arrolados em Évora foram reduzidos 
drasticamente para apenas 100 atiradores com besta. No entanto, acreditamos que os 
motivos que justificam esta redução, para além de uma eventual baixa populacional, 
estejam também relacionados com a importância político-militar daquele município. Isto 
é, não é possível ignorar o peso que aquele concelho possuía junto da Coroa, pelo que a 
diminuição dos combatentes recrutados no concelho pode estar relacionada com a pressão 
efetuada pelas autoridades eborenses para reduzir o número de besteiros do conto, ou seja, 
para reduzir o número de vizinhos privilegiados. Para além disso, com exceção dos casos 
de Odemira e de Sines, que viram os seus besteiros do conto reduzidos para cerca de 
metade, as restantes diminuições nos efetivos arrolados não são particularmente 
significativas.  
                                                 
322 Vasco Fernandes e João de Basto, encarregados de fazer a apuramento de besteiros do conto do reino, 
chegaram, em 1411, à Lourinhã com o objetivo de impor no lugar o recrutamento de besteiros do conto e 
galiotes. O concelho e os homens bons referiram, no entanto, que não o deveriam fazer, pois no concelho 
nunca existiram besteiros do conto e que, por isso, requeriam ao monarca que não fossem constrangidos ao 
recrutamento de atiradores com besta. No entanto, D. João I rejeita aquele pedido, ordenando que o 
recrutamento de besteiros do conto devesse ser feito segundo a ordenação que estava a ser utilizada para 
outros lugares do reino (Chanc. de D. João I, vol. III, t. 2, p. 244-245, doc. 813, de 03, julho, 1411, 
Santarém). 
323 As questões de apuramento e recrutamento de besteiros do conto serão devidamente aprofundadas no 
próximo capítulo. 
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Em quarto lugar, em contraposição com o raciocínio anterior, observa-se 
igualmente um aumento dos milicianos integrados em algumas unidades de recrutamento. 
Esta premissa torna instáveis os alicerces da historiografia que usou a diminuição dos 
efetivos de alguns contos para demonstrar a ocorrência de um decréscimo populacional. 
Mas já lá iremos. Antes disso, no entanto, é pertinente referir que, no rol de 1384-1388, 
a anadelaria formada pelos lugares de Cano e Sousel (e ainda Pavia) é reordenada, 
fazendo com que os contos de Cano e Sousel passassem a ter de fornecer individualmente 
um número fixo de besteiros. Por sua vez, Pavia é suprimida dos subsequentes 
arrolamentos, tendo sido, possivelmente, incorporada numa das outras unidades de 
recrutamento. Como tal, denota-se um aumento significativo dos besteiros do conto 
recrutados naqueles lugares. Do mesmo modo, Vila Viçosa e Borba são também 
separadas e passam a formar, a partir de 1420, anadelarias independentes. Noutros contos, 
como Elvas (passa de 60 para 80 besteiros), Arraiolos (aumenta de 10 para 15), Portalegre 
(incremento de 24 para 30) ou Mértola (22 para 40), também se assinala um aumento dos 
milicianos arrolados.   
Por fim, em quinto lugar, é necessário realizar um ponto de situação, pesando, por 
um lado, o aumento de combatentes registado em alguns contos; por outro lado, devemos 
ter em consideração a diminuição de milicianos registada noutras anadelarias. No entanto, 
para cumprir este balanço, por uma questão de honestidade dos resultados, optamos por 
ignorar os combatentes recrutados nas oito unidades de recrutamento que já existiam 
aquando da data de feitura do rol de besteiros do conto de 1384-88, mas que, conforme 
mencionado, não foram incluídas nesse registo documental. Assim, devemos ter em conta 
as restantes 72 anadelarias, mencionadas nos quatro arrolamentos conhecidos. Para 
proceder a esta comparação optamos também por considerar apenas o arrolamento de 
1421, pois, este documento, é a versão final do processo de apuramento que foi dirigido 
pelo Infante D. Duarte. Encerrado aquele parêntesis, é possível concluir que no 
arrolamento inserido na Chancelaria de D. João I, datado de 1384-1388, a Comarca de 
Entre-o-Tejo-e-Guadiana estava responsável por fornecer à Coroa 1181 besteiros do 
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conto. Por sua vez, no rol de atiradores com besta introduzido nas Ordenações Afonsinas, 
datado de 1421, aquela Comarca devia arrolar 1441 milicianos324.  
Portanto, se não selecionarmos amostras parciais de anadelarias representadas nos 
quatro róis de besteiros do conto e observarmos todo o cenário desenhado por aqueles 
manuscritos, percebemos que os dados revelam um aumento de 260 besteiros do conto 
recrutados naqueles lugares! Terá, então, a população portuguesa aumentado durante 
aquele período, ao contrário do que afirma a historiografia portuguesa? De facto, pode 
até ter aumentado, pois desde os surtos epidémicos que a tendência apontava para o 
aumento, mas essa situação não se refletiria nos róis. Como tal, com base nestas 
informações, é pertinente reforçar o argumento com que iniciamos esta reflexão: os róis 
de besteiros do conto não podem ser usados como amostra para o estudo da demografia 
portuguesa dos séculos XIV e XV. Muito menos para inferir, através do seu escrutínio, a 
existência de qualquer tipo de depressão demográfica. Estes documentos revelam 
algumas luzes sobre a densidade populacional de alguns centros urbanos, como o caso de 
Lisboa e seu termo, por exemplo, mas não podem ser utilizados, para esse efeito, para 
todo o território português. As unidades de recrutamento distribuem-se pelo reino devido 
a diferentes estratégias. A lógica de recrutamento dos besteiros do conto está, isso sim, 
intimamente relacionada com questões político-militares (a título exemplificativo, e tal 
como já observámos: jurisdição das anadelarias, eixos territoriais estratégicos, quer 
ofensivos, quer defensivos), bem como com o próprio ordenamento do território e das 
suas redes de comunicação (rede viária medieval e navegabilidade dos rios). Como se 
pode observar pelo Mapa 3, um número significativo de anadelarias decalca a principal 
rede viária medieval (sendo muito provável que outras vias de menor dimensão 
provessem as restantes unidades de recrutamento de atiradores com besta). Além disso, 
noutros casos, observamos a presença de anadelarias em lugares que se crê que a 
navegabilidade dos rios possibilitasse uma importante via de mobilização. Portanto, é 
expectável que a lógica de imposição de recrutamento de besteiros do conto enfatizasse 
a existência de boas vias de comunicação, meio que seria determinante para a execução 
                                                 
324 No total, incluindo as unidades de recrutamento que optamos por não contabilizar, a Comarca de Entre-
o-Tejo-e-Guadiana, em 1421, estava responsável pelo recrutamento de 1691 besteiros do conto.  
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de uma das principais obrigatoriedades daqueles milicianos, ou seja, a manutenção de um 
elevado grau de prontidão.  
 
Mapa 3 –  Rol de besteiros do conto de 1421: distribuição pelas comarcas e relação 




Outro exercício interpretativo que é possível executar, com base na distribuição de 
besteiros do conto pelo reino, é a análise de fortificações que proviam a defesa dos lugares 
onde eram impostas anadelarias. Desse modo, ao observar o Mapa 4, facilmente 
esboçamos algumas interpretações sobre a lógica de recrutamento dos besteiros do conto: 
em primeiro lugar, quase todas as anadelarias situadas em regiões fronteiriças são 
instituídas em lugares onde existiam previamente fortificações. São escassos os casos de 
unidades de recrutamento, localizadas em regiões raianas, em que não existe nenhum tipo 
de estrutura defensiva. Além disso, nos casos em que essa situação ocorre, é possível 
denotar a presença de fortificações em regiões próximas, pelo que essas anadelarias 
podem muito bem cumprir o apoio defensivo a áreas vizinhas. Em segundo lugar, ao 
observar as unidades de recrutamento impostas em regiões onde se observa a existência 
de estruturas defensivas, percebemos que quase todos os registos assinalados dizem 
respeito a fortificações cujo período de construção é anterior ao momento da criação da 
anadelaria. Para além disso, denotamos a presença de sete unidades de recrutamento cujo 
reinado de imposição é coevo ao do início da construção da fortificação do respetivo 
lugar, sobressaindo, desse modo, a existência de uma política régia que visava assegurar 
a defesa daqueles lugares. Assim, com estes exemplos, relevamos a reflexão que aponta 
para a existência de uma relação político-militar na imposição de anadelarias em muitos 
dos lugares do reino.  
Em suma, com base nas reflexões esboçadas nos parágrafos anteriores, podemos 
concluir que a lógica de imposição de recrutamento de besteiros do conto deve-se a 
questões político-militares, bem como ao próprio ordenamento do território e das suas 
redes de comunicação. Por estes motivos, rejeitamos a ideia enraizada na historiografia 
portuguesa que estabelece uma estreita ligação entre a demografia do reino e os róis de 
besteiros do conto. Como reiterámos, esta ligação só pode ser aplicada em alguns centros 
urbanos (como é o caso de Lisboa), sendo necessário rever a utilização dos contos de 
atiradores com besta como instrumento para a realização de cálculos sobre a população 
da Idade Média portuguesa.  
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Conforme observámos, o Infante D. Duarte, em conjunto com os oficiais régios, 
empreendeu uma missão notável no redimensionamento das anadelarias, ajustando as 
unidades de recrutamento existentes e criando outras que podiam servir de base para o 
arrolamento de combatentes e, assim, substituir aqueles que permaneciam em falta. No 
entanto, antes de proceder à análise detalhada do arrolamento de besteiros do conto de 
1421, é necessário reconstituir os passos que levaram à elaboração daquele manuscrito. 
O rol de besteiros do conto de 1421 apresenta duas versões semelhantes, as quais se 
encontram reproduzidas no Livro dos Pregos e nas Ordenações de D. Duarte, embora 
estas versões apresentem um prólogo bastante mais abreviado quanto ao conteúdo das 
diretivas transmitidas aos oficiais da anadelaria-mor325. Apesar de estes róis de atiradores 
com besta não se encontrarem datados, é muito provável que aqueles documentos tenham 
sido compilados em 1420326, sendo, portanto, anteriores à data de feitura do arrolamento 
incorporado nas Ordenações Afonsinas. Isto é, em primeiro lugar, o arrolamento 
introduzido nas Ordenações de D. Duarte representa uma espécie de rascunho para a 
elaboração de um conto geral do reino, uma vez que possui a particularidade de listar, 
lugar a lugar, o número de milicianos que já se encontravam arrolados e, por 
consequência, o registo daqueles que ainda faltava apurar em cada Comarca. Em segundo 
lugar, o arrolamento integrado no Livro dos Pregos apresenta uma edição bastante mais 
aproximada da do rol de 1421, o que nos leva a sugerir que se trate de uma versão 
intermédia entre o arrolamento de besteiros do conto inserido nas Ordenações de D. 
Duarte e o rol de 1421.  
No arrolamento introduzido nas Ordenações de D. Duarte observamos, então, que 
o Infante tinha a ambição de recrutar 4998 besteiros do conto, distribuídos pelas cinco 
Comarcas327. Números bastante ambiciosos. No entanto, na data de feitura daquele 
manuscrito, ainda faltavam arrolar 357 combatentes, o que corresponderia a cerca de 
7,14% do cômputo total de atiradores com besta. Estes valores distribuíam-se do seguinte 
                                                 
325 Como já referimos, no Arquivo Municipal de Lisboa, no Livro dos Pregos, encontra-se replicada uma 
outra versão do arrolamento de 1421, também ela datada de 1420 (AML/AH – Chanc. Régia, Livro dos 
Pregos, fl. 200v.º., doc. de c. de 1420). 
326 Sobre a datação crítica do mesmo, veja-se: MARTINS, 2003: 1203-1204. 
327 Com efeito, é pertinente indicar que os contos de besteiros localizados no Reino do Algarve foram 
arrolados nos dados referentes à Comarca de Entre-o-Tejo-e-Guadiana. Esta opção foi seguida em todos os 
róis de besteiros do conto que observaremos de seguida. 
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modo pelas Comarcas do reino: em primeiro lugar, na Comarca de Entre-o-Tejo-e-
Guadiana, o conto estava fixado em 1747 combatentes. Contudo, apenas estavam 
apurados 1507 homens, faltando, portanto, arrolar 240 milicianos (13,7%). Em segundo 
lugar, na Comarca da Estremadura, estava previsto que fossem recrutados 1117 
combatentes. No entanto, aquando da data de feitura daquele documento, era ainda 
necessário proceder ao alistamento de 22 indivíduos (1,97%). Em terceiro lugar, na 
comarca de Entre-o-Douro-e-Minho, as tarefas de apuramento dos besteiros do conto já 
estavam concluídas, uma vez que se encontravam arrolados os 619 atiradores com besta 
fixados nos respetivos contos. Em quarto lugar, na Comarca de Trás-os-Montes, as 
autoridades locais ainda necessitavam de fornecer, aos oficiais dos besteiros do conto, 16 
novos nomes (3,88%) que pudessem ser arrolados na milícia, para, assim, preencherem o 
conto de 412 combatentes. Por fim, em quinto lugar, na Comarca da Beira, Vasco 
Fernandes de Távora e Hermann Beutin já tinham em sua posse 1017 nomes de besteiros 
do conto. No entanto, faltavam ainda apurar 79 indivíduos (7,27%), para, desse modo, 
completar os 1087 atiradores com besta que deveriam ser recrutados naquela região.  
Aquele arrolamento de 1420, publicado nas Ordenações de D. Duarte, constitui, 
conforme referimos, uma fase intermédia do rol de besteiros do conto de 1421 e deverá 
ser posterior ao arrolamento encontrado no Livro dos Pregos, datado também de 1420. 
Infelizmente não subsistiram quaisquer arrolamentos semelhantes produzidos noutras 
épocas. Isso significa que os róis de besteiros do conto do reino, construídos com base 
nas diretivas de D. Duarte, terão sido os únicos a elencar, num único manuscrito, todos 
os contos existentes em Portugal? Se de facto existiram outros documentos, as 
Chancelarias dos antecessores de D. João I não conservam qualquer registo da sua 
produção. E se avançarmos no tempo, é possível encontrar algum diploma similar? Ao 
folhear os manuscritos da Chancelaria de D. Duarte (1433-1438) não são encontrados 
quaisquer arrolamentos de besteiros do conto construídos no seu reinado. O próprio facto 
de D. Afonso V (1438-1481) ordenar a inclusão, nas suas Ordenações, do rol de besteiros 
do conto de 1421 sugere que este terá sido o último arrolamento geral do reino produzido 
até àquele reinado.  
 112 
O Infante D. Duarte, conforme vimos, procedeu ao redimensionamento de alguns 
contos que se encontravam desajustados face à realidade da época. Para além disso, terá 
também criado novas unidades de recrutamento, um pouco por todo o território. Esta 
atitude reformadora subentende a existência de, pelo menos, um modelo anterior para a 
execução deste trabalho, conforme o próprio parece reconhecer no arrolamento 
incorporado no Livro dos Pregos328. Assim, cremos que poderá ter existido algum conto 
geral do reino anterior aos de 1420-21, mas, face ao seu conteúdo desatualizado, após a 
promulgação do “novo numoro”, estes manuscritos poderão ter sido eliminados dos 
registos documentais da Coroa. De resto, o rol de 1384-1388, que incide apenas na 
Comarca de Entre-o-Tejo-e-Guadiana pode ser uma pista nesse sentido, já que é possível 
que as restantes Comarcas possam ter sido eliminadas dos registos da Chancelaria. 
As notícias sobre as tarefas de supervisão da aplicação do conto geral do reino de 
1421 começam a surgir logo após a promulgação daquele diploma. Em finais de janeiro 
de 1422, é documentada, num curioso manuscrito, a realização do apuramento dos 
besteiros do conto de Lisboa329. Mas não foi apenas em Lisboa que se realizaram as 
missões de apuramento de atiradores com besta, como aponta o facto de, em agosto desse 
ano, o Infante D. Duarte ter enviado novas instruções a Vasco Fernandes e Hermann 
Beutin, respondendo às dúvidas que aqueles oficiais moveram enquanto realizavam as 






                                                 
328  «E nos veendo e comsirando todas estas coussas e posto que o numoro d´el rei meu senhor e o d´el rei 
dom Fernando meu tio e o d´el rey dom Pedro meu avoo cujas almas Deus aja muito maior seja em algũas 
çidades e villas e logares mandamos que daquy em diante hi nom aja mais beesteiros nem sejam aseentados 
de novo que aqueles que som contheudos e aseentados nos livros que traz o dicto Vasco Ferrnandez e 
Armom» (AML/AH – Chanc. Régia, Livro dos Pregos, fl. 197 v.º., doc. 312, de 02, janeiro, 1417, Belas). 
329 MARTINS, 2003: 1204. 
330 OAf: vol. 1, tít. LXIX, p. 457, doc. de cerca de 1421-22. Também disponível em: AML/AH – Chanc. 
Régia, Livro dos Pregos, fl. 204 v.º., doc. 315, de 12, agosto, 1422, Óbidos.  
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Nos Mapas 3, 4 e 5, que representam a distribuição geográfica dos besteiros em 
1421, encontram-se representados 4887 besteiros do conto. A soma destes combatentes é 
inferior àquela registada no rol de besteiros do conto das Ordenações de D. Duarte 
(4998). Assim, podemos presumir que não terá sido possível corresponder em pleno às 
ambições que a Coroa traçou para o recrutamento de besteiros do conto no reino, 
redimensionando o objetivo de apuramento em menos 101 milicianos. Para além disso, 
como é possível observar, a distribuição geográfica da milícia foi implementada com base 
na organização das Comarcas, ou seja, teve como alicerce a divisão administrativa do 
reino. Em primeiro lugar, a Comarca de Entre-o-Tejo-e-Guadiana assume a pole-position 
em relação ao número de combatentes listados naquele rol de atiradores com besta, sendo 
então responsável pelo recrutamento de 1691 besteiros do conto, isto é, 34,6% do 
cômputo geral do reino. Conforme assinalado anteriormente, este elevado número de 
atiradores com besta recrutados na região deve-se, acima de tudo, à importância 
estratégica que esta Comarca assumia no contexto político-militar do reino. Em segundo 
lugar, a Comarca da Estremadura, devia alistar 1197 atiradores com besta, o que 
corresponderia, portanto, a 24,5% do arrolamento geral. A maior unidade de recrutamento 
do reino era a cidade de Lisboa, responsável por fornecer 300 homens para o conto geral 
da Coroa. Estes números representam, portanto, 6% dos combatentes recrutados em todo 
o território e são responsáveis pelo aumento significativo da importância da Comarca da 
Estremadura, pois o conto lisboeta devia fornecer 25,06% dos besteiros do conto 
recrutados naquela região. Em terceiro lugar, surge a Comarca da Beira, na qual são 
arrolados 1012 besteiros do conto. Estes números representavam, desse modo, 20,7% dos 
combatentes recrutados no reino. Em quarto lugar, as Comarcas de Entre-o-Douro-e-
Minho e de Trás-os-Montes estavam responsáveis por apurar números bem menos 
expressivos de besteiros do conto. Se a primeira devia fornecer 590 atiradores com besta 
para o conto geral do reino (12,1%), a segunda não ultrapassaria os 397 milicianos 
recrutados naquela região (8,1%)331.  
                                                 
331 Esta análise estatística foi anteriormente realizada por João Gouveia Monteiro (MONTEIRO, 1998: 61-
62). 
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Portanto, as Comarcas da Estremadura, Entre-o-Tejo-e-Guadiana e Beira eram 
responsáveis pelo recrutamento de 3900 besteiros do conto, ou seja, 79,8% do total de 
combatentes recrutados em Portugal. Por sua vez, as regiões de Entre-o-Douro-e-Minho 
e de Trás-os-Montes estavam responsáveis pelo alistamento de menos de um milhar de 
combatentes (987 besteiros do conto, ou seja, 20,2%). Números bastante díspares, 
conforme se pode observar. Como se explica, então, este grande desfasamento entre as 
três primeiras Comarcas e as duas últimas? Se analisarmos de acordo com uma perspetiva 
político-militar percebemos que não existem dados relevantes que justifiquem uma 
diferença tão acentuada entre aqueles dois grupos de Comarcas. As regiões de Entre-o-
Douro-e-Minho, Trás-os-Montes, Beira e Entre-o-Tejo-e-Guadiana foram palco 
frequente de incursões castelhanas por via terrestre. Para além da componente defensiva, 
não raras vezes, estas Comarcas funcionavam como base de operações para o lançamento 
de ofensivas contra Castela. Mas se a justificação não está assente em questões de 
natureza político-militar, é necessário ter em consideração outros fatores que ajudem a 
explicar as discrepâncias daqueles números. Como tal, é muito provável que a existência 
de uma maior presença de contos de besteiros nas regiões a Sul de Portugal tenha a ver 
com uma questão que já aprofundámos anteriormente; ou seja, é possível que esta 
diferenciação esteja relacionada com uma implementação mais precoce da milícia nas 
Comarcas do Sul de Portugal, em comparação com as regiões localizadas mais a Norte, 
que sentiram uma introdução mais tardia da milícia. Isto levava a que a Coroa tivesse 
possibilidade de instaurar e implementar com mais facilidade o recrutamento de besteiros 
do conto nas Comarcas do Sul, ficando também capacitada para dirimir com maior 
eficiência os possíveis conflitos jurisdicionais que poderiam advir dessas tarefas de 
apuramento332. No fundo, os desequilíbrios regionais do recrutamento dão conta de outras 
diferenças substanciais. A um Norte de perfil mais senhorial contrapunha-se um Sul mais 
permeável à organização concelhia, sendo esta última o cenário ideal para o recrutamento 
dos besteiros do conto. 
Para além disso, ao continuar a observar a distribuição de besteiros do conto pelo 
reino, percebemos que existiu uma preocupação da Monarquia em fixar anadelarias 
                                                 
332 Sobre estas questões veja-se o próximo capítulo desta dissertação.  
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próximo da fronteira com o reino vizinho, denotando-se, naquela região, o recrutamento 
de cerca de 60% do cômputo total do reino333.  
Em suma, é possível concluir que os cerca de 5000 besteiros do conto recrutados 
em Portugal, no início do século XV, representam um enorme número de combatentes 
quando comparados com a população portuguesa da época334 – que, por excesso, deveria 
contabilizar 1.500.000 pessoas335 –, e, acima de tudo, com o volume dos exércitos 
medievais portugueses336. Estes dados são ainda mais significativos se os compararmos 
com algumas milícias similares estrangeiras. Em primeiro lugar, as guildas de besteiros 
da Flandres apresentavam efetivos proporcionalmente semelhantes aos besteiros do 
conto. A título exemplificativo, em 1408, Oudenaarde arrolava 60 besteiros na sua guilda, 
face a uma cifra de 6480 habitantes; a cidade de Mechelen, em 1430, possuía cerca de 
20.000 habitantes e tinha 60 besteiros arrolados na sua guilda. Um ano mais tarde, em 
1431, Aalst registava 3520 habitantes no seu centro urbano e possuía 60 besteiros 
recrutados na sua guilda. Gent e Bruges, em 1450, recrutavam 300 besteiros, sendo que 
apresentavam, respetivamente, uma população de 50.000 e 36.736337. Por sua vez, a 
milícia dos franco-arqueiros, criada em França, nos finais da Idade Média, era composta 
por cerca de 8000 combatentes. Apesar de esta cifra ser superior à da milícia portuguesa, 
numa comparação proporcional com os besteiros do conto, os franco-arqueiros 
apresentavam um volume menos significativo de combatentes face à realidade 
populacional que ambas as milícias integravam, mas também em comparação com a 
dimensão dos respetivos exércitos. Finalmente, em Castela foi criada, em 1390, a milícia 
dos ballesteros de las nominas, na qual se arrolavam apenas cerca de 1000 atiradores com 
besta338. A inexistência de uma milícia com as características dos besteiros do conto em 
Castela não é motivada pela falta de interesse daquele reino em organizar um corpo 
militar com aquelas características; aliás, Pero López Ayala, nos seus comentários às 
decisões das Cortes de Guadalajara de 1390 (que impuseram a criação dos ballesteros de 
                                                 
333 MONTEIRO, 1998: 62. 
334 MONTEIRO, 2003: 198.  
335 MARQUES, 1987: 16. 
336 MONTEIRO, 1998: 63. 
337 CROMBIE, 2010: 151-153. 
338 MONTEIRO, 2003: 198. 
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las nominas), lamenta que o número de besteiros recrutados naquele reino nunca tenha 
sido organizado anteriormente: «ca las lanzas sin los ballesteros non pueden facer grand 
guerra»339. Pelo contrário, acreditamos que a tentativa de organização empreendida em 
Castela (quase um século depois da imposição dos besteiros do conto em Portugal e com 
uma dimensão muito mais limitada) esteja fortemente relacionada com a maior 
fragilidade da Coroa castelhana face a uma aristocracia muito poderosa, a qual 
frequentemente originou convulsões internas. Em suma, este exemplo encontra 
paralelismos em Portugal: como vimos, a milícia dos besteiros do conto sentiu 
dificuldades em penetrar inicialmente na região Norte do reino, profundamente mais 
senhorial, enquanto o Sul – que denunciava uma presença menos intensa da aristocracia 
– se demonstrou mais permeável para a implementação das imposições régias.  
Entre a publicação do rol de besteiros do conto de 1421 e o final do reinado de D. 
João I não foram promulgadas novas diretivas régias sobre aquela milícia. Portanto, é 
possível concluir que o reinado de D. João I ficou marcado pela evolução administrativa 
registada nos documentos estatutários dos besteiros do conto, por uma extensa política de 
reformulação dos privilégios dos milicianos e, acima de tudo, pelo redimensionamento 
das anadelarias do reino. Apesar de se registar um processo de centralização e de 
uniformização dos instrumentos de organização deste corpo militar, a milícia continuou 
dependente das circunstâncias locais, ou seja, das teias relacionais dos poderes 
económicos e político-militares regionais. Durante aquele reinado, a política iniciada por 
D. João I foi continuada por D. Duarte, enquanto Infante associado à governação, 
conforme tivemos oportunidade de aferir. Resta, por isso, analisar a intervenção de D. 
Duarte na milícia após ser aclamado como rei de Portugal, para procurar perceber se se 
verificou a existência de uma política de organização continuada ou se, durante o reinado 
do Eloquente, houve alguma rutura com o passado. 
Poucos meses depois de subir ao “trono”, em dezembro de 1433, D. Duarte 
promulga um documento relacionado com a milícia, após algumas queixas movidas nas 
Cortes de Santarém, que se haviam realizado naquele ano. No primeiro artigo introduzido 
naquele manuscrito, dizem os procuradores concelhios, a justiça «posta em mãaos traz 
                                                 
339 AYALA, CDJI, ano XII.º, 1390, p. 670.  
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sajoaria e corruçom do que se segue grande dano ao povoo». Como tal, aqueles 
procuradores, «consiirando como milhor poderia seer regida por serviço de Deus e nosso 
e proveyto de vossa terra», pedem que D. Duarte, «em cada çidade e villa e logar», 
apenas delegue a prática da justiça nos juízes ordinários e que estes oficiais «husem todos 
os fectos asi d´horfoons e judeus e de mar e de moeda e de beesteiros do conto e de 
cavallo e de residoos e de quall outra condiçom que seja ficando porem em todallas 
outras a cada huum compridamente». Ou seja, as autoridades dos municípios pediam, 
portanto, que a justiça ficasse nas mãos de dois homens, «discretos e entendidos», em vez 
de continuar na posse de «dez ou doze e em alguuns XX que ha em muytos lugares». 
Pedido ambicioso, é certo, mas que, salvo em relação aos ofícios dos órfãos, seria 
prontamente rejeitado340.  
Para além disso, naquela assembleia, as autoridades dos municípios formularam um 
outro pedido341. Os procuradores concelhios requeriam que fosse anulado um privilégio 
associado ao anadel-mor, que consistia, segundo as Ordenações Afonsinas, na entrega 
àquele oficial das bestas de todos os besteiros do conto quando estes combatentes 
morressem, como imposição pelo imposto de lutuosa342. Assim, com o pedido de 
eliminação daquela prerrogativa, exposto nas Cortes de Santarém de 1433, as autoridades 
dos concelhos requeriam que este privilégio fosse substituído pela entrega das armas 
mencionadas aos herdeiros dos besteiros do conto em causa343. D. Duarte acede a este 
                                                 
340 «Item aos VIIIº capitulo manda o dicto senhor que em estes julgados a fora o dos horfoons se tenha 
aquella meneira e hordenança que se tiinha ante que Çepta fosse filhada e quanto he aos juizes e esprivaaes 
dos horfoons os que forom dados por el rey seu senhor e padre cuja alma Deus aja determina o dicto 
senhor rey com seu conselho que os leixem estar em seus ofiçios e os servir salvo se alguuns destes fezerom 
alguuns taaes erros em seus ofiçios perque os merescam perder ou fezerem daquy em diante que lhe sejam 
tirados e tornen-sse a dar a taaes ofiçios segundo se antigamente acustumava fazer (…)» (AML/AH – 
Chanc. Régia, Livro dos Pregos, fl. 223, doc. 326, de 16, dezembro, 1433, Santarém). 
341 Por uma questão de organização da nossa narrativa, não iremos elencar todas as queixas que surgem 
naquele manuscrito. Algumas serão apresentadas noutros pontos desta dissertação, nos quais achemos que 
sejam mais adequadas.  
342 OAf, vol. I, tít. LXVIII, p. 407-408, doc. de 08, novembro, 1410, Aldeia Galega. 
343 AML/AH, Chanc. Régia, Livro dos Pregos, fl. 223 v.º., doc. 326, de 16, dezembro, 1433, Santarém. 
Esta situação já havia sido relevada pelos procuradores concelhios aquando das Cortes de Coimbra de 1385: 
«Primeiramemte nos som mester boons conselheiros que andem nosco aos quaees dedes emcarrego de 
todo o que ha ouverdes de fazer no vosso conselho e que seja em guissa que sentom elles que privades todo 
vosso (…) Outrosi os beesteiros do conto ham de servir seis domaas fora de sas casas sem soldo fazem-
nos servir mais tempo e nom lhe dam nada e se alguum morre ora novamemte leva o anadall dell a beesta 
de luytossa e por esto leixam muitos de seer beesteiros e pedem-vos os poboos que lhis aguardedes o 
custume amtigo que he tall que se mais servir que seis somanas paguem-lhi o soldo e nom levam dell a 
 119 
pedido, salvaguardando, no entanto, que caso o combatente não possuísse uma besta, 
quando morresse, os seus herdeiros deveriam pagar duzentos reais de indemnização344.  
No requerimento subsequente surge novamente um problema relacionado com o 
preenchimento dos contos. Segundo os procuradores concelhios, em alguns lugares do 
reino, quando morrem combatentes ou quando outros ficam impedidos de servir na 
milícia, «pera algũa nesidade», os vereadores dos concelhos devem nomear outros 
indivíduos para servir na milícia, dando esses nomes ao respetivo anadel. No entanto, 
queixam-se as autoridades dos municípios, há vários homens que, «por rogos e per 
afeiçom ou per outros modos», procuram ser escusados de servir naquela milícia. Isto faz 
com que os procuradores tenham de fornecer novos nomes e «per este aazo o numoro 
nunca he acabado». D. Duarte, claro está, diz que os procuradores «pedem bem e (…) 
manda que assi se faça»345.  
«Outra sogeiçom padeçe o vosso povoo», prosseguem os procuradores, invocando 
a sua “representatividade universal”346, «pollo grande numero dos beesteyros do conto 
que ha nos lugares e porque no reyno som muitos despoborados pollas pestellenças 
conthinuadas que padecem e com temor desta beestarya fugirom muitos vossos naturaaes 
pera fora de vossos reynos e andam amoorados». Ou seja, as autoridades municipais 
evocam novamente a dificuldade no preenchimento dos contos de besteiros. Os 
procuradores concelhios, face ao problema que descrevem, acentuam o discurso, pedindo 
                                                 
beesta de luytossa. Responde el-rey a este arrtigo que lhi praz que se guarde sobretodo per a guissa que 
se senpre custumou e manda aas justiças que assi o façam guardar» (AML/AH – Chanc. Régia, Livro dos 
Pregos, fl. 110 v.º., doc. 130, de 10, abril, 1385, Coimbra). De resto, esta modificação da legislação pode 
estar relacionada com uma questão muito concreta no que diz respeito à posse de arma na Idade Média. 
Como assinalou João Gouveia Monteiro, «(…) a posse das armas assumia uma configuração muito especial. 
Objecto pessoal, individual, as armas eram tidas como um património precioso, transmitido de geração em 
geração, com o carinho e até a sacralidade que a tradição normanda, entre muitas outras, tão bem 
documenta. Por este motivo, não era raro ver as armas incluídas nas disposições testamentárias. Ou assistir 
ao combate das autoridades coevas contra a alienação fácil de armamento através, por exemplo, da 
proibição aos fiadores de receberem armas como forma de pagamento de dívidas, ou do desencorajamento 
à exportação deste tipo de material. Ao mesmo tempo, adquire também especial significado a verificação, 
fácil de fazer em todo o Ocidente europeu, da presença de armas (ou, tão só, de matérias primas adequadas 
ao seu fabrico) entre as ofertas mais apreciadas na Idade Média (…)» (MONTEIRO, 2000: 112). 
344 AML/AH – Chanc. Régia, Livro dos Pregos, fl. 223v.º., doc. 326, de 16, dezembro, 1433, Santarém. 
345AML/AH – Chanc. Régia, Livro dos Pregos, fl. 224v.º., doc. 326, de 16, dezembro, 1433, Santarém. 
346 Ou seja, apesar de os procuradores municipais afirmarem nas Cortes que «são os autênticos e devotados 
representantes dos povos do reino, tal afirmação não passa, objectivamente, de floreado retórico» (SOUSA, 
1990: 205). 
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que o número de besteiros do conto do reino fosse reduzido para metade e que o monarca 
perdoasse os homiziados fugidos, que foram julgados pela sua deserção dos ofícios da 
milícia. Nas entrelinhas percebemos que este pedido é formulado pelos grandes concelhos 
do reino, pois eram esses que tinham voz determinante nas Cortes. D. Duarte não ignora 
o problema. Como tal, é possível que os procuradores do concelho estivessem a relatar 
uma situação que se verificava no terreno, ainda que se tenha de descontar, como é 
evidente, os conhecidos exageros retóricos. No entanto, aquele rei foge inteligentemente 
àquele requerimento. Isto é, ordena que, nos lugares em que os contos fossem inferiores 
a 100 combatentes, se o número não pudesse ser cumprido, «per aazo da pestellença ou 
d’outra necessidade», levando a que os municípios tivessem de recorrer a pessoas que 
não deviam ser arroladas na milícia, então, nesses casos, segundo D. Duarte, as 
anadelarias poderiam deixar por preencher o número estabelecido de atiradores com 
besta347.  
Após a realização daquelas Cortes, é possível observar na Chancelaria de D. Duarte 
que algumas anadelarias requerem a confirmação dos privilégios de que beneficiavam os 
seus besteiros do conto. Assim, assistimos a ratificações das cartas atribuídas aos 
milicianos de Castelo Melhor348, Castelo Rodrigo349, Guimarães350 e Arruda351. Se 
consultarmos os arrolamentos de besteiros do conto conhecidos, facilmente percebemos 
que estas unidades de recrutamento possuíam um número inferior a 100 combatentes. 
Como tal, não acreditamos que estas confirmações de privilégios revelem algum indício 
de uma política de outorga de documentos estatutários de besteiros do conto para várias 
localidades do reino. Pelo contrário, julgamos que aquelas ratificações estejam 
relacionadas com as decisões tomadas nas Cortes de Santarém de 1433, sobre o 
cumprimento dos contos estabelecidos nas anadelarias que arrolavam menos de 100 
milicianos. 
No primeiro mês do ano de 1435, D. Duarte acabaria por dar continuidade à política 
iniciada no reinado de D. João I, ao publicar um documento estatutário da milícia que 
                                                 
347 AML/AH – Chanc. Régia, Livro dos Pregos, fl. 229., doc. 326, de 16, dezembro, 1433, Santarém. 
348 Chanc. de D. Duarte, vol. I, t. 1, p. 203, doc. 406, de 25, dezembro, 1433, Santarém. 
349 Chanc. de D. Duarte, vol. I, t. 1, p. 203, doc. 409, de 25, dezembro, 1433, Santarém. 
350 Chanc. de D. Duarte, vol. I, t. 1, p. 298, doc. 540, de 27, abril, 1434, Santarém. 
351 Chanc. de D. Duarte, vol. III, p. 325, doc. 459, de [...], [...], 1435, s.l. 
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viria a funcionar como o principal modelo de regulação dos besteiros do conto. Aquele 
manuscrito, embora numa versão mais sintética e com algumas alterações de forma, 
decalca a versão publicada por D. João I, em 1400. Os privilégios e deveres arrolados são 
os mesmos que aqueles que haviam sido estabelecidos durante o reinado joanino. No 
entanto, não é listado um importante privilégio, introduzido por D. João I: a prerrogativa 
de isenção de pagamento de fintas, talhas e peitas, lançadas pelos concelhos, mesmo se 
fossem dirigidas para a reparação de muros, fontes, pontes e calçadas352.  
Como vimos anteriormente, a promulgação do privilégio de isenção de pagamento 
de fintas, talhas e peitas, por D. João I, levou à deflagração de queixas por parte dos 
concelhos do reino. Assim, terá D. Duarte procurado realizar uma tentativa de 
conciliação, nestas matérias, com os municípios do reino, mesmo correndo o risco de 
hostilizar os besteiros do conto? O facto de aquela prerrogativa não se encontrar listada 
no documento estatutário dos besteiros do conto do reino pode sugerir essa hipótese. Mas 
atentemos nos Capítulos Especiais de Vila Real, apresentados às Cortes de Évora de 
1436353, assembleia onde foi discutida a realização de uma nova expedição ao Norte de 
África. Em primeiro lugar, os procuradores do concelho de Vila Real lamentam-se que 
têm grandes despesas, ou seja, são prejudicados quando necessitam de juntar dinheiro 
para se deslocar às Cortes, porque «os beesteyros do conto e reguengueyros e uasallos e 
outros mujtos priujligiados E outros mujtos coutos e honrras que som em essa terra d 
alguũs fidalgos» possuem liberdades e isenções de pagamento daqueles impostos 
concelhios. Aqueles homens pediam, então, que os privilegiados mencionados fossem 
obrigados a pagar «comuosco nas cortes E que nemhuũ nom seia dello escusado». Em 
segundo lugar, as autoridades daquele município afirmam que o concelho de Vila Real 
construiu uma casa «pera rolaçom e pera fazerem em ella os Jujzes audientia E outrossy 
pera repairar dous chafarizes e fontes e pera fazer algũas calçadas e repairar pontes e 
fazer camjnhos que he prol cumunal de todos». No entanto, devido à existência de muitos 
privilegiados naquelas matérias, o concelho não conseguia arrecadar os fundos 
necessários, pois aqueles que suportavam os impostos eram muito poucos. O pedido, esse, 
                                                 
352 Chanc. de D. Duarte, vol. I, t. 2, p. 226-228, doc. 540, de 06, janeiro, 1435, Évora. 
353 DUARTE, 2005a: 290. 
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já pairava na ponta da língua daqueles procuradores: «que os dictos beesteiros do conto 
e uasallos e reguengueyros e priujligiados E as honrras e coutos do dicto termo» os 
auxiliassem a pagar aquelas construções e «outras semelhantes delas», «(…) nom 
embargando cartas nem priujlegios que tenham nem aiam ao diante E em esto uos fareẽs 
djreito e mercee». A resposta de D. Duarte ao primeiro pedido dos procuradores 
concelhios é positiva. No que diz respeito ao segundo requerimento, a decisão do monarca 
é mais complexa. Os vassalos, segundo D. Duarte, deviam permanecer com os privilégios 
que detinham desde o tempo de D. João I: não deviam, portanto, ser obrigados a satisfazer 
aqueles tributos, a não ser «por suas proprias uontades», quando estivesse em causa o 
proveito comum do lugar. No entanto, quanto aos besteiros, reguengueiros, coutos, honras 
e privilegiados, diz D. Duarte, aqueles homens deviam contribuir com os outros vizinhos 
do concelho, «Ca nom ham razam nenhũa de se escusarem em aquellas cousas que assy 
pagarem os dictos uasallos que teem mayores priujlegios». Por fim, o monarca ressalva 
que aquilo «se entenda em aquelas cousas que a todos for em proueito»354. Isto é, os 
besteiros do conto, entre outros, segundo D. Duarte, não podiam continuar a beneficiar 
daquela isenção, pois isso, naquela matéria, colocá-los-ia ao nível dos vassalos, que 
apenas necessitavam de satisfazer aqueles impostos se assim o desejassem. Com esta 
afirmação se compreende a dimensão do privilégio anteriormente concedido por D. João 
I e que D. Duarte acabaria por revogar. Esta questão, conjugada com a anulação da 
prerrogativa de liberdade de pagamento de jugadas355, ajuda a compreender a 
intensificação da promulgação de cartas de privilégio de isenção de besteiro do conto que 
assomam pela Chancelaria do Eloquente.  
Ainda que pertinente, o exemplo da supressão daquela prerrogativa no concelho de 
Vila Real não é indicativo de uma realidade extensível para todo o reino. Como tal, é 
necessário reunir outros exemplos que coincidam com os privilégios concedidos ao 
município de Vila Real. Naquelas mesmas Cortes de Évora de 1436, nos Capítulos 
Especiais da Guarda, os procuradores daquele concelho requerem que «em todallas 
cousas que os uossos uasallos pagarem per bem do regno e da terra que os beesteiros 
                                                 
354 Chanc. de D. Duarte, vol. I, t. 2, p. 394-395 doc. 1184, de 11, abril, 1436, Estremoz. 
355 MONTEIRO, 1998: 66. 
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paguem em ello sem embargo de seus priujlegios». O rei, na linha da decisão tomada 
anteriormente, argumenta que «os dictos beesteiros paguem em todallas cousas que os 
uasallos pagarem com tanto que seiam proueito comum». Encontramo-nos, portanto, na 
posse de dois diplomas que são indicativos da supressão daquela benesse em dois 
concelhos diferentes. No entanto, devido à inexistência de outros documentos 
semelhantes, é impossível perceber se aquelas decisões surgem em reflexo de 
circunstâncias locais, caracterizadas por um contexto muito próprio, ou se a supressão 
daquele privilégio é extensível a todos os besteiros do conto do reino. Deixamos a dúvida 
no ar, enquanto sugerimos a possibilidade de D. Duarte ter cedido nesta matéria em favor 
dos seus concelhos, uma vez que se começava a desenhar um novo projeto militar para o 
qual a Coroa necessitava de contar com o apoio dos municípios do reino, ou seja, a 
campanha militar que procurava conquistar Tânger. E esse apoio, claro está, teria de ser 
recompensado, antes mesmo de aquela expedição militar ancorar em bom porto356.  
Ao longo destas páginas tivemos oportunidade de observar a intervenção de D. João 
I na organização dos besteiros do conto. A reorganização da milícia iniciada pelo da Boa 
Memória, foi continuada por D. Duarte, quando, em 1417, deverá ter recebido instruções 
para coordenar e supervisionar aquela milícia. Numa tarefa notável, empreendida entre 
1417-1422, o Infante redefiniu as unidades de recrutamento do reino, prosseguindo essa 
política de reformas quando, em 1433, se tornou rei de Portugal. A inexistência de 
alterações de fundo, nos instrumentos de regulação da milícia (salvo na já referida questão 
do privilégio de isenção de pagamento de fintas e talhas para o “bem comum”) é 
indicativa sobre a existência de um projeto partilhado entre ambos os monarcas. De resto, 
os modelos de organização administrativa da milícia permaneceram mesmo após o 
término daqueles dois reinados, como se pode observar pela incorporação das normativas, 
sobre os besteiros do conto, nas Ordenações Afonsinas. Como tal, é possível que, mutatis 
mutandis, a estrutura administrativa, a hierarquia e os efetivos tenham ficado definidos 
                                                 
356 A título exemplificativo desta política régia, D. Duarte, em 1436, acede na diminuição do conto de 
besteiros de Lisboa, de 300 para 250. A justificação para esta redução é devida, segundo o manuscrito, à 
proibição, que a partir de então vigorava, do arrolamento de estrangeiros como besteiros do conto. No 
entanto, D. Duarte afirma que toma esta medida de redução para privilegiar a cidade, pois o número de 
besteiros estrangeiros na cidade nunca se aproximou dos 50 combatentes (Chanc. de D. Duarte, vol. I, t. 2, 
p. 335-337, doc. 1110, de 01, dezembro, 1436, Lisboa). 
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aquando da intervenção de D. João I e de D. Duarte (sobretudo, enquanto Infante 
associado à governação), permanecendo até à supressão da milícia, por D. Manuel, em 
finais do século XV, nas Cortes de Lisboa de 1498357. No entanto, o papel desempenhado 
pelos besteiros do conto foi sendo progressivamente garantido por outras forças militares 
que serviam a Coroa portuguesa. A própria organização desta milícia medieval terá 
proporcionado um importante lastro de conhecimento que serviria de base para a criação 
e regulamentação dos espingardeiros do conto, corpo militar que substituiu os besteiros 
do conto e que teve um especial protagonismo no contexto do aparecimento e propagação 
das armas de fogo. Estes dois grupos, todavia, chegaram a coexistir durante as duas 
últimas décadas do século XV358. 
                                                 
357 SANTOS, 2005: 197. 
358 MARTINS, 2008: 395. 
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Capítulo 3. – Da teoria à prática: cadeia de comando, 
recrutamento e atuação de uma força de elite 
No terceiro e último capítulo desta dissertação procuramos observar os besteiros do 
conto através de múltiplas perspetivas, tentando conhecer na prática o funcionamento da 
milícia. Para esse efeito, em primeiro lugar observaremos a cadeia de comando deste 
corpo militar, bem como as tarefas de recrutamento e de apuramento dos besteiros do 
conto. Em segundo lugar, analisaremos a intervenção da milícia nos cenários de guerra.  
3.1. – Hierarquia, apuramento e recrutamento de besteiros do 
conto 
Ao longo deste subcapítulo procuraremos conhecer a cadeia de comando dos 
besteiros do conto, percebendo, assim, como atuavam os oficiais da milícia durante os 
processos de apuramento e recrutamento da milícia.   
3.1.1. – A cadeia de comando 
O aumento exponencial de combatentes recrutados nas anadelarias do reino, 
verificado a partir dos reinados de D. Afonso IV e de D. Pedro I, justifica a necessidade 
de conceção de uma estrutura de comando própria encimada pelo anadel-mor, com um 
elevado grau de autonomia e responsável por supervisionar todos os besteiros do conto 
do reino359. Por isso, como tivemos oportunidade de observar no primeiro capítulo, D. 
Pedro I promoveu a criação daquele cargo360, estipulando que só a Monarquia detinha 
poderes para prover o cargo361.  
O primeiro indivíduo mencionado no desempenhado daquele cargo é Jorge Martins, 
referenciado pela documentação, em 1363, como «anadal vintaneyro moor dos homens 
do mar»362. Naquele diploma, D. Pedro I dirige-se ao referido anadel-mor, bem como aos 
seus sucessores, o que denuncia a intenção de tornar aquele cargo permanente363. Aquele 
                                                 
359 MARTINS, 2008: 390. 
360 CÉSAR, 1929: 525-551.  
361 MONTEIRO, 1998: 63. 
362 Chanc. de D. Pedro I, 479, doc. 1012, de 14, abril, 1361, Aveiro. 
363 NETO, 2007: 25-33.   
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homem terá permanecido em funções apenas durante um ano, pois, em 1364, é Jorge 
Peres que encontramos «atestado como anadel-mor dos besteiros no reino de Portugal e 
do Algarve»364.  
Em 1367, logo após subir ao trono, D. Fernando indica outro indivíduo para 
desempenhar aquela dignidade. O rei nomeia, assim, como anadel-mor e «vedor dos 
mareantes nos reinos de Portugal e do Algarve», João Gonçalves de Teixeira, morador 
em Lisboa e criado do Conde D. João Afonso Telo. Como vimos no ponto 1.2. desta 
dissertação, este oficial, uma vez designado para o cargo, iniciou imediatamente as tarefas 
de apuramento dos besteiros do conto pelo reino. Desse modo, em 1368, João Gonçalves 
apresenta-se às autoridades de Aveiro, exibindo traslados de documentos régios 
anteriores sobre o recrutamento de besteiros do conto365. Volta a ser referenciado na 
documentação régia aquando da realização de novas tarefas de apuramento de milicianos, 
nomeadamente em 1371, quando se desloca a Mafra e à Ericeira para instituir duas novas 
unidades de recrutamento, nomeando os respetivos anadéis e besteiros do conto. Contudo, 
os lugares pertenciam à jurisdição do Mestre da Ordem de Cristo, Lopo Dias de Sousa, e 
de Lopo Dias, seu sobrinho e filho de Álvaro Dias, já falecido, que se queixam ao monarca 
sobre essa medida, que consideram altamente gravosa e inédita para os moradores dos 
seus lugares, pois os seus habitantes beneficiavam de isenção de serviço militar. D. 
Fernando recua na sua intenção de criar duas novas anadelarias, ratificando a prerrogativa 
de que beneficiavam os indivíduos ali residentes366.  
As referências àquele anadel-mor no exercício das suas funções são escassas. João 
Gonçalves de Teixeira apenas é mencionado em dois manuscritos régios, desempenhando 
tarefas de apuramento de besteiros do conto pelo reino. Desconhecemos, portanto, se 
participou na liderança dos besteiros do conto em campo de batalha, porquanto 
desempenhou funções em plena Primeira Guerra Fernandina. No entanto, apesar de 
sucintas, aquelas referências documentais permitem perceber que o anadel-mor possuía 
ampla autonomia para criar novas unidades de recrutamento, instituindo besteiros do 
conto e nomeando os respetivos anadéis. Naturalmente, seguia as indicações gerais 
                                                 
364 MARTINS, 2007: 184. 
365 NETO, 2007: 25-33. 
366 AN/TT – Chanc. de D. Fernando, liv. 1, fl. 80v.º-82, doc. de 28, agosto, 1371, Lisboa. 
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expressas pela Monarquia, ficando reservada ao rei a capacidade de dirimir qualquer tipo 
de conflito jurisdicional criado, ratificando ou anulando a imposição de novas 
anadelarias.  
No entanto, ainda durante o reinado de D. Fernando, João Gonçalves de Teixeira 
viria a ser substituído por outro homem no desempenho do ofício de anadel-mor. Afonso 
Fernandes Furtado é referenciado, em 1377, como «Anadel moor dos beesteros do 
cõnto», a propósito da promulgação de uma carta de pousado para João Vivas, besteiro 
do conto e sogro de um criado do rei. Nesse diploma, D. Fernando ordena que as 
autoridades do reino – onde se inclui o referido anadel-mor – deviam reconhecer o novo 
estatuto daquele indivíduo367. Uma vez que as duas referências àqueles oficiais distam de 
um período de seis anos, é impossível aferir se João Gonçalves terá permanecido em 
funções até 1377 ou se terá sido designado outro anadel-mor durante aquele espaço de 
tempo.  
Afonso Fernandes Furtado terá permanecido em funções, pelo menos, até 1381, 
altura em que promulga um diploma muito interessante. Naquele ano, o anadel-mor – 
investido «per poder que a mim he outorgado pello dicto senhor rey» nas funções de 
organização dos besteiros do conto e dos homens de mar de todo o reino – confirma a 
nomeação de João Esteves, apelidado de «Mosca», como porteiro dos besteiros do conto 
de Lisboa. Naquele manuscrito, Afonso Furtado, ordena ainda que os milicianos daquela 
anadelaria deviam obedecer ao novo porteiro «em todo aquelo que [...] for serviço d'el 
rey e ao seu offiçio perteençer»368. Trata-se de uma informação extremamente pertinente 
porque nos permite observar, por um lado, a intervenção direta do anadel-mor na 
organização dos oficiais da milícia, confirmando um oficial que deverá ter sido escolhido 
pelos besteiros do conto de Lisboa. Por outro lado, este manuscrito atesta a autonomia 
que assumia a hierarquia dos besteiros do conto em relação à Coroa. Apenas as questões 
de foro mais importante deveriam chegar ao conhecimento da Monarquia, dando assim 
liberdade ao anadel-mor para confirmar os oficiais que coordenavam localmente a 
milícia. 
                                                 
367 AN/TT – Chanc. de D. Fernando, liv. 4, fl. 25v.º., doc. de 25, novembro, 1377, Tentúgal.  
368 AN/TT – Mosteiro de Chelas, maço 33, doc. 649, de 07, junho, 1381, Lisboa. 
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No entanto, ainda antes de o reinado de D. Fernando chegar ao fim, Afonso 
Fernandes Furtado é substituído no desempenho daquele cargo, surgindo novamente João 
Gonçalves de Teixeira no desempenho das funções de anadel-mor dos besteiros do conto. 
Esta substituição poderá ter sido operada em 1381, pois Afonso Fernandes Furtado 
participou na Batalha de Saltes, ficando prisioneiro no seu rescaldo, pelo que apenas 
regressaria a Lisboa em 1383, para ocupar o cargo de meirinho da cidade369. Com efeito, 
D. Fernando terá procurado preencher o lugar desocupado com um homem que já reunia 
experiência no desempenho daquelas funções: ou seja, João Gonçalves de Teixeira. Para 
além disso, durante os dois anos de interregno que se seguiram à morte de D. Fernando, 
é João Gonçalves de Teixeira quem permanece no cargo de anadel-mor dos besteiros do 
conto, quando, em 1384, acompanhado por Gonçalo Vasques de Azevedo, aquele homem 
recebe D. Juan I de Castela, perto de Santarém370. 
Foquemo-nos, então, nos dados recolhidos sobre o Período de Interregno, pois 
serão determinantes para percebermos como se operaram as alterações no topo da 
hierarquia dos besteiros do conto. João Gonçalves de Teixeira assumia, assim, 
publicamente, o apoio à causa de D. Beatriz. Por sua vez, Estêvão Vasques Filipe (anadel-
mor a partir de 1385) apoiaria o Mestre de Avis, após um momento inicial de indefinição 
sobre o lado que escolheria enquanto se desenhava aquele tabuleiro de xadrez político. 
Esta nomeação, terá acontecido no contexto da realização das Cortes de Coimbra de 
1385371. Nesse mesmo ano, ou seja, em 1385, Estêvão Vasques Filipe surge já designado 
como anadel-mor dos besteiros do conto372.  
No entanto, tal como nos casos anteriores, é difícil descortinar por completo a 
atuação deste homem no desempenho das suas funções como anadel-mor dos besteiros 
do conto. Estêvão Vasques Filipe ter-se-á apresentado no campo de batalha de S. Jorge 
(Aljubarrota), em 14 de agosto de 1385, talvez na qualidade de anadel-mor. Apesar disso, 
não se conhece o papel que desempenhou na liderança da hoste portuguesa «e se, 
porventura, teria alguma ligação com a liderança dos corpos de besteiros presentes no 
                                                 
369 MARTINS, 2001b: 20. 
370 FERNÃO LOPES, CDJ, vol. I, cap. LXXXVI, p. 144. 
371 MARTINS, 2001b: 25. 
372 Chanc. de D. João I, vol. I, t. 2, p. 249-251, doc. 950, de 02, junho, 1385, Guimarães. 
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terreno». Por sua vez, em 1386, este indivíduo é novamente referenciado nos teatros de 
operações, desta feita a liderar as milícias de Lisboa (onde estavam presentes besteiros 
do conto), não se verificando, assim, «o abandono das armas que tanto prestígio lhe 
deram, o que vem confirmar uma tendência visível desde, pelo menos, o reinado de D. 
Fernando, segundo a qual o serviço da corte e o serviço das armas se misturavam cada 
vez mais»373.  
Por sua vez, Estêvão Vasques Filipe é também mencionado, em 1391, como estando 
no Porto a coordenar, a nível local, a organização da milícia. Este homem apresentava-se 
assim na posse de uma carta de D. João I que o instruía para a realização do apuramento 
dos besteiros do conto e dos homens das vintenas do mar daquela cidade374. É 
referenciado no desempenho do cargo de anadel-mor pela última vez em junho de 1393, 
quando o monarca lhe doa uns pardieiros em Coimbra375. Como tal, tê-lo-á mantido em 
funções até à data da sua morte, que terá ocorrido entre inícios de 1394 e junho de 1395376. 
Após a morte de Estêvão Vasques Filipe, D. João I substituiu aquele anadel-mor 
por outro homem, designado pela documentação como Afonso Furtado, que terá servido 
a Coroa como anadel-mor (acumulando aquele cargo com o ofício de capitão-mor da 
frota) durante os reinados de D. João I e D. Duarte, prolongando o seu “mandato” até ao 
período de Regência do Infante D. Pedro377. Esta longevidade naquele cargo leva a supor 
que terão existido dois anadéis-mor que possuíram o mesmo nome (possivelmente seriam 
até pai e filho). Isto é, se pensarmos que Afonso Fernandes Furtado, o anadel-mor 
referenciado durante o reinado de D. Fernando, terá iniciado a sua carreira em 1377, com 
então 20 anos378, em 1438, quando D. Duarte morre, este homem já teria 81 anos, sendo 
que ainda continuaria a desempenhar aquelas funções durante o Período de Regência! 
Além disso, na documentação sobre os besteiros do conto, apenas o primeiro Afonso 
Furtado aparece com o patronímico Fernandes, já que o segundo é sempre referenciado 
                                                 
373 MARTINS, 2001b: 28. 
374 MARTINS, 2001b: 28.  
375 Chanc. de D. João I, vol. II, t. 2, p. 81, doc. 753, 04, junho, 1393, Lisboa. 
376 Sobre a biografia de Estêvão Vasques Filipe veja-se o já citado artigo de Miguel Gomes Martins: 
MARTINS, 2001b: 11-47. 
377 MH, vol. VI, p. 333, doc. 150, de 02, julho, 1439. 
378 Sobre esta figura Miguel Gomes Martins tece alguns apontamentos no seu artigo sobre Estêvão Vasques 
Filipe: MARTINS, 2001b: 11-47. 
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como Afonso Furtado. Assim, acreditamos que esta longevidade no cargo só pode ser 
explicada pela existência de dois homens homónimos no desempenho das funções de 
anadel-mor entre os reinados de D. Fernando e de D. João I. 
No entanto, o segundo Afonso Furtado, ou seja, aquele que é referenciado durante 
o reinado de D. João I, terá delegado as funções de anadel-mor em Vasco Fernandes de 
Távora, seu sobrinho, substituindo-o como anadel-mor interino dos besteiros do conto. 
Isto é, entre 1410 e 1422, vemos que, na prática, Vasco Fernandes de Távora estaria 
incumbido de realizar os périplos pelo reino para apurar e organizar localmente a 
milícia379. No entanto, durante esse período temporal, Afonso Furtado continuava a ser 
mencionado na documentação régia como anadel-mor da milícia, pelo que este homem 
não se terá afastado totalmente do comando dos besteiros do conto do reino380. 
Em suma, sabemos que pelo menos dois indivíduos – Afonso Fernandes Furtado e 
Estêvão Vasques Filipe – foram nomeados devido à sua valia e experiência militar, mas 
também como reconhecimento pelo apoio que prestaram à causa do Mestre de Avis, 
durante o Período de Interregno (1383-1385). Para além disso, é possível que a 
proximidade à Coroa, bem como o conhecimento do desempenho das funções em causa, 
pudessem ser fatores que levassem à nomeação de um anadel-mor. Neste sentido, João 
Gonçalves de Teixeira é designado anadel-mor pela sua proximidade ao Conde D. João 
Afonso Telo, enquanto Vasco Fernandes de Távora, em 1410, surge referenciado como 
anadel-mor interino, por delegação do seu tio, Afonso Furtado, após a respetiva validação 
de D. João I381. Em suma, estes quatro oficiais demonstram que a Coroa procurou designar 
homens que cumprissem, acima de tudo, requisitos ligados ao conhecimento da prática 
da guerra, sem ignorar, no entanto, a forma como aqueles indivíduos se movimentavam 
na Corte.  
Depois de ser nomeado pelo rei, qualquer um dos indivíduos mencionados deverá 
ter recebido uma carta probatória que os atestava no desempenho das funções de anadel-
                                                 
379 Isto mesmo é demonstrado por um conjunto de documentos que revelam que aquele homem se 
encontrava no “terreno” a proceder ao apuramento e redimensionamento de alguns contos. Sobre este 
assunto veja-se o que já escrevemos no primeiro capítulo.  
380 Em 1412, enquanto Vasco Fernandes de Távora, em data próxima, surgia a apurar os besteiros do conto 
do reino, D. João I dirigia-se a Afonso Furtado para que ele isente do serviço militar dois barqueiros de 
Abrantes (Chanc. de D. João I, vol. III, t. 3, p. 71, doc. 918, de 01, janeiro, 1393, Sintra). 
381 OAf, vol. I, tít. LXVIII, p. 405-406, doc. de 08, novembro, 1410, Aldeia Galega. 
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mor dos besteiros do conto. Nas Ordenações Afonsinas são inseridos excertos de algumas 
cláusulas que certamente seriam incluídas naquele diploma. Assim, em 1410, D. João I 
indica que coloca a serviço do reino Vasco Fernandes de Távora, bem como João de 
Basto, escrivão dos besteiros do conto. Na carta probatória do cargo de anadel-mor, 
atribuída a Vasco Fernandes de Távora, é mencionado que aquele oficial detinha amplos 
poderes para redigir cartas e alvarás para as justiças do reino, relacionados com os 
besteiros do conto. Para esse efeito transportava inclusive um selo próprio, o qual conferia 
autoridade aos documentos promulgados pelo anadel-mor382.  
O documento comprovativo daquele cargo indica também que, quando aqueles 
oficiais régios chegassem a algum lugar, as autoridades locais deviam obedecer aos seus 
requerimentos. Isto é, quando o anadel-mor solicitasse, deviam ser convocados «todollos 
homees ceeiros de mester, que ouver em esses lugares», a partir dos quais seriam 
nomeados besteiros do conto. Perante isto, segundo D. João I, as autoridades tinham de 
ser «bem diligentes, e mandados, ca he cousa, que perteence muito a nosso serviço»383.  
A carta probatória assinalava também os privilégios associados ao ofício de anadel-
mor. O homem em funções beneficiava, portanto, de todas as prerrogativas e «proees» 
inerentes ao cargo384. Apesar de não ser possível apurar a totalidade dos privilégios 
associados àquelas funções385, sabemos que o anadel-mor usufruía das mesmas 
prerrogativas de que beneficiavam os besteiros do conto386. Para além disso, o anadel-
mor dos besteiros do conto detinha também o direito de receber «todalas beestas das 
luitosas dos beesteiros do conto, que se morrerom, ou morrerem». Ou seja, quando algum 
miliciano perecesse, a respetiva besta devia ser entregue ao anadel-mor em funções, como 
imposição pelo tributo de lutuosa387. No entanto, como vimos, em 1433, D. Duarte 
                                                 
382 OAf, vol. I, tít. LXVIII, p. 406-407, doc. de 08, novembro, 1410, Aldeia Galega. 
383 OAf, vol. I, tít. LXVIII, p. 406-407, doc. de 08, novembro, 1410, Aldeia Galega. 
384 OAf, vol. I, tít. LXVIII, p. 406-407, doc. de 08, novembro, 1410, Aldeia Galega. 
385 Ao longo desta investigação vimos centenas de diplomas relacionados com os besteiros do conto, mas 
não foi possível encontrar nenhuma carta de nomeação do anadel-mor da milícia. Como tal, não detetamos 
nenhum documento que referenciasse detalhadamente os privilégios de que beneficiavam os homens 
empossados naquelas funções; beneficiavam apenas dos mesmos privilégios dos besteiros do conto? Temos 
dúvidas. Seriam certamente mais significativos, pelo menos no que diz respeito às prerrogativas de valia 
monetária.  
386 Chanc. de D. João I, vol. I, t. 2, p. 249-251, doc. 950, de 02, junho, 1385, Guimarães. 
387 OAf, vol. I, tít. LXVIII, p. 407-408, doc. de 08, novembro, 1410, Aldeia Galega. 
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suprime este privilégio, declarando que a arma mencionada devia ser recebida pelos 
herdeiros dos besteiros do conto em causa388.  
As principais funções do anadel-mor passavam pelo controlo e supervisão da 
intervenção de cada um dos anadéis locais nas tarefas de apuramento e recrutamento de 
combatentes para a milícia389. Para este efeito, aquele oficial tinha de assegurar o correto 
preenchimento dos contos atribuídos a cada unidade de recrutamento, tarefa para a qual 
contava com o apoio do escrivão da anadelaria, que o acompanhava e registava as 
informações390. De igual modo, este oficial régio possuía amplos poderes para instituir ao 
seu critério novos contos de besteiros no reino, sempre que fosse solicitado pela 
Monarquia para realizar tarefas de apuramento de besteiros do conto pelo reino391. 
Aquando das diligências de apuramento de combatentes já arrolados na milícia, o anadel-
mor tinha o dever de assegurar se os combatentes cumpriam os requisitos necessários 
para integrar os besteiros do conto. Isto é, se os milicianos sabiam manejar corretamente 
a besta, se se encontravam em boas condições físicas, se eram casados e se viviam 
continuadamente no lugar onde estavam a ser apurados. Aquele oficial devia também 
confirmar se os combatentes arrolados tinham meios económicos para comprar e manter 
uma besta em boas condições. Para além disso, no que diz respeito ao apuramento, a 
principal preocupação daquele oficial seria assegurar que fossem arrolados milicianos 
dentro do grupo de vizinhos previstos pela legislação (ou seja, essencialmente 
mesteirais)392. Infelizmente, no que diz respeito à liderança dos besteiros do conto no 
campo de batalha, a documentação não revela muitos dados sobre a intervenção do 
anadel-mor393. Portanto, acreditamos que, na maioria dos casos, o anadel-mor detinha 
                                                 
388 AML/AH, Chanc. Régia, Livro dos Pregos, fl. 223 v.º., doc. 326, de 16, dezembro, 1433, Santarém. 
389 MARTINS, 2008: 390. 
390 Os exemplos mais conhecidos são os de João de Basto e de Herman Beuttin, responsáveis por 
acompanhar Vasco Fernandes de Távora nas missões de apuramento de besteiros do conto.  
391 Isso mesmo encontrava-se previsto pela legislação. Isto é, segundo as Ordenações Afonsinas, os 
besteiros do conto deveriam ser feitos em todas as cidades, vilas, lugares (…). «assi nos luguares, em que 
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das Hordees, que nos outros luguares» (OAf, vol. I, tít. LXVIII, p. 420, doc. de 01, novembro, 1410, Aldeia 
Galega). 
392 OAf, vol. I, tít. LXVIII, p. 411-414, doc. de 08, novembro, 1410, Aldeia Galega.  
393 MARTINS, 2001b: 11-47. 
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competências exclusivamente de âmbito administrativo, pois predominam as referências 
documentais a este tipo de funções.  
No entanto, para desempenhar eficazmente estas funções de avaliação dos contos 
de atiradores com besta, em alguns casos, o anadel-mor necessitaria de se deslocar pelas 
anadelarias do reino, na companhia do seu escrivão e certamente de uma escolta armada. 
Apoiado no conhecimento que lhe era prestado pelos anadéis locais, sobre cada unidade 
de recrutamento, o anadel-mor deveria cumprir os objetivos desenhados pela Coroa. Para 
isso, aquele oficial régio transportava consigo duas ordenações reguladoras394, assinadas 
pelo monarca (e, como tal, investidas pelo poder régio), nas quais estavam traçadas as 
instruções necessárias para os processos de recrutamento de besteiros do conto e de 
galiotes395.  
Como referimos no ponto 1.2., para efetuar estas diligências, o anadel-mor contava 
com o auxílio de uma teia de oficiais dos besteiros do conto instituída localmente. No 
topo dessa hierarquia local figurava o anadel. Vimos anteriormente que a instituição deste 
oficial remonta a um período anterior ao da própria criação da milícia dos besteiros do 
conto, já que os contingentes municipais de atiradores com besta eram liderados 
precisamente pelo anadel396.  
Inicialmente, os anadéis locais eram eleitos anualmente dentro da própria milícia, 
conforme o demonstra uma carta de privilégios outorgada aos besteiros do conto de 
Guimarães, no ano de 1322397. Neste modelo de escolha do anadel, cessado o seu 
“mandato”, aquele homem regressaria ao seu anterior estatuto de besteiro do conto398. No 
entanto, esta forma de nomeação foi modificada durante o reinado de D. João I. A carta 
de privilégios gerais dos besteiros do conto de 1400, outorgada por aquele monarca, anula 
a ideia de eleição dos anadéis pelos próprios besteiros do conto399. A alteração no modelo 
                                                 
394 Nas instruções que D. João I envia a Vasco Fernandes de Távora, o monarca ordena que ele, quando 
estivesse a fazer os seus périplos pelo reino, deveria fazer-se sempre acompanhar de duas ordenações 
reguladoras sobre o recrutamento dos besteiros do conto e dos galiotes, para lhe conferir autoridade no 
momento em que visitava as anadelarias, procurando evitar abusos e incumprimentos das autoridades locais 
perante o anadel-mor (OAf, vol. I, tít. LXVIII, p. 405-406, doc. de 08, novembro, 1410, Aldeia Galega). 
395 OAf: vol. I, tít. LXVIII, p. 405-406, doc. de 08, novembro, 1410, Aldeia Galega.  
396 MARTINS, 2008: 378, nt. 9. 
397 FERREIRA, 1988: 188. 
398 MARTINS, 2008: 395. 
399 Chanc. de D. João I, vol. III, t. 1, p. 89-91, doc. 179, de 21, fevereiro, 1400, Santarém. 
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de nomeação dos anadéis poderá ter sido implementada antes de 1392. Nesse ano, D. João 
I escolhe Álvaro Eanes de Cernache como anadel-mor dos besteiros de cavalo. No 
documento de nomeação o monarca indica que aquele homem exercia «poder E Regra E 
conheça de seus fectos pella guisa que o faz o nosso anadal moor aos outros beesteiros 
do conto, que nossa mercee he que elle husse do dicto offitio E o aia pella guisa que o ha 
o nosso anadal moor nos beesteiros do conto». Ou seja, o monarca indica que os poderes 
atribuídos a Álvaro Eanes de Cernache eram semelhantes àqueles de que beneficiava o 
anadel-mor dos besteiros do conto. Esta referência é importante pois, naquele documento 
de data anterior a 1392, D. João I inclui a seguinte cláusula: «Outrossy lhe damos poder 
que elle possa poer anadeẽs e scpriuaães e porteiros dos dictos beesteiros em aquelles 
lugares que elle ujr que compre e lhe per nos he deujsado e lhe de cartas dos dictos 
officios E defendemos aos dictos anadeẽs e scpriuaães e porteyros que nom husem dos 
dictos officios a menos que dello aiam suas cartas»400. Isto é, o monarca concede 
liberdade total ao anadel-mor dos besteiros de cavalo para nomear anadéis e oficiais 
locais, tal como o anadel-mor dos besteiros do conto fazia nas suas anadelarias.  
Esta alteração no modelo de nomeação dos anadéis dos besteiros do conto é 
confirmada nas Cortes de Santarém de 1418. Os procuradores concelhios argumentavam, 
naquela Assembleia, que antigamente os anadéis eram eleitos dentro do grupo dos 
próprios besteiros. Nessa época, prosseguem aqueles homens, não se praticavam os 
gravames que a nova forma de eleição suscitava. Ou seja, no momento em que esta queixa 
é movida, aquele modelo de escolha através de eleição havia sido abolido, sendo 
substituído pela indicação de anadéis por parte do anadel-mor e do monarca. Portanto, a 
Coroa ganhava influência e capacidade de intervenção numa matéria que, durante muito 
tempo, tivera certamente «um forte colorido local»401. Fica, no entanto, por apurar em 
trabalhos futuros a eventual influência do estatuto de cada concelho – régio, senhorial – 
a este nível. Outra dimensão, igualmente importante, passaria pela articulação dos 
modelos de nomeação com a implantação dos diferentes senhorios/nobreza. 
                                                 
400 Chanc. de D. Duarte, vol. I, t. 1, p. 41-42, doc. 50, de 06, dezembro, 1392, Lisboa. João Gouveia 
Monteiro deu a conhecer este documento (MONTEIRO, 1998: 72). 
401 MONTEIRO, 1998: 70. 
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Durante o reinado de D. Duarte os procuradores concelhios tentam retomar o 
modelo antigo de eleição. Nas Cortes de Santarém de 1433, os representantes dos 
municípios voltam a afirmar que noutros tempos o anadel da milícia era eleito a partir dos 
próprios besteiros do conto. No entanto, «ora veemos que taaes oficios», reiteram aqueles 
homens, «se dam a escudeyros e a outros que beesteyros nom som e os que açeptam taaes 
he por subjugarem como subjugam os da terra seja vossa merçee taaes oficios nom sejam 
dados a taaes pessoas e os beesteyros enlejam antre sy anadel e per elles enlegido seja 
per vos confirmado o que sera vosso serviço». Queixa gravosa e que revela uma nova 
situação: o surgimento de indivíduos que poderiam ter alguma ligação à nobreza no 
desempenho dos principais cargos de comando dos besteiros do conto. Estas ocorrências 
revelam o prestígio daquele ofício militar, quer no contexto político-militar do reino, quer 
a nível local. Aquele cargo de comando proporcionava, portanto, aos seus detentores, uma 
significativa importância socioeconómica. Perante a situação que lhe era apresentada, D. 
Duarte ordena, então, que, em cada anadelaria, se faça um anadel por cinco anos, sendo 
necessário que receba, para esse efeito, do anadel-mor, uma carta probatória, pela qual 
tinha de pagar 150 reais brancos. O monarca indica ainda que os anadéis «perpetuados», 
ou seja, vitalícios, tinham de pagar um marco de prata aquando da outorga do diploma 
comprovativo do seu cargo402. Por sua vez, «os que na altura eram anadéis, não sendo 
besteiros dali a cinco anos, deveriam então dar lugar a outros»403. Com efeito, sabemos 
que no tempo em que eram eleitos entre os milicianos os mandatos dos anadéis duravam 
um ano. Mas entre a regulamentação de 1392 e esta de 1433 permanece um vazio de 
conhecimento sobre o modo como se processavam: continuariam a durar um ano? Eram 
vitalícios? A documentação que compulsámos não permitiu reunir dados que consigam 
responder a esta questão.  
                                                 
402 AN/TT – Chanc. Régia, Livro dos Pregos, fl. 229 v.º., doc. 326, de 16, dezembro, 1433, Santarém. Para 
além disso, D. Duarte refere que, durante o exercício daquelas funções, os anadéis tinham o direito de 
beneficiar dos privilégios associados aos besteiros do conto. 
403 «Esta aparente abertura do monarca (resultante, talvez, da ocasião em que foi formulado aquele pedido) 
pode não ter, na prática, alterado grandemente a situação, já que, três anos depois, vemos o mesmo D. 
Duarte ordenar ao anadel-mor que nomeie um anadel-pequeno para a cidade da Guarda. No entanto, talvez 
ela ajude a explicar que, num dia de Agosto de 1422, a vereação do Porto estivesse calmamente a proceder 
à substituição do anadel João Anes Francelo (que terminara o seu ano de serviço) pelo almocreve Afonso 
Martins, a quem caberia usar do dito ofício durante o ano seguinte…» (MONTEIRO, 1998: 70-71). 
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Portanto, nesta matéria de nomeações dos anadéis, parece ter-se verificado, nos 
finais do século XIV e durante a primeira metade do século XV, um «braço de ferro entre 
o costume concelhio e as ambições da Coroa»404. Provavelmente não se terão encontrado 
verdadeiros vencedores ou vencidos, pelo que as soluções encontradas «terão ficado 
sujeitas à geografia dos poderes (económicos e políticos) regionais, que fatalmente 
distinguiria, de forma muito profunda, a situação das diversas anadelarias do reino»405. 
No entanto, como vimos anteriormente, mesmo nos lugares em que os concelhos 
mantinham alguma margem de manobra na escolha de anadéis locais, a Coroa assegurava 
que mantinha uma voz ativa na organização dos seus combatentes, pois o exercício 
daquele cargo continuava sempre dependente da validação do anadel-mor: «E 
defendemos aos dictos anadeẽs e scpriuaães e porteyros que nom husem dos dictos 
officios a menos que dello aiam suas cartas»406. 
Os anadéis locais (ou anadéis pequenos) estavam dotados de diversos poderes. 
Aqueles oficiais desempenhavam o papel de “comandante” militar em caso de 
mobilizações. Os anadéis tinham um pequeno poder jurisdicional, já que estavam 
incumbidos de ouvir e julgar algumas demandas jurídicas dos seus besteiros, 
nomeadamente no que respeitava aos feitos cíveis. Possuíam, ainda, poder fiscalizador, 
pois cabia-lhes zelar pela boa condição do arsenal dos membros desta milícia407. Para 
além, disso, os anadéis beneficiavam também de importantes prerrogativas monetárias. 
Estes oficiais recebiam estipêndios de campanha superiores aos que eram pagos aos seus 
subordinados, «para além dos 3 soldos que recebiam de cada besteiro acusado de 
revelia»408. Os anadéis estavam encarregados de convocar exercícios de treino 
semanalmente, «perante os quais se apresentavam também como juízes particulares», e 
tinham a obrigatoriedade de coordenar e supervisionar os treinos periódicos dos besteiros 
do conto409. Por fim, os anadéis deveriam substituir os besteiros do conto em falta (por 
falecimento ou aposentação) por outros homens que fossem pertencentes para integrar a 
                                                 
404 MONTEIRO, 1998: 71. 
405 MONTEIRO, 1998: 71. 
406 Chanc. de D. Duarte, vol. I, t. 1, p. 41-42, doc. 50, de 06, dezembro, 1392, Lisboa, em traslado de 17, 
novembro, 1433. 
407 FERREIRA, 2014: 73. 
408 MARTINS, 2014: 157. 
409 MONTEIRO, 1998: 71. 
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milícia. Para este efeito, deviam anotar as respetivas alterações num livro de registo 
próprio da sua anadelaria410.  
Descendo na cadeia de comando dos besteiros do conto, é possível encontrar outros 
oficiais registados na documentação escrita. Nas unidades de recrutamento mais 
numerosas, para além do respetivo anadel, existiam, pelo menos em alguns locais, 
porteiros, mordomos, alferes411 e 
grupos de trintaneiros. Os porteiros 
deveriam ser, na prática, oficiais 
responsáveis pela prestação de 
diligências para o anadel, auxiliando-o 
em funções administrativas da 
organização da milícia. Os mordomos 
tinham a responsabilidade de executar 
sentenças de carácter fiscal. Os alferes, 
por sua vez, eram responsáveis pelo 
transporte do pendão dos besteiros do 
conto412, o que revela que aqueles 
combatentes se apresentavam nas 
campanhas militares com um 
estandarte referente ao centro urbano 
do qual eram originários413. Por fim, a 
documentação sugere ainda a 
existência dos trintaneiros, ou seja, 
comandantes de corpos mais reduzidos 
                                                 
410 OAf, vol. I, título LXIX, p. 453, doc. de 03, fevereiro, 1421, Évora. 
411 «A existência de um alferes entre os corpos de besteiros encontra-se igualmente atestada em algumas 
localidades castelhanas, como Sahagún» (MARTINS, 2007: 176, nt. 767).  
412 MARTINS, 1997: 114. 
413 Isto é suportado pela análise da doação da vila de Torres Vedras, por D. João I, em 1385, à cidade de 
Lisboa. Neste documento, o monarca refere que os besteiros do conto de Torres Vedras deveriam continuar 
a combater com o pendão da sua vila, montando também acampamento junto dele (Chanc. de D. João I, 
vol. II, t. 2, p. 111-112, doc. 173, de 12, dezembro, 1433, Coruche). 
Quadro 2 – Cadeia de comando dos besteiros do 
conto (adaptado de MARTINS, 1997: 113) 
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de besteiros do conto (em número de 30)414, os quais respondiam perante o anadel local 
no que respeita às tarefas de apuramento415.   
Inicialmente, estes oficiais deveriam, tal como os anadéis, ser escolhidos dentro da 
milícia, desempenhando o respetivo cargo durante um período de um ano416. Em 1381, 
ou seja, durante os últimos anos do reinado de D. Fernando, o anadel-mor do reino, 
Afonso Fernandes Furtado, ratifica a nomeação de João Esteves “Mosca” como porteiro 
dos besteiros do conto da cidade de Lisboa417. Esta confirmação subentende a existência 
de uma eleição prévia que cabia ao anadel-mor ratificar. No entanto, tal como aconteceu 
com a nomeação dos anadéis, a partir do reinado de D. João I a eleição dos oficiais das 
anadelarias deverá ter passado a ser da responsabilidade do anadel-mor e do monarca. Tal 
como vimos, antes de 1392 a nomeação dos anadéis e dos oficiais dos besteiros do conto 
passou a ser da responsabilidade do anadel-mor418. Este novo modelo de nomeação é 
descrito pela documentação escrita. João Martins, almocreve e morador em Pedrógão 
Grande, foi nomeado como porteiro dos besteiros do conto daquele lugar por Vasco 
Fernandes de Távora. Esta informação surge no início do reinado de D. Duarte, através 
de uma confirmação, pelo que se reporta a uma ocorrência vivenciada durante a 
governação de D. João I419. Nas Cortes de Santarém de 1433, encontramos mais 
informações sobre o novo modelo de escolha dos oficiais dos besteiros do conto 
implementado pouco antes de 1392. Os procuradores concelhios afirmam que o anadel-
mor nomeia porteiros, trintaneiros e meirinhos além do número que comummente estava 
estabelecido em alguns lugares. Para além disso, pelo menos no caso dos porteiros e 
trintaneiros, ao contrário do que era estipulado, não eram nomeados a partir do número 
                                                 
414 O caso de Lisboa, o qual foi bem estudado por Miguel Gomes Martins, revela a existência de um destes 
oficiais em tarefas de apuramento de besteiros do conto que se encontravam presumivelmente na sua área 
de jurisdição. Assim, nas unidades de recrutamento de maior envergadura, o anadel responsável pelo conto 
total, delegava funções de supervisão nos trintaneiros, os quais lhe reportavam diretamente (MARTINS, 
2003: 1203-1209). 
415 MARTINS, 2001a: 42.  
416 MARTINS, 2014: 157-158. 
417 AN/TT – Mosteiro de Chelas, maço 33, doc. 649, de 07, junho, 1381, Lisboa. 
418 Chanc. de D. Duarte, vol. I, t. 1, p. 41-42, doc. 50, de 06, dezembro, 1392. 
419 «E querendo lhe fazer graça e merçee Teemos por bem e outorganos [sic] lhe e outorgamos lhe e [sic] 
e confirmamos lhe o dicto ofiçio que ell o sirua e aJa todallas proees e honrras priujlegios e liberdades 
graças merçes que senpre foram dados aos anadees e porteiros <e> beesteiros do conto asy e pella que 
[sic] o ell ouue ataa morte do dicto Senhor» (Chanc. de D. Duarte, vol. III, p. 130, doc. 174, de 13, 
dezembro, 1433, Coruche). 
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de besteiros do conto já existentes no lugar420. Estes dados revelam que nesta altura os 
oficiais de comando (ou pelo menos os porteiros e trintaneiros) dos besteiros do conto 
deveriam ser contabilizados no número que se encontrava fixado localmente no 
recrutamento para a milícia. Em segundo lugar, aquelas informações sugerem que o 
modelo de escolha daqueles oficiais se havia alterado durante o reinado de D. João I, tal 
como aconteceu com os anadéis.  
3.1.2. – As tarefas de apuramento e recrutamento dos besteiros do conto 
Analisadas as principais competências da estrutura de comando dos besteiros do 
conto, é altura de tentar reconstituir os processos de apuramento e de recrutamento de 
combatentes para integrar a milícia. Depois de se informarem junto do monarca acerca 
dos objetivos traçados pela Coroa, para o processo de apuramento, o anadel-mor e o 
escrivão da anadelaria deveriam iniciar os seus périplos pelo reino. Chegados às unidades 
de recrutamento, antes de se apresentarem às devidas autoridades locais (Corregedores, 
alvazis e procuradores dos concelhos), os oficiais régios possuíam instruções para se 
reunirem imediatamente com o anadel do lugar, com o objetivo de procurar recolher 
esclarecimentos sobre o estado em que se encontrava a sua anadelaria. Isto é, se faltavam 
homens para completar o conto (por falecimentos ou fugas) ou se havia combatentes que 
necessitavam de ser aposentados.  
Para identificar os combatentes que deviam ser retirados da milícia, mas também 
para aferir sobre a veracidade das informações prestadas pelo anadel do lugar421, o anadel-
mor deveria então convocar um alardo422. Para este efeito, os combatentes eram 
convocados e reunidos, usualmente nos rossios, ou seja, em espaços amplos encontrados 
nas respetivas unidades de recrutamento423.  Após os besteiros do conto serem ordenados 
e organizados, os oficiais da anadelaria deveriam avaliar a sua capacidade física, bem 
como a qualidade do seu armamento, anotando este processo nos livros de registo que os 
                                                 
420 D. Duarte segue a linha que a Monarquia aplicou em queixas daquele género: ordena que se façam 
oficiais a partir do número de besteiros do conto (AN/TT – Chanc. Régia, Livro dos Pregos, fl. 229 v.º., 
doc. 326, de 16, dezembro, 1433, Santarém). 
421 OAf, vol. I, título LXIX, p. 453, doc. de 03, fevereiro, 1421, Évora. 
422 O alardo era realizado na respetiva unidade de recrutamento, num espaço amplo, «para que nele 
coubessem todos aqueles que haviam [sido] apurados para o serviço militar» (MARTINS, 1997: 106). 
423 MARTINS, 2007: 135. 
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acompanhavam. Isto é, os oficiais da anadelaria averiguavam as condições das bestas, 
dos cintos e das polés dos besteiros do conto. Para além do armamento, o anadel-mor 
necessitaria de se certificar também sobre a capacidade física dos combatentes, 
procurando excluir aqueles que demonstrassem mazelas físicas ou outro tipo de 
incapacidade que os impossibilitassem de prestar adequadamente o serviço militar424. 
Efetuada esta avaliação, o anadel-mor e o seu escrivão tinham então de concluir se o 
combatente estava ou não apto para permanecer arrolado na milícia. Se o indivíduo 
possuísse condições para continuar a servir como besteiro do conto, então, aqueles 
oficiais régios deveriam apontar nos seus livros de registo os indivíduos que se 
mantinham arrolados no corpo militar, identificando-os pelos nomes, alcunhas e 
ocupações profissionais, bem como outros elementos que ajudassem na identificação 
desses homens. Eram também registadas outras informações, como se já haviam servido 
em Ceuta ou se eram “acostados” a algum poderoso425.  
No caso de se constatar que algum daqueles homens não cumpria os requisitos 
físicos para continuar arrolado na milícia, o seu nome deveria ser riscado dos livros 
daquele corpo militar e assinalado num livro à parte. Segundo as instruções enviadas, em 
1410, pelo rei ao anadel-mor em funções, Vasco Fernandes de Távora, aquele oficial 
deveria conceder cartas de pousado aos besteiros do conto que necessitavam de ser 
aposentados426. Com efeito, segundo João Gouveia Monteiro, definem-se quatro cenários 
distintos para a concessão da aposentação: em primeiro lugar, por idade (de 70 anos) e 
sem serviços especiais prestados ao rei; em segundo lugar, por idade e por serviços 
prestados à Coroa; em terceiro lugar, por incapacidade física verificada antes dos 70 anos, 
em resultado de serviços prestados à Monarquia; por fim, em quarto lugar, por 
incapacidade sentida antes dos 70 anos, sem que tenha sido em resultado de serviços 
prestados ao rei. Este autor assume que a «diferença entre a simples aposentação 
resultante da idade ou da incapacidade fortuita, por um lado, e a aposentação concedida 
                                                 
424João Afonso, carpinteiro e besteiro do conto, servira na tomada de Ceuta, onde permaneceu mais de dois 
anos, e integrou a hoste régia que sitiou Tânger. No entanto, ficara gravemente ferido nessa refrega, motivo 
pelo qual, em 1439, recebeu uma carta de pousado, apesar de ainda não ter atingido a idade de 70 anos (DP, 
supl. ao vol. I, p. 510, doc. 884, de 17, junho, 1439, s.l.). 
425 MARTINS, 2003: 1205.  
426 OAf, vol. I, tít. LXIX, p. 426, doc. de 16, abril, [1410-1421], Santarém. 
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na sequência de relevantes auxílios militares prestados à Coroa, por outro, residia no facto 
de esses últimos beneficiarem de uma isenção suplementar: a de servirem com o 
respectivo concelho»427, ou seja, como aquantiados em besta. Para além disso, 
acrescentaríamos nós, aqueles últimos podiam usufruir igualmente dos privilégios de que 
beneficiavam quando arrolados como besteiros do conto, enquanto os primeiros perdiam 
o direito a essas prerrogativas428. Por sua vez, até à supressão do privilégio de pagamento 
de jugada, os besteiros do conto pousados beneficiavam da isenção de pagamento deste 
imposto, conquanto possuíssem as bestas, os cintos, três dúzias de virotões – 
possivelmente para que pudessem ser usadas também por outros – e a carta régia 
corroborante da referida aposentação. A concessão destas aposentações, conforme 
assinalado, era da exclusiva responsabilidade da Coroa, que, pelo menos desde o reinado 
de D. Fernando, não terá aberto mão desta prerrogativa, tal como no caso dos 
aquantiados429. 
Existiam ainda os casos dos besteiros do conto que se apresentavam em alardo com 
armamento em mau estado de conservação ou que não o apresentavam de todo. Portanto, 
encontrámos referências a casos de bestas «tam fortes, que [os atiradores com besta] as 
nom podem armar»430 ou de alguns besteiros que não possuíam meios para ter e manter 
a arma (situação de pobreza) – ou, pelo menos, era o que alegavam –, e que em muitos 
casos tomavam bestas que não eram as suas, para além dos casos que «mostravam as 
bestas que nom som de receber»431. Nestas situações, deveria ser dado um prazo máximo 
de seis semanas para que o combatente procedesse à substituição do seu armamento e se 
voltasse a apresentar junto do anadel local, para a realização de uma nova inspeção. No 
entanto, caso este homem não cumprisse esse prazo, o anadel do lugar tinha instruções 
                                                 
427 MONTEIRO, 1998: 67.  
428 Em 1377, D. Fernando concede uma carta de pousado a João Vivãs, besteiro do conto de Santarém, que 
havia casado com uma filha de Álvaro, criado do rei. Neste diploma, o monarca indica que ele ficaria isento 
de servir militarmente com os concelhos, mas mantinha «todollos priulegios [sic] e liberdades que ham os 
outros nosos beesteyros asy como se ouuese de serujr» (Chanc. de D. Fernando, liv. 4, fl. 25v.º., doc. de 
25, novembro, 1377, Tentúgal). Este caso, conforme assinalou João Gouveia Monteiro, permite constatar 
que existem vários casos de aposentações concedidas fora da norma, atribuídas quer como recompensa, 
quer como favor a pessoas próximas do rei (MONTEIRO, 1998: 68.). 
429 MONTEIRO, 1998: 68. 
430 OAf, vol. I, tít. LXIX, p. 426, doc. de 16, abril, [1410-1421], Santarém. 
431 OAf, vol. I, tít. LXIX, p. 426, doc. de 16, abril, [1410-1421], Santarém. 
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para penhorar e vender os seus bens, «perque se possa aver hua beesta, que seja boa, 
razoada, e recebonda, segundo a elle deve teer, e lha lançaae em casa»432. 
No entanto, as irregularidades não eram cometidas apenas pelos besteiros do conto. 
De facto, em alguns casos, eram os próprios anadéis que praticavam delitos vários para 
seu benefício, por motivos de «rogos, ou peitas, ou amizades»433. Estas ilegalidades eram 
frequentes na época e constituíam um tema de elevada importância e sensibilidade para a 
Coroa, pois de outra forma não teriam sido referidas nas Ordenações Afonsinas. Estas 
práticas incorretas dos anadéis subdividiam-se em dois grandes grupos. O primeiro 
consistia na proteção movida apenas pelo interesse monetário, ou seja, os anadéis eram 
recompensados e corrompidos para não arrolar determinada figura na milícia, mas 
também para tomar sujeitos como besteiros do conto (os quais poderiam não ser 
pertencentes para integrar a milícia) com a intenção de fugir aos encargos concelhios. Em 
última análise estaria também a situação de os anadéis desempenharem uma fiscalização 
deficitária às obrigações que os besteiros do conto deveriam cumprir, nomeadamente 
quando “fechavam os olhos” à vistoria apertada que deveria ser movida ao seu arsenal. O 
segundo grupo de delitos possuía um carácter mais pessoal entre os besteiros do conto e 
os seus anadéis, ou seja, estes protegiam atiradores com besta amigos que, por exemplo, 
não possuíam bestas devidamente operacionais434. Por esses motivos, de acordo com as 
instruções régias, aquando da realização dos alardos, o anadel-mor deveria perceber se o 
anadel local também incorria em alguma irregularidade no controlo da milícia. Caso essa 
situação se verificasse, então, o anadel deveria ser retirado e privado daquele cargo, para 
além de ser penhorado nos seus bens, com o objetivo de o anadel-mor adquirir armamento 
para o entregar aos besteiros do conto que não tinham equipamento militar devido às 
«favorezas» do oficial local435. 
                                                 
432 OAf, vol. I, tít. LXIX, p. 450-451, doc. de 03, fevereiro, 1421, Évora. Uma outra instrução régia inserida 
nas Ordenações Afonsinas dá conta de mais detalhes sobre as características das bestas que deveriam ser 
adquiridas. Estas tinham de ser «recebondas, e fortes, que nom possam armar ao cinto, salvo com folgua, 
e com polle, assy como ora mandamos usar» (OAf: vol. I, tít. LXIX, p. 415-416, doc. de 01, novembro, 
1410, Aldeia Galega). A questão do armamento será, no entanto, aprofundada no próximo subcapítulo.   
433 OAf, vol. I, tít. LXIX, p. 451, doc. de 03, fevereiro, 1421, Évora. 
434 FERREIRA, 2014: 71-75. 
435 OAf, vol. I, tít. LXIX, p. 451, doc. de 03, fevereiro, 1421, Évora. 
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Concluído o alardo e depois de se encontrarem na posse de todas as informações 
sobre o estado em que se encontrava a respetiva anadelaria, o anadel-mor e o seu escrivão 
podiam então reunir-se (nesse mesmo dia ou no dia seguinte436) com os magistrados 
locais, em princípio na câmara do concelho, para discutirem assuntos relacionados com 
o recrutamento dos besteiros do conto e dos galiotes437. Nas instruções régias enviadas a 
Vasco Fernandes de Távora, é também salvaguardado que o anadel-mor, quando 
procedesse ao contacto com as autoridades locais, tivesse de assegurar que apenas 
pudessem estar presentes o escrivão da anadelaria e os respetivos corregedores, alvazis e 
procuradores dos concelhos438. Como se subentende, esta medida procurava minimizar a 
viciação do apuramento de combatentes para a milícia. Isto é, impedir que algumas 
figuras de elevado estatuto social e financeiro exercessem influência ou pressão junto dos 
oficiais locais para que os seus protegidos não fossem arrolados como besteiros do conto. 
Estas práticas levavam a que muitas vezes o número de homens pertencentes para integrar 
a milícia não fosse suficiente, resultando, assim, em dificuldades no preenchimento dos 
contos. No entanto, caso os homens poderosos que dificultavam os processos de 
nomeação de besteiros do conto não aceitassem sair do lugar de apuramento, então, o 
anadel-mor deveria requerer que os juízes dos concelhos penhorassem os seus bens para 
os venderem posteriormente por 600 reais brancos. Esta soma destinar-se-ia ao anadel-
mor e ao seu escrivão para ajudar no pagamento das suas despesas correntes439. 
                                                 
436 O anadel-mor e o respetivo escrivão tinham privilégio de pernoitar sem quaisquer custos na vila, pelo 
que os magistrados dos lugares deveriam providenciar os meios necessários para prover essas necessidades. 
Por sua vez, os mantimentos deveriam ser pagos pelos oficiais régios (OAf, vol. I, tít. LXIX, p. 455, doc. 
de 03, fevereiro, 1421, Évora.). 
437 Nas Ordenações Afonsinas é integrada uma citação do discurso que Vasco Fernandes de Távora deveria 
apresentar quando se dirigisse às autoridades locais. Desse modo, o Infante D. Duarte, em 1421, indica que 
o anadel-mor deveria referir o seguinte excerto: «Homens boos, o Ifante nosso Senhor avendo enformaçom, 
e noticia certa, que muitos dos beesteiros, que em esta Cidade, Villa, ou Luguar ha, e assy per todas as 
outras Comarcas destes Regnos, som fallidos, e minguados dos que vós, e os outros Concelhos teem dados, 
declarando-lhes mais compridamente as razooes suso escriptas, porque assy fallecem, e entendendo-o por 
serviço d'ElRey seu Padre, e por bem, e defensom de seus Regnos, acordou de serem pervistas todas as 
Anadarias do Regno como de novo, e nos mandou aaquelle luguar, e assy geeralmente a todolos outros, 
pera preveer-des, e saberdes os ditos beesteiros, que minguam dos que vos teem dados: e se alguns 
fallecerem por qualquer guisa que seja, pera em seu nome poerdes outros tantos, ante que dhi partaaes, e 
vos comprirem aquelle numero dos que vos teem dados, e mais nom» (OAf, vol. I, tít. LXIX, p. 449, doc. 
de 03, fevereiro, 1421, Évora.). 
438 OAf, vol. I, tít. LXIX, p. 448-449, doc. de 03, fevereiro, 1421, Évora. 
439 OAf, vol. I, tít. LXIX, p. 453-454, doc. de 03, fevereiro, 1421, Évora. 
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Encontradas as condições para que se processasse a reunião para ser debatido o 
recrutamento de besteiros do conto, o anadel-mor e o escrivão deviam comunicar as falhas 
verificadas no respetivo conto. Consequentemente, os corregedores e os homens dos 
municípios tinham de identificar indivíduos para substituir os elementos em falta (devido 
a mortes, fugas ou empobrecimentos), mas também para suprir as vagas deixadas por 
aqueles que precisavam de ser aposentados440. Nas anadelarias de maior dimensão, os 
oficiais locais dispunham de três dias para apresentar os nomes que lhes eram 
requeridos441. No caso das unidades de recrutamento mais pequenas, o prazo variava entre 
um a dois dias no máximo442. Portanto, aquando daquelas reuniões, os magistrados 
municipais tinham de pensar em indivíduos que preenchessem uma série de requisitos 
para integrar a milícia443. Em primeiro lugar, deviam mostrar aptidão no manejo da besta. 
Em segundo lugar, os homens deviam ser «mancebos», tinham de ser casados444 e 
necessitavam de possuir uma habitação própria no respetivo centro urbano ou no seu 
termo. Esta medida procurava limitar o arrolamento a combatentes que vivessem 
continuadamente no lugar, estando assim disponíveis para participar também na sua 
defesa, quando fosse necessário. Em terceiro lugar, os indivíduos considerados para 
integrar a milícia deveriam ser arrolados a partir do grupo popular dos mesteirais, 
mostrando preferência para aqueles que desempenhassem ofícios que exigissem uma 
                                                 
440 MARTINS, 2003: 1204. 
441 Se estes oficiais concelhios rejeitassem nomear novos indivíduos para serem arrolados na milícia, os 
apuradores dos besteiros do conto deveriam pedir informações junto do coudel e do anadel local para que 
estes sugerissem, no lugar dos corregedores e procuradores dos municípios, nomes de vizinhos para serem 
integrados na milícia (OAf, vol. I, tít. LXIX, p. 412-413, doc. de 01, novembro, 1410, Aldeia Galega). 
442 OAf, vol. I, tít. LXIX, p. 450, doc. de 03, fevereiro, 1421, Évora. 
443 Sobre o apuramento dos besteiros do conto, João Gouveia Monteiro aponta para duas tendências distintas 
sobre a forma como este se processava: «basicamente, competia aos concelhos (através dos seus juízes e 
vereadores) indicar ao respectivo anadel os vizinhos para tal pertencentes. Este é um costume que 
encontramos estabelecido e sempre recordado, ao longo de todo o período que estamos a considerar. E a 
monarquia não deixou nunca de o reconhecer (…)». No entanto, existia uma segunda tendência neste 
processo: «Embora sem pôr em causa o costume de serem os próprios concelhos a indicar os nomes dos 
mesteirais a incluir no rol dos milicianos, a Coroa terá procurado explorar todas as possibilidades que 
surgiam para intervir nesse processo, em nome de prazos que não se cumpriam, de situações fraudulentas 
que importava corrigir, ou de apuramentos que urgia completar. É, portanto, natural que, nas instruções que 
a monarquia foi dando aos anadéis-mores que enviava pelo reino para garantir que se completava o conto 
estabelecido, houvesse sempre mais do que uma simples intenção fiscalizadora» (MONTEIRO, 1998: 71).  
444 Caso não fossem encontrados homens suficientes que fossem casados, poderiam ser arrolados outros 
que não preenchessem esse requisito, mas estes deveriam possuir casa própria: «e per sy casas manteverem, 
posto que casados nom sejam» (OAf, vol. I, tít. LXIX, p. 453-454, doc. de 03, fevereiro, 1421, Évora). 
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certa destreza manual e física (sapateiros, alfaiates, ferreiros, carpinteiros, almocreves, 
tanoeiros, regatães, pedreiros)445. Esta predileção pelos mesteirais446 é demonstrada por 
uma lista de besteiros do conto recrutados em Guimarães, em 1348, naquele que é um dos 
únicos diplomas do género que subsistiram até hoje. Neste documento, é possível 
encontrar uma presença massiva dos homens de mester. Assim, com base neste diploma, 
é possível encontrar, entre os 20 besteiros do conto recrutados na vila minhota, nove 
alfaiates, seis sapateiros, três tosadores, um ferreiro e um ourives. Ou seja, naquele ano, 
todos os besteiros do conto de Guimarães eram mesteirais447. Em quarto lugar, os 
indivíduos tinham de ser «boos, idoneos, e perteencentes, e taaes, que quando os ElRey 
meu Senhor ouver mester pera seu serviço, que sejam prestes». Isto é, além de honestos, 
os homens indicados pelos magistrados municipais tinham também de ter disponibilidade 
permanente para responder ao serviço régio quando fossem convocados448. Em quinto 
lugar, não podiam ser indicados homens que fossem lavradores e «que continuadamente 
lavrem com huma junta de bois»449. Com esta medida, a Coroa desejava afastar os 
lavradores dos teatros de guerra, para evitar interromper o abastecimento do reino450. Para 
além disso, os magistrados concelhios deviam assegurar que não indicavam homens que 
já fossem aquantiados em cavalo ou em besta de garrucha, «nem que ja fossem postos em 
vintenas do mar por gualliotes»451.  
No entanto, se os oficiais dos lugares não encontrassem homens suficientes para 
preencher o respetivo conto, então, a legislação régia previa que pudessem ser indicados 
indivíduos que não pertencessem ao grupo popular dos mesteirais. Para esse efeito, esses 
homens deveriam ser jovens, tinham de saber manejar a besta, deviam ser casados e 
possuir casa própria no lugar452. De igual modo, as escolhas destes homens estavam 
                                                 
445 OAf, vol. I, tít. LXVIII, p. 411-412, doc. de 01, novembro, 1410, Aldeia Galega. 
446 Com efeito, os mesteirais eram também a categoria socioprofissional predominante nas guildas de 
arqueiros e besteiros da Flandres (CROMBIE, 2012: 150-195). 
447 FERREIRA, 1988: 196-197. 
448 OAf, vol. I, tít. LXIX, p. 453-454, doc. de 03, fevereiro, 1421, Évora. 
449 No entanto, os mesteirais que se ocupavam de pouca lavoura, essencialmente para escapar ao 
apuramento, podiam e deviam ser indicados como besteiros do conto (MONTEIRO, 1998: 63).  
450 FERREIRA, 2015b: 12. 
451 OAf, vol. I, tít. LXVIII, p. 420, doc. de 01, novembro, 1410, Aldeia Galega. 
452 OAf, vol. I, tít. LXVIII, p. 417, doc. de 01, novembro, 1410, Aldeia Galega. 
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limitadas àqueles indivíduos que não integrassem outras milícias municipais453, bem 
como aos homens que não exercessem o ofício da lavoura, nem que estivessem 
encarregados de pagar os impostos de jugada e oitava454. No entanto, os magistrados dos 
concelhos podiam indicar ao anadel-mor os nomes de homens que se voluntariavam para 
serem arrolados na milícia (essencialmente, porque eles desejavam beneficiar dos 
privilégios reservados para os besteiros do conto). Aliás, a legislação indica que, na falta 
de outras soluções, até os lavradores, se assim o quisessem, podiam integrar a milícia. No 
entanto, nestes casos, o anadel-mor e os anadéis locais deveriam ressalvar nos livros de 
registo que estes homens foram alistados pela sua própria vontade: «e poende nos livros 
como elles de suas vontades o querem ser, e assynem-no per suas maaõs por despois ho 
nom poderem contradizer»455. 
Depois de as autoridades municipais reunirem os nomes dos indivíduos para 
substituir os besteiros do conto em falta, deveriam ser informados, em primeiro lugar, os 
visados, para que fossem convocados à presença do anadel-mor e do seu escrivão. Desse 
modo, os homens citados pelos magistrados dos concelhos deveriam ser intimados a 
apresentar-se num dia específico para que pudessem ser avaliados pelos oficiais régios. 
No entanto, estas convocatórias nem sempre correriam como desejavam aqueles oficiais. 
Miguel Gomes Martins lançou importantes pistas sobre a forma como se processava, na 
prática, o recrutamento e a convocatória dos homens indicados para serem arrolados como 
besteiros do conto. Através da análise a um manuscrito singular, datado de 1422, este 
autor faz uma reconstituição da aplicação das normativas régias em Lisboa, com vista à 
imposição do rol de besteiros de 1421. Vasco Vicente, anadel responsável pelo 
recrutamento de 18 homens do conto de Lisboa, recebeu a respetiva lista, das autoridades 
municipais, contendo os nomes dos homens que estavam arrolados para incorporar a 
milícia. No entanto, a narrativa do manuscrito é verdadeiramente insólita. Num só dia, 
Vasco Vicente sofreu inúmeras peripécias para conseguir levar a cabo a tarefa que lhe era 
incumbida: desde homens indevidamente citados para a milícia (ou seja, estes serviam 
como galiotes e não podiam, portanto, ser arrolados como besteiros do conto), a ordens 
                                                 
453 OAf, vol. I, tít. LXVIII, p. 420, doc. de 01, novembro, 1410, Aldeia Galega. 
454 OAf, vol. I, tít. LXVIII, p. 417, doc. de 01, novembro, 1410, Aldeia Galega.  
455 OAf, vol. I, tít. LXVIII, p. 433-434, doc. de 01, novembro, 1410, Aldeia Galega. 
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de prisão dadas pelo juiz de Alhandra, o qual afirmava que aquele oficial não possuía 
jurisdição no lugar, passando até por homens que se escondiam dentro de casa para fugir 
ao chamamento do anadel… Estes casos demonstram, conforme conclui aquele autor, 
que, por vezes, a autoridade do anadel era posta em causa, dificultando, assim, a 
imposição das normativas régias456.  
No dia marcado para a realização do alardo, depois de ultrapassadas todas as 
dificuldades para convocar os indivíduos qualificados para incorporar a milícia, aqueles 
homens deveriam apresentar-se perante o anadel local – ou o anadel-mor, se ainda 
estivesse presente no lugar457 – para que fossem avaliados no que respeita à sua 
capacidade de «tirar com beesta», à sua origem socioprofissional, ao seu estado civil, à 
sua capacidade física e idade458. Se o candidato reunisse as condições necessárias para 
integrar a milícia, ser-lhe-ia então estipulado um prazo de seis semanas para comprar, 
com os seus próprios bens monetários, uma boa besta459, à qual deveriam ser adicionados 
100 virotões, dois dardos, um bacinete com viseira460, um cinto e uma polé (uma peça 
independente usada para esticar a corda da arma)461.  
Depois de serem recrutados, os novos milicianos eram inscritos num livro próprio, 
no qual constavam os nomes dos besteiros do conto apurados em cada anadelaria462. 
Posteriormente, aqueles homens recebiam uma carta probatória que atestava a sua 
                                                 
456 Miguel Gomes Martins adianta ainda que se estes problemas surgiam «com tarefas aparentemente 
simples como a publicação das listas dos besteiros do conto, é fácil imaginar que se avolumariam em 
questões mais complexas como a realização dos alardos ou a organização dos exercícios de tiro semanais. 
Certamente que todas as dificuldades seriam ultrapassadas se os indivíduos recrutados não manifestassem 
uma clara má-vontade relativamente ao serviço como besteiro do conto, reacção que se devia em boa parte 
ao cada vez mais reduzido leque de privilégios atribuídos à milícia e ao crescente número de obrigações a 
que estavam sujeitos» (MARTINS, 2003: 1207-1208). 
457 O Infante D. Duarte ordena que as autoridades locais despachassem os assuntos requeridos pelos oficiais 
régios com a maior brevidade possível: «e teende tal maneira em os desembarguar, que os nom detenhaaes 
hi mais do que devees aalem do ordenado; senom seede certos que quando o assy fezerdes, e vos nom 
escusardes dello com lidima razom, que os dias, que mais esteverem aalem do que for razoado, que por 
vossos bees lhes mandees paguar as despezas, que em elles fezerem».  (OAf, vol. I, tít. LXIX, p. 455, doc. 
de 03, fevereiro, 1421, Évora). 
458 OAf, vol. I, tít. LXIX, p. 451-452, doc. de 03, fevereiro, 1421, Évora. 
459 OAf, vol. I, tít. LXVIII, p. 415-416, doc. de 01, novembro, 1410, Aldeia Galega. 
460 Chanc. de D. João I, vol. I, t. 2, p. 140, doc. 778, de [1384-1388]. 
461 OAf, vol. I, tít. LXIX, p. 451-452, doc. de 03, fevereiro, 1421, Évora. 
462 OAf, vol. I, tít. LXVIII, p. 415, doc. de 01, novembro, 1410, Aldeia Galega. Infelizmente, não subsistiu 
até hoje nenhum documento deste género, o qual seria muito importante para conhecer com maior detalhe 
os homens que foram, em determinado momento, arrolados na milícia.   
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integração no conto463. A partir desse momento, beneficiavam de todas as prerrogativas 
associadas à milícia, mas tinham, em contrapartida, que prestar um conjunto de 
deveres464.  
3.2. – De homens-comuns a força de elite: do treino à participação 
nos teatros de guerra 
Ao longo deste subcapítulo procuraremos perceber a forma como aqueles homens-
comuns, recrutados preferencialmente dentro do grupo de mesteirais, se transformavam 
numa força de elite dentro da peonagem, capaz de intervir em qualquer cenário de guerra 
travado pela Coroa portuguesa. Assim, é possível observar a ação dos besteiros do conto 
nos teatros de guerra navais e terrestres, em batalhas campais, em cercos a castelos ou a 
cidades fortificadas, em operações regionais ou mesmo nas campanhas africanas465. Para 
conhecer melhor a dimensão militar daqueles guerreiros, observaremos, em primeiro 
lugar, o armamento com que aqueles homens combatiam; em segundo lugar, traçaremos 
a reconstituição dos exercícios de treino a que se deviam submeter semanalmente os 
besteiros do conto; por fim, em terceiro lugar, atentaremos na intervenção daqueles 
milicianos nos diferentes cenários de guerra da Coroa portuguesa. No entanto, é 
necessário alertar o leitor para uma dificuldade encontrada aquando da realização deste 
subcapítulo. A dimensão militar dos besteiros do conto é, ironicamente, aquela que 
necessita de maiores cuidados na investigação. Isto é, sabemos que aquela milícia 
participou frequentemente em combates patrocinados pela Coroa portuguesa: os besteiros 
do conto estiveram, por exemplo, em Aljubarrota, em Ceuta ou em Tânger. No entanto, 
é difícil apurar os efetivos que se mobilizavam aquando da realização de uma campanha 
militar; perceber como estes estavam armados; conhecer por quem foram liderados; ou 
entender qual foi o seu posicionamento tático no desenho da batalha. Estas questões, que 
                                                 
463 No entanto, os novos combatentes arrolados tinham ainda de ser validados pelos almoxarifes e escrivães 
régios presentes nos respetivos lugares, para verificar se os combatentes recrutados tinham de pagar jugada 
e oitava, nos «lugares, e terras, e Comarcas, em que a Nos paguam juguada, e oitavo». Se se verificasse 
essa situação, estes nomes deveriam ser riscados da milícia e tinham de ser substituídos por outros 
indivíduos (OAf, vol. I, tít. LXVIII, p. 414, doc. de 01, novembro, 1410, Aldeia Galega). 
464 Sobre estas questões vejam-se os capítulos 1 e 2.  
465 MONTEIRO, 1998: 60. 
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são determinantes para aferir sobre a dimensão militar destes combatentes, são de difícil 
resolução, uma vez que as fontes documentais que falam sobre estes acontecimentos (ou 
seja, as Crónicas) são quase sempre lacónicas. Desse modo, multiplicam-se as referências 
a «besteiros», pelo que estes tanto podem ser do conto, como aquantiados em besta. 
Portanto, alertamos o leitor para a escuridão em que iremos adentrar ao longo deste ponto, 
enquanto intentamos reproduzir alguns focos de luz sobre a participação dos besteiros do 
conto na guerra terrestre e naval, apontados para os reinados de D. João I e de D. Duarte. 
3.2.1. – Preparar a guerra 
Ao longo da nossa dissertação fomos sugerindo que os besteiros do conto 
representavam uma força de elite no contexto da Idade Média portuguesa. No entanto, 
para ser possível compreender esta designação, é necessário conhecer, por um lado, o 
armamento utilizado por aqueles milicianos e, por outro, a forma como se treinavam. 
3.2.1.1. – Armamento 
Comecemos pela arma que denomina os besteiros do conto: ou seja, a besta. Em 
conjunto com o arco, a besta integra a categoria de arma de propulsão neurobalística. Isto 
é, como a própria designação sugere, a besta caracteriza-se por ser uma arma ligeira de 
arremesso de projéteis, os quais são disparados graças à tensão das suas cordas466. Muito 
utilizada em Portugal durante a Idade Média, a origem da besta permanece, no entanto, 
envolta em algumas dúvidas. Com base na análise aos textos de Sun Tzu, Robert 
O’Connell sugere que aquela arma pode ter sido usada na China antiga467, ainda que esta 
proposta careça de comprovação468. Mais fiável é a informação sobre a sua utilização 
pelos Romanos, já que se encontra representada na Coluna de Trajano, datada do ano 113 
d.C.. Apesar disso, a besta enfrentou um longo período de esquecimento, pois deixou de 
ser referenciada durante vários séculos469, «para voltar a surgir a partir do Séc. X (quando 
                                                 
466 MONTEIRO, 1998: 58.  
467 O’CONNELL, 1995: 82. 
468 MONTEIRO: 1998, 534. 
469 A justificação para este período de obscuridade pode estar relacionada com as Invasões Bárbaras, já que 
aquela arma poderia não se adequar à cultura e ao entendimento bélico daqueles povos (ARAÚJO, 2012: 
155). 
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começa a ser de novo mencionada entre alguma documentação europeia) e, sobretudo, 
desde a segunda metade do Séc. XI470». Em 1096, a princesa bizantina Anna Comnena, 
filha de Aléxis I, narrava o uso daquela arma, bem como as novidades que ela 
apresentava: «é um arco bárbaro, totalmente desconhecido dos gregos […] aquele que 
segura este instrumento de guerra particularmente poderoso deve apoiar fortemente os 
dois pés sobre os braços do arco enquanto que, com as duas mãos, puxa a corda com 
grande esforço. […] os dardos que aí se colocam são muito curtos mas muito grossos e 
munidos de uma temível ponta de ferro»471. Por sua vez, entre o final do século XI e o 
início do século XII, as referências ao uso desta arma vão-se multiplicando 
progressivamente. O poder de tiro e a eficácia letal que a besta conferia ao seu atirador472 
levou a que o Papa Urbano II condenasse a sua utilização em 1097-99. Mais tarde, o II 
Concílio de Latrão (1139) proibiu o uso da besta entre as forças cristãs, ainda que 
continuasse a tolerar a sua utilização contra os muçulmanos473. Por fim, Kelly DeVries e 
Robert Douglas Smith sugerem que a sua súbita popularidade na Europa, sobretudo a 
partir do século XII, pode estar relacionada com o facto de os francos terem utilizado esta 
arma em contextos bélicos474. 
De igual modo, a besta parece ter suscitado desde cedo o interesse dos contingentes 
militares da Península Ibérica, definindo-se como a arma de propulsão neurobalística 
mais utilizada em Portugal, durante a Idade Média, como o indicam estudos recentes 
sobre o armamento medieval português475. Por sua vez, no «Beato de Burgo de Osma» é 
possível observar a mais antiga representação iconográfica daquela arma, a qual se 
                                                 
470 BARROCA, 2000: 50.  
471 BARROCA, 2003: 140. 
472 Existem diversos relatos sobre esta característica da besta. Mário Jorge Barroca cita a descrição de Anna 
Comnena, uma princesa bizantina, que afirma que o tiro da besta é de tal forma poderoso que os seus 
virotões «atravessam um escudo, perfuram uma couraça de ferro espessa e continuam o voo do outro lado» 
do corpo (BARROCA, 2003: 140). 
473 BARROCA, 2003: 140. 
474 DEVRIES e SMITH, 2012: 41-44.  
475 Com efeito, Paulo Jorge Agostinho, através de uma análise detalhada a oito Crónicas medievais 
portuguesas, demonstrou a existência de uma enorme disparidade entre as referências à besta e ao arco 
naquelas fontes documentais. Isto é, enquanto a besta é mencionada 53 vezes nos textos cronísticos, o arco 
apenas é citado em 3 ocasiões, o que demonstra que era mais frequente a utilização da besta pelos 
contingentes militares portugueses (AGOSTINHO, 2013: 190-204). Por sua vez, Inês Meira Araújo, após 
uma análise detalhada das Tapeçarias de Pastrana, no que diz respeito às armas de propulsão 
neurobalística, informa que entre as hostes portuguesas apenas a besta é representada naquele registo 
iconográfico, não existindo, portanto, qualquer referência ao arco (ARAÚJO, 2012: 157). 
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encontra num manuscrito compilado em 1086476. Nesta fonte documental, «a besta é 
empunhada por um cavaleiro e já apresentava os seus principais componentes: arco, 
coronha, noz e gatilho»477. Progressivamente, até ao final da Idade Média, a besta ganhou 
cada vez mais destaque nos teatros de operações da Península Ibérica, revelando-se muito 
eficaz na defesa e ataque de castelos e muralhas478. Este contexto é confirmado pelos 
registos arqueológicos, os quais revelam uma intensificação de achados de pontas de 
virotão nos estratos arqueológicos a partir do século XIII, embora sejam «relativamente 
raros os testemunhos arqueológicos directos»479. Isto é, uma vez que a maior parte dos 
materiais que compunham a besta são muito perecíveis, estes dificilmente deixam marcas 
no registo arqueológico480. Em suma, e como vimos ao longo dos dois primeiros capítulos 
desta dissertação, a importância desta arma – e consequentemente dos seus atiradores –, 
no final do século XIII, suscitou interesse na Coroa para conceber uma milícia com os 
predicados dos besteiros do conto. Por estes motivos, não é de estranhar que mais de um 
século depois da criação daquele corpo militar, em 1414 – quando Ceuta já estava nos 
horizontes da Monarquia –, D. João I inclua a besta numa lista de proibição de exportação 
para os «mouros» de armas e alimentos (como o pão, por exemplo), sob pena corporal, 
estando inclusive prevista a condenação à morte dos infratores481. 
Do ponto de vista morfológico, a besta compunha-se por uma coronha de madeira482 
sobre a qual assentava transversalmente um arco (que podia ser robustecido com corno e 
tendões animais)483, «nos extremos do qual ia atada uma corda (de origem vegetal) que 
                                                 
476 De igual modo, a partir do século X, surgem algumas referências à utilização de modelos de besta pouco 
evoluídos entre as hostes muçulmanas. Os estratos arqueológicos apontam também para uma intensificação 
da sua utilização entre as hostes muçulmanas durante os séculos XI e XIII, denotando-se, nesse período, 
uma evolução tecnológica do estribo que compunha estas armas (SOLER DEL CAMPO, 2000: 20). 
477 BARROCA, 2000: 50.  
478 MONTEIRO, 1998: 534. 
479 BARROCA, 2000: 53. 
480 «A corda (ou funda) era composta por tendões de origem animal, a coronha e o arco em madeira. As 
únicas excepções eram o gatilho, em ferro, e a noz, em osso» (BARROCA, 2000: 53). 
481 Chanc. de João I, vol. III, t. 3, p. 162-163, doc. 1078, de 23, março, 1414, Santarém. 
482 A coronha, «para além de permitir um fácil manuseio da arma, fornecia ainda um suporte estável para a 
munição» (MARTINS, 2007: 261). 
483 MARTINS, 2007: 260-261. 
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se retesava e segurava na noz484, até ficar livre no momento do disparo (garantido por 




















                                                 
484 «A noz era uma pequena peça de osso, com cama ao centro (para o virotão) e com um desbaste em L, 
que servia de prisão para a corda da besta. Era colocada na parte superior da coronha, um pouco atrás do 
primeiro terço, e servia para fixar a corda do arco no momento em que a besta era armada» (BARROCA, 
2003: 140).  
485 MONTEIRO, 1998: 534. Por sua vez, o «gatilho era uma peça de ferro que prendia na noz, evitando que 
esta rodasse, e que permitia ao besteiro disparar o tiro quando chegasse a altura indicada» (BARROCA, 
2003: 140). 
Figura 1 – Fresco de um besteiro empunhando uma besta armada com um virotão. Nesta 
representação vemos uma coronha de madeira, entrecruzada com um arco, nas extremidades do qual 
está atada uma corda. É também possível examinar que a corda está engatilhada na noz, ou seja, o 
virotão está preparado para o momento do disparo, o qual é conferido pelo gatilho que o atirador 
segura com a mão direita. Observamos igualmente a existência de um estribo na parte superior, para 
facilitar o processo de armar a arma, bem como um gancho, preso no cinto do besteiro. 
Fonte: Fresco, feito em Innsbruck, Austria, em 1448, atualmente na posse do Tiroler Landesmuseum. 
Direitos da imagem pertecentes ao Institut für Realienkunde. Disponível em: 
http://armourinart.com/329/246/  
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Apesar de a estrutura da besta ter permanecido praticamente inalterada durante a 
Idade Média, esta arma foi alvo de importantes melhoramentos, sobretudo através da 
introdução de inovações para facilitar o método de armar a besta486. Para o fazer, o 
atirador necessitava, inicialmente, como explicava Anna Comnena, de colocar ambos os 
pés sobre a parte interior do arco e, de seguida, puxar a corda com as mãos487, correndo, 
portanto, o risco de provocar cortes ou lesões nos dedos, o que poderia levar a que ficasse 
impossibilitado de combater durante algum tempo488. Para além disso, esta era também 
uma tarefa morosa, definindo-se como a principal responsável por uma das grandes 
limitações da besta, ou seja, o seu fraco ritmo de tiro. Com efeito, presume-se que um 
besteiro bem adestrado no manejo da sua arma conseguia, em média, desfechar dois tiros 
por minuto, notoriamente pouco quando comparados com as 10 a 12 setas por minuto 
disparadas por um arqueiro experiente489. A partir da segunda metade do século XII, é 
então introduzido o estribo na besta, com o objetivo de tentar acelerar o processo de armar 
aquela arma490. Em Portugal, no entanto, Miguel Gomes Martins ressalva que é possível 
que a divulgação desta inovação tenha sido um pouco posterior, uma vez que o besteiro 
que está representado no «Livro das Aves», do mosteiro do Lorvão, datado de finais deste 
século, «apresenta-se armado com uma besta que ainda não possui qualquer estribo»491. 
Na prática, o estribo posiciona-se na interseção entre a coronha e o arco, no qual os 
besteiros colocam um pé quando esticam a corda da besta. Como complemento a esta 
inovação tecnológica, foi também adotada a utilização do gancho492, o qual os besteiros 
usavam pendente ao seu cinto para retesar a corda da arma. A utilização combinada do 
estribo e do gancho facilitava o processo de armar a besta, uma vez que o atirador deixava 
de puxar manualmente a corda do arco daquela arma493. Isto é, o atirador «curvava-se 
sobre a arma, prendendo, por um lado, o pé no estribo localizado no extremo posterior da 
                                                 
486 MARTINS, 2007: 261. 
487 MONTEIRO, 1998: 534. 
488 MARTINS, 2007: 261, nt. 101.  
489 BARROCA, 2000: 53. 
490 SOLER DEL CAMPO, 1993: 67.  
491 MARTINS, 2007: 261, nt. 99. 
492 Segundo Miguel Gomes Martins, a introdução do gancho pode ter sido uma inovação ibérica, pois este 
objeto é correntemente designado pela documentação como «gancho hispânico» (MARTINS, 1997: 110).  
493 MONTEIRO, 1998: 534. 
 154 
besta e, por outro, a corda do arco no gancho que pendia do seu cinto». Desse modo, para 
que a besta ficasse armada, o besteiro apenas necessitava de endireitar a perna que 
segurava o estribo e de arquear ligeiramente o corpo para trás494. Este novo método de 
engatilhar a besta proporcionava quer um aumento da potência da arma (uma vez que 
permitia a utilização de arcos mais potentes), quer uma cadência de tiro superior (já que 
a besta era recarregada e disparada mais rapidamente)495. 
 
 
Segundo Miguel Gomes Martins, estas armas equipadas com gancho e estribo são 
designadas pela documentação escrita como bestas «de armar ao çinto». Este tipo de 
bestas poderá ter sido vulgar entre os besteiros do conto até ao final do século XIV e 
início do século XV, altura em que começa a emergir a concorrência de outros modelos 
                                                 
494 MARTINS, 2007: 261. 
495 MONTEIRO, 1998: 534. 
 
Figura 2 – Iluminura de um besteiro 
a armar uma besta. Para executar 
esta ação, o combatente usa um 
estribo, onde enfia o pé, o qual é 
complementado pelo uso do gancho 
preso no cinto, para facilitar o 
processo de engatilhar a corda da 
besta  
Fonte: Iluminura, in Morgan M. 969 
Bible with prologues, fl. 150v-2, 
datada de 1275-1299, Norte de 
França, atualmente na posse de 





mais avançados, como as bestas de folga e polé ou as de garrucha496. Uma ordenação 
régia de 1417 impõe que os besteiros do conto abandonassem a utilização de bestas de 
armar ao cinto substituindo-as pelo uso da besta de folga e polé, o que permite supor que 
a posse do primeiro tipo de bestas terá sido vulgar entre aqueles milicianos. Contudo, ao 
contrário do que era imposto pela Monarquia, a utilização da besta de armar ao cinto não 
deve nunca ter sido abandonada, pois, em 1421, a Coroa envia diretivas a Vasco 
Fernandes de Távora – o anadel-mor interino dos besteiros do conto – com instruções 
para que este indivíduo conhecesse em que medida aqueles combatentes497 «som prestes 
e corregidos de suas beestas e çintoos e polees»498. Em suma, podemos concluir que as 
fontes documentais sugerem que a besta de armar ao cinto era a arma mais utilizada pelos 
besteiros do conto499.  
No caso da besta de folga e de polé, o besteiro conjugava o uso do estribo com um 
sistema de torno (ou armatoste500), independente da arma, o qual pressupunha a utilização 
de uma peça independente – neste caso, a polé501 –, semelhante a uma manivela provida 
com um gancho na sua extremidade inferior, usada para retesar o arco da arma, com o 
objetivo de esticar a corda com maior facilidade502. No entanto, no estado atual da 
investigação, não é possível perceber o que significaria a folga503. A besta de garrucha, 
por sua vez, é uma arma que começa a ser mencionada pela documentação escrita 
                                                 
496 MARTINS, 2007: 261. 
497 MARTINS, 1997: 110. 
498 AN/TT – Chanc. Régia, Livro dos Pregos, fl. 224, doc. de 16, dezembro, 1433, Santarém. 
499 Com efeito, a Carta de Quitação de 1455, referente ao Arsenal Régio de Lisboa, transcrita e publicada 
por João Gouveia Monteiro, aponta para a existência, a título exemplificativo, de um número bem mais 
significativo de cintos (788 recebidos e 842 despendidos; aos quais se adicionam 36 correias com farpas 
para colocar nos cintos e armar as bestas e outras 40 farpas com fivelas para também serem colocadas nos 
cintos), quando comparados com outros mecanismos de armar, como a polé (286 recebidas e 436 peças 
gastas) ou a garrucha (313 recebidas e 346 peças gastas). Sobre este assunto, veja-se: MONTEIRO, 2001: 
146-148. 
500 «A origem da sua designação também não oferece dúvidas: arma + toste, isto é, armar depressa» 
(BARROCA, 2000: 72). 
501 Mário Jorge Barroca, no entanto, indica que subsistem algumas dúvidas sobre a real natureza da polé. 
Isto é, «Viterbo pretendia que seria o mesmo que “besta de roldana”. No entanto, cremos que estas “bestas 
de roldana” se adequam melhor às “bestas de torno” e que a forma como as duas designações – polé e torno 
– foram utilizadas ao longo de Quatrocentos recomendam que se lhes atribua diferentes características» 
(BARROCA, 2000: 73). 
502 MONTEIRO, 1998: 534. 
503 MARTINS, 1997: 109. 
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portuguesa a partir dos séculos XIV e XV504. A besta de garrucha seria mais leve do que 
as outras armas, para que pudesse ser usada por besteiros montados505, e antevia o uso de 
uma alavanca com garras para ser armada506. As bestas de polé e de garrucha, em função 
dos seus mecanismos de armar, permitiam o fortalecimento do arco da arma e, desse 
modo, o seu poder de tiro era também aumentado507. Em 1417, uma norma emanada da 
Coroa subentende uma maior capacidade de tiro das bestas de garrucha e de polé face às 
bestas de armar ao cinto. Isto é, D. João I indica que «as beestas de guarrucha sejam de 
tal fortaleza, segundo se requere pera se armar com guarrucha; (…) e as beestas de polle 
da fortaleza, que requere a pollee; e tenham com ellas suas guarruchas, e pollees, 
segundo forem compridoiras»508. 
A principal vantagem da besta, comparativamente com o arco, relacionava-se com 
a precisão do tiro da arma, sobretudo devido ao ponto de mira que se encontrava instalado 
na interseção entre o arco e a coronha. «Além disso, depois de ser armada – com a corda 
presa na noz –, o atirador podia mantê-la pronta a disparar durante o tempo que fosse 
necessário, sem que para isso tivesse que exercer qualquer esforço muscular, ao contrário 
do que acontecia com o arco»509. O seu tiro muito potente e altamente destrutivo garantia 
igualmente uma grande eficácia a curta distância, embora apresentasse um alcance útil de 
                                                 
504 Os besteiros de garrucha «eram, pelo menos a partir de finais do século XIV e inícios do século XV, 
indivíduos pertencentes a uma nova categoria socio-militar cuja contia era superior à exigida aos 
aquantiados em besta, mas inferior à estipulada para os cavaleiros acontiados. Estes besteiros de garrucha 
apresentavam-se, parece-nos, a cavalo, daí o valor da sua contia» (MARTINS, 1997: 110-111).  
505 Os besteiros de cavalo, criados posteriormente pela mão de D. João I, constituíam uma milícia 
independente da dos besteiros do conto. Esta milícia montada funcionava como uma elite dentro deste 
corpo militar, necessitando, evidentemente, de elementos com quantias mais elevadas, mas que ainda 
seriam recrutados dentro dos concelhos. Para além disso, gozavam de privilégios muito mais amplos e 
respeitados por parte da Coroa, destacando-se a isenção de transportar presos ou dinheiros, a escusa de 
pagamento de sisa aquando da compra de armas ou de bestas (desde que se encontrassem em períodos de 
paz; neste contexto, possuíam, inclusive, isenção de possuir cavalo e armas), direito de aposentação aos 60 
anos, contrastando com os 70 do outro contingente, e, finalmente, a dispensa absoluta do pagamento de 
jugada, algo que não se verificava nos besteiros do conto, os quais estavam isentos apenas e só se o foral 
da localidade o indicasse (e, como vimos, até essa situação foi revista). Para além disso, os besteiros de 
cavalo, possuíam uma estrutura semelhante à dos besteiros do conto. Como tal encontramos um coudel-
mor, responsável pela organização geral do reino, coadjuvado por diversos anadéis/coudéis de cavalos 
fixados localmente. A presença destes elementos era mais recorrente nas comarcas do Centro e do Sul do 
reino, devido à abundância de coutadas nesta região. O seu número não ultrapassaria os 500 elementos, 
sendo, assim, cerca de dez vezes menor do que o dos besteiros do conto (MONTEIRO, 2003: 199).   
506 MONTEIRO, 1998: 534. 
507 BARROCA, 2000: 73-74. 
508 OAf, vol. I, tít. LXXI, cap. VII, p. 492.  
509 MARTINS, 2014: 228. 
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cerca de 200 metros. De resto, o facto de a besta imprimir uma grande velocidade aos 
seus projéteis possibilitava que as munições perfurassem uma armadura, caso o ângulo 
de impacto fosse favorável, isto é, se encontrasse o seu alvo a cerca de 90 graus510. A 
eficácia da besta é comprovada pelos registos históricos, já que alguns “grandes” 
sucumbiram perante o poder letal desta arma. Em 1184, o califa almóada Abu Ya-qub 
Yusuf I, al-Sahid, na retirada do cerco de Santarém, faleceu após ser ferido com um tiro 
de besta; por sua vez, em 1199, o icónico Ricardo Coração de Leão conheceu o mesmo 
destino511. Mais tarde, na batalha de Alfarrobeira, o Infante D. Pedro é «atingido 
mortalmente no peito por um virotão que lhe terá trespassado a armadura que lhe cobria 
completamente o corpo, pois seria certo que a usava»512.  
Em contrapartida, a besta também apresentava algumas desvantagens em 
comparação com o arco. Além da já mencionada menor cadência de tiro, era também 
bastante mais pesada do que a arma usada pelos arqueiros. Outro óbice era o facto de a 
corda da besta ser de origem vegetal, o que impedia que esta fosse retirada quando chovia 
– ao contrário do que acontecia com o arco – o que a tornava praticamente inútil em 
situações climatéricas adversas. Isto é, a chuva e a humidade poderiam levar a que as 
cordas das bestas encolhessem, tornando-as assim inutilizáveis513. Em 1346, estas 
circunstâncias levaram ao falhanço, na Batalha de Crécy, dos conceituados besteiros 
genoveses, que, ao contrário dos arqueiros ingleses, não puderam retirar as cordas das 
suas armas e mantê-las secas sob as suas proteções de cabeça514. 
Em Portugal, embora se assistisse à importação de bestas515, existiam também 
artesãos que se dedicavam ao fabrico destas armas. A complexidade da elaboração da 
besta sugere que não seriam em grande número aqueles que se dedicavam a este ofício. 
No entanto, e embora sejam raros, existem alguns registos documentais sobre a sua 
                                                 
510 MARTINS, 2007: 108. 
511 BARROCA, 2003: 142.  
512 MARTINS, 1997: 109. 
513 MARTINS, 2007: 262. 
514 DEVRIES, 2000: 167. 
515 Para além da componente militar, também são referidas bestas que tinham essencialmente uma função 
luxuosa, como as «janujscas» e «turcas» que são mencionadas na carta de doação de D. João I a Pero 
Rodrigues, filho de Rui Peres, antigo tesoureiro-mor (Chanc. de D. João I, vol. IV, t. 2, p. 14-16, doc. 420, 
de 26, setembro, 1420.09.26, Sintra). 
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existência, sobretudo a partir do século XV. Em 1417, D. João I outorga privilégios de 
índole fiscal e jurídica a alguns mesteirais de Santarém, entre os quais menciona os 
«fazedores de beestas e steeiros». Recorde-se que aquela cidade deveria contribuir com 
100 besteiros para o conto geral do reino, o que certamente justifica a presença de mais 
do que um artesão responsável pelo fabrico de bestas, conforme o sugere aquele 
documento, dirigido, no plural, aos «fazedores de bestas»516. Em 1442, é referenciado 
João de Guimarães, um «ferreiro de bestas de aço», que foi morar para Santarém517, o que 
evidencia, conforme referido, a atratividade daquele centro urbano para estes mesteirais. 
Por sua vez, noutros pontos do reino existem também registos sobre a presença de 
«fazedores de bestas». Em 1435, em Évora, vivia um tal de Afonso Rodrigues, «mestre 
de fazer bestas de aço»518. Por fim, o armazém régio de Lisboa, entre 1438 e 1448, 
conservava vários materiais que seriam destinados ao fabrico de bestas: assim, são 
encontrados listados «artifícios vários de armar bestas de pau ou de aço (arcos, coronas, 
cordas, chaves, nozes, garruchas, correias, etc.); flechas e virotões (e respectivos 
componentes e caixas)»519. Santarém, Évora e Lisboa: trata-se de quatro registos 
documentais diferentes que permitem aferir sobre a proliferação dos mestres de fazer 
bestas pelos lugares onde se recrutavam besteiros do conto. Como tal, a milícia era 
também um meio de estimulação do comércio praticado localmente520. Com efeito, apesar 
de subsistirem poucos registos documentais sobre o preço de comercialização das bestas, 
é possível esboçar algumas considerações sobre esta temática. Isto é, de acordo com um 
documento promulgado por D. Duarte, uma besta, em 1433, estaria avaliada em 200 reais 
brancos521. Este valor seria significativo, pois é «equivalente a cerca de cinco moios de 
sal ou ao salário mensal de um mancebo auxiliar de almocreve»522. 
                                                 
516 Chanc. de D. João I, vol. III, t. 3, p. 238-240, doc. 1187, de 25, janeiro, 1417, Torres Vedras.  
517 MARQUES, 1987: 60. 
518 MARQUES, 1987: 60. 
519 MONTEIRO, 1998: 149. Este importante documento foi transcrito e publicado, pelo mesmo autor, em 
2000 (MONTEIRO, 2000: 143-169). 
520 Embora fosse bastante interessante tentar conhecer de forma detalhada o reflexo económico e social da 
presença dos besteiros do conto nas respetivas unidades de recrutamento, as limitações temporais desta 
dissertação – bem como a própria natureza das fontes documentais compulsadas – impossibilitam a 
realização desta empresa. Tal como referenciámos para outros exemplos, apontamos a ambição de 
aprofundar este tema em futuras investigações. 
521 AML/AH – Chanc. Régia, Livro dos Pregos, fl. 223v.º., doc. 326, de 16, dezembro, 1433, Santarém. 






Quanto aos projéteis disparados pela besta (os virotões ou simplesmente virotes523) 
eram constituídos por uma cabeça de metal «maciça (portanto pesada) com remate 
piramidal de três ou quatro faces (triedros ou quadrelos), uma haste grossa e curta»524, e 
duas aletas (de folha de metal, penas ou mesmo de pergaminho), para imprimir rotação e 
manter estável a trajetória do projétil525. O centro de gravidade dos virotões situava-se no 
terço dianteiro da peça, assim posicionado com o objetivo de aumentar o poder de impacto 
                                                 
523 «Na documentação medieval mais antiga eram designados “sagittae” (setas). Num diploma de 1109, 
que enumera diverso armamento, distingue-se: “sellas, frenos, sporas, spatas et scutos, lanceas, balestas, 
sagittas» (BARROCA, 2003: 143). Para além disso, em finais da Idade Média, também é recorrente o uso 
da expressão «pasadores» (Chanc. de D. João I, vol. I, t. 2, p. 138-140, doc. 778, de [1384-1388]). 
524 BARROCA, 2000: 52. 
525 MARTINS, 2007: 262. 
 
Figura 3 – Fresco de dois besteiros 
equipados com proteções corporais 
completas. Os combatentes 
possuem bestas com estribos 
(desengatilhadas), bem como 
ganchos presos nos cintos para 
engatilhar as cordas das bestas. No 
atirador com besta da esquerda é 
possível observar igualmente uma 
aljava suspensa no cinto. 
 
Fonte: Fresco, feito em Morter, 
Itália, em 1400-1410, atualmente 
em Church of St Stephan in 
Obermontani. Direitos da imagem 
pertecentes ao Institut für 
Realienkunde. Disponível em: 
http://armourinart.com/119/165/  
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do projétil526. Os virotões apresentavam cerca de 35 a 50 cm de comprimento e eram 
peças substancialmente mais curtas do que as setas disparadas pelo arco – que possuíam, 
em média, cerca de 75 cm de comprimento –, o que possibilitava que o besteiro 
transportasse suspensa no seu cinto uma aljava527 mais pequena do que aquela que era 
carregada a tiracolo pelos arqueiros528.  
De acordo com a legislação publicada por D. João I, em 1384-1388, os besteiros do 
conto da Comarca de Entre-o-Tejo-e-Guadiana e do Algarve deveriam apresentar-se em 
alardo com 100 virotões529, tantos quantos sugeria Afonso X nas «Siete Partidas»530. Em 
1418, uma diretiva régia indica que os aquantiados com besta do reino estavam obrigados 
a possuir um igual número de munições, pelo que é possível que, nestes tempos, aqueles 
valores pudessem ser alargados para grande parte dos besteiros do conto do reino531. 
Devido à prestação dos seus exercícios de treino regulares, pensamos que os besteiros do 
conto necessitassem de substituir regularmente alguns projéteis para cumprir estas 
normativas. Como tal, estas circunstâncias estimulavam a existência de oficinas de 
fabrico de virotões em várias cidades do reino, pois, apesar de serem conhecidos relatos 
da importação destas munições, «a maior parte destes projécteis devia ser fabricada nos 
próprios castelos, uma forma de garantir o abastecimento em quantidade em caso de 
cerco». Segundo Mário Barroca, é provável que «estejam relacionadas com essas 
pequenas oficinas castrais as escórias de fundição que, com enorme regularidade, se 
detectam dentro do perímetro dos castelos portugueses»532. Neste contexto, em 1434, 
observamos igualmente a referência a um ferreiro que se dedicava exclusivamente ao 
fabrico de virotões. Vasco Fernandes, que «empena e ferra birotoeẽs» no armazém régio 
da cidade de Lisboa, recebe uma carta de privilégios de D. Duarte que o isentava de servir 
na guerra como besteiro do conto, quadrilheiro ou vintaneiro533.  
                                                 
526 As setas disparadas pelo arco, por sua vez, possuíam um centro de gravidade próximo do centro do 
projétil (BARROCA, 2000: 52). 
527 As aljavas, na Idade Média, eram designadas por «carcaxos» ou «coldres» (BARROCA, 2000: 52). 
528 BARROCA, 2000: 52-53.  
529 Chanc. de D. João I, vol. I, t. 2, p. 138-140, doc. 778, de [1384-1388]. 
530 SP, Segunda Partida, tít. XXVI, lei XXVIII, fl. 102. 
531 MARTINS, 2014: 148, nt. 375. 
532 BARROCA, 2000: 53.  
533 Chanc. de D. Duarte, vol. III, p. 335-336, doc. 468, de 30, 01 1434, Santarém. Com efeito, a Carta de 
Quitação de 1455, a que já aludimos anteriormente, é bastante reveladora da grande quantidade de virotões 
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Os projéteis disparados pela besta podiam ser ervados. Isto é, os virotões podiam 
ser embebidos em venenos de origem vegetal. Em Portugal, os atiradores com besta terão 
utilizado essencialmente três espécies: a Cebola-Albarrã (Urginea Maritima), o Acónito 
(Aconitum Napellus) e, sobretudo, o Heléboro (Helleborus Niger), que atualmente ainda 
é popularmente conhecido como “erva-besteira”534. O uso deste tipo de ervas deverá ter 
sido recorrente em Portugal, ao ponto de ser considerada, em 1456, uma das «cousas 
defesas» no trato de comércio com os «mouros»535. No mesmo sentido aponta um 
                                                 
que circulavam no reino. O Armazém Régio de Lisboa terá recebido, naqueles tempos, 406.534 virotões 
“mistos”. Além disso, foram também recebidos 112.090 ferros de virotões, bem como 190.535 hastes de 
projéteis, o que revela o fornecimento de um elevado número de peças para o fabrico de virotões em Lisboa 
(MONTEIRO, 2001: 148).  
534 ARNAUT, 1945: 214-220.  
535 DP, supl. ao vol. I, p. 359-361, doc. 230, de 22, junho, 1456, Lisboa. 
Figura 4 – Representação iconográfica de uma operação de cerco a uma fortificação. É possível 
observar vários virotões em voo, disparados quer pelas bestas dos combatentes sitiados, quer pelos 
besteiros sitiantes. Neste registo iconográfico é possível examinar a estrutura do projétil: observa-se 
uma cabeça metálica, uma haste grossa e curta e duas aletas, que imprimiam rotação e estabilidade 
ao virotão.  
Fonte: Representação iconográfica, in WLB HB XIII 6 Weltchronik & Marienleben, fl. 140v, datado de 
1300-1350, atualmente na posse de Württembergische Landesbibliothek (Lower, Áustria). Disponível 
em: http://manuscriptminiatures.com/4879/13301/  
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documento muito curioso, datado de 1435, que atesta a sua utilização numa quezília entre 
moradores de Beja. Naquele ano, um diploma indica que um besteiro daquela cidade, 
identificado como Pernas [sic]536, terá assassinado Lourenço Gonçalves, um albardeiro, 
«com duas sseetadas d herua porquanto lhe dormja com sua molher», crime pelo qual 
terá sido enforcado537. 
No que respeita ao armamento ofensivo, os besteiros do conto deveriam possuir 
ainda dois dardos538, ou seja, «uma arma de arremesso manual, consistindo numa espécie 
de lança mais curta e delgada, própria para ser utilizada a pequenas distâncias»539. É fácil 
imaginar o objetivo desta imposição, a qual procurava certamente salvaguardar a defesa 
dos besteiros do conto em situações de combate a curtas distâncias, quando a besta ainda 
não estava armada, pois o arremesso de um dardo era uma tarefa muito mais célere do 
que a de armar a besta.  
Para além do armamento ofensivo, os besteiros do conto deveriam apresentar-se em 
alardo com equipamento militar de natureza defensiva. No entanto, nesta matéria, as 
fontes não permitem conhecer com detalhe o armamento utilizado por aqueles 
combatentes. Através do arrolamento de besteiros do conto de 1384-1388, sabemos que 
estes milicianos deveriam possuir um «bacinete de face». De acordo com João Gouveia 
Monteiro, esta proteção surge a partir da primeira metade do século XIV, e apresentar-
se-ia como «a forma mais evoluída de proteção de cabeça utilizada pelos combatentes», 
caracterizando-se por possuir «uma estrutura cerrada, de ápex alto e pontiagudo», sendo 
capaz de proteger «toda a nuca e a cabeça, com excepção da cara». Por sua vez, os 
besteiros do conto deveriam complementá-la com uma «viseira móvel (a “cara” ou 
“volante”), independente do resto do conjunto, ao qual se pode ligar por meio de dois 
pernos colocados nas partes laterais». Comparativamente com os seus antecessores, o 
bacinete era mais anatómico, cómodo e versátil, possibilitando uma maior mobilidade ao 
seu utilizador540. No entanto, é necessário matizar a utilização desta viseira, ou seja, é 
provável que os besteiros do conto a usassem apenas no combate corpo-a-corpo, pois um 
                                                 
536 Trata-se, provavelmente, de alguma alcunha pela qual reconheciam aquele besteiro.  
537 Chanc. de D. Duarte, vol. III, p. 349, doc. 488, de 03, maio, 1435, Santarém. 
538 Chanc. de D. João I, vol. I, t. 2, p. 138-140, doc. 778, de [1384-1388]. 
539 MONTEIRO, 1998: 538. 
540 MONTEIRO, 1998: 533. 
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bacinete com viseira colocava problemas ao besteiro quando tentasse fazer pontaria com 
a besta.  
Relativamente às restantes proteções corporais, pouco sabemos sobre a sua 
utilização, pelo que a sua posse deveria depender dos bens económicos detidos por cada 
miliciano. Ainda assim, é possível supor a utilização de algumas peças de defesa. No 
início da década de 90 do século XIV, a Coroa procurou introduzir a utilização obrigatória 
de solhas541 e gorjais542 pelos besteiros do conto543. No entanto, não se conhece o 
verdadeiro alcance das medidas, já que em 1387 essa exigência volta a ser efetuada pela 
Coroa. Em todo o caso, é possível que alguns besteiros do conto também se apresentassem 
para combate com a proteção de uma cota de malha de ferro ou de couro, tal como se 
equipava grande parte da restante peonagem544. Por fim, embora não existam referências 
à sua utilização, é possível que o pavês integrasse o armamento defensivo de alguns 
besteiros do conto. Esta peça era um «escudo de grandes dimensões que servia para os 
proteger enquanto se encontravam mais vulneráveis ao fogo inimigo, ou seja, durante a 
operação de armar e recarregar a besta. Tinha uma altura variável, que rondava o metro e 
meio, e era fixo ao solo por meio de uma estaca saliente do seu bordo inferior»545. 
Com efeito, os alardos tinham um papel muito importante para aferir o bom estado 
das armas, quer ofensivas, quer defensivas, e as munições que os besteiros do conto 
deveriam possuir. Para além disso, os exercícios de treino a que tinham de se submeter 
aqueles combatentes eram de igual modo uma incumbência que obrigava à preservação 
                                                 
541 De acordo com Miguel Gomes Martins, na competição constante entre armas ofensivas e defensivas, 
«aquelas ter-se-ão revelado mais eficazes, o que levou – ainda em meados de Duzentos – ao reforço da 
protecção conferida pelas lorigas e pelos lorigões com peças como a couraça, ou brigandine, a que as fontes 
se referem, frequentemente, como “solhas”. Eram normalmente feitas de couro fervido em cera – revestido, 
por exemplo, de linho ou de gebe – e acolchoadas com uma camada de estopa de cânhamo cuja função era 
amortecer o choque causado pelo impacto das armas ofensivas. Porém, a grande novidade destas solhas – 
que em certa medida vinham substituir o conjunto formado pela loriga e pelo cambais – era trazida pela 
inclusão, entre as faces exterior e interior destas peças, de várias lâminas de ferro, que se fixavam com 
rebites, destinadas a impedir a penetração das lâminas inimigas» (MARTINS, 2007: 268). 
542 Ou seja, uma «peça destinada a resguardar o pescoço e a garganta do combatente e que podia ser feita 
de malha ou então de placas de ferro ou de couro fervido. Por vezes, estes gorjais apresentavam-se forrados, 
de tecido ou de cabedal» (MARTINS, 2007: 271). 
543 MARTINS, 1997: 111. 
544 MARTINS, 1997: 111-112. 
545 MARTINS, 1997: 112. 
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do armamento num bom estado de conservação.  
3.2.1.2. – O treino: o tiro à barreira 
Com o objetivo de possuírem um adestramento significativo no manejo da besta, os 
besteiros do conto deveriam submeter-se à realização de treinos militares regulares, 
executados semanalmente, regra geral aos domingos, para que não interferissem com as 
suas atividades profissionais. Para cumprir aquelas práticas militares, os besteiros do 
conto eram coordenados pelo anadel local546 e deveriam deslocar-se, nos dias assinalados, 
ao terreiro ou barreira (um espaço público, possivelmente amplo, localizado em cada 
unidade de recrutamento)547. Nestes exercícios, os besteiros do conto deveriam realizar 
manobras de «fazer visa ou madraço ou fechar beesta ou enouiolar ou fazer corda ou 
sobrecorda»548, operações cujo verdadeiro significado desconhecemos, mas que estariam 
relacionadas com o carregamento da arma, com manobras de utilização correta do ponto 
de mira e com a substituição das cordas da besta549.  
 
Figura 5 – Representação iconográfica, em mau estado de conservação, de exercícios de treino de tiro 
com arco e besta com um alvo estático. Este registo iconográfico é representativo do tiro à barreira, 
ou seja, os exercícios de treino praticados pelos besteiros do conto, regra geral, aos domingos.  
Fonte: Representação iconográfica, in Liber Secretorum fidelium Crucis, fl. 130v, datado de 1325-1350, 
atualmente na posse da Biblioteca Reccardiana (Veneza, Itália). Disponível em: 
http://manuscriptminiatures.com/5024/15700/  
                                                 
546 MARTINS, 2007: 167. 
547 MONTEIRO, 1998: 439. «A existência em Portalegre, por exemplo, de uma “platea de baesteyros”, 
parece justamente indicar o espaço onde os besteiros do conto dessa localidade – tal como os aquantiados 
em besta – realizavam esses exercícios, designados genericamente como “tirar – ou jogar – à barreira”». 
De igual modo, em «Portalegre existia igualmente uma Rua dos Besteiros, atestada em 1365, e que, muito 
possivelmente, desembocava na praça com o mesmo nome» (MARTINS, 2007: 167). 
548 FERREIRA, 1988: 206. 
549 «Saber substituir a corda de uma besta era essencial, pois, devido à tensão a que eram sujeitas, deviam 
partir-se com alguma frequência. Por isso mesmo os besteiros eram aconselhados a trazer consigo uma 
segunda corda para a eventualidade de a primeira se quebrar» (MARTINS, 2007: 167, nt. 723). 
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No entanto, em 1411, surgem relatos sobre a existência de alguns besteiros do conto 
que «com perfia nom querem hir ao terreiro, nem querem jugar, nem tirar com 
beestas»550. Uma vez que muitas anadelarias incluíam combatentes que eram recrutados 
no termo, é possível «que a participação semanal nestes exercícios não seria 
particularmente bem acolhida por aqueles que eram obrigados a percorrer, por vezes, 
várias dezenas de quilómetros para se deslocarem até à sede de anadelaria respectiva»551. 
O anadel seria, portanto, responsável por controlar a participação de todos os besteiros do 
conto nos exercícios semanais. Os problemas aumentavam quando eram os próprios 
oficiais das anadelarias a desrespeitar as normativas régias, como se observa através de 
um dos capítulos das Cortes de Évora de 1436, em que os procuradores do concelho da 
Guarda se queixam que o anadel do lugar, Afonso Anes (escudeiro e criado de João 
Rodrigues), vivia a uma légua e meia da sede da anadelaria e que por esse motivo não 
coordenava os treinos dos besteiros552, o que atentava no «custume de o anadal dos 
besteiros víuer em a dicta cidade e Jugarem a besta em a dicta cidade cada domjngo»553. 
Para além dos exercícios de tiro à barreira, a caça seria certamente um meio 
importante de preparação para a guerra, incentivada pela Coroa através da outorga de 
privilégios que isentavam os besteiros do conto do imposto de almotaçaria sobre os 
animais que caçavam554. Neste modo de treino é possível que os atiradores com besta 
exercitassem a coordenação conjunta do disparo, pois estes exercícios de treino, que 
pressupunham que o alvo estivesse em movimento, aproximavam-se mais da realidade 
vivenciada num teatro de operações. Isto é, conforme se pode analisar na Figura 3, 
enquanto uns besteiros desfechavam as suas armas sobre os animais que caçavam, outros 
armavam as suas bestas. A execução desta operacionalidade de combate nos cenários de 
guerra encontra-se visível nos relatos cronísticos que teremos oportunidade de visitar no 
último ponto desta dissertação. No entanto, é pertinente indicar que este modelo de 
combate permitia que os besteiros do conto fustigassem os seus inimigos com tiros de 
besta de forma quase ininterrupta. A importância deste tipo de exercícios de treino 
                                                 
550 OAf, vol. I, tít. LXIX, p. 426, doc. de 16, maio, [1410-1421], Santarém. 
551 MARTINS, 2007: 166-167. 
552 MONTEIRO, 1998: 439-440. 
553 Chanc. de D. Duarte, vol. I, t. 2, p. 387-389, doc. 1180, de 14, abril, 1436, Estremoz.  
554 MARTINS, 2014: 308. 
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paramilitares terá levado a que, pelo menos desde o reinado de D. Pedro I, os besteiros 
do conto fossem obrigados a caçar anualmente um número estipulado de águias555. Com 
efeito, para que aqueles milicianos pudessem manter os seus privilégios, tinham a curiosa 
obrigação de fazer anualmente a prova de captura de um determinado número de águias, 
entregando ao concelho, para esse efeito, as garras das águias que caçavam556.  
 
Em suma, era expectável que os besteiros do conto se exercitassem em conjunto 
uma vez por semana, devidamente coordenados pelo seu anadel, mas também não se 
descartaria a prática de tiro com besta em atividades individuais, como a caça, para as 
quais eram incentivados através da concessão de privilégios atrativos, bem como pela 
definição de algumas obrigações. Infelizmente, a documentação escrita que compulsámos 
                                                 
555 Chanc. de Pedro I, p. 562, doc. 1174, de 16, janeiro, [1357-1367], Santarém. 
556 OAf, vol. I, tít. LXIX, p. 431-432, doc. de 16, maio, [1410-1421], Santarém. Este dever, segundo Iria 
Gonçalves, pode estar relacionado com o facto de a águia ser um animal nocivo para as comunidades da 
época, devido à sua intensa atividade predatória nos animais domésticos das populações (GONÇALVES, 
2006: 211). 
Figura 6 – Representação 
iconográfica de três besteiros a 
praticar exercícios de caça, na 
qual é possível observar a 
existência de aljavas suspensas 
nos cintos. De igual modo, 
enquanto dois besteiros 
preparam o tiro, um terceiro 
encontra-se a armar a sua 
arma, utilizando para esse 
efeito um gancho e um estribo. 
 
Fonte: Representação 
iconográfica, in Gaston 
Phoebus Book of the Hunt, 
datado de 1405, atualmente em 
Bibliothèque Nationale de 
France. 
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não revela muitos detalhes sobre os exercícios de treino dos besteiros do conto, pelo que 
é difícil observar aquelas práticas com o detalhe que gostaríamos. 
3.2.2. – A guerra 
Depois de ter sido analisada a preparação para a guerra, através do estudo do 
armamento e do treino dos besteiros do conto, é altura de observar – se bem que com 
todas as limitações impostas pelo silêncio e pelo carácter lacónico das fontes – a 
participação destes combatentes na guerra. Para esse efeito, em primeiro lugar, será 
examinada a mobilização de besteiros do conto para a hoste régia; em segundo lugar, 
procuraremos observar a intervenção dos atiradores com besta na guerra terrestre (quer 
em batalhas campais, quer em operações de cerco), enquanto traçaremos breves 
considerações sobre a presença dos besteiros do conto na guerra naval; por fim, neste 
ponto, observaremos igualmente a participação dos besteiros do conto na guerra travada 
em África, após a conquista de Ceuta, em 1415.  
3.2.2.1. – A mobilização dos besteiros do conto para a hoste régia 
Um tema de debate frequente nos tópicos relacionados com a mobilização de 
exércitos medievais é a tentativa de quantificação do número de combatentes convocados 
para a hoste régia em determinada campanha. Neste contexto, somos privilegiados porque 
sabemos que, em 1421, o reino dispunha de cerca de 5000 besteiros do conto, distribuídos 
por 300 unidades de recrutamento557. Este detalhe de informação é praticamente singular 
no contexto da história militar medieval portuguesa. Ainda assim, é necessário repensar 
estes números: a Coroa alguma vez terá conseguido mobilizar 5000 besteiros do conto 
para uma única expedição militar? Temos dúvidas. Fernão Lopes diz-nos que em 
Aljubarrota, em 1385, o contingente militar português contava com 6500 combatentes, 
entre os quais se incluíam 1700 lanças, 800 besteiros e 4000 peões558; já Ayala, o cronista 
castelhano, que foi testemunha ocular daquela batalha, aponta para números muito 
                                                 
557 Na verdade, são 4897 besteiros do conto, recrutados em 300 anadelarias. Convertemo-los, portanto, em 
números redondos para facilitar o nosso raciocínio. 
558 FERNÃO LOPES, CDJ, vol. II, cap. XXXVII, p. 84. 
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superiores: 12.200 combatentes, entre os quais 2200 lanças e 10.000 besteiros e peões559. 
A campanha militar de 1415, que culminaria com a conquista de Ceuta, parece ter 
entusiasmado todo o reino560. Ruy Díaz de Vega, um espião castelhano a soldo do rei 
aragonês, cuja missão era a de tentar conhecer o objetivo daquela expedição militar, bem 
como os respetivos efetivos arrolados, calculou que foram mobilizados entre 18.600 e 
19.000 combatentes, entre os quais 3000 besteiros «de la menor quantja» (ou seja, 
apeados), «entre malos et buenos»561; seriam besteiros do conto os homens que se 
encontram referidos como bons atiradores com besta? Possivelmente, mas não o sabemos. 
Encerrado este parêntesis, Luís Miguel Duarte calcula, a respeito da expedição militar a 
Ceuta, em 1415, que é possível que tivessem sido movimentados entre 12.000 a 15.000, 
admitindo, ainda assim, que pudessem ter participado mais homens naquela armada562. 
Em 1437, por sua vez, na expedição militar a Tânger, a Coroa previa que fossem 
mobilizados cerca de 14.000 efetivos. No entanto, pouco menos de metade terão 
embarcado realmente para o Norte de África (cerca de 6000), embora, neste caso, as 
justificações pareçam apontar para outros motivos que não a falta de homens. Com efeito, 
as causas para este insucesso podem estar relacionadas com a ausência de navios 
estrangeiros fretados – devido à escassez de dinheiro –, com a excessiva pressa do Infante 
D. Henrique – o comandante daquela expedição – em cruzar o Estreito de Gibraltar ou, 
por fim, com o «excessivo vagar das gentes em incorporar-se numa tão duvidosa e 
temerária campanha»563. Em suma, em sintonia com o raciocínio de João Gouveia 
Monteiro, numa boa campanha militar, durante os reinados de D. João I e de D. Duarte, 
a Monarquia poderia liderar cerca de 3200 lanças; se se admitir que podia contar com 
uma média modesta de dois besteiros e peões por cada homem de armas, então, poderiam 
ser reunidos entre 10 a 12.000 combatentes564.  
Significaria isso que numa campanha bélica da Coroa portuguesa praticamente 
metade dos combatentes mobilizados eram besteiros do conto? Repetimos: temos muitas 
                                                 
559 AYALA, CDJI, cap. XIII, 1385, p. 595-596. No entanto, como veremos e seguida, estes números já 
foram interpretados por João Gouveia Monteiro.  
560 DUARTE, 2015: 166. 
561 MH, vol. II, p. 132-145, doc. 23, abril, 1415, Lisboa. 
562 DUARTE, 2015: 168. 
563 MONTEIRO, 2003: 207. 
564 MONTEIRO, 2003: 204-207. 
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dúvidas. Como fomos observando ao longo deste estudo, D. João I e D. Duarte travaram 
uma batalha constante com as dificuldades de preenchimento dos contos de besteiros. Na 
documentação multiplicam-se as referências à falta de homens para integrar a milícia, 
quer pela sua falta de vontade em servir militarmente, quer porque simplesmente eles não 
existiam no lugar, pelo que não vale a pena repetir neste ponto aquilo que já escrevemos 
sobre o assunto ao longo deste trabalho565. 
Para além disso, pensamos que é excessivo pensar que pudessem ser incorporados 
5000 besteiros do conto nas campanhas militares da Coroa portuguesa, uma vez que entre 
os atiradores com besta apeados recrutados também eram integrados aquantiados em 
besta. De resto, aquando de uma mobilização, julgamos que existia frequentemente o 
cuidado de não despojar completamente as anadelarias de todos os seus atiradores com 
besta, para que não fosse colocada em causa a defesa do lugar, bem como a dos centros 
urbanos vizinhos. As fontes documentais fornecem algumas pistas a este respeito. Em 
maio de 1385, chega a Loulé a notícia de que Mértola necessitava de ser reforçada. 
Reunidos, os magistrados do concelho louletano acordam entre si o auxílio que seria 
destacado para a vila alentejana: 4 homens de armas e 5 besteiros do conto566. Esta 
informação é pertinente se recordarmos a data em que é efetuada aquela ordem de 
mobilização. Estávamos, portanto, no dia 25 de maio de 1385 e sabemos que em Loulé 
ainda se encontrava pelo menos um quarto dos besteiros do conto que, de acordo com o 
rol de 1384-88, eram recrutados naquela anadelaria. A notícia daquele auxílio militar é 
muito importante devido à conjuntura em que se insere: ou seja, aquela mobilização 
enquadra-se numa cronologia marcada por uma instabilidade interna permanente, 
devendo ser relembrado que estávamos em vésperas da batalha de Aljubarrota567. Por sua 
vez, aquando da expedição militar de 1386, que impôs um cerco à cidade de Chaves, 
foram mobilizados 250 besteiros do conto da cidade de Lisboa; em 1387, esta cidade 
integrou a campanha anglo-portuguesa com um número aproximado de combatentes, ou 
seja, foram recrutados 200 besteiros do conto568. Para contextualizar estes dados é 
                                                 
565 Sobre este tema, veja-se o ponto 2.2. desta dissertação de mestrado.  
566 Actas das Verações de Loulé sécs. XIV e XV, p. 50, doc. de 25, maio, 1385, Loulé. 
567 MONTEIRO, 2003: 268-273. 
568 MARTINS, 2001b: 25. 
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necessário recordar que o contingente total de besteiros do conto desta cidade se 
encontrava fixado, por estes tempos, em 300 atiradores com besta. Portanto, deve ser 
relevada a capacidade de mobilização da cidade aquando de uma expedição militar. No 
entanto, devemos ter algumas cautelas quando pretendemos considerar a mobilização de 
200-250 besteiros do conto de Lisboa como um caso de estudo que pode ser aplicado em 
todas as anadelarias do reino. Segundo Miguel Gomes Martins, a participação das milícias 
concelhias de Lisboa na campanha de 1386 é um caso invulgar no contexto do reino, e 
até mesmo quando comparada com mobilizações anteriores da mesma cidade. Lisboa ter-
se-á apresentado, em 1386 e 1387, com um contingente invulgarmente poderoso, fruto do 
seu poderio militar e da sua singular capacidade de mobilização569.  
Para além disso, é possível que a lógica de mobilização a que nos referimos, a qual 
pressupunha a manutenção de um determinado número de besteiros nas anadelarias, seria 
observada sobretudo em unidades de recrutamento localizadas em territórios raianos. Pelo 
menos, a documentação assim o indicia. Observemos o exemplo de Freixo de Espada à 
Cinta, um município localizado, precisamente, numa região fronteiriça. Em 1390, os 
procuradores do município queixam-se a D. João I sobre uma situação que se vivenciava 
há já algum tempo naquele lugar. Segundo os procuradores municipais, em Freixo de 
Espada à Cinta existiam 15 ou 20 besteiros do conto muito ricos, que possuíam boas 
bestas e bons armazéns para o serviço do concelho e da Coroa. No entanto, aqueles 
combatentes não obedeciam ao seu anadel e «nunca sayam da dicta villa pera serujr a 
nemhuũ lugar»570. Isto é, argumentando que viviam numa zona fronteiriça, aqueles 
besteiros do conto não acorriam quando eram solicitados para a defesa das zonas vizinhas, 
nem integravam as hostes régias. Embora as afirmações daqueles besteiros não sejam 
mais do que simples desculpas para não desempenharem as suas obrigações, se 
observarmos nas entrelinhas das queixas concelhias percebemos que aquela informação 
pode revelar a existência de reservas de besteiros do conto que eram mantidas nas 
respetivas anadelarias, para prover a sua defesa, bem como a dos lugares próximos. Isto 
                                                 
569 MARTINS, 2001b: 10-47; MARTINS, 2001c: 117-138. 
570 Chanc. de D. João I, vol. III, t. 1, p. 157-158, doc. 242, de 03, janeiro, 1395, Coimbra. 
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é, num período em que foi mobilizada a hoste régia571, aqueles atiradores procurariam 
certamente dar uma desculpa minimamente credível, a qual eventualmente pudesse 
refletir uma realidade sentida naqueles tempos.  
Para além disso, aquele diploma indica também a presença de ocorrências de 
insurreição de besteiros do conto. Portanto, o incumprimento de convocatórias, as fugas 
e deserções impediam também que a Coroa conseguisse mobilizar os cerca de 5000 
besteiros do conto registados no arrolamento de 1421. De resto, a Monarquia promulgou 
regulamentações sobre estas situações. Em 1387, após as Cortes realizadas em Braga, D. 
João I ordena que as justiças locais não prendessem as mulheres dos galiotes e dos 
besteiros que andavam fugidos quando se armavam galés572. Mais tarde, após a conquista 
de Ceuta, em 1415, o rei promulga uma nova regulamentação sobre esta matéria. O 
monarca indica que os besteiros de cavalo e do conto, bem como os galiotes, que fugiram 
da frota que participou na tomada da praça norte-africana, mas também aqueles que 
«fficarom em terra ssem neçessidade lijdema ou ssem ljçença», deveriam devolver em 
dobro o soldo que receberam, sendo que este era destinado aos respetivos acusadores. 
Para além disso, estavam também obrigados a ir servir durante um ano a Ceuta, bem como 
a perder metade dos seus bens573. 
Somadas todas as interrogações que fomos descrevendo neste ponto, é tempo de 
efetuar um balanço e tentar formular um cálculo – ainda que muito pouco seguro – para 
responder à pergunta inicial que esboçámos: ou seja, qual era a capacidade de mobilização 
de besteiros do conto aquando de uma expedição régia. Antes de tudo, é necessário 
lembrar que a Coroa nunca quereria mobilizar os 5000 combatentes recrutados nas 
anadelarias do reino, uma vez que seria impensável assegurar a logística de todos esses 
homens. Para além disso, a Monarquia sabia que haveria sempre atrasos, ausências 
inesperadas, contos por preencher, combatentes que não acorriam às convocatórias, 
atiradores com besta que ficavam designados para permanecer na respetiva anadelaria, 
                                                 
571 Relembre-se apenas que um ano antes, ou seja, entre fins de agosto e meados de outubro, D. João I sitia 
e toma a cidade de Tui, campanha militar na qual participaram besteiros do conto. Como tal, é possível 
presumir que estas queixas do concelho incidissem em tempos em que a hoste régia foi mobilizada, pelo 
que este exemplo é demonstrativo da estratégia defensiva que mencionámos. 
572 DP, supl. ao vol. I, p. 306, doc. 189, de 09, dezembro, 1387, Braga. 
573 DP, supl. ao vol. I, p. 265-268, doc. 250, posterior a 02, setembro, 1415, Braga. 
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entre outras situações, que multiplicadas por 5000 homens poderiam subverter por 
completo o planeamento de uma campanha. Como tal, numa campanha militar da Coroa 
portuguesa pensamos que a hoste régia poderia contar com cerca de 1500 besteiros do 
conto recrutados no reino; numa situação verdadeiramente excecional, talvez pudesse 
estar presente quase metade dos combatentes: ou seja, os exércitos portugueses deveriam 
ter ao seu dispor a capacidade de tiro de cerca de 1500 a 2000 besteiros do conto. 
Para que estes atiradores com besta se reunissem na hoste deveriam ser traçadas 
algumas etapas que procuramos reconstituir neste ponto. Em primeiro lugar, quem daria 
a ordem inicial de mobilização seria, evidentemente, a Coroa (o rei ou mesmo os 
Infantes). Para além disso, é possível que, em situações esporádicas, o monarca delegasse 
em oficiais da sua especial confiança e de reconhecida competência militar a ordem de 
mobilização destes combatentes. Em 1411, por exemplo, observamos que o Condestável 
Nuno Álvares Pereira determina a mobilização de 200 homens, entre besteiros e 
escudeiros, da cidade do Porto, com o objetivo de reforçar o seu contingente. Como tal, 
é possível que entre os atiradores com besta arrolados se contasse uma boa parte dos 40 
besteiros do conto recrutados naquela cidade574. Em segundo lugar, a ordem de 
mobilização tinha de ser recebida e difundida pelo reino; no topo da cadeia de comando 
da milícia figurava o anadel-mor, que detinha essencialmente competências 
administrativas, pelo que é possível que este homem estivesse ao encargo da difusão das 
determinações de mobilização. Ainda assim, a documentação não é suficientemente clara 
sobre esta questão, por isso, enquanto tingimos no papel esta hipótese, salientamos a 
incerteza sobre esta etapa da mobilização daqueles combatentes. Em terceiro lugar, o 
processo de receção das diretivas régias e as ordens de reunião dos homens é mais claro. 
Os anadéis locais recebiam as ordens (diretamente dos oficiais régios ou por intermédio 
dos magistrados concelhios, como parece ter acontecido em Loulé, em 1385575) e 
deveriam ordenar a reunião dos combatentes para preparar a mobilização. Em quarto 
lugar, depois de reunidos os besteiros do conto convocados para aquela expedição militar, 
estes homens deveriam ser conduzidos até aos locais de concentração. Essas missões eram 
                                                 
574 “Vereaçoes” – 1401-1449, p. 434-435, doc. de 21, 04, 1411, Santarém, trasladado em 26, abril, 1411, 
Porto. 
575 Actas das Verações de Loulé sécs. XIV e XV, 50, doc. de 25, maio, 1385, Loulé. 
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coordenadas pelos anadéis ou, mais provavelmente, pelos capitães576. Em quinto lugar, a 
partir do momento em que os besteiros do conto integravam a coluna de marcha e os 
dispositivos táticos, seriam comandados pelos capitães de cada unidade tática. Neste 
momento, cabia ao Condestável a organização da hoste régia, sendo que este homem, 
auxiliado pelo Marechal, estava responsável por garantir que durante as campanhas se 
executasse diariamente aquilo que havia sido combinado em cada noite no conselho de 
guerra do rei. Para além disso, devia garantir, no início das operações, que os besteiros e 
a restante peonagem da hoste estivessem «devidamente acaudilhados e organizados, de 
forma a poder requerer facilmente o seu serviço, sempre que necessário»577. Por fim, em 
sexto lugar, é pertinente referir que em trânsito e em combate esperava-se que os 
diferentes troços de combatentes mantivessem uma certa coesão, pois deveriam 
mobilizar-se, montar arraial e combater junto do pendão referente à sua unidade de 
recrutamento, o qual seria transportado pelo respetivo alferes da anadelaria578. 
3.2.2.2. – A atuação de uma força de elite nos teatros de operações 
Ainda que seja difícil conhecer com detalhe a participação dos besteiros do conto 
nos teatros de guerra terrestre e naval durante o período que estudamos, procuraremos 
esboçar alguns apontamentos sobre esta questão. Com efeito, é importante ressalvar que 
as fontes falam genericamente em «besteiros», pelo que é difícil distinguir besteiros do 
conto, de aquantiados em besta. No entanto, uma vez que a milícia que estudamos era 
uma verdadeira força de elite, é provável que os besteiros do conto fossem assiduamente 
mobilizados para as campanhas.  
Frequentemente, as fontes narrativas sobrevalorizam o papel dos cavaleiros nos 
modelos táticos ofensivos, relegando a peonagem para um papel meramente acessório. 
No entanto, nas manobras ofensivas, os peões – sobretudo os besteiros e arqueiros – 
tinham um papel muito mais importante do que aquele que normalmente lhes é atribuído 
pelas fontes narrativas579. O Ocidente, durante os séculos XIV e XV, conheceu 
                                                 
576 Veja-se o caso de Estêvão Vasques Filipe que, apesar de ser o anadel-mor do reino, foi na qualidade de 
capitão que liderou a mobilização das milícias de Lisboa na campanha de 1386 (MARTINS, 2001b: 29). 
577 MONTEIRO, 2003: 222-223. 
578 MARTINS, 2001a: 43. 
579 MARTINS, 2007: 727-728. 
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modificações importantes na arte da guerra, com o registo de uma crescente perceção da 
importância dos contingentes de infantaria, intensificando, portanto, a exigência dos 
sistemas táticos. No entanto, esta relevância da infantaria não colocava em causa a 
importância da cavalaria, devido à sua mobilidade, poder de choque e quase 
invulnerabilidade (assegurada pelo armamento pesado envergado pelos cavaleiros). 
Simultaneamente, os chefes militares daquele período «percebiam as limitações que 
podiam resultar do emprego exclusivo desta arma, pelo que não só procuraram torná-la 
mais flexível (designadamente imaginando dispositivos tácticos que pressupunham o 
apear dos “homens de armas”), como também experimentaram combiná-la, quer com 
corpos especializados de atiradores (munidos de arco ou de besta), quer com unidades de 
infantaria (apesar da desconfiança com que ainda era encarada a contribuição dos peões 
nas batalhas campais)»580. Deste modo, os besteiros garantiam cada vez mais importância 
nos teatros de guerra, através da utilização de manobras táticas que combinavam os 
tempos de ataque de atiradores e de cavaleiros.  
Definido este ponto introdutório, é altura de esboçar um ensaio – através da 
utilização de conceitos gerais – sobre a presença dos atiradores nos sistemas táticos 
durante os reinados de D. João I e D. Duarte. Assim, é possível identificar que a hoste 
régia apresentava quatro unidades táticas principais, frequentemente referenciadas pela 
documentação como «batalhas» ou «azes», sendo que cada uma delas seria liderada por 
um «capitão»581. Em primeiro lugar, observa-se a existência de «um corpo colocado na 
vanguarda, sobre o qual recaía quase sempre o esforço principal da luta»582; em segundo 
lugar, assinala-se a presença de «duas alas, cada uma delas protegendo o seu flanco – por 
vezes em linha com a vanguarda, outras vezes ligeiramente avançadas relativamente a 
esta (como que em saliente, ou baluarte), outras ainda ligeiramente recuadas – nas quais 
se integravam geralmente muitos atiradores e outra infantaria»583; finalmente, em quarto 
lugar, encontramos a retaguarda, posicionada «a uma distância prudente das anteriores 
(de forma a não ser atingida pelos projécteis da vanguarda adversária, mas a poder acorrer 
                                                 
580 MONTEIRO, 1998: 288. 
581 MARTINS, 2007: 716. 
582 MONTEIRO, 1998: 290. 
583 MONTEIRO, 1998: 290. 
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à sua linha da frente quando necessário)»584. Para além disso, ainda se poderia acrescentar 
uma quinta formação tática, identificada em alguns casos como «batalha do meio», e que 
se poderia encontrar posicionada entre a vanguarda e a retaguarda»585. A «carriagem», 
por sua vez, deveria estar numa posição muito mais recuada, devidamente protegida586. 
Atente-se no Quadro 3, no qual se encontra representada uma formação tática ideal 
aquando do início de uma batalha. 
 
Foquemo-nos nas alas deste dispositivo tático, nas quais estaria presente um grande 
número de atiradores. Se tivermos em conta a capacidade de mobilização de besteiros do 
conto que procurámos descrever no ponto anterior, podemos supor que a Coroa 
portuguesa conseguiria colocar em cada ala cerca de 500-750 besteiros do conto, o que 
conferiria uma poderosa capacidade de fogo. Se admitirmos que estes atiradores com 
besta detinham uma cadência de tiro de cerca de 2 virotões por minuto, então, aquele 
contingente de atiradores com besta dispararia entre 1000 a 1500 projéteis por minuto. 
Somada esta capacidade de tiro à precisão com que a besta possibilitava o disparo de um 
atirador adestrado no seu manejo, facilmente se percebe um dos motivos que justifica a 
valia-militar dos besteiros do conto, sobretudo quando estes miravam na peonagem, cujos 
                                                 
584 MONTEIRO, 1998: 290-291.  
585 MARTINS, 2007: 716.  
586 MONTEIRO, 1998: 291. 
Quadro 3 – Formação de batalha inicial ideal (adaptado de MARTINS, 2007: 718) 
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corpos iam para a refrega com proteções corporais menos significativas. Deste modo, 
facilmente conseguimos recriar o cenário aterrador propiciado por uma verdadeira «chuva 
de virotões», a que as fontes narrativas aludem frequentemente, imaginando a forma 
como os atiradores fustigavam as linhas inimigas com os seus projéteis, com o objetivo 
de causar baixas significativas nos inimigos, fragilizando desse modo a formação 
adversária. Com efeito, a batalha de Atoleiros, travada em 1384, revela informações a 
este respeito. Segundo Fernão Lopes, nos momentos iniciais da refrega, muitos cavaleiros 
«ante que de todo chegassem topar na batalha, eram feridos de viratoões e dardos»587. 
Ainda assim, mesmo que os atiradores não fragilizassem a formação adversária, a sua 
ação poderia pelo menos criar alguma confusão e aumentar o estado de ansiedade de 
homens e de cavalos, provocando, eventualmente, algum erro tático inimigo588.  
Apresentada a questão, tentemos passar da teoria à prática, procurando sistematizar 
e conhecer a participação de besteiros do conto em batalhas campais. Viajemos, então, 
até 6 de abril de 1384, mais concretamente até à batalha de Atoleiros. Neste conflito 
opuseram-se os contingentes do fronteiro-mor do reino, Nuno Álvares Pereira, (que, 
segundo Fernão Lopes, era composto por 300 lanças de cavalaria, 100 besteiros e 1000 
peões589) com a hoste castelhana liderada por Pedro Álvares Pereira, prior do Hospital, e 
pelo Mestre de Alcântara, cujos efetivos seriam bem mais numerosos (este contingente 
apresentava mais de 1000 lanças, muitos ginetes, besteiros e um número elevado de 
homens de pé). As forças portuguesas ocuparam um terreno que lhes conferia vantagem, 
pois apresentava uma inclinação suave, com uma linha de água na sua zona mais baixa. 
A hoste portuguesa integrava uma vanguarda e uma retaguarda (compostas por homens-
de-armas apeados), cujos flancos eram protegidos por duas alas onde foram colocados os 
corpos de besteiros (presumimos que estariam, portanto, cerca de 50 atiradores com besta 
em cada flanco). Para além disso, é provável que um pequeno corpo de besteiros tenha 
ficado posicionado no topo daquele outeiro, com o objetivo de explorar a vantagem que 
conferia aos atiradores o disparo das bestas a partir de uma posição mais elevada. Por sua 
vez, como referimos, o contingente castelhano apresentava muitos efetivos montados, 
                                                 
587 FERNÃO LOPES, CDJ, vol. I, cap. XCV, p. 162. 
588 MARTINS, 2007: 727-728. 
589 FERNÃO LOPES, CDJ, vol. I, cap. XCII, p. 153. 
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pelo que a sua posição no campo de batalha seria predominantemente mais ofensiva do 
que a hoste portuguesa. Desse modo, os cavaleiros castelhanos tomaram a iniciativa para 
mover um ataque aos combatentes liderados por Nuno Álvares Pereira. Assim que as 
lanças de cavalaria castelhanas entraram no campo de tiro das forças portuguesas, estas 
últimas dispararam «chuvas de virotões», de pedras e de dardos, «que fizeram empinar 
os cavalos provocando o derrube de muitos cavaleiros e semeando a confusão na primeira 
linha castelhana»590. Para além disso, Fernão Lopes indica que, para além da eficácia dos 
atiradores colocados nas alas, os besteiros que se haviam colocado no topo do outeiro 
desfechavam também as suas bestas sobre os inimigos, provocando assim uma cadência 
de tiro proveniente de três direções distintas591. O impacto causado pelos atiradores foi 
tão grande, que os cavalos castelhanos «recusavam-se a progredir e tentavam recuar para 
fugir ao chuveiro de flechas, de dardos e de pedras que se abatera sobre eles com toda a 
força, dado o facto de tais mísseis estarem a ser arremessados de cima para baixo»592. No 
entanto, «se avançar parecia mau caminho, recuar também se revelava problemático: é 
que pouco atrás da primeira linha castelhana vinha a segunda, e depois a terceira, e assim 
sucessivamente. Isto é, o recuo de uma linha mais adiantada provocava inevitavelmente 
o choque com outra mais recuada… Com tudo isto, muitos cavaleiros foram derrubados 
e, devido ao peso das suas armaduras de corpo, acabaram por ficar meio inutilizados no 
terreno, boa parte deles feridos em resultado da queda da montada, uns e outros decerto 
atordoados com o rumo que o combate estava a levar ainda antes de chegarem ao contacto 
com a vanguarda adversária!»593. 
Avançando no tempo, até à tarde de 14 de agosto de 1385, em Aljubarrota, no 
planalto de São Jorge, posicionavam-se os exércitos anglo-portugueses, liderados por D. 
João I, que tinham como opositor o contingente franco-castelhano, comandado por Juan 
I de Castela. Esquivemo-nos, no entanto, a todas as considerações gerais sobre aquele 
conflito – que já se encontra bem estudado594 – focando o nosso olhar no dispositivo tático 
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592 MONTEIRO, 2012: 121. 
593 MONTEIRO, 2012: 121-122. 
594 Veja-se, por exemplo, as seguintes obras: MONTEIRO, 1998: 295-308; MARTINS, 2011: 295-385. 
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daquela batalha, tentando maximizar a nossa análise no papel que poderão ter 
desempenhado alguns contingentes de besteiros do conto.  
O posicionamento tático do exército anglo-português contava com uma vanguarda, 
uma retaguarda e duas alas. Em primeiro lugar, a vanguarda estava distribuída em duas 
ou três linhas de profundidade, cuja liderança estava nas mãos do Condestável Nuno 
Álvares Pereira. Este dispositivo era composto exclusivamente por forças apeadas (cerca 
de 600 homens-de-armas desmontados e um grande número de peões). Em segundo lugar, 
as alas estavam ligeiramente avançadas em comparação com a vanguarda, onde estavam 
alistados besteiros (nas quais também se contaria, certamente, a presença de contingentes 
de besteiros do conto) e de arqueiros ingleses, munidos com o seu famoso long-bow. Em 
terceiro lugar, a retaguarda contava com cerca de 700 homens-de-armas e era comandada 
pessoalmente por D. João I. Por fim, em quarto lugar, a carriagem encontrava-se cerca de 
200-300 metros atrás da retaguarda. Neste setor, estavam destacados alguns contingentes 
de infantaria, sobretudo besteiros, e poucos homens-de-armas595.  
As forças anglo-portuguesas haviam assumido uma posição eminentemente mais 
defensiva, por isso coube ao contingente franco-castelhano (composto sobretudo por 
lanças de cavalaria596) o início das hostilidades. Aquando do princípio do conflito, a 
cavalaria franco-castelhana iniciou uma cavalgada contra a hoste portuguesa. À medida 
que avançavam, a cavalaria começa a desarticular a sua organização devido aos 
obstáculos preparados no terreno, assistindo-se à queda de dezenas de cavaleiros, que, 
consequentemente, derrubavam ainda mais combatentes. Devido à presença das 
armadilhas, os cavaleiros começam a afunilar a sua cavalgada para a zona central, onde 
estariam a salvo daqueles obstáculos, formando assim, inadvertidamente, uma espécie de 
“cunha”, «cuja profundidade aumentava a cada segundo à medida que cada vez mais 
combatentes fugiam das faixas laterais do terreno. Porém, não era este o único motivo 
para toda a desorganização. A partir do momento em que a cavalaria francesa ficou ao 
alcance dos arqueiros e dos besteiros posicionados nas duas alas do dispositivo táctico 
                                                 
595 MONTEIRO, 1998: 295-308. 
596 MONTEIRO, 1998: 295-308. 
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português – isto é, a 150-200 metros de distância –, começou também a ser intensamente 
fustigada pelos milhares de projécteis disparados por esses atiradores»597. 
Facilmente conseguimos imaginar o que vivenciavam os cavaleiros após entrarem 
no «corredor da morte»598: enquanto se tentavam esquivar dos camaradas de armas 
derrubados, adentrar na zona de tiro dos atiradores anglo-portugueses, que os fustigavam 
com projéteis disparados de ambos os lados. Mesmo que tentassem proteger um dos 
flancos das munições que lhes eram disparadas, ficavam expostos aos tiros certeiros dos 
besteiros/arqueiros posicionados do lado oposto. Mas, para além da intervenção dos 
besteiros neste momento da refrega, estes combatentes revelar-se-iam decisivos num 
outro ponto do campo de batalha. Aquando da investida da cavalaria franco-castelhana 
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Figura 7 – Representação 
iconográfica do momento inicial de 
uma batalha campal. É possível 
observar dois besteiros com a besta 
armada, pronta a disparar, 
enquanto um terceiro está a 
engatilhar a corda da arma, com o 
pé enfiado no estribo da arma. 
 
Fonte: Representação iconográfica, 
in Grandes Chroniques de France, 
fl. 159v, datado de 1400-1425, 
atualmente em Bibliothèque 




Através dos exemplos fornecidos pelas batalhas de Atoleiros e de Aljubarrota foi 
possível compreender, de certa forma, a eventual participação dos besteiros do conto 
naqueles conflitos, percebendo de igual modo a sua importância tática nos dispositivos 
táticos dos séculos XIV e XV. Para além disso, em caso de derrota, os atiradores com 
besta – e por consequência os besteiros do conto – tinham também uma acentuada 
relevância tática na retirada do campo de batalha. Isto é, numa refrega, o momento de 
fuga desordenada dos exércitos derrotados «era a antecâmara do massacre», conforme 
definiu Francisco García Fitz600. A infantaria deslocava-se mais lentamente do que a 
cavalaria, pelo que, aquando da retirada, os homens apeados derrotados eram um alvo 
fácil para a perseguição das forças de cavalaria vitoriosas. É, portanto, neste momento 
que se destaca a importância dos atiradores com besta. Após o momento em que seria 
consumada a derrota, caso fosse necessária a retirada do campo de batalha, pelo menos 
na teoria, os guerreiros deveriam fazê-lo de forma ordeira (ou seja, primeiro a carriagem, 
seguida pela infantaria e, finalmente, pela cavalaria)601. Assim, a retirada das forças 
deveria ser feita com tiro de cobertura fornecido pelos corpos de besteiros presentes na 
hoste régia, os quais procuravam manter o inimigo à distância602. 
Para além do papel desempenhado pelos besteiros na organização tática da hoste 
régia, estes combatentes teriam uma participação igualmente determinante em 
escaramuças. Em 1384, perto do Porto, um grupo de 300 besteiros apeados e – em menor 
número – montados, comandados pelo capitão João Ramalho, avistou um contingente 
galego de cavalaria e infantaria, o qual se encontrava ao serviço de Juan I de Castela. 
Uma parte dos besteiros (o cronista não especifica quantos) deslocou-se para dar combate 
à hoste galega. No entanto, quando os atiradores com besta se aperceberam que estavam 
em menor número, procuraram posicionar-se num terreno adequado que lhes conferisse 
uma maior vantagem. Por sua vez, o contingente galego, assim que percebeu que a sua 
hoste era mais numerosa, «a cavallo e de pee, todos em tropell, veherom dar mui 
rrijamente naquelles poucos que já eram da parte daallem; os Portugueeses por todo 
esso, nõ se arramarom, mas teveromsse todos jumtos, e começarom de sse ferir de 
                                                 
600 GARCÍA FITZ, 2001: 303. 
601 MARTINS, 2007: 750. 
602 VERBRUGGEN, 1997: 221-222. 
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voomtade, (mas os beesteiros magoavom mui mal os Gallegos,) de guisa que cahirom 
logo mortos huũ de cavallo e dous de pee e afostaromsse afora per força»603. Ou seja, 
apesar de estarem em maior número e de os seus efetivos integrarem várias lanças de 
cavalaria, as forças galegas foram fustigadas pelos disparos dos atiradores com besta, que 
se encontravam muito bem organizados, provocando vários feridos na hoste adversária e 
causado três baixas nas forças inimigas, que acabariam por levar à retirada do contingente 
galego.   
Com efeito, o exemplo mencionado sobre a escaramuça travada em 1384 encontra 
grandes paralelismos com uma das célebres instruções de Vegécio: a «vitória costuma 
alcançar-se por intermédio de poucos. É muito importante que os soldados escolhidos 
por um general muito sabedor sejam colocados naqueles lugares que a razão e a 
utilidade exigem»604. Esta afirmação ganha ainda mais relevância quando procuramos 
analisar a defesa de uma fortaleza. Antes de mais, a defesa de uma fortificação contava, 
de um modo geral, com a intervenção de cavaleiros nobres e vilãos e de peões605. Entre 
estes últimos, destacar-se-iam os besteiros, que, tal como descrevia Afonso X, «sono 
omes, que cumple mucho, a guarda, e a defendimiento del castillo»606. Seria certo que os 
besteiros do conto detinham uma importância muito significativa na defesa das respetivas 
fortificações. No entanto, devido ao laconismo das Crónicas – com exceção do 
documento de 1322 que relata a participação do anadel e dos 40 besteiros do conto de 
Guimarães na defesa da vila, quando esta foi cercada pelo Infante D. Afonso607 – é difícil 
conhecer com precisão o envolvimento daqueles milicianos noutras operações de cerco. 
O certo é que a importância destes atiradores na defesa de fortificações justifica a 
generalização verificada nas estruturas castelares de seteiras com largos vãos interiores, 
com o objetivo de garantiram segurança e um amplo campo de tiro aos besteiros, quando 
estes estivessem a defender a fortificação608.  
                                                 
603 FERNÃO LOPES, CDJ, vol. I, cap. CXXI, p. 207-208. 
604 VEGÉCIO, liv. III, cap. XX. 
605 MARTINS, 2007: 545-546. 
606 SP, Segunda Partida, tít. XVIII, lei IX, fl. 58. 
607 FERREIRA, 1988: 188-190. 
608 BARROCA, 1992: 52-57. 
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Assim, para resistir a um cerco, os sitiados tinham de tentar anular qualquer 
tentativa de escalada das muralhas e das torres. É neste contexto que os besteiros do conto 
assumiam um papel de destaque, disparando sobre o maior número possível de inimigos 
que ficassem ao alcance das suas armas. De resto, as forças sitiadas defendiam como 
podiam a fortaleza, através de «intensos chuveiros de setas e virotões, acompanhados de 
grandes pedregulhos (os “cantos”) e de líquidos a ferver». Da mesma forma, os 
contingentes cercados deveriam procurar incendiar ou destruir as escadas inimigas, assim 
como as «máquinas de aproximação às muralhas (as bastidas e as gatas), objectivo que se 
tentava alcançar através do lançamento de projécteis e de materiais inflamáveis, ou do 
tiro dos engenhos neurobalísticos»609. Para este efeito, os besteiros poderiam inclusive 
utilizar projéteis incendiários610, para além de recorrerem também a virotões com pontas 
embebidas em veneno611.  
 
                                                 
609 MONTEIRO, 2003: 231. 
610 AGOSTINHO, 2013: 199. 
611 BARROCA, 2000: 54. 
Figura 8 – Representação iconográfica de dois besteiros que participam na defesa de uma 
fortificação. É possível perceber que os atiradores com besta se posicionam entre as ameias da 
fortaleza e procuram desfechar a sua arma contra os combatentes sitiantes. Após o disparo da besta, 
os besteiros protegiam-se atrás dos adarves das muralhas para carregarem a sua arma a salvo do 
fogo inimigo.  
Fonte:  Representação iconográfica, in Getty MS Ludwig XI 7 Hedwig's Codex, fl. 1353, atualmente na 
posse de Suermondt-Ludwig-Museum (Alemanha). Disponível em: 
http://manuscriptminiatures.com/4490/7849/  
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A eficácia defensiva dos atiradores com besta é relevada por uma descrição de 
Fernão Lopes. Em 1384, alguns fidalgos castelhanos chegaram a um «alto mõte em 
dereito de Sam Domingos», perto de Lisboa, onde se encontravam a defender umas torres 
alguns homens que haviam tomado voz pelo Mestre de Avis. Os cavaleiros castelhanos 
intimam aqueles homens para que «mandasse alli viinr alguũs cavalleiros e çidadaãos 
da çidade, pera veerem como fazia suas protestações». Em resultado desta advertência, 
os “sitiados” «Fezerom esto saber ao Meestre; e ell mandou-lhe dizer que sse fossem logo 
dalli; e sse ho fazer nom quisessem, que lhe tirassem as bestas. Ouvimdo os Castellaãos 
este rrecado, partiromsse dõde estavom, arredamdosse lomge do muro, e ali aguardarom 
elRei seu Senhor que já viinha per caminho»612.  Isto é, o ultimato movido pelo Mestre 
de Avis, que ordenava a utilização das bestas contra aqueles cavaleiros, rapidamente 
demoveu as suas intenções, receando a eficácia de tiro de um besteiro privilegiado pela 
posição estratégica que uma torre lhe conferiria.  
Após a chegada da hoste do monarca castelhano a Lisboa, mencionada no parágrafo 
anterior, aquele contingente (composto por lanças de cavalaria, peões e besteiros) dirigiu-
se para o castelo da cidade, com o objetivo de o sitiar. Saltemos, no entanto, as descrições 
habituais daquela operação de cerco613. Foquemos o nosso olhar na primeira escaramuça 
travada nas muralhas em frente à porta de Santa Catarina, onde é relatada uma situação 
muito pertinente, sobre a troca de tiros entre os besteiros das hostes inimigas. Os 
atiradores com besta sitiantes, quer os que integravam a hoste régia castelhana, quer 
aqueles que integravam a guarnição das galés daquele monarca, «nom quedavom tirar 
aos do muro» – leia-se, aos combatentes sitiados – «de guisa que todo era cheo de 
viratoões». Por sua vez, os «beesteiros de demtro» – isto é, os atiradores com besta 
sitiados – «tiravom per amtre as ameas aos de fora». Esta descrição é bastante 
esclarecedora sobre a forma como combatiam os besteiros quando defendiam uma 
fortificação: protegidos pelas ameias das muralhas, enquanto carregavam a sua arma, 
estes combatentes procuravam desfechar as suas bestas sobre os combatentes sitiantes, 
enquanto tentavam aplicar o maior número possível de baixas nos inimigos. A força 
                                                 
612 FERNÃO LOPES, CDJ, vol. I, cap. CXIII, p. 190-192. 
613 Esta problemática já foi aprofundada em trabalhos anteriores. Sobre esse assunto, veja-se: MARTINS, 
2001a: 67-95; e MARTINS, 2006b. 
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combinada destes besteiros com a infantaria acabou por obrigar à retirada do contingente 
castelhano: «E veemdo os Castellaãos que nom aproveitavom, duramdo o combato per 
mui gramde espaço, leixarom de combater, seemdo já allguũs feridos e morto»614. 
Para encerrar a análise à defesa de fortificações pelos atiradores com besta é 
necessário viajar até 1398, mais concretamente para a cidade castelhana de Tuy. Apesar 
de o exemplo que agora indicamos dizer respeito à ação de um besteiro castelhano, 
acreditamos que se trata de um caso bastante pertinente para observar a eficácia defensiva 
daqueles combatentes. Isto é, segundo Fernão Lopes, entre as forças castelhanas sitiadas, 
encontrava-se Gonçalo de Paredes, um «muy afamado beesteiro». Este é a altura de abrir 
um parêntesis: tal como os besteiros do conto, este homem deveria demonstrar especial 
aptidão no manejo da besta graças a treinos regulares a que se prestava. Como tal, este 
exemplo apesar de não incidir em forças de besteiros portuguesas, reúne particular 
interesse pelas razões expostas. Com efeito, e retomando a descrição de Fernão Lopes, o 
contingente de D. João I preparava o uso de uma escada para forçar a entrada nas muralhas 
de Tuy. No entanto, «Gonçallo Paredes, segumdo se mostrou, estaua jaa prestes com a 
beesta no rosto, agoardamdo de fumdo da torre homde a escalla avya de poussar, por 
fazer aquello que fez; e como Joham Preto» – ou seja, um homem-de-armas da hoste 
portuguesa – deu lugar jaa quanto aa caara, pera (a)ver huma pouca de mais vista do 
que reçeber podia, logo em ponto naçeu um rijo virotaão antre os olhos delle, que o ferio 
de muy maa maneyra, de guyssa que a pouco espa(ço), como dally foy leuado, 
morreo»615. Em suma, esta descrição demonstra a grande perícia e eficácia defensivas 
conferidas nos recintos amuralhados pelos corpos de atiradores com besta: a vantagem 
que a besta conferia ao seu atirador, possibilitando que pudesse ser armada e mantida em 
posição de disparo enquanto ele assim o entendesse, permitia que o combatente mirasse 
o inimigo e aguardasse por um momento oportuno para disparar o seu projétil com o 
objetivo de penetrar numa zona menos protegida do combatente. Com efeito, João Preto, 
apesar de se apresentar com um bom armamento defensivo corporal, não possuía um 
bacinete «tam bom», fragilidade explorada pelo atirador com besta616. 
                                                 
614 FERNÃO LOPES, CDJ, vol. I, cap. CXIII, p. 190-192. 
615 FERNÃO LOPES, CDJ, vol. II, cap. CLXIX, p. 359-361. 
616 FERNÃO LOPES, CDJ, vol. II, cap. CLXIX, p. 359-361. 
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Embora as fontes realcem, sobretudo, a importância dos atiradores com besta na 
defesa das fortificações, aqueles combatentes detinham igualmente uma preponderância 
significativa nos assaltos às fortalezas. A aproximação dos combatentes sitiantes às 
muralhas constituía um momento crítico nas operações de cerco, pois era naquelas 
circunstâncias que se registava o maior número de baixas nos seus contingentes. Desse 
modo, os besteiros que sitiavam as fortalezas procuravam frequentemente posições mais 
elevadas que lhes permitissem bater a zona dos adarves – afastando os que aí se 
encontravam – e dar tiro de cobertura àqueles que procuravam forçar a entrada na 
fortificação, através da utilização de “gatas”, escadas ou “mantas”. As descrições 
cronísticas permitem compreender mais facilmente a intervenção de atiradores com besta 
nas operações de cerco ofensivas. Por um lado, em 1384, observamos que as forças 
sitiantes que procuravam tomar o castelo de Évora deparavam-se com a dificuldade 
apresentada pelo facto de a fortificação ser bem defendida por torres altas, por uma 
muralha robusta e um fosso em volta do castelo. Para tentar anular a posição privilegiada 
em que estavam os sitiados para travar aquela defesa, os besteiros que desejavam tomar 
a fortificação, procuraram ocupar os pontos mais altos que secundavam a fortaleza, como 
eram os casos da Sé e do açougue617, «dhu lhe podiam empeeçer aas beestas; e dalli 
tiravom muitos viratoões, aos que estavom no castello»618. Isto é, a partir destes pontos 
estratégicos, os besteiros sitiantes desfechavam as suas bestas sobre os ocupantes do 
castelo. Por outro lado, o cerco movido pela hoste de D. João I à cidade de Tuy, em 1398, 
revela mais informação sobre a utilização de tiro de cobertura por parte dos besteiros 
sitiantes. No dia 25 de julho daquele ano, segundo Fernão Lopes, travou-se uma dura 
batalha. D. João I ordenou que fosse movida uma escada para usar no assédio à 
fortificação, a qual «poussou (…) em çima da torre; e os que lla estauam (tirauam) com 
lanças darmas aos de cima, e os da escalla e das allas aas pedradas e beestas de torno 
faziam graão dapno em elles; de guysa que lhe faziam desemparar o muro e a torre»619. 
Ou seja, o relato de Fernão Lopes indica que os sitiantes disparavam múltiplos projéteis 
para intentar afastar dos adarves os guerreiros inimigos. Para além disso, dá a conhecer a 
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618 FERNÃO LOPES, CDJ, vol. II, cap. CLXXIV, p. 372-373. 
619 FERNÃO LOPES, CDJ, vol. II, cap. CLXXIV, p. 372-373. 
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utilização de bestas de torno nesta refrega, que, conforme vimos no ponto referente ao 
armamento, era uma arma que possibilitava um disparo mais potente, devido à utilização 
de arcos com maior resistência, em resultado das evoluções registadas nos mecanismos 
de armar a besta.  
 
Por sua vez, em 1385, a tomada da fortificação de Neiva («castello muy forte e bem 
defemdente»), pelas forças do Condestável D. Nuno Álvares Pereira, terá sido decidida 
pelo disparo de um besteiro, demonstrando a eficácia destes homens nas manobras de 
assalto a fortificações. Nos momentos iniciais do conflito, um virotão muito certeiro 
penetrou pela viseira do bacinete do alcaide do castelo de Neiva, facto que demonstra a 
precisão letal dos atiradores com besta620. Após tomar Neiva, as forças do Condestável, 
em 1385, movimentaram-se para o castelo de Viana, que ficava a uma légua da primeira 
povoação, cujo alcaide havia tomado voz pelo partido de D. Beatriz. Iniciado o combate, 
aparentemente o alcaide do castelo foi ferido no rosto por um besteiro, o que determinou 
a conquista daquela fortificação, pois aquele homem «semtindo-se ferido e as portas da 
uilla que ardiam (…) pretexou que cesassem o combate»621. Ainda que as descrições 
                                                 
620 FERNÃO LOPES, CDJ, vol. I, cap. VI, p. 14-15. 
621 FERNÃO LOPES, CDJ, vol. II, cap. VII, p. 15-16. 
Figura 9 – Representação iconográfica de 
besteiros sitiantes que dão tiro de 
cobertura aos seus camaradas de arma 
que desenvolvem trabalhos de sapa para 
travar o assédio da fortificação. É 
possível observar que enquanto dois 
atiradores com besta disparam, um outro 
carrega a sua arma, evidenciando uma 
estratégia que procurava fustigar as 
forças sitiadas com fogo contínuo.  
Fonte: Representação iconográfica, in BL 
Yates Thompson 12 Histoire d'Outremer, 
fl. 75, datado de 1232-1262, Norte de 
France, atualmente na posse da British 




cronísticas não revelem se aqueles besteiros eram do conto, o nível de adestramento na 
arma que aqueles tiros requereriam levam-nos a sugerir que essa é, pelo menos, uma forte 
possibilidade. 
Durante o cerco de Alenquer, em 1385, surge um relato curioso sobre uma refrega 
envolvendo dois besteiros: um sitiante e o outro sitiado. Aparentemente, quer o besteiro 
que defendia a vila, quer aquele que a assediava, «tirarom huũ ao outro; e daquell 
primeiro tiro, sse açertarom ambos, e forom logo mortos». Naquele cerco, é também 
descrito o modo como um virotão trespassou «pello rrosto a Joham Affomso, filho 
dAffomsso Esteevz da Azãbuja», o qual certamente estava protegido pelo menos por um 
bacinete622.  
No entanto, a forma mais eficaz e espetacular de forçar a entrada numa fortificação 
era feita através do recurso a torres móveis, também conhecidas por «castelos de madeira» 
ou «bastidas»623. Esse era o caso da torre que foi construída a mando de D. João I, em 
1388, durante o cerco de Melgaço, a qual, segundo Fernão Lopes, tinha 30 metros de 
altura, ou seja, uma altura superior à maior parte das muralhas daquela fortificação624! De 
                                                 
622 FERNÃO LOPES, CDJ, vol. I, cap. XXIV, p. 48-50. 
623 MONTEIRO, 2003: 229. A utilização destas “máquinas” de cerco remonta à Antiguidade e estes 
engenhos destinavam-se, por um lado, a transportar um grande número de combatentes, devidamente 
protegidos, até próximo do topo das muralhas de uma fortificação. Por outro lado, estas torres de madeira 
poderiam ser utilizadas em complemento com outras táticas de assédio, porque permitiam também o 
posicionamento de besteiros que forneciam tiro de cobertura «às operações desencadeadas pelos seus 
camaradas de armas» (MARTINS, 2007: 659-662). Por norma, a estrutura da bastida dividia-se em três 
pisos: o inferior destinava-se ao transporte de guerreiros ou, em substituição, à instalação de um ariete; no 
piso intermédio eram posicionados os combatentes cuja tarefa seria a de abordar os adarves da fortificação 
sitiada; por fim, no terceiro piso, estariam posicionados os atiradores (besteiros e arqueiros), que, desse 
modo, ficariam numa posição elevada face à fortificação, o que possibilitava o tiro direto contra os 
adversários que defendiam as muralhas, «abrindo assim caminho para a vaga de assalto». É importante 
ressalvar que «as bastidas deveriam possuir uma altura superior à da cota das muralhas e, se possível, à das 
próprias torres. Para além disso, para conferir uma maior protecção a todos quantos se encontravam no seu 
interior, estas robustas estruturas eram quase sempre revestidas com vimes e peles cruas humedecidas, que 
não só amorteciam o impacto dos projécteis inimigos, como evitavam, sobretudo, que fossem incendiadas. 
Apesar do papel destacado que desempenhavam, as bastidas apresentavam, contudo, alguns inconvenientes. 
O primeiro advinha do facto de – pelo perigo que constituíam – serem alvos preferenciais das armas 
inimigas. Vegécio considerava, aliás, que a aproximação de uma torre de assalto às muralhas de uma praça-
forte significava, quase sempre, a sua conquista, pelo que o tratadista tardo-romano aconselhava os sitiantes 
a destruí-las rapidamente através do fogo. Para além disso, as bastidas eram estruturas pouco estáveis e 
extremamente vulneráveis aos projécteis que eram lançados pelos engenhos inimigos» (MARTINS, 2007: 
659-662). 
624 MONTEIRO, 2000: 211. Recorde-se, a este propósito, «que a altura das torres de menagem das 
fortalezas raianas reproduzidas no “Livro das Fortalezas” oscilava entre os 13,7m (Piconha) e os 35m 
(Olivença), embora na sua maioria rondasse os 25m de altura» (MARTINS, 2007: 661, nt. 547). 
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resto, a descrição de Fernão Lopes vai de encontro aos apontamentos que aqui esboçámos, 
ou seja: «E em ella avya tres sobrados, pera hirem homeens darmas e beesteiros, juntos 
ou apartado, como vyssem que conpria»625. Dada a ordem para que a hoste movesse a 
bastida para junto da fortificação, iniciou-se o posicionamento tático dos sitiantes. Então, 
o monarca «mandou dez homens darmas (e besteiros) que sobysem no mais alto sobrado, 
honde hiam as pedras da maão. E moueo todo juntamente as escallas pera poussar e a 
bastida em que hião os homeens darmas e beesteiros. E da bastida sayam muitos homeens 
com grossos paaos que acostauaão ao muro; e poseram muytos delles, e ficauam de 
fumdo enparados. E pero de çima lhe lançauão pedras gramdes e fogo, nam lhes enpeçia 
nada»626. Isto é, protegidos pela bastida, os sitiantes começaram a realizar manobras para 
forçar a entrada na fortificação, enquanto no piso superior os homens de armas 
arremessavam pedras aos sitiados e os atiradores desfechavam as suas bestas sobre 
aqueles homens. 
 
                                                 
625 FERNÃO LOPES, CDJ, vol. II, cap. CXXXV, p. 276-277. 
626 FERNÃO LOPES, CDJ, vol. II, cap. CXXXVI, p. 277-280. 
Figura 10 – Representação 
iconográfica do assalto a 
Arzila pelas forças 
portuguesas. Neste 
segmento das Tapeçarias de 
Pastrana, durante o ataque 
à fortificação, podemos ver 
vários virotões em voo, 
penetrando alguns 
combatentes sitiados.  
Fonte: Representação 
iconográfica, in Tapeçarias 
de Pastrana: o assalto a 
Arzila datado do final do 
século XV, Tounai, Bélgica, 
atualmente na posse da 
Colegiada de Nossa Senhora 
da Assunção, Pastrana 
(Guadalajara, Espanha).  
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Até aos finais da Idade Média, 
os combates navais eram uma 
extensão dos conflitos terrestres, 
uma luta de infantaria, apinhada em 
plataformas, que aguardava pelo 
contacto para pelejar, tanto quanto 
possível, como em terra firme; «o 
objectivo era, portanto, a 
abordagem, sobretudo no combate 
de naus, antes da entrada em cena da 
artilharia»627. Deste modo, 
facilmente pensamos que os 
besteiros do conto poderiam ter um 
papel relevante nos combates 
navais. De facto, estes combatentes 
tinham a obrigação de servir em 
armadas, algo a que já aludimos e 
que está patente na documentação 
escrita628. No entanto, as fontes 
narrativas não nos permitem 
conhecer com o detalhe que 
gostaríamos a intervenção daquela 
milícia nestes teatros de operações. De um modo geral, numa batalha naval, os besteiros 
assumiam especial importância nos primeiros momentos da refrega. Aquando da 
aproximação das embarcações, tal como nos assaltos terrestres, os atiradores que 
integravam as guarnições das embarcações629, fustigavam os combatentes inimigos com 
uma chuva de virotões, procurando causar confusão nos adversários e enfraquecer as suas 
                                                 
627 DUARTE, 2003: 324. 
628 Veja-se o ponto 1.2. desta dissertação de mestrado.  
629 «Uma nau podia comportar uma guarnição de 40 besteiros, como os que seguiam na nau comandada por 
Rui Pereira durante a batalha naval do Tejo, em 18 de Julho de 1384» (MARTINS: 2014, 148). 
Figura 11 – Representação iconográfica de uma 
embarcação antes da abordagem. É possível observar a 
existência de vários projéteis penetrados nas defesas do 
navio, como a presença de três besteiros empunhando a 
sua arma em posição de disparo, para assim procurar 
fustigar os combatentes ds embarcações inimigas. 
Fonte: Representação iconográfica, in Florencia MS 
Banco Rari 20, As Cantigas de Santa Maria, fl. 271, datado 
de 1284, atualmente na posse da Biblioteca Nacional de 
Espanha. Disponível em: 
http://manuscriptminiatures.com/4487/11653/  
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defesas. Posteriormente, consumada a aproximação dos navios, as embarcações eram 
“aferroadas”630, e seria nesse momento do combate que os atiradores com besta 
posicionados em ambos os navios ganhavam um maior destaque, pois os combatentes 
encontravam-se mais próximos e, portanto, «bem dentro da zona de morte das armas 
inimigas», sendo que «a troca de tiros de besta e de trons tornava-se cada vez mais 
letal»631. É provável que possa ter sido num destes momentos que Rui Pereira, em 1384, 
durante a batalha naval do Tejo, «alçou a cara [ou seja, a viseira] do baçinete que nom 
podia bem sofrer [certamente devido ao calor que sentia], e ouve hũa virotada pella testa, 
de que em pouco espaço lamçou aquell fidallgo o spiritu, que tam çedo nom devera fazer 
fim»632. Por fim, no momento que se seguia à abordagem das embarcações, em 
determinados momentos, é provável que os besteiros do conto incorporados nas galés se 
veriam envolvidos em lutas corpo-a-corpo, sendo certo que num desses momentos 
poderiam utilizar algum armamento de curta distância, como, por exemplo, punhais, 
adagas ou espadas curtas. Para além disso, como vimos num parágrafo anterior, as 
guarnições de besteiros que integravam as galés poderiam prestar tiro de cobertura aos 




                                                 
630 Ou seja, trata-se de uma manobra em que o navio atacante acometia de frente «contra o seu alvo, 
rasgando-lhe o casco com o esporão com que as galés estavam armadas na proa» (MARTINS, 2011: 352). 
631 MARTINS, 2011: 352-353. 
632 FERNÃO LOPES, CDJ, vol. I, cap. CXXXIII, p. 231. 
633 FERNÃO LOPES, CDJ, vol. I, CXIII, p. 190-192. 
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Figura 12 – Fresco de duas embarcações cujas guarnições são integradas por besteiros. Antes de se efetuar a 
aproximação aos navios inimigos, os atiradores com besta fustigam as embarcações adversárias com os seus 
projéteis, como se depreende pela posição de disparo que aqueles homens assumem. Fonte: Fresco, in Church of 
St Stephan, Obermontani, Morter, Itália, datado de 1400-1410. Direitos da imagem pertecentes ao Institut für 
Realienkunde.   
Figura 13 – Fresco de um combate naval após a abordagem das embarcações. É possível perceber a participação 
de vários besteiros na peleja, o que ajuda a perceber que estes combatentes também detinham importância 
militar após ser realizada a abordagem dos navios. Fonte: Fresco, in Spinello Aretino, San Miniato al Monte, 
Florença, Itália, datado de 1407-1408. Disponível em: http://armourinart.com/2/4/  
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Para além dos combates navais, os besteiros do conto terão assumido um papel de 
destaque nos teatros de operações do Norte de África. Neste ponto não procederemos a 
uma análise à expedição militar que conquistou a praça-forte de Ceuta, em 1415. Essa 
temática é assunto frequente na historiografia portuguesa634, pelo que pensamos que seja 
mais pertinente, no âmbito desta dissertação, observar uma outra realidade. Para isso, 
iniciamos a leitura dos dados conhecidos já depois de efetivada a conquista da praça 
africana, procurando perceber o tipo de guerra que os corpos de besteiros do conto 
travaram na defesa daquela cidade. Apesar de, uma vez mais, as fontes narrativas serem 
lacónicas quando se referem aos besteiros presentes naquela cidade, sabemos que vários 
besteiros do conto permaneceram em Ceuta durante extensos períodos de tempo635.  
Saltando todas as etapas que culminaram na decisão sobre quem ficaria a defender 
a cidade, interessa-nos saber que, liderados pelo Capitão D. Pedro de Meneses, terão 
ficado perto de 3000 combatentes de elite, pois, «pera tal começo, nom cumpria de 
ficarem senom homens especiaes»636. Assim, entre os escudeiros e fidalgos «de pequena 
conta» destacados, contava-se a presença de um contingente muito coeso de cerca de 600 
besteiros (de cavalo, do conto, e de garrucha), «cujo comando caberia ao anadel-mor dos 
besteiros de cavalo, Álvaro Eanes de Cernache; por conta deles ficava a defesa da couraça 
e das taracenas, duas zonas particularmente expostas» a eventuais ataques inimigos637. 
Os combatentes que ficaram em Ceuta dependiam quase exclusivamente de si 
próprios, tornando aquela ocupação numa missão demasiado exigente. Desse modo, as 
escaramuças, de um lado e do outro, eram constantes638. Com efeito, os contingentes de 
besteiros ter-se-ão mostrado decisivos para o desfecho destes conflitos, pois os 
combatentes muçulmanos eram reféns da eficácia dos atiradores portugueses. Isto é, 
                                                 
634 Para além disso, foram publicados neste ano, em que se comemoram 600 anos da conquista daquela 
cidade, três livros de leitura obrigatória sobre a expedição (DUARTE, 2015; MONTEIRO, 2015; BRAGA, 
2015). 
635 Veja-se, por exemplo, o caso de João Afonso, carpinteiro e besteiro do conto, que recebeu uma carta de 
pousado em 1439, na qual é referido que este homem serviu como atirador na tomada de Ceuta e ali 
permaneceu durante dois anos. Os feitos militares daquele indivíduo não se encerravam neste contexto; terá 
ainda participado no cerco de Tânger, onde ficou gravemente ferido e por isso beneficiara da referida 
aposentação (DP, supl. ao vol. I, p. 510, doc. 884, de 17, junho,1439, s.l). 
636 ZURARA, CDPM, cap. VI, p. 23-24. 
637 DUARTE, 2015: 222-223. 
638 DUARTE, 2015: 235. 
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aqueles guerreiros usavam proteções corporais muito pouco eficazes (as adargas, ou seja, 
os escudos eram muitas vezes em pele), fazendo com que os virotões portugueses fossem 
particularmente letais639: «E ajudou muito ser aquela couraça defesa huas lumyeyras que 
estavama acerca do chão, per homde os beesteyros tyravam, de guysa que foram muitos 
feridos pellos peitos e pellos vemtres»640. 
 Para além disso, a Crónica de D. Pedro de Meneses demonstra a utilização de uma 
técnica de combate que poderá ter sido usada em Portugal, mas que os besteiros de Ceuta 
deverão ter desenvolvido com bastante mestria, fruto da sua permanente exigência 
militar, a qual seria particularmente eficaz mesmo contra contingentes mais numerosos. 
A este respeito a Crónica observa: «A alva começava jaa de romper, e os nossos virom, 
que os Mouros recreciam, e que lhe nom cumpria sahir-se delles como gente temerosa; 
caa sentiam, que os contrarios cobravaõ grandes corações com/tra elles, porque os viam 
poucos a respeito da sua grande multidaõ; ordenárom porem, que os Beesteiros, em que 
estava a sua principal defeza, que em huns tirando, os outros começassem d’armar, e 
assy os traziam asastados de sy; caa d’outra guisa foram perdidos»641. Isto é, quando 
fosse necessário, os contingentes de atiradores – a principal defesa daquela hoste, segundo 
o cronista – dividiam-se em dois grupos, e articulavam os tempos de disparo: enquanto 
uns carregavam, os outros disparavam, fazendo com que os adversários ficassem sob fogo 
contínuo.  
No entanto, os besteiros não demonstraram ser importantes apenas na defesa da 
cidade. Uma das estratégias defensivas planeadas por D. Pedro de Meneses passou pelas 
constantes operações de desgaste em terra inimiga, que visavam aumentar 
permanentemente o terreno que secundava a fortificação, de modo a que «os adversários 
não se pudessem sentir em segurança»642. Nestas cavalgadas, a Crónica de D. Pedro de 
Meneses revela a participação frequente de atiradores com besta (possivelmente, neste 
contexto, destacar-se-iam os besteiros montados, embora não seja descartada a 
intervenção de besteiros apeados). Numa incursão organizada ao «Val do Laranjo», na 
                                                 
639 DUARTE, 2003: 413.  
640 ZURARA, CDPM, cap. LXIX, p. 208-211. 
641 ZURARA, CDPM, cap. XXIII, p. 64-69. 
642 DUARTE, 2015: 236-237. 
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qual participaram besteiros e cavaleiros, Zurara descreve o «grande danno, que os 
Beesteiros fezeram naquelles infieis; caa de leve se fazia tiro com emprego. E assy tornou 
o Conde com sua gente pera a Cidade, hindo logo todos juntamente dar graças a Deos, 
fazendo repartir [o saque da] sua cavalgada»643. Do mesmo modo, quando foi organizada 
uma cavalgada para o «Valle de Bulhões», é relatada novamente a importância dos 
atiradores com besta nestas operações: «o dia era jaa claro, e os Mouros viraõ como elles 
eram tantos, que bem se podiam aproveitar dos imigos, sem muito espargimento de seu 
sangue; e porem foraõ rijamente ferir em elles, mas os nossos tinhaõ suas beestas 
aparelhadas, de guisa que do primeiro tiro ferirom delles muitos; e qquando os Mouros 
viraõ tal recebimento, afastaraõ-se afóra»644. Relato precioso, o de Zurara: com as bestas 
já armadas, os combatentes muçulmanos foram presas fáceis para a perícia dos atiradores 
portugueses, que, apesar de se encontrarem em menor número, terão efetuado um 
massacre – logo no primeiro tiro! –, o que resultou numa debandada imediata dos 
inimigos. Através desta descrição compreendemos, em grande parte, a eficácia dos 
besteiros quando miravam sobre contingentes cujas proteções corporais eram deficitárias. 
                                                 
643 ZURARA, CDPM, cap. XXIII, p. 64-69. 
644 ZURARA, CDPM, cap. XXIV, p. 69-74. 
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Conclusões 
Durante o primeiro capítulo desta dissertação procurámos analisar a intervenção da 
Coroa no processo de criação, de consolidação e de expansão dos besteiros do conto. Em 
primeiro lugar, tal como vimos, os besteiros do conto foram instituídos, em 1299, por D. 
Dinis, quando este monarca percebeu que os contingentes de atiradores com besta 
concelhios poderiam ser usados na hoste régia com maior eficácia se lhes fosse conferido 
um enquadramento legal próprio.  
Em segundo lugar, a organização dos besteiros do conto foi continuada e 
consolidada durante os reinados de D. Afonso IV e de D. Pedro I, assistindo-se à expansão 
dos seus contingentes um pouco por todo o reino. Para além disso, foram também 
aprimorados os instrumentos que regulavam esta milícia, evidenciando-se a consolidação 
da organização administrativa dos besteiros do conto e da existência de um maior grau de 
autonomia à milícia, através da criação do cargo de anadel-mor.  
Em terceiro lugar, uma vez que não havia ainda estudos sobre o tema, sentimos a 
necessidade de fazer incidir alguns focos de luz na ação de D. Fernando na organização 
dos besteiros do conto (ainda que de forma sucinta), para desse modo estabelecer a ligação 
entre aquilo que já se conhecia sobre a milícia (reinados de D. Dinis, D. Afonso IV e D. 
Pedro I) e o período que pretendemos estudar: os reinados de D. João I e de D. Duarte. 
Durante a exposição, percebemos que as Guerras Fernandinas marcaram o reinado 
daquele monarca também ao nível em que nos situamos. A política de organização dos 
besteiros do conto, promovida por aquele rei, entrecruzou as necessidades da Coroa 
motivadas pelos conflitos com Castela; esta realidade é observada, por um lado, através 
da publicação frequente de legislação que procurava impedir o recrutamento de 
lavradores para integrar a milícia, culminando na criação de uma ordenação sobre o 
recrutamento e o apuramento das vintenas do mar e dos besteiros do conto. Por outro 
lado, a milícia expandiu-se para regiões de grande importância estratégica no contexto 
das campanhas militares desse reinado. Por fim, analisámos também a intervenção d’O 
Formoso nos instrumentos de organização da milícia, concluindo que aquele rei não 
introduziu alterações significativas no modelo de formulação de privilégios dos besteiros 
do conto. 
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No segundo capítulo desta dissertação focámos o nosso olhar na intervenção de D. 
João I e de D. Duarte na organização dos besteiros do conto. Num primeiro momento, 
analisámos as modificações que D. João I introduziu em alguns privilégios e obrigações 
da milícia, nomeadamente na supressão do direito de isenção de pagamento de jugada e 
oitava, medida extremamente importante, pois foi decisiva para o desinteresse 
manifestado por muitos homens em servir na milícia. De igual modo, o rei reformulou a 
prerrogativa de dispensa de pagamento de fintas e talhas, movidas pelos concelhos, 
alargando este privilégio em relação à construção e reparação de muros, fontes, pontes e 
calçadas. Para além disso, vimos que D. João I modificou o método de pagamento 
estipendiário dos besteiros do conto, impondo que os combatentes recebessem o seu soldo 
no imediato, e não após seis semanas de serviço militar obrigatório, conforme estava 
definido desde o reinado de D. Pedro I. Neste capítulo analisámos ainda a intervenção de 
D. João I no serviço dos besteiros do conto em Ceuta.  
Por sua vez, verificámos que a ação de D. João I não se esgotou na modificação de 
prerrogativas da milícia: se em 1400 a Coroa promulgava um documento estatutário da 
milícia para clarificar situações dúbias e eliminar contendas registadas em torno dos 
privilégios daqueles combatentes, em 1410, por sua vez, a reorganização da milícia 
empreendida por D. João I poderia denunciar outro tipo de ambições. Nesse ano, é 
iniciado um processo de apuramento pelo reino de homens que estivessem aptos para 
servir como besteiros do conto e para serem arrolados nas vintenas do mar, o que pode 
denunciar o início dos preparativos militares para a realização da expedição militar que 
em 1415 viria a conquistar Ceuta. Para além disso, nesse ano é também indicada a 
agregação num único indivíduo dos cargos de anadel-mor e de capitão-mor do reino. Esta 
medida pode estar relacionada com uma tentativa de a Coroa usar as redes de 
recrutamento de besteiros do conto (cujos oficiais eram mais experimentados) para 
conduzir com maior eficiência os processos de apuramento de homens das vintenas do 
mar. De outro modo, e com um pouco mais de cautelas, indicámos igualmente que esta 
última reorganização pode estar relacionada com a assinatura das pazes de Ayllón, as 
quais podem ter permitido que D. João I iniciasse o processo de reorganização dos 
besteiros do conto. 
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Como foi possível observar, o principal modelo de organização da milícia era o seu 
arrolamento. Desse modo, D. João I procurou reestruturar o principal modelo de 
regulação dos besteiros do conto: isto é, as respetivas unidades de recrutamento. O 
trabalho desenvolvido pelo anadel-mor a partir de 1410 demonstrou a existência de 
dificuldades de preenchimento de algumas anadelarias, sentidas em todo o reino, o que 
suscitou na Coroa a necessidade de elaborar um novo apuramento geral. Assim, em 1417, 
foram enviadas novas instruções a Vasco Fernandes de Távora com o objetivo de 
reorganizar a milícia e proceder à compilação de um novo conto. Como referimos, é 
possível que as diligências para a publicação do arrolamento de besteiros do conto de 
1421, inserido nas Ordenações Afonsinas, tenham sido iniciadas a partir de 1417 com as 
informações recolhidas pelos oficiais régios, em cada lugar do reino. Para além disso, 
embora aquele documento de 1417 não o refira, sugerimos que terá sido a partir desta 
data que se verificou a associação do Infante D. Duarte à organização da milícia, ficando 
investido de responsabilidades de supervisão das tarefas de apuramento e da compilação 
do novo conto de besteiros do reino. Portanto, sintetizamos a associação do Infante D. 
Duarte à Coroa: sugerimos a existência de uma política comum entre D. João I e o seu 
filho, algo que foi demonstrado pelos dados que recolhemos; ou seja, a reorganização da 
milícia iniciada pelo da Boa Memória, foi continuada por D. Duarte, quando, entre 1417-
1422, o Infante redefiniu as unidades de recrutamento do reino, prosseguindo essa política 
de reformas no momento em que se tornou rei de Portugal, em 1433. A inexistência de 
alterações de fundo, nos instrumentos de organização da milícia (salvo na questão da 
modificação do privilégio de isenção de pagamento de fintas e talhas para o “bem 
comum”, que D. Duarte anula) é indicativa sobre a existência de um projeto partilhado 
entre ambos os monarcas. De resto, os modelos de organização administrativa da milícia 
permaneceram mesmo após o fim daqueles dois reinados, como se pode observar pela 
incorporação das diretivas, sobre os besteiros do conto, nas Ordenações Afonsinas. Como 
tal, como referimos, é possível que a estrutura administrativa, a cadeia de comando e os 
efetivos tenham ficado definidos aquando da intervenção de D. João I e de D. Duarte 
(especialmente, enquanto Infante associado à governação), permanecendo até à supressão 
da milícia, por D. Manuel, em finais do século XV, nas Cortes de Lisboa de 1498.  
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Como vimos, em 1421, com a publicação do rol inserido nas Ordenações Afonsinas, 
assinado por D. Duarte, percebemos que o Infante procedeu ao redimensionamento de 
alguns contos que se encontravam desajustados face à realidade da época, sobretudo pela 
generalizada falta de vontade dos indivíduos da época em serem arrolados na milícia, por 
um lado, devido à supressão do direito de isenção de pagamento de jugada e de oitava; 
por outro, devido ao facto de lhes estar agora também a ser exigido que prestassem serviço 
militar em Ceuta. Para além disso, o Infante D. Duarte terá também criado novas unidades 
de recrutamento, um pouco por todo o território. Assim, em 1421, a Coroa procurava 
recrutar – pelo menos na teoria – 4897 besteiros do conto, distribuídos por 300 
anadelarias. Nesta fase final deste trabalho, estes números necessitam de ser comparados, 
face à realidade além-fronteiras, pois são valores muito significativos: como vimos, 
proporcionalmente, as guildas de arqueiros e de besteiros da Flandres apresentavam 
efetivos semelhantes àqueles que eram recrutados pela Coroa portuguesa; os franco-
arqueiros, criados apenas nos finais da Idade Média, integravam menos efetivos do que 
os besteiros do conto; por fim, em Castela, numa realidade mais semelhante à de Portugal, 
os ballesteros de las nominas, impostos apenas em 1390, arrolavam somente 1000 
atiradores com besta. Como referimos, pensamos que a tentativa de organização 
empreendida em Castela (quase um século depois da imposição dos besteiros do conto e 
com uma dimensão muito mais limitada) esteja fortemente relacionada com a maior 
fragilidade da Coroa castelhana face a uma aristocracia muito poderosa, a qual 
frequentemente originou convulsões internas. De resto, este exemplo encontra 
paralelismos em Portugal: como vimos, a milícia dos besteiros do conto encontrou 
dificuldades em penetrar inicialmente na região Norte do reino, profundamente mais 
senhorial, enquanto o Sul – que denunciava uma presença menos intensa da aristocracia 
– se demonstrou mais permeável para a implementação das imposições régias.  
Em suma, ao longo do segundo capítulo demonstramos que apesar de existir uma 
progressão administrativa nos instrumentos que a Coroa usava para organizar a milícia, 
nomeadamente através da implementação de uma extensa rede de oficiais, com um 
elevado grau de autonomia – ainda que tivesse de responder perante o poder central – a 
estruturação dos besteiros do conto continuava dependente de circunstâncias locais bem 
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denunciadas pela documentação; ou seja, a milícia permanecia refém dos poderes 
económicos e políticos instituídos localmente, pelo que a aplicação da legislação régia 
estava, não raras vezes, dependente da existência de conflitos jurisdicionais regionais. 
Para além disso, tal como toda a legislação da Idade Média, as ações de organização da 
milícia, fomentadas pela Coroa, continuavam a enquadrar-se numa visão condizente com 
as necessidades político-militares da Monarquia.  
Por fim, no terceiro capítulo desta dissertação, procurámos observar os besteiros do 
conto através de múltiplas perspetivas, procurando conhecer na prática o funcionamento 
da milícia dos besteiros do conto. Em primeiro lugar, estudámos a cadeia de comando da 
milícia, percebendo que era encimada por um anadel-mor (que respondia perante o rei), 
oficial, esse, que contava com o auxílio de uma rede de oficiais instituídos localmente 
para empreender as tarefas de apuramento de combatentes: ou seja, com os anadéis (que, 
como vimos, entre 1385 e 1392 começaram a ser nomeados pelo anadel-mor ou pelo 
monarca; passando a desempenhar as suas funções durante cinco anos ou até 
vitaliciamente, contrapondo com o modelo anual que vigorava antes de 1433); mas 
também por porteiros, mordomos, alferes e trintaneiros (ou oficiais responsáveis pelo 
controlo de grupos mais reduzidos de besteiros do conto). Posteriormente, procurámos 
reconstituir as tarefas de apuramento pelo reino empreendidas pelo anadel-mor, para 
verificar o estado em que se encontravam as anadelarias do reino e para substituir os 
efetivos em falta.  
Seguidamente, observámos a intervenção dos besteiros do conto nos teatros de 
operações, iniciando a nossa análise pela preparação da guerra, ou seja, procurando 
conhecer o armamento daqueles combatentes (besta, virotões, dardos, bacinetes e 
restantes proteções corporais). Neste ponto, tecemos também algumas considerações 
sobre o fabrico de bestas e virotões em Portugal, um tema ainda pouco explorado pela 
historiografia. Para além disso, estudámos o treino semanal a que se submetiam os 
homens-comuns arrolados naquele corpo militar, para aquisição e melhoramento de 
competências e de rotinas de combate. Por fim, procurámos estudar a participação dos 
besteiros do conto nos teatros de operações, embora esta tarefa se tenha afigurado como 
aquela que mais dificuldades suscitou, devido aos silêncios e às referências quase sempre 
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lacónicas das fontes, que apenas mencionam os «besteiros», sem indicar se são do conto 
ou simplesmente aquantiados em besta. No entanto, uma vez que os besteiros do conto 
constituíam uma verdadeira força de elite, seriam também eles os que, mais naturalmente, 
integravam as campanhas militares da Coroa portuguesa. Como tal, procurámos dar 
exemplos sobre a versatilidade de atuação dos besteiros do conto, sistematizando 
referências documentais à atuação de atiradores com besta nos diferentes teatros de 
operações: vimo-los nas batalhas terrestres e navais, nos campos de batalha, nos cercos a 
castelos e até nas campanhas africanas.  
Com efeito, vimos ao longo desta dissertação de mestrado que os homens-comuns, 
recrutados preferencialmente entre os mesteirais, integravam uma milícia de base 
concelhia, que possuía uma estrutura de comando autónoma relativamente aos restantes 
contingentes militares municipais e que possuía um número pré-determinado de 
combatentes, investidos de um elevado grau de experiência. A importância adquirida pela 
milícia de atiradores com besta em Portugal possui uma singularidade muito acentuada 
quando comparada com os restantes reinos da Europa Ocidental, pois em nenhum outro 
lugar se procedeu à organização, por iniciativa da Coroa, de um corpo militar com a 
dimensão e com a longevidade dos besteiros do conto. Os seus milicianos estavam, 
portanto, sujeitos a um conjunto de deveres específicos, nomeadamente ao nível do treino, 
da posse e manutenção de armas de qualidade e de um número específico de munições, 
para além de se encontrarem obrigados a manter um elevado grau de prontidão, 
circunstâncias que os convertiam numa autêntica força de elite. 
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